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Ministário da Justiça e Negócios Interiores — Expediente do 'Gabinete
do Sr. Ministro, da Divião do Material e da Divisão de Orçamento.

Ministério da Educação e Saude — EXpediente do Serviço de Comu-
nicações, do Departamento Nacional de Educação, da' Divisão dó
Ensino Superior, da Divisão do Ensino Comercial, do Departa-
rnewto Nacionst de Sande e do Conselho 'Nacional do Serviço

-
Ministédo da Fazenda — . Expediente do Gabinete do Sr. Ministro, da

Direlori q Geral da Fazenda Nacional, da Contadoria Central da Re-
públicas, da Diretoria das Rendas Internas, da Diretoria da Despesa
Pública da Diretoria do Domínio .da União, da Recebedoria do
Distrito Federal, da Diretoria do Imposto de Renda e do Primeiro

. Conselho de Contribuintes.
Ministário da Marinha — Paula para • a Sessão , do Tribunal Marlimo

Administra th o.
Ministério da Guerra — Expediente -do Gabinete 'do Sr. Ministro, da

. Secretaria Geral da Guerra, da Diretoria do Serviço de Fundos do
Exército, da Diretoria de Intendência do Exército, e da Diretoria
de Engenharia.

•Ministério da Aeronáutica — Expediente do .Sr.. Ministro',
Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Sr,- Ministro,

da Divisão de Orçamento, do Serviço de Comunicações, do Departa-
mento Nacional' de 'Portos e' Navegação - e'• do Departamento dos

- CoL'reios e Telégrafos.	 ^
Ministério da _Agricultura 	 Expediente - do Departamento Nacional dá'

• Produção , Vegetal, da Divisão de Caça e Pesca, do Conselho de Fis-
calização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil e do
Serviço de Fiscalização-do Comércio de Farinhas. • 	 _s	 -

Ministério do Trabalho.— Expediente do . Serviço de Comimicações, do
Departamento, Nacional . do Trabalho, do Serviço de Identificação
Profissional, do Departamento de Previdência Social, do Conselho
Regional do Trabalho, das Juntas de-Conciliação e Julgamento o
.do Instituto dé Previdência e Assistência dos Servidores do Estado.

Tribunal de Contas — Parte Comercial	 Rendas Públicas	 Editais.
e Avisos — Sociedades Anônimas — Sociedades OMS —Anúncios.
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Decreto-lei n. 4.050, de 23 de janeiro de 1942.
Decreto n. 8.487, de 27 de dezembro do 1941.
Decreto n. 8.491, de 27 de dezembro de 1941.
Decreto n. 8.493, de 27 de dezembro de 1941.
Decreta n. 8.550, de 16 de janeiro de 1942.
Decreto n. 8.551,. 'de 16 de janeiro de 1942.
Decreto n. 8.602, de 23 de janeiro de 1942.
Decreto n. 8.603, de 23 de janeiro de 1942.
Ministério da Educação e Sande — Decretos de 31 de. dezembro -de 1941.
Ministério da Marinha	 Decretos de 23 de janeiro de 1962.
Ministério da Guerra — Decretos de 23 de janeiro de 1942.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decretos de 23 de janeiro

de 1042.
Ministério da Agricultura — Decreto de 21 de janeiro de 1942.
Departamento Administrativo do Serviço . Público — Exposições de

Motivos, Divisão do Funcionário Público -= Divisão de Seleção..
Departamento de Imprensa o Propaganda 	 Expediente do senhor

diretof geral. •
Comissão da Defesa da Econômia Nacional — Expediente.

SECRETARIAS DE ESTADO:

1942	 A
Regulariza á situação de professores catedráticos do Ministério da

Educação e Saude, com exercício no Colégio Floriano.

o art. 180 da Constituição, decreta:
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

-
Art. 1.° Os atuais cargos de professor catedrático, padrão K, do

Quadro Suplementar do Ministério da Educação o Sande, cujos ocu- •
pautes foram beneficiados pelo parágrafo único do art. 4• 0 do de-
creto-lei n. 637, de 19 de agosto de 1938, ficam transformados nos
seguintes:	 •

.2 Professor Catedrático — "Padrão 22; •
2 Professor Catedrático	 padrão 24.
Art. 2.0 Nos cargos do professor catedrático, padrão 22, ficam

, providos os .atuaiâsprofessores do Colégio Floriano, que contam mais
de quinze anos de serviço público.

Parágrafo. único. Aos professores de que trata este artigo será
concedida, pelo exercício' dê magistério, a partir da data em que
completarem 20 anos do serviço público, uma gratificação de.4:800$0
(quatro _contos".e _oitocentos mil réis), anuais,,a qual sOrá. majorada

.para . .10:800$0 .(dez contos e oitocentos inil reis), anuais, a -partir	 •
dá data em que completarem po anos de serviço público.i

Aut„. .3.0 . Nos ', cargos.. ,de professor catedrático, -padrão 24, ficam
providos os atuais professores do mesmo estabelecimento, que con-
tam mais de vinte anos de serviço público.

• Parágrafo único. Aos professores de que trata este artigo, será
concedida a gratificação anual-de 7:200$0 (sete-contos o duzentos mil- -
réis); pelo exercício de 'magistério, a partir da data em que com-
pletarem 30 anos de serviço público. • •

Art. ' 4.° Aos „professores providos' nos cargos de que trata o
artigo ' anterior, fica assegurada . o pagamento da diferença entre o
vencimento a. que -fazem jus, :atualmente, e o- vencimento que lhes é
atribuido por força deste decreto-lei.

Parágrafo 'único. Esse regime de exceção cessará desde que o
'funcionário por ele beneficiado venha a receber vencimento igual ou
superior ao que lhe assegura o . presente artigo, inclusive pela incor-
'poração de gratificação a que . se refere o artigo -5 0 deste deereto-lei.

Art.. 5.° As gratificações .estabelecidas neste decreto-lei seriló,
para todos os efeitos, incorporadas ao vencimento (los cargos a que

DECRETO-LEI N. 4.040 — DE -19 DE JANEIRO DE 1942

(Publicado no Diário Oficial de 21-1-42)

RETIFICAÇÃO

No . preâmbulo :

Onde Se lê:

— "O Presidente da República, considerando que os beneficies
verificados, ..."

Leia-se:

— "O Presidente da República, considerando os benefícios ve-
rificados; ..."

y—.

DECRETO-LEI N. 4.049 — DE 239 DE JANEIRO DE
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se refere o artigo 1.0, computando-se no cálculo do respectivo pro-
vento a que estiver recebendo o funcionário, no momento da aposen-
tadoria ou disponibilidade.

Parágrafo único. A Divisão do Pessoal; do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saude terá a iniciativa do
processamento das gratificações nistituidas neste decreto-lei, - que
serão concedidas por decreto.

Art. 60 O vencimento dos padrões numéricos atribuidos .aos car-
gos de que trata este decreto-lei é equivalente ao dos padroes ado-
tados pelo artigo 16 do decreto-lei n. 1.817. do 7 de dezembro_
de 1939, para cargos do Q. S. do Ministério da Fazenda.

Art. 7P Os decretos dos funcionários atingidos por este decreto-
lei serão apostilados pelo Diretor da Divisão do Pessoal cio Departa-
mento de Administração de. Ministério da Educação e Sande.

Art. 8.0 Os direitos, vantagens. deveres e responsabilidades do
pessoal a que se refere o artigo anterior e que fica, por força deste
decreto-lei, definitivamente integrado no quadro do funcionalismo pú-
blico civil, serão regulados pelo decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, e demais disposições legais aplicaveis ao mesmo fnu-

sionalismo, ressalvado o disposto no artigo seguinte.
Art. 9.0 Aos professores catedráticos de que trata o presente

decreto-lei é facultado contribuir para o montepio militar ou para o
instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado
(I. P. A. S. E.).

§ 1.0 Os funcionários em apreço que se quizerem beneficiar dessa
faculdade, contribuirão, mensalmente, para o mesmo montepio, com
u ma i mPor lá tlela igual a dois terços (2/3) do respectivo vencimento
diário,

§ 2.0 As pensões dos contribuintes a que se refere este artigo
serão iguais a um terço (1/3) do vencimento mensal que deter-
Minou a respectiva contribuição.

Art. 10.. Dentro do prazo de noventa (90) dias, a partir da data
da publicação deste decreto-lei, os .professores referidos no artigo 90'
deverão optar, por escrito, pela continuaçãõ como contribuinte do
montepio militar ou pela inscrição obrigatória no I. P. A. S. E.

Art. 11. Para atender às alterações decorrentes deste decreto-
lei, fica sem aplicação, na Verba 1 — Pessoal, Consignação V —
Outras Despesas com Pessoal, Subconsignação 26 — .Diferença de
vencimentos, do orçamento vigente do Ministério da Educação e Saude,
a importância de 36:0000 ,(trinta e seis contos de reis) e . aberto, ao
rirli do

il
ersenriioMoirociasmitéreiiot,o.o crédito de 40:8001;0 (quarenta contos e oitocen-

tos m reis) suplementar à Verba 1 — Pessoal, Consignação I —
Pessoal Permanente, Subconsignação 01 — Pessoal' permanente, do

Art.. 12. Revogam-se todas as disposições legais que explícita ou
implicitamente contrariem o,disposto neste decreto-lei.

Art. 13. O presente decreto-lei entra em vigor a partir de 1 do
janeiro de 1942.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942, 121.° da Independência
e 5 .1° da República.

GETULIO VARGAS.

DECRETO N. 8.487— DE 27 DE DEZEMBRO DE 1941

Autoriza a firma Durval & Terra a comprar pedras prec.iosas_

, O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei nú-
mero 466, de 4 de junho de 1938, decreta:

Artigo 'Mico. Fica autorizada a firma Durval & Terra, estabelea
cilia em Capitinga, • Estrado de Minas Gerais, a comprar pedras precio-
sas nos termos do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, consti-
tuindo titulo desta autorização uma via autêntica do presente de-
creto.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1941, 120.° da Independência
e 53.0 da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.
(N. 1.086— 23-1,42	 18*4)

DECRETO N. 8.491 — na 27 DE DEZEMBRO DE 1941

AB(oriza a firma Arantes ct, Comp. a comprar pedra.: preciosas
•

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei nú-
mero 466, de 4 de junho de 1938, decreta:

Artigo único. Fica autorizada a firma Aranles & Comp.,.estabe-
tecida em Guia Lopes, Estado de Minas Gerais, a comprar pedras pre-
ciosas nos termos do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, consti-
tuindo título desta autorização uma via autêntica do presente decreto.

Rio cio Janeiro, 27 de dezembro de 1941, 20. 0 da • Independência
e 53.° da República. 	 é

Ganimo Vanoas.

A. de Souza Costa.
(N• 1.087 — 23-1-12 — 18)

DECRETO N. 8.493 — DE 27 DE DEZEMBRO DE 1941

Autoriza a firma Cunha & Lemos a comprar pedras preciosas

O Presidente da República, usando 'da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei nú-
mero 466, de 4 de junho de 1938, decreta:

Artigo único. Fica autorizada a firma Cunha & Lemos, estabele-
cida em Piumí, Estado de Minas Gerais, a comprar pedras preciosas
nos termos do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, constituindo
título desta autorização uma via autêntica do presente decreto.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1911, 120.° da Independência
e 53. 0 da República.

GErta.ao Vaeoas.

A. de Souza . Costa.
Gustavo Capanema.
Enrico G. Dutra.
A. de Souza Costa,

DECRETO-LEI N. 4.050 — DE 23 DE JANEIRO DE' 1942

Cria usa cargo, em comissão, de Diretor do Instituto Profissional Quinze
de Novembro e dd outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o Art. 180 da Constituição, decreta:

• Art. 1,0 Fica criado, no Quadro Permanentedo Ministério da Jus-
tiça e Negócios interiores, MO cargo, em comissão, de Diretor do Ins-

áito Profissional Quinze de Novembro, padrão M, e extinto, no mesmo
jua.dro, o atual cargo de Diretor, em comissão, padrão K, da Escola
Qoinze de Novembro.

Art. 2.0 Fica incluido no Quadro Suplementar •do aludido Minis-
tério um cargo de Diretor, padrão K, da Escola Quinze de Novembro.

Art. 3.0 Para atender, no corrente exercício, à despesa decorrente
deste decreto-lei, fica aberto ao Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores o crédito especial de 31:050$0 (trinta e um ~tos e cinquenta
mil réis),

Art. 4.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942, 121.° da Independácia e
54.0 da República.

Gorou° VARGAS.

Vasco T. Leitil&da (lanha.
A. de Souza Costa.

,(N. 1.088— 23-1-12 — 181;4) .

DECRETO N. 8.550 — DE 16 DE jANEIRO DE 1942

Autoriza o cidaPtão brasileiro Antonio Orlando a pesquisar minério de
manganês e associados no município de Barbacena do Estado de
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 19-40 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Orlando a
pesquisar minério de manganês e associados numa área de cinquenta
bectues (5C lia) DO lugar denominado "Fazenda do Curral Velho",
distrito de Sitio, município de Barbacena, Estado de Minas Gerais.
área essa delimitada por um quadrado de setecentos e sete metros
(707 m) do lado que tem un vértice a cento e quarenta metros
(140 m) na direção magnética sessenta e um graus nordeste (61 0 NE)
do canto sudeste (SE) da casa de Antonio Paula Cruz e cujos lados
adjacentes a esse vértice se orientam seguindo as direções magné-
ticas leste (E) o sul (S). Esta autorização é outorgada mediante as
condições do art. 16 do Código de Minas e seus . números I; II, III,
IV, VII, IX e outras- do citado Código não expressamente menciona-
das neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto_da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.	 -

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código do Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado arL 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.
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Art. S.,' O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
_Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores ais-
criminados no art. 71 do mesmo Codigo, na forma deste artigo.,

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será, uma via
autatica deste decreto, pagará a taxa da quinhentos mil réis (5004'0).
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produ-
ção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7•0 Revogam-se as disposições em contrário.-
Rio de ..- aneiro. ".6 de janeiro de 1912, 121.0 da Independência e 54.0

da República.	
GETUL O VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
• (N. 779-23-1-42-58$1)

DECRETO N. 8.551 - DE 16 DE JANEIRO DE 1942

Concede à "Sociedade Industrial Serrinha Ltda.", autorização para
funcionar como empresa de mineração.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeira de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 E' concedida à "Sociedade Industrial Serrinha Ltda.",
sociedade por quota de responsabilidade limitada, com sede em São
Paulo, Estado de São Paulo, autorização para funcionar como em-
presa de mineração, de acordo com o que dispôe o art. 6.0, § 1.°
do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente
as leis e regulamentos em vigor ou 'que vierem a vigorar sobre o
objeto da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942, 121.0 da Independência e

54.° da República.

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER POR MEREWME.NTO:

De 'acordo com o art. 47 do decreto-lei n. -1.713,  de 28 de
outubro de 1939:

Abilio Ferreira, do cargo da classe D da carreira de Servente.- do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande, ao cargo da
classe E dessa carreira, vago conforme consta da relação nominal or-
ganizada na forma do art. 5.° do decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho
de 1941.

Manoel Rodrigues da Silva, do cargo da classe D -da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar do Ministério ala Educação e Sande,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta da relnão
nominal organizada na forma do art. 5•0 do decreto-lei ri 3.422, de
12 do julho de 1941.

Frankiades da Costa e Silva,, do cargo da classe D da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta da relação
nominal organizada na forma do art. 5.° do decreto-lei n. 3.422, de 12
de. julho de 1941..

Galdino Silva, do cargo da classe D da carreira de Servente, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande, ao cargo . da
classe E dessa carreira, vago conforme consta da relação nominal or-
ganizada na forma do art. 5.° do decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho
de 1941.

. Alexandre Rodrigues, do cargo da classe D da carreira do Servente,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande, ao. cargo
da classe E dessa carreira, vago conforme consta da relação nominal
organizada na forma do art. 5.° do-decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho
de 1941.

GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 789 - 23-1-912 - 27aa)

Jose Antonio França, do cargo da classe D da carreira de Servente,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande, ao carga
da classe E dessa carreira, vago conforme consta da relação nominal

, organizada na forma do art. 5.° do decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho
de 1911.	 •

DECRETO N. 8.602	 DE 23 DE JANEIRO DE 1912

Susta condições de promoção no Corpo de Oficiais da Armada

O Presidente da República, atendendo ao que lhe expôs o Minis-
tro de Estado dos Negócios da Marinha, decreta:

Art. 1.0 Ficam suspensas, temporariamente e a partir de 1 de
janeira corrente, as condições de promoção no Corpo de Oficiais da
Armada previstas na alínea c) do art. 55 e alínea c) do art. 56 do
Re4nramento de Promoções para os Oficiais da Armada, aprovado pelo
decreto n. 3.121, de 3 de outubro de 1938. 	 •

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janci .ro, 23 de janeiro de 1942, 121.° da Independência e

51.° da República.
.GETULIO VARGAS.

Henrique A. Gailhem.

	DECRETO N. 8.603 - DE 23 DE JANEIRO DE 1912,	
•

Declara de utilidade pública uma desapropriação de imoveis na cida-
de de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e, de acordo com o art. 5.°, letra m,
combinado com o art. 6.°, do decreto-lei n. 3.365 de 21 de junho de
1941 decreta:

Art. 1.0 É declarada de utilidade pública a desapropriação dos
terrenos situados nos quarteirões ns. 18, 19, 22 e 23, em torno da
Praça Poá, na Vila Silveira, bairro da Floresta, cidade de Belo Hori-
zonte, Estado de Minas Gerais, com uma área total aproximada de
28.160 m2, e de propriedade do Sr. José Candido da Silveira.

Art. 2.° Cabe ao Ministério da Guerra efetivar • com urgência a.
desapropriação dos terrenos mencionados, que se destinam à cons-
trução da 'sede- do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva da 4.".
Região Militar, nos termos do art. 10 do decreto-lei acima referido.

Art. 3•0 As despesas respectivas correrão por conta dos recursos
da Caixa Geral de Economias "da Guerra.

Art. 40 Revogam-se as drsposições em contrário. 	 ,
•Rio de Janeiro, 23 de janeiro de lifâ, 121.° da Inclebendência e

51.° da República.
GETULIO VARGAS.-

Ettrico G. .Outra. .

Mauro de Souza Santos, do cargo da classe D da carreira de Ser-
vente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, ao
carga da classe E dessa carreira, vago conforme consta da relação no-
minal organizada na forma do art. 5.° do decreto-lei n. 3.422, de 12 de
julho de 1941.

Hermogenio Mendes de Vasconcellos, do cargo da classe D da car-
reira de Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da-Educação a
Sande, ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta da
relação nominal organizada na forma do art. 50 do decreto-lei n. 3.122,
de 12 de julho de 1941.

Osteneano Neves Cardoso, do cargo da classe C da carreira de Ser-
yente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande, ao •
cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta da relação no-
minal organizada na forma do art. 5.° do decreto-lei n. 3.122, de 12
dó julho de 1941.
•- Edgar da Silva Corrêa, do cargo da classe C da carreira :de Ser-

vente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, ao
cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta da relação no-
minal organizada na forma do art. 5 •0 do decreta-lei n. 3.422, de 12
de julho de 1941.

Nelson Fortunato de Almeida, do cargo da classe C da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta da relação
nominal organizada na forma do art. 5•0 do decreto-lei n. 3.422, de 12
de julho de 1941.

Antonio Julio cio Nascimento, do cargo da classe C da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e.Saude,
ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta da relação
nominal organizada na forma do art. 5.° do decreto-lei n. 3.422, de --
12 de julho de 1941 .

Benjamin Constant Ferreira, do cargo- da classe C da carreira de
Servente, do Quadro Studementar do Ministério . da Educação e.Saucle,
ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude da promoção dá
Abilio .Ferreira.

Ernestina Barros de Souza, ao cargo da, classe -C . da. carreira de
Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude da promoção. de
Frankiades da Costa e Silva.

Antonio de Souza, do cargo da. classe C da carreira de Servente, do
Quadra Suplementar do Ministério da Educação e Sande, ao carga da
classe D dessa carreira, vago em virtude da promoção de Alexandre
Rodrigues.

Crispim Moinhos de Miranda, do cargo da classe C da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação é Saude,
aa earga da classe' D . dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Mauro de Souza Santos.
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Alfredo Costa, do cargo da classe C. da carreira - de Servente, do
Quadro 'Suplementar do Ministério da Educação e Sande, ao cargo

. classe 1), dessa carreira, vago em Virtude da aposentadoria de
Lourival Prazeres.

Antonio da Paula Fernandes, do cargo da classe B, da carreira
do Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Sande, ao cargo da classe C. dessa carreira, vago conforme consta da
relação nominal organizada na lorma do artigo 5.° do decreto-lei
n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Albino dos Santos, do cargo da classe B, da carreira de Ser-
vente, do Qardvo Suplementar do Ministério da Educação e Sande,
ao cargo da classe C. dessa carreira, vago conforme consta tia relação
nominal organizada na forma do artigo 5.°.do decreto-lei n., 3.422,
de 12 de julho de 1941.

Maria de Moura - Neves, do cargo da classe B, da carreira
de Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, ao cargo da classe C, dessa carreira, vago conforme corista da
relação nominal organizada na forma do artigo 5.° do decreto-lei
n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

Joana da Silva, do cargo da classe B. da carreira de Servente,
do Quadro Suplementar do Ministério da It.:duração e Saude.. ao car-
go da classe C. dessa carreira, vago em virtude da promoção de José
Francisco de Souza.

José Pinto JUlliOr, (10 cargo da classe B. da carreira 'de Servente,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e' Sande, ao car-
go da classe C. dessa carreira, vago em virtude da promoção de Alva-
ro (tomes de Souza..

Fierminio Ilerrera. dl cargo da classe B. da carreira de Serven-
te. do Quadro Suplemantar do Ministério da Educação e Saude, ao
cargo da classe C, dessa carreira, vago em virtude da promoção de
João Calestino de Paula.

Af!zjra Duarte Moreira. do cargo da classe 13. da carreira do Ser-
vente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educarão ti Sande,
ao cargo da classe C, dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Arlindo CriSpiniano da Silva.

Gilberto da Silva Cosia, do cargo da classe AI da carreira de
SPI'Vell tf' do Quadro' Suplamentar do Ministério da Educação e San-
de, ao cargo (Ia classe C. dessa carreira, vago em virtude da promorão

Anlonio Hermanegildo Cardoso.

Pedro Nunes Cristianes. rio cargo da classe B. da carreira de
Servente do Quadro Suplemenlar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe C. dessa carreira, vago em . virlude da promoção cio
Alvaro Roberto de Paiva.

José de Carvalho, do cargo da classe B. da carreira de Servente,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande, ao cargo
da classe C. dessa carreira, vago em virtude da promoção de José Ca-
instais Corrêa.

Carlos Lopes Martins, do cargo da classe B, da carreira de Ser-
vante do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe C. dessa carreira, vago em virtude da promoção cle
Argendro de Sales Neto.

Alceu da Silva Pereira, do cargo da classe B. da . carreira de Ser-
vente, *do Quadro .Suplementar do Ministério da Educação e Sande,
ao cargo da classe C. dessa carreira, vago em virtude da aposentado-
ria de Oscar de Aguiar.

Vatter Mesquita, do cargo da classe B. da carreira do Servente,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande, ao car-
go da classe C, dessa carreira, vago em virtude da promoção de HO-
racio cio SanCAna.

PRONIOVER POR ANTIGUIDADE:

De ueordo coro o artigo ia, do decreto-lei ". 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Horacio de Sant:Ana, do cargo da alasse C. da carreira de Ser-
vente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, ao
cargo da classe D. dessa carreira, vago conforme enrista da relação
nominal organizada na forma do artigo 5. 0 do decreto-lei n. 3.422,
da 12 da Jul h e de 19_11.

José Francisco de Souza, do cargo da classe C. da carreira de
Servente, rio Suplementar do Ministério da Educação e Sande,
ao cargo da classe D, dessa carreira, vago conforma consta da relação
conforme consta da relação nominal organizada na forma do artigo
5.° do decreto-lei n. 3.122, de 12 de julho de 1941.

Alvaro Gomes de Souza. do cargo da classe C da carreira de Ser-
vente, do Quadro Suplementar do Ministério ri altIducação e Sande, ao'
cargo da alasse I) dessa carreira, vago conforme consta da relação no-
minal organizada na forma do art. 5.0 do decreto-lei n. 3.422, de 12-
de julho de 1911.

João Celestino de Paula, do cargo üa classe C da carreira :de Ser-
Vente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sa tida, ao

cargo da classe 1.) doma 'carreira,sago conforme consta da relação no-
minal organizada na forma do art. 5. 0 do decreto-lei n. 3.122, de 12
de julho de 1911.

,
Arlindo Crispiniano da Silva, do cargo da classe C •da carreira de

Servente, do Quadro Suplementar' do ..Ministério cia Educação e Sinale,'
ao cargo da-classe 13 dessa carreira, vago conforme constá da relação
nominal organizada na forma do art. 5. 0. do.dec-retd-lei.n. 3,422, de -12
de julho rio 1911.

.Antonio Hermenegildo Cardoso, do cargo da classe C da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
Mi cargo da classe D desSa carreira, vago em virtude da promoção de
Manoel Rodrigues da Silva.

•

Alvaro Roberto de Paiva. cio cargo da 'classe C 'da Carreira .ila ' Ser-
vente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sandé,
cargo da classe 1) dessa carreira, vago -em virtude da promoção de
Galdino

José CalazanS Corrêa, do cargo da classe C da carreira de Ser-
verde, cio Quadro' Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude. da proinoção de
JoséJosé Antonio França. 	 .

Argeiniro de Sales Neto, do cargo da classe C da carreira de -Ser
vente. do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude. ao
cargo da classe I) dessa carreira, vaio em virtude da . promoção .de
Itermogenio Mendes de Va.sconcellos.

Germano Narciso da Silveira, do cargo da classe B da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar do Ministério' dá Educação e Saude,
ao cargo da classe C dessa carreira, vago conforme consta da relação
nominal organizada na forma do art.. 5. 0 do decretoslei.n. 3.422, de
12 de julho de 1941.

Ananisia de Medeiros Costa, da cargo da classe B da carTeira de
Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande,
ao cargo da classe C dessa carreira, vago conforme, consta da relação
'nominal organizada na forma do art. 5. 0 do decreto-lei ri. 3.422, de
12 de julho de 1941. •

Vicente Bernardino de Arau,jo, do cargo da classe 13 da carreira
,de Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Sande, ao cargo da classe C dessa 'carreira, vago conforme conta da
relação nominal organizada na forma do art. 5. 0 do decreto-lei nú-
mero 3.1 .̀.2, cie 12 de julho de 1911;

Oscar Costa Pires, do cargo da classe B da carreira de Servente,
d.o Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, ao cargo
da classe C dessa 'carreira, vago conforme corista da- relação nominal
organizada na forma do art. 5. 0 do decreto-lei n. 3.422, de 12
de julho de 1911.

António Alves da Silva, do cargo tia classe 13 da carreira de Ser-
vente, do - Quadro Suplementar . do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Osteneano Neves -Cardoso..

José Corraa de Araujo, do cargo da classe B da carreira de Ser-
vente, do 'Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, ao
cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude da promoção_ de
Edgar da Silva Corrêa.

Manoel de Jesus Carne°, do cargo da classe B da carreira de Ser-
vente, dó Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sarale,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Nelson Fortunato de Almeida.

Antonio Pereira Loureiro, do cargo da classe B cia carreira de
Servente, rio Quadro Suplementar do Ministério da Educação .e Saude,
ao cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Antonio Julio do Nascimento:

João Gonçalves Cardoso, do cargo da classe 13 da carreira de Ser-
vente do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Salde, ao
cargo da classe C dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Benjamin Constant Ferreira.

Antonio Ferreira Cancela, do cargo da classe B da carreira de
Servente, do Quadro. Suplementar do MiniSterio da Educação e Sande,
ao cargo da classe C dessa carreira, vago efivvirtude da promoção de
Ernestina Barros de Souza.

.. Antonio Tiburcio dos Santos, do cargo da classe B da carreira de
Servente do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande,
ao cargo da classe C dessa carreira, vago em -virtude da promoção de
Antonio de Souza.

José Martins, do cargo da classe 13 da carreira de Servente, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande, ao cargo da
classe C dessa carreira, vago em virtude da promoção de Crispim
Moinhos de Miranda.

José de Azevedo, do cargo da classe B da carreira de Servente
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande, a-o cai'gra
da classe C dessa carreira, vago em virtude da promoção de Alfredo
Costa.
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Ministério da Marinha
DECRETOS DE 23 DE JANEIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

• REFORMAR:

De cOnformidade coma o disPosta no artigo 153, alí-
nea a, •§ 1.°, alínea c, do decretaz•lei n. 3.864, de 24
de novembro de 1941, combinado com os artigos 160

. e 165 e Tabela A do decreto-lei n. 3.759, de 25 de

..outubro de 1911 (Código de Vencimentos e Vania-.
gens ,dos Militares da Armada):'

• O TA-AR, 2.a classe —	 --. 380.882	 de Souzadecreto- 
• Filho, com os vencimentos e vantagens • da atividade e na mesma

- - graduação, visto ter sido julgado definitivamente inválido para o ser-
1942, da viço da Armada.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o artigo 93, § 1.0, alínea a, do
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 0.396, de
Secretaria da Marinha.

•A Caio Souza da Silva, do cargo da classe B, da carreira de Operá-
rio de Arsenal,. do Quadro Suplementar do Ministério da Marinha.

APOSENTAR:.

• De acordo com o artigo 196, item 1, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28, de. outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 0.338, de 1942, da
Secretaria da Marinha:

A Domingos Martins, no cargo da classeC, da carreira de Servente,
do Quadro Sup/emeptar do Ministério da Marinha.

CONCEDER" APOSENTADORIA:

De acordo com o artigo 197, alínea b, do decreto-lei nu-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta cio processo n. 0,264, dê 1912, da
_Secretaria da Marinha:
' - A João Batista Rios, no cargo da classe G, da carreira de Faroleiro,
do Quadro Suplementar do Ministério da Marinha.

TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA

De conformidade com o , disposto no artigo 157, do Có-
digo de Vencimentos e Vantagens dos Milijares de
Armada, aprovado pelo decreto-lei número 3.759
de 25 de outubro de 1911 e Tabelas A e E anexas a(
citado Código:

O. sub-oficial, Enfermeiro do Corpo do Peàoal Subalterno da
Armada, Bertudo de Oliveira Campos, no posto de Segundo Tenen-
te, com o distintivo de sua especialidade, percebendo o soldo deste
posto e mais oito (8) quotas de .cinco por cento (5 %), sobre o dito
soldo, até o limite . dos vencimentos e' vantagens da atividade como
sub-oficial, visto contar trinta e três (33) anos, cinco' (5) meses e
dezesseis (16) ,dias de serviço e haver atingido a idade limite para
permanência no serviço ativo da Armada.

Na conformidade dos artigos 22, § 3. 0, e 143, letra a,
do decreto-lei n. 3.864, de 24 de novembro de 1941,
e artigos 157 e 184 e Tabela A do decreto-lei nu-

. mero 3.759, de 25 de outubro de 1941, respeitada,
porem, a restrição contida no final do artigo 157 do
do citado decreto-lei n. 3.759:

O SO-EL do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada; João
da Silva Valente, compulsoriamente, no posto de Segundo Tenente,
com o distintivo da sua especialidade, percebendo o soldo do dito
posto e mais oito (8) quotas de dois Por cento (2 %) sobre o mesmo
soldo, visto contar trinta e dois • (32) anos, sete (7) meses e dezessete
(17-) dias de serviço e haver atingido a idade limite para permanência
no serviço ativo da Armada.

O SO-MO do Corpo do Pessoal " Subalterno da Armada, Ma-
noel Venancio Lopes °Um], compulsoriamente, no posto de Segundo
Tenente, com o distintivo da sua especialidade, percebendo o soldo
do dito posto e mais onze (11) quotas de cinco por cento (5 %) so-
bre o mesmo soldo, visto contar trinta e cinco. (35) anos, onze (11)
meses . -e vinte seis (26) dias de serviço e haver atingido a idade li-
mite 'para permanência no serviço ativo da Armada.

RETIFICAR:
•

O decreto de 3 de outubro de 1941, que reformou o marinheiro
n. 7.045, — CB-TM — Manoel Joaquim Neves, para o fim de
considerá-lo ria mesma situação de inatividade, 'porém, pereebendo
os vencimentos e vantagens integrais da atividade, de acordo com o
§ I.° do artigo 160 e artigos 165 e 187 do Código de Vencimentos e
Vantagens dos Militares da Armada, aprovado pelo decreto-lei nú-
mero 3.759, de 25 de outubro de 1911 .e artigo 153, letra a, do Esta-
tudo dos Militares, aprovado pelo decreto-lei n. .3.084, de 1 de mar-
ço de 1941.

De conformidade com o disposto 710S artigos 160, § 1.0,
165 e 187 do Código de Vencimentos e Vantagens
dos Militares da Armada, aprovado Peló decreto-lei

• - n. 3.759, .de 25 de outubro de 1941 e Tabelas A
• e E anexas ao citado Código:

-0 Decreto de 17 de outubro de 1941, que reformou por invalidez.
definitiva, o 3.° Sargento 	 EL — N. 14.383 — Flodoaldo Francisco

; Dias, para o fim de, conservando-o na mesma situação de inativida-
de, conceder-lho- os vencimentos e vantagens integrais da atividade,
Visto Sofrer de cegueira.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 23 DE JANEIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REKTBLICA_RESOLVE , •

DESIONAR:'

De acordo com o artigo IP, do decreto-lei n. 3.581, de
3 de setenibro de 1941:

Abílio Machado da Cunha CaValcanti, Advogado substituto da
Justiça Militar.

Aldo Castanha Braga, Oficial de Justiça • substituto da Justiça
Militar.

Alceu Russo, Oficial de Justiça substituto da Justiça Militar.
Álvaro Costa, Escrivão substituto da Justiça Militar.
Altair de Lemos, Promotor substituto da Justiça Militar.
António Luiz Braga, Escrivão substituto da Justiça Militar.

• Arnaldo Faria, Promotor substituto da Justiça Militar.
Arnaldo Carnasciali, Advogado , substituto da Jiistiça
Arnulfo Adolfo da Costa Alfaia, Advogado substituto da Justiça

Militar.
Breno Brandiló Fischer, Auditor substituto da Justiça Militar.
Carlos Baldes Viana, Escrivão substituto da Jystiça Militar.
Casar Nobre de Almeida, Escrivão substituto dá Justiça Militar.

•Edgard de Oliveira Cruz„Promotor substituto da Justiça Militar.
• 'Euclides Enes da Silva, Oficial de Justiça substituto da Justiça

-
Herman° Barreiros da Silva, Escrivão substituto da Justiça Mi-

litar,
Henrique Infante de Castro, Auditor substituto da Justiça Mi-

litar.
João de Sousa, oficial de Justiça substituto da Justiça Militar.
José Cândido Teixeira Medeiros: oficial •',1e Justiça substituto da

Justiça Militar.	 .
José Artur dos Reis Lisbúa, auditor substituto da Justiça Mi-

litar,
José de Araujo Almada, advogado substituto da Justiça Militar.
Luiz Alves Rolim Sobrinho, advogado substituto da Justiça Mi-

litar.
Luiz de Barros, escrivão substituto da Justiça Militar.
Malaquias Holanda de Oliveira, oficial de Justiça substituto da

Justiça Militar.
Marin° Ribas, escrivão substituto da Justiça Militar.
Osvaldo da Costa Morais, promotor 'substituto da Justiça Militar.

• Raimundo Nonato Moreira, escrivão substituto da Justiça Mi-
litar.

Roberto Gnecco, advogado substituto da Justiça Militar.
Santos Machado Pereira, oficial de Justiça substituto da Justiça

Militar. •
Silvio de Sousa • Oliveira, oficial de Justiça substituto da Justiça

Militar.
Uaraci Frade Palmeira, advogado substituto da Justiça Militar.
Wilson Barbosa Martins, - advogado substituto' da Justiça Militar.

• Paomoyna: .
• •

Ao posto de capitão médico da 2.° classe de Reserva de 1,8 Linha
do Exército o 1.° tenente médico dá mesma Reserva Dr. Francisce
Luiz Leitão, para servir na 1P Região Militar.
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De acordo com o disposto no decreto. nilmero 15.185, de
21 de dezembro de 1921.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2. a classe da La Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Armando Veiga Castelo, para servir na 2.9- Região Militar.

Ao posto de 2. 0 Tenente da Reserva do 2. a Classe da ta Linha do
Exército, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Abner Fiorentino dos Santos, para servir na La Região ',Minar.

- Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.a Classe da La Linha •do.
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Anis Azem, para servir na 2. a Região Militar. •

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2. a Classe da 1. a. Linha do
Exército, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Clairmont Orlando Gomes, para servir na 4. a Região Mditar.

Ao posto de 2. 0 Tenente da Reserva de 2. a Classe da ta Linha. do
Exército, na Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da i-rwsina Re-
serva Ernesto Tosta da Silva, para servir na 1. a Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente do Exército de 2.a Linha o Asoirante a
OficSal da Arma de Infantaria Fabio Faria da Veiga, para servir na
2.a Região Militar.

Ao postode 2.0 Tenente da Reserva de 2.a classe da 1.a 1,irdIa do
Exército, na Arma cio Infantaria, o Aspirante a Oficial da tnestin, Re-
serva Ferdinando D'Alessio, para servir na 2. a Região Militar.

Ao posto de 2P Tenente do Exército de 2. a Linha o Aspirante a
Oficial da Arma de Infantaria João Pupo Nogueira, para servir na
2.a Região Militar. •	 •

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a classe da 1.a Liniri do
Exército, na Arma de Infantaria. o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Maximiano de Sousa Carvalho, para servir na 2, a Região Mi-
litar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a classe da 1. a tinha do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Newton Souto Maior Lins, para servir na 1. a Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a classe da L a Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da masma Re-
serva Roger Jules de Carvalho Range, para servir na 2. a Reg'.ão Mi-
litar.

NOMEAR :

De acordo com o disposto no decreto número 15.179, de
15 de dezembro de 1921:

2. 0 Tenente Médico da Reserva de 2. a Classe da 1.a tinha do Exér-
cito o Dr. Luiz Rogerio de Souza, para sarvir na G. Região Militar.

2.° Tenente Médico da Reserva de 2. a Classe da 1.a Linha cio Exér-
cito o Dr. Nelson Barreto Coutinho, para servir na 7•a Região Mi-
litar.

2.0 Tenente Médico da Reserva de 2. a Classe da 1.a Linha do
Exército o Dr. Ovidio da Silva Simões, para servir na 1. a Região Mi-
litar.

2.° Tenente Médico da Reserva de 2. a Classe da I.a Linha do
Exército, o Dr. Olavo Martins da Costa Cruz, para servir na 1.° Re-
gião Militar.

NOMEAR, POR NECESSIDADE Do SERvico

O General de Brigada Francisco Gil Castelo Branco, para exercer
o cargo de Comandante da .Guarnição de Fernando de .Noronha..-

O Coronel dá Arma de Infantaria Edgard cie Oliveira para exer-
cer o cargo de Chefe do Estado Maior da 1.a Região, Militar.

APROVEITAR

O professor catedrático de Matemática cia Escola Preparatória de
Cadetes de São Paulo, Tenente Coronel da Reserva Vieste. Parente de
Paula Pessoa, para lecionar Matemática na Eseela Preparatória de
Cadetes cio Fortaleza.

O adjunto de catedrático de Geometria Analítica da Escola Mi-
MtdOr. da Reserva Edgar de Alencar Filho, para lecionar Ma-

temática na Escola Preparatória de Cadetes de Fortaleza.
O professor catedrático de Agrimensura do extinto Colégio Mi-

litar do Ceará Manoel da Silva Goulart para lecionar Matemática na
Escola Preparatória de Cadetes de, Fortaleza, ficando insubsistente
o decreto de 30 de dezembro de 1938,, que transferiu o referido pro-
fessor para o Ministério da Educação e Saude.

O professor catedrático de Inglês do extinto Colégio Militar dá
Ceará Pedro Anselmo de Abreu Albane para lecionar Português na
Escola Preparatória de Cadetes de Fortaleza, ficando insubsistente Si
decreto de . 30 de dezembro de 1938, que transferiu o referido pro-
fessor para o Ministério da Educação e Sande..

O professor catedrático de Desenho do extinto Colégio Militar dó
Ceará João Marinho de Albuquerque Andrade para lecionar a mes:
ma cadeira na Eseela Preparatória de Cadetes de Fortaleza, ficando
insubsistente o decreto de 30 de dezembro de 1938, que transferiu
o referido . professor para o Ministério da Educasão e Sande.

- O professor catedrático de Corografia e História do Brasil do
extinto Colégio Militar do Ceará Misael Gomes da Silva para lecionap
a mesma Cadeira na Escola Preparatória de Cadetes de Fortaleza,
ficando insubsistente o decreto de 30 do dezembro de 1938, que
transferia o referido professor para o Ministério da Educação o
Saudo.

APOSENTAR

De acordo com o artigo 196, item IV, do decreto-lei mi-.
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo cru vista o que consta do processo lis 26.708, de 1941,
da Secretaria Geral . do Ministério da Guerra:
• Alcides Corrêa Barreto, no cargo da classe E, da carreira de Ins-
petor de Alunos, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

MANDAR AGREGAR:

• De ' acordo com o disposto no artigo 38, alínea "h", do
decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1911:

Ao respectivo Quadro o Tenente Coronel Intendente do Exército
Quirino Araujo de Oliveira.

MANDAR REVERTER AO SERVIÇO ATIVO DO EXERCITO :

Nos termos do artigo 39, do decreto-lei n. 3.940, de 16
de dezembro de 1941:

O Major Farmacêutico Afonso Gomes, visto haver cessado o mo-
tivo por que se achava agregado.

Visto haver cessado o motivo por que se achava agregado, o Major
da Arma de Infantaria . Franklin Rodrigues de Morais, sendo classifi-
cado no 1.0 Regimento de Infantaria.

MANDAR CASSAR:

Ao Dr. Miguel Calmou Du Pin e Almeida Filho a carta patente
do posto de 2.° Tenente Médico da 2.a classe da Reserva cio ta Linha
do Exército, visto o mesmo ser Oficial Médico da Policia Militar do
Distrito Federal.

CONCEDER:

A Augusto Martins Pascal, ex-membro da Missão Médica Militar
enviada à França, em earater militar, a Cruz de Campanha, criada
pelo decreto n. 15.600, de 11 de agosto de 1922, e a Medalha da Vitó-
ria, instituida pelo de n. 16.074, de 22 de Junho de 1923, visto sa-
tisfazer às condições estabelecidas nos Mencionados decretos.

CONVOCAR PARA O SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO:

De conformidade com a legislação em vigor:
O 2.° Tenente de Cavalaria da Reserva de 2,a classe da 1•a Linha

José Alves Mareondes, para servir na 7. a Região Militar.
O 2.0 Tenente de Cavalaria da Reserva do 2.a classe da La Linha

Pedro Paulino da Fonseca, para Servir na 1.a Região Militar.'
Os Segundos Tenentes de Infantaria da Reserva de 2. a classe de

1.a Linha Henrique Baptista Vieira, Eduardo de Aguiar Ellery, José
Maria Antunes da Silva, Valmiro Rodrigues Vidal, Amphilophio Vian-
na de Carvalho, Rubens da Fonseca Hermes e Ary Paracampo.

CONCEDER LICENCIAMENTO DO SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO:

Nos Lermos do artigo 3•°, letra a, do decreto n. 24.221,
de 10 de maio de 1934:

Ao 2.0 Tenente da Arma 'de Infantaria, convocado, Celso Vieira
Borges.

LICENCIAR DO SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO :

Nos termos do artigo 3.0, letra g, § . 3.0, do decreto ntínie.
ro 24.221, de 10 de maio de 1931:

.0 2.0 Tenente da Reserva, .convocado, ria Arma de Artilharia Au-
gusto Lourenção, visto haver completado a idade limite para a perrna-
nência no mesmo serviço.

TRANSFERIR :

O Major da Arma de Infantaria Miguel Cardoso do Quadro Ordiná-
rio para o de Estado -Maior.

O Coronel da Arma- de Infantaria Edgard de Oliveira do Quadro
Suplementar Geral para o de Estado-Maior. .

TRANSFERIR PARA A RESERVA DO EXÉRCITO:-

De acordo com o disposto no. artigo 57, letra a, do decre-
to-lei n. 3.910, de iG de dezembro de 1941:

O Capitão Veterinário Alberto Silva.
O Tenente Coronel Veterinário Severo Barbosa.
Os Segundos Tenentes MeStres - de Música Arsênio Fernandes Porto

e Antonio Gomes Morais da Fonseca.
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• CONCEDER TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA:

De acordo com o disposto no , artigo 57, letra b, do decre-
-	 to-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao Tenente' Coronel Intendente . do. Exército Alberto Augusto
Martins.	 ..	 . ..

Ao. Coronel- da- •Arrre• . de -Cavalaria; Severino de Freitas Prestes
-Filho.	 -

REMOVER, A PEDIDO:

De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei BÚ.-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
o artigo 1P

' 
do decreto-lei n. 1.795, de -22 de no-

vembro de 1939:
'Manoel Martins da Silva, ocupante do . cargo da classe B, da car-

reira de SerVente,. dó . Qiiadrci :Stiple.rnentar, do Ministério 'da Guerra,
da Enfermaria . Regirriental - do Regimento ."Antônio João", para o
Hospital do CealValáCentes de Campo Belo, preenchendo o' claro exis-
tente na lotação.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos do artigo 153, letra a, e § 1.0, letra b, do
mesmo artigo, do decreto-lei n. 3.084, de 1 de
março de 1941:

Ao IP Sargento Fernando Moura, do 15.0 Regimento de - Cava-
laria Independente, com as vantagens, estipuladas no artigo 157, letra
a, do citado - decreto-lei, ,visto ter sido julgado definitivamente in-
capaz para o servido do Exército.

Nos termos do artigo 153, letra a, e g 1.0, tetra d, dó
mesmo artigo, do decreto-lei n. 3.084. de 1 de
março de 1941:	 •

Ao Soldado José Alberto de Souza e Silva, do iP Regimento de
Artilharia Montada, com os vencimentos da atividade, de acordo com
o disposto no artigo 215, letra ri, do decreto-lei n. '2.186, de 13 de.
maio de 1910, visto ter sido julga,.do definitivamente inválido para o
serviço do Exército.

Nos termos dos artigos 75, letra a, parágrafo único, e 76,
letra b, do decreto-lei n. 3.910, de. 16 de dezembro
de 1941:

Ao Soldado Emiti() Soares do 1.0 Regimento de- Artilharia Mon-
tada, comas vantagens estipuladas no artigo 215, letra b, item I, do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910, visto ter sido julgado de-
finitivamente incapaz para o serviço do 'Exército. •

Nos termos dos artigos 75, letra a, parágrafo único, e
76. letra d, do decreto-lei n. 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941:	 -

Ao Soldado Waldir Lima, do 1. 0 Grupo de Obuzes, com os ven-
cimentos da atividade, de acordo com o disposto no artigo 215, letra d,
do decreto-lei n.- 2.186, de 13 de maio do 1940, visto ter -sido julgado
definitivamente inválido para o serviço do Exército.
• Ao 3•0 Sargento João Gomos Soares, do 2.0 Regimento'. de Cava-

laria independente,- com os vencimentos , da atividade
'
 de acordo com

o disposto -no artigo 215, letra do decreto-lei n. 2.186,. de 13 do.
maio de • 1910, visto ter' sido; julgado definitivamente inválido- para o
serviço do Exército.

Nos termas . do artigo -1-5, letra a, e § 1.0, letra b, • do 'mesmo
artigo, do decreta-lei ns. 197, de 22 de janeiro de
1938:.

. Ao 3P. Sargento Antonio Joaquim Machado ., adido ao 2.0 • Grupo
de Artilharia de Costa e Fortaleza de São 'João, com as vantagens esti-
puladas no artigo .157, letra b, do . decreto-lei -n..3. 081,. de .1.. cie março
de 1941, visto ter sido julgado definitivamente incapaz para o .ser-
viço do Exército, ficando assim .retificado. o decreto do 3 do . outubro
de 1911, que reformou o referido Sargento.

•Nos 'termos do-artigo 15, letra	 e §
'artigo,' do decreto-lei fl 197;

• Ao Sargento Ajudante Lauro da Silva Branco, do 26. 0• Batalhão
de Caçadores, com os vencimentos da atividade; de acordo com o •dis-
posto no artigo 215, letra d, do -decreto-lei . n .2.186,.de 13 de maio
de 1910, visto ter sido julgado definitivamente inválido_para o ser-
viço do Exército.	 •	 ,

Ao 2.0 Sargento José Alvas Batista, do 5P- Batalhão de Caçado-
res, com as vantagens estipuladas no' artigo 215 letra e, do decreto-lei
n. 2.186, de 13 de- maio de 10-10, visto ter sido , julgado definitiva-
mente inválido para o serviço do Exército.

• • REFORMAR:'	 •

De acordo- com o disposto 719 cirOdp. .7$, letra cl, do de-.
ereto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1911:

O Coronel da Reserva de 1.a classe, Plinio Pereira Alves, pro-
fessor „catedrático da Escola Preparatória de Cadetes, com' as van-
tagens consignadas no artigo 208 do decreto-lei n. 2.186, de 13 de
maio de 1940, visto ter sic/o julgado definitivamente incapaz para
continuar a servir. -

Nos lermos do artigo 15, letra a,:e § 1P, letra e, do Mesmo
artigo, do decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de
1938, e do artigo 153, letra a, do decreto-lei núme-
ro 3.084, de 1 de março de .1911: •

O Coronel da Reserva de 1.4 classe Augusto de Araujo Dória, pro-
fessor catedrático • do- Colégio Militar do Rio de Janeiro, .com as van-
tagens estipuladas . no artigo 158, alínea do citado decreto-lei nú-

mero 3.084, -visto ter sido julgado definitivamente, incapaz para . con-
tinuar 'a servir.

Nos termos do artigo- 15, letra a, e § 1.0, letra e, do mesmo
- • artigo, do decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de

• 1938:	 •	 •

O Sob-Tenente João Francisco Boneti, do 15P Regimento de Cava-
laria Independohte, com as Vantagens estipuladas no artigo 29, letra i:
do citado • decreto-lei, visto ter sido julgado definitivamente incapaz
para o serviço do Exército.

O Coronel da Reserva de 1.a Classe João Arthur Regis, Professor
Catedrático do extinto Colégio Militar de Porto Alegre, com as van-
tagens estipuladas DO artigo 29, letra i, do citado decreto-lei, visto
ter- sido julgado definitivamente incapaz para o Serviço, ficando in-
subsistente o decreto de 9 de dezembro de 1938 que o aposentou.

Ministério da Viáçâo e Obras Públicas
DECRETO DE 23 DE JANEIRO DE 1912

, 0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
DEMITIR, A BEM DO SERVIÇO'PúBLICO:

. De acordo com o art. 239, item II, do decreto-lei a: 1.713,
de 28 de outubro de 1939: '

. Tendo em vista o que consta do processo o. 36 ..735, de 1941, do
Departamento- de 'Administração do Ministério da ..Viação e Obras Pú-
blicas:

José Duarte do cargo da classe E da carreira de Maquinista de
estrada de ferro, do Quadro IV do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas-

Ministério d.a Agricultura
(*) DECRETOS DE 21 DE JANEIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA nE p ÚBLIcA, RESOLVE:

•Nomb:Art:

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

L0, letra e, do mesnm
de 22 de janeiro de.

- O bacharel Vasco Henrique d'Avila, Procurador Regional da
República no. Estado de Santa Catarina e os agrônomos .do fomento
agrícola do Quadro único do. Ministério da Agricultura, classe. K
Silvano Alves da Rocha e classe .3" - Afonso Maria Cardoso da Veiga,
para constituírem a comissão • prevista no decreto-lei n. 3.383, de
3 de julho de 1911..

EXPOSMES DE MOTIVOS
N. 37 - EM 12 de janeiro de 1942 - Excelentíssimo Senhor

Presidente- da Republica. '-, G...Ministério da Educação e Sande sub-
meteu a apreciação deste- Departamento o anexo processo em que
Manuel de Avila Goulart, .professor catedrático, padrão K, do ex-
tinto Colégio Midiar do Ceará,. solicitou as vantagens, regalias e . ven-
cimentos, corresptindentes ao posto de tenente-coronel, que lhe 'com-
petem, por ter mais de 20 "anos de serviço público, de conformidade
com o disposto no. •§ 1.0, do art. 14, .do decreto-lei n. 103, de 23 de
dezembro de 1937.
• .2. O Ministério da Educação e Sande, ao, qual estão subordinados

os professores eletivos do mesmo Colégio, que, transferido em 1938,
sob a denominação de. Colégio Floriano, do Ministério da Guerra para
aquele Ministér,o. pertence, Mije, .ao Estado do Ceara, foi de parecer
que deve ser atendido o pedido, reconhecendo-se ao rquerente di-
reito. ao que pretende, a partir de 25 de abril de 1910, data-em, que
completou 20 anos de serviço público.

- 3. Sugeriu , por _conseguinte, foSse aberto o crédito 'necessário .para- atender- ao pagamento dos - atrasados a que tem direito aqueleprofessor, ineloindO-Se DO Orçamento de 1942 os .recursoS ,suficientespara ocorrer à despesa em apreço.

(') Reproduz-se por ter saldo com incorreções - Edição de 23
ao janeiro de 1942.
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4. O § 1.0. do art. 14, do decreto-lei, citado, dispõe:

• "Os professores vitalícios, quando civis com bernes mi-
. litares, terão as vantagens, regalias e vencimentos atribuidoa
neste decreto-lei aos militares, consoante o respectivo tempo
de serviço público e na conformidade do que este artigo dis-
põe para aqueles,docentes".

e o parágrafo único do art. 4. 0, do decreto-lei n. 637, de 19 de agosto
de 1938. que transferiu para o Ministério da Educação e Saude o Co-
légio Militar do Ceará, estatuiu, por sua vez;

"Aos atuais professores civis efetivos ficam asseguradas
as vantagens que lhes confere o art. 11, do decreto-lei nú-
mero 103, de 23 de dezembro de 1937".

5. A vista desses dispositivos legais, foi reconhecido aos profes-
sores catedráticos civis, transferidos do Ministério da Guerra para o
Ministério da Educação e Saude, o direito à.percepção da diferença
entre o vencimento do cargo que ocupam, correspondente ao padrão
K, e o do posto militar, que lhes foi atribuido, em função de seu tem-
po de serviço.

6. Assim, foram abertos pelos decretos-leis os. 1.486, de 3 de
agosto de 1938 e 2.653, de outubro do mesmo ano, os créditos espe-
ciais necessários ao pagamento de diferença de vencimento relativa
aos exercícios de 1939 e 1910, a que tinham direito os mesmos pro-
fessores, tendo sido incluido, no orçamento para este exercício, o cré-
dito necessário a essa despesa.

• 7. Acontece, porem, que o professor Manuel de Ávila Goulart,
que percebeu a diferença de vencimento relativa ao posto de major,
pleiteou, em vários requerimentos, lhe fosse paga a diferença entre
o vencimento do cargo que ocupa e o que corresponde ao posto de
tenente-coronel, a que faz jus desde a data em que completou 20 anos
de serviço público, na conformidade do disposto no § 1. 0, do art. 14,
do decreto-lei n. 103. referido.

8. Justifica-se, por conseguinte, a providência sugerida pelo Mi-
nistério da Educação e Saude, no sentido de ser aberto crédito espe-
cial para atender ao pagamento em apreço.

9. Enteetante a inclusão no orçamento para 1942 de recursos
próprbs para pagamento dessas diferenças de vencimento não solu-
ciona u assunto, mas, ao contrário, mantem a situação especial em
que se encontram presentemente, aqueles professores, cujos direitos'
estão sendo regulados por leis civis e militares, situação que não se
coaduna com a atual organização administrativa do Estado, a serviço
do qual há, apenas, civis e militares, contrariando, ainda, o disposto
na alínea e do art. 160 da Constituição vigente, verbis:

"Os títulos, postos e uniformes das forças armadas são
privativcs dos militares de carreira, em atividade, da reserva
ou roi:mundos".

10. A inedidi: acertada, portanto, no entender deste Departamento,
é a extensão, aos professores de que se trata, das providências suge-
vidas poi este Departamento em relação aos antigos profdssores civis,
com boaras militares, do Ministério da Guerra, e consubstanciadas no
decreto-lei n. 3.012, de 11 de fevereiro deste ano.

11 Os funcionários em apreço são: Misael Gomes da Silva, Pedro
Anselmo de Abreu "ano, João Marinho de Albuquerque Andrade e
Manuel de Ávila Goulart, sendo que aos que contam mais de quinze
anos de serviço público, cabe o vencimento correspondente ao posto
de ma.jor e aos que contam' mais de vinte anos de serviço público
cabe e vencimento relativo ao posto de tenente-coronel, ou sejam
2:60080 e 3 :0008t mensais, respectivamente.

12. Para concretizar as providências sugeridas no item 10 desta
exposição e que a situação exposta reclama, com urgência, elaborou
este Departamento o projeto de decreto-lei anexo, que tem a honra
de submeter à consideracãe e assinatura de Vossa Excelência, enca-
minhando-se, a seguir, o processo ao Ministério da Educação e Sande,
para que providencie, no sentido de ser aberto o crédito especial ne-
cessário ao pagamento da diferença de vencimento a que tiver di-
reito o professor Manuel de Avila Goulart, desde a data em que com-
pletou 20 anos de serviço público, até a véspera da vigência do de-
creto-lei ora proposto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profunde respeito. - Luis Simcies Lopes,
presidente.	 .

(Assinado o decreto-lei a. 4.049, de 23-1-.42).

88 - Em 21 de janeiro de 1912 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - O senhor ministro da Educação e Saude sub-
mete à consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste De-
partamento, os, processos inclusos, relativos às obras de ampliação
do Instituto Benjamin Constant, nesta Capital:

2. O assunto foi objeto da exposição de motives n. 1.357, de 30
de junho de 1941, aprovada por Vossa Excelência, e em que este De-
partamento propunha fossem autorizadas as obras de remodelação do
prédio, dentro dos limites orçamentários de 2.840:65685 (dois mil,
oitocentos e quarenta contos, seiscentos e cinquenta: e seis mil e qui-
nhentos réis) e mediante concorrência pública.

3. Realizada esta em 31 de julho próximo findo, foram as obras
adjudicadas à Companhia Brasileira • de Construções. pelo preço total
de 2.346:94284 (dois mil, trezentos e quarenta e seis contos, novecen-
tos e quarenta e dois mil e quatrocentos réis).

•

4. Os trabalhos executados até a presente data montam a 783:31780
(setecentos e oitenta e três contos, trezentos e dezessete mil réis),
assim distribuidos:
Auditório 	 	 377:38880
Passagem coberta 	 	 79 :08280
Elevadores (2) 	 	 210 :000$0
Reparos no edifício principal 	 	 87 :05580
Reparos na casa do diretor e. 	 	 29:792$0

783:31780

5. Das obras restantes, algumas foram paralizadas por ordem
do senhor ministro e outras não puderam ser iniciados por pertur-
barem os trabalhos do Colégio Universitário. As primeiras cujo orça-
mento monta a 851:90384 (oitocentos e cinquenta e um contos, nove-
centos e três mil e quatrocentos réis) constara do seguinte:
Jardim de infância 	 	 188:329$0
Casas -para empregados 	 	 144 :82684
Casas para professores 	 	 518:74880

851:90384

6. As - obras que não puderam ser iniciadas e cujo orçamento
monta a 711:72280 (setecentos e orno contos„ setecentos e vinte e dois
mil réis) constam do seguinte:
Construção do 3.° pavimento da ala lateral do 'edifício

principal 	 	 275:00080
Acabamento dos três pavimentos da ala dos fundos 	 	 200:26680
Reparos na parte já construida da ala lateral 	 	 18:00080
Lavanderia e dispensa 	 	 218:45680

711:72280

7. sendo de 2.346:94281 (dois mil, trezentos e quarenta e seis
contos, novecentos e.quarenta e dois Mil e quatrocentos réis) o valor
total do contrato, e montando as obras já realizadas em . 1941 a réis
783:31780, o valor das obras já contratadas, cuja execução foi transfe-
riria para o corrente exercício, monta a 1.563:62584 (mil, quinhentos
e sessenta e três contos, seiscentos e vinte e cinco mil e quatrocentos
reis). Como, porem, a firma empreiteira já havia iniciado os traba-
lhos paralizados por ordem superior, foi' computada a importância de
5:000$0 (cinco contos de réis) que' deverá ser paga ao construtor
a título de indenização pelos trabalhos já iniciados e que não poderão
ser aproveitados. A essa quantia deve ser acrescida a de 64:3740.
(sessenta e quatro contos, trezentos e setenta e quatro mil e seiscentos
reis) para ocorrer às despesas com demolições, preparo do terreno
e arruamento do local destinado a jardim de infância, casas para
professores e empregados, que devem ser mudados em consequência
de nova distribuição de lotes para efeito de construção do edifício
destinado ao Colégio Pedro II. Acresce ainda que a direção do Insti-
tuto julga necessário ampliar o auditório, cuja capacidade passará de
240 para 500 pessoas, majorando o primitivo orçamento de reis
160:00080 (cento e sessenta contos de reis) .
. 8. Em resumo, a despesa total a ser realizada com as obras do
Instituto monta a 2.576:31780 (dois mil, quinhentos e setenta e seis
contos, trezentos e dezessete mil reis)) correspondendo:
A obras contratadas e já executadas em 1911 	 	 783:31780
A obras contratadas cuja execução não foi feita em 1941 	 1.563 :625$4
'A obras de acréscimo do auditório • 	 	 - 160:00080
A indenizações ao construtor, em virtude da paralização

dg parte das obras e outros trabalhos de preparo
do novo local para essas obras 	 	 69:37480

2.576:31780

9. Resulta, portanto, que devem ser aplicados este ano 1.793:00080
(mil, setecentos e noventa e três contos de reis) no prosseguimento

'das obras já iniciadas. Quanto à despesa de instalação, foi consigna-
da no orçamento do ano passado uma verba de 303:34385 (trezentos
e três contos, trezentos e quarenta e três mil e quinhentos reis).
Como o preço obtido cai concorrência foi de 2.346:94284 (dois mil,
trezentos e quarenta e seis contos, novecentos e quarenta e dois mil
e quatrocentos reis) e os serviços extraordinários inclusive a inde-
nização devida ao construtor montam a 229:37486 (duzentos e vinte
e nove contos,trezentos e setenta e quatro mil e seiscentos reis), -
conclueese que houve uni .saldo de 204:33985 (duzentos e sessenta e
quatro contos, trezentos e trinta e nove mil e quinhentos réis)
em relação ao orçamento já aprovado, saldo esse que pode ser
somado à quantia de 303:34385 (trezentos e três contos, .trezentos e
quarenta e três mil e quinhentos réis), previstos para instalações.
Nessas condições, a verba total necessária para a conclusão das obras
e instalações do Instituto monta a 2.360:68285 (dois mil, trezentos
e sessenta contos, seiscentos e. oitenta e dois mil e quinhentos réis),
assim discriminados:
1 - Execução das restantes obras contratuais 	 1.563:62584
2 - Serviços extraordinários 	 	 229:3748e
3 - Instalações 	 	 567:6840

2.360:68380

10. É de toda a conveniência para a União que prossiga válido o
-contrato assinado com a Companhia Brasileira de Construções. Pada
a situação atual do mercado, é muito provavel que nova coacorrèa-
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ia venha a acarretar. aumento de- custo das obras. que foram objeto
cie contrato. Quanto aos serviços 'extraordinários no auditório ^e ,à
41:Weniza.ç.ão devida ao construtor,. este. Departamento nada tem a

.Esses serviços extraordinários poderão ser executados; pelo
At•al empreiteiro, de vez que o seu pequeno valor, relativamente ao
Itointne total das obras, não justifica nova concorrência. 	 • -
; . 11. Propõe o Ministério urna solução genérica para todos oscasos
Ênnilares ao do instituto, afim - de evitar interrupções, sob todos os
pontos do vista perniciosos, das obras em andamento. O assunto será
opOptunaniente submetido à consideração de VosSa, Excelência.

12. ,A despesa deverá correr à conta da Verba 5, Consignação 1,
Subconsignação ,02, inciso 04, alínea a, do orçamento Vigente.

13. Pelo, exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o processo
Qtri 7aiiree0,, este Departamento tern-a honra de opinar no sentido de,	 .

1 — Sejam autorizadas as obras de acréscimo cio auditório e as
decorrentes das alterações na localização -das :dependências citadas,

• no valor total do 224:37486 ,(duzentos e vinte e quatro contos, tre-
Zeritos e- setenta e quatro mil e seiscentos reis);

— seja autorizado o pagamento da indenizaçãe devida ao cons-
trátor, na forma proposta pelo Ministério da Educação e Sande;

3 . — seja. autorizado prossiga válido o - contrato de construção com
0̀, • .Companhia Brasileira de Construções;

4 — seja autorizada a adjudicação dos serviços extraordinários
à Companhia Brasileira de Construções.

....Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protesto do meu mais profundo .respeito. — Luis Simões Lopes, Pre-
arden te — Autorizado — Em . 22-1-42 — G. VARGAS.-

^,-..S9,-ss- Em 22 de janeiro de 1912 — Excelentíssimo . Senhor Pre-
glaehte'da República — Submeteu Vossa Excelência à 'apreciação deste
Departamento o processo em que o Ministério da Justiça e Negócios
Interiores propôs a . criação-de um cargo de diretor, ein comissão, pa-
drão M, do-Instituto• Profissional Quinze de Novembro e a extinção, do
atum!. cargo de diretor, padrão K, do mesmo . Instituto, ressalvada a
tuação pessoal de seu ocupante.

2. Justificando, o pedido, alegou o'Ministério que esse Instituto,
em que se transformou a então. Escola Quinze de Novernbro, foi incor-
¡Urrado ao Serviço de Assistência-a Menores

'
 recentemente criado pelo

decretolei n. 3.799, de .5 de novembro último, e reclama, de acordo
coin . ua• nova finalidade, mini; direção capaz, exercida com tirocínio
técnico e :administrativo, .exigindo,- portanto, remuneração compativel
Cem suas responSabilidades..

. 3. À vista disso e considerando o vulto da -responsabilidade da
direção daquele Instituto, .alem da amplitude das . finalidades que lhe
foram confiadas, este Departamento nada tem a opor à aceitação da
proposta-daquele Ministério. •	 . . _

Nestas condições; este-Departamento temn a honra de restituir
vossa Excelência o anexo processo é de submeter à apreciação e.as--:

sinatura-de Vossa Excelência o incluso projeto de decreto-lei que con-
substancia . a •medida pleiteada pelo..Ministório da Justiça e 'Negócios
interiores, ao qual deverá ser encaminhado o processo. • -

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos dó rueli.mais profundo respeito.. Luis Simões Lopes; Pre-
sidente.	 •

.	 (Assinado O decreto-lei n„ 4.05 .0, 'de 23-1-12)..	 .

•90'..— Em 22 de janeiro de 1912 'Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República ---s Subm.eleu Vossa Excelência à •aprecção
deste Departamento' o anexo 'processo em que Benedito de Siqueira,
eX-Itesocireiro dos Correios e Telégrafos 'da ciciado de Jaú, Estado do
São -Paulo, solicitou seja amparada a. sua situação.

i. Examinado um pedido anterior do interessado, este Depar-
tamento, na Exposição de Motivos n. '2.196, de 30 de agosto de .1941,
aProvada, por "Vossa Excelência, entendeu que . nada havia a provi-
denciar opinando, assim, pelo 'arquivainento 'do pedido em virtude de
bayer....esciarecido .o'-Serviço Regional -do 'Pessoal do Departamento
dos Correios e Telégrafos ((is: 8 a 10) :

-	 'a) cfue, pelcCoficio n. 2.703, .de 16 de abril . de 1941. a Divisão
do: Pessoal do •Ministério • da Viação e Obras Públicas comunicou
Diretoria Geral daquele 'Departamento que! o Senhor Ministro da.
Viacção,-após a.reviSão do' 'processo do qual decorrera a demissão da-
(Ideie ex-tesoureiro exarara, em 4 de. abril do - mesmo ano; um des-
patão .em^ que.- -declarou que a penalidade : imposta 'fora 'bem :apli--
cada; e	 .

ti.) que Por . esse, motivo, indeferira o pedido de. reintegração
feito' pelo interessado. - 	 .	 .

3. Apresentou-se; 'agora, 'o int.ereSsado, produzindo, alem das
ale.gações anteriormente feitas, mais as 'seguintes	 "

que vem sofrendo 'privicões por não ter conseguido emprego;
nL h) que 'está 'disposto'a aceitar -Oualquer cargo público; e

e) mie, desse modo, pediu um amparo 'a Vossa Excelência.
4. O Serviço Regional de Pessoal já aludido, rencarninbando

solicitação ora em estudo, informou que o 'assunto já loi-ampla-
niOnte esclarecido (fls. 13) .

'Nestas condições, este Departamento tem a honra, de res-
tituir- a . Vossa' Excelência o anexo processo e de opinar pelo indefe-
ffiliente do pedido por não ter apoio legal, devendo o processo ser
encaminhado ao Ministério da Viação e . .Obras • Públicas, para ser

• •	 -
:Aprovei to . • a '-ánortunidado • Dará renOVar• 'a . VosSa . Excelência ós

protestos'-do meu mais Profunderespeite.-.Liriz- Simões'LopeS, pre—
sidente.	 Aprovado. Em 22-1-42..	 VAriaassi ._

01 — Em 22 de janeiro de 1912 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento o anexo processo em que Joaquim Pedro da Mota,
contador; claSse 26, do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, Servindo na Delegacia do Tesouro em Nova York, tendo sido
mandado regressar à sua repartição, porque terminou o prazo de 4.
anos de permanência no estrangeiro, requereu ajuda de custo, que,
na forma . da legislação, compete a Vossa Excelência arbitrar.

2. Aquela Delegacia, ao encaminhar o processo, opinou pela
fixação da ajuda de custo emn 25:00080, à vista das despesas vul-
tosas a que será obrigado o requerente, maximé no momento atual,
em que se verifica uma alta constante de preços.

3. O Ministério da Fazenda, ao submeter a Vossa Excelência o
processo, opinou que ao interessado fosse Concedida a ajuda de custo,
de 20:00080.

4, A legislação não determina o quantnm da ajuda de custo
que Poderá ser concedida ao funcionário que é designado para servir
na estrangeiro ou mandado voltar ao pais,

5. Vossa Excelência tem fixado • em 25:000$0, ou sejard, 1.250
dólares, a ajuda de custo dos funcionários que vão servir naquela
Delegacia e arbitrou em 10:00080, ou 500_dólares, a ajuda de custo
que foi concedida aos funcionários Antônio Eduardo Lenhoff de
Brito e Hermann de Castro Lima, que regressaram ao país por terem
sido desligados daquela repartição.	 _

6. Nestas condições, este Departamento tem a henra de res-
tituir a Vossa^ Excelência o anexo processo e cle opinar. à.svista das
considerações da referida Delegacia, por que se conceda ao reque-
rente a ajuda de custo de 15:00080, ou sejam, 750 dólares, a qual
deverá ser paga nesta moeda, devendo o mesmo processe ser res-,
tituido ao, Ministério da Fazenda, para os devidos fins.

'Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes pre

	

,	 .77sidente.	 Aprovado. Em 22-1-42. — G. VARGAS.

Divisão do Funcionário Público

• 'Processo n, 505-12	 JQSé Mariano de . Castro Araujo; conferenteda Alfândega dó Rio de.Janeirc, em .disponibilidado,uão. satisfeito com
a fixação de seus vencimentos interpõe-recurso.
. = Despacho: O D.A.P.S. não é d org•ão competente para .apreciar

o assunto. Encaminhe-se ao senhor diretor gsral ..da Fazenda .Na-eional.' . .	 -•	 •	 -•••
Em 23-1-41. — Luis Simões Lopes, presidente.
Processo. n. 1.893-11 — .Processo administrativo instaurado para

apurar. irregWaridacles verificadas em registo de diplomas.' .
Parecer — O -Ministério da Educação e Sande (M.E.S.) submeteu

.apreciação deste • Departamento (D.A.S.P.) o processo ndrinnis
trativo mandado instaurar pelo diretor' do De partamento Nacional de
Eddcação (D.N.F.),•.afim de apurar irregularidades verificadas em
registo-de dia:, mas e determinar a. responsabilidade dos servidores cio
Estado nelas envolvirtes. 	 •
-2. Pretendeu o 31.E.S.,•com isso, parecer do D.A.S.P.' sebre:

a) o regue] imento de fls. 93, em' que Joge Barbosa e Otávio Ma-
chado,Fillio,- ambos indiciados no processo, por seu advogado, -solici-
taram do senhor '11',illiStrO , da Educação e SRU(.12, que,

• 7 "irrites de submeter o processo em que são acusndos,
dação 'do Excelentíssimo Senhor Presidente da República se
digne solicitar o, parecer do Exmo. Sr. consultor geral da
:República, sobre a validade, em face da prova apurada • no

' processo .a que responderam, do parecer que deu lugar "à pro-
positura das suas demissões, e bem assim sobre a legalidade

• . das .mesma,s ;"e
.b) a matéria do processo.

-	 Estatuto • dos Funcionários, (1i -soendo acerca do rito pro-
cessual; expresnmente prescreve, nos Seus arts. 250 e seguintes, que;
apresentado o relatório da Comissão de Inquérito, deve a autoridade
que determinou a instauração do processo Julgá-lo, depois de apre-
sentadas as defesas dos indiciados, tudo dentro do prazo fatal: que O
próprio Estatuto preve.

4. Se lhe escaparem à alçada as penalidades e providências que
lhe parecerem cabívsis, cumpre àquela autoridade propô-las, dentro
do prazo marcado .para julgamento; à autoridade competente.

5. Verifica-se, pois, à vista dos dispositivos estatutários, que não
se legitima, nos processos administrativos a intsrferência de autori-
dades ou orgães sstranhos aos mesmos.

.6. No caso em apreço, se do julgamento do Processo pelo diretor
geral do D.N.E. refultar aplicação de penalidade do exclusiva com-
petência .do Senhor Presidente da Republica (artigo 242, n. I), dever- •
lbe-á, na forma eslatutária, ser encaminhado O pr:•.cesso para decisãofinal....	 '•

7. Pelo' exposto interlocutoriamente, não 'cabem ei parecer' e o
exame .Selicitáslos. que não surtem efeito -suspensivos,• nem se^ ad-mitem nó momento, .Por intempestivos.

8. Com este entendimento, opina a D.F. que seja o anexo pro-
cesso restituido ao 'senhor -ministro da Educação e Sande, para os de,vidos. fins. ...	 . •	 .

em !.? fr de janeiro ,de 1942. — Paulo Lir% diretor de Dl-,visão .
Aprovado. Zu), 24-1-42. 	 Luix, Sinziies, Lopes, presidente....



Divisão de Seleção

Processo n. 485-42 — Aristotelina Pimenta' solicita inscrição
no concurso para Postalista, independente do limite de idade fixa-

para o referido concurso.
Despacho: Indeferido, em face das instruções. .
Em 23-1-42. — Murilo Braga, diretor de divisão.
Processo n. 553-42 — Alvaro de Faria Salgado, candidato ins-

crito sob o n. 9, no concurso para Diplomata, recorre do julgamen-
to de sua prova de Português.

Despacho: Aprovo a informação da Banca. Mantenho o julga-
mento recorrido porque a prova do candidato, como está feita, não
autoriza qualquer modificação lio grau anteriormente atribuido. —
ArqU

Em 23-1-42, — Murilo Braga, diretor de divisão.
Processo n. 524-42 — Jaime Fernandes Rodrigues. candidato

jnscrito na prova para inspetor de Ensino Secundário, sob o n. 46,
em Pernambuco, solicita Iransferên.cia de inscrição para esta Ca-
pital.

Despacho: À Secção lo Inscrições. Faça-se a transferência:
Em seguida ao S.C.

Em 23-1-12. — Murilo Braga, diretor de divisão.
Processo ii. 507-42 — Maria de Lourdes Antunes, candidata

juscrita nos concursos de Escriturário e Postalista, sob os números
3.056 e 21, respectivamento, solicita transferência de inscrição para
a cidade de Porto Alegre.

Despacho: À Secção de Inscrições. Faça-se a transferência. Em
Tar'	 seguida ao S.C.

Em 23-1-42. — Murilo Braga, diretor de divisão.
Processo n. 8.128-41 — Edgard Soares Machado, comissário de

policia, classe J, do Ministério da Justiça, requer providências sobre
a sua situação em face do decreto-lei n. 1.947, de 30 de dezembro
de 1939.

Tendo em vista o artigo 22 do decreto-lei n. 3.800, de 6 de no-
vembro de 1941, e o parecer da D.F'., opino pela restituição do pro-
cesso ao S.P.J.

D.S. do D.A.S.P., em 23 de janeiro de 1952, — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Despacho: .- Aprovado. Em 24-1-942. — Luiz Simões Lopes.
Processo n. 267-12 — O Ministério da Educação e Sande solici-

ta a transferência cx-affirio do técnico de laboratório classe L, do
Q.S. daquele Ministério. Antonio Gonçalves Periassú, para igual
classe da carreira de Médico Sanitarista do Q.P. do nesmo
Orlo.Apreciado pelo D.E., o aspecto legal da transferência, e estando
'provado polo diploma junto aos autos que o interessado tem habili-

ti')
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Processo n. 8.483-41 — Reclassificação dos earges de _diretor de
,Apreudizado Agrícola.

Parecer — Antigos diretores de Aprendizados Agr!colas, cujos
cargos foram reajustados na carreira geral de agrônomo, pediram re-
classificação em carreira especializada má poderia denominar-se téc-
nico de educação rural, dada a natureza das funções que desem-
penham.

2. Alegam os interessados que, mio obstante exercerem funções
especialiaadas já à época em que se processou o reajustamento, foram
classificados na carreire geral de agrônomo, enquanto outros, os sub-
assistentes da antiga Diretoria do Ensino Agrícola, o foram na espe-
cializada cie agrônomo	 Ensino Agrícola.

3. E' inopertuna a alegação apresee'Ma, uma vez que ., de há
muito se esgotaram o:. prazos concedidos para .apreciação de assuntos
de tal natureza.

4. 7:ntretaeto, cabe „entoar que os antigos diretores de Apren-
dizados Agrícolas exerciam cargo estanque, cujo ingresso ee subordi-
nava apenas exigência do diploma de agrônomo e que a lei n. 284, de
28 de outnbro ri 1936, beneficiou-os, integando-os em cargos de car-
reíra. cujo ates:s.) : e limita à habilitação em curso d3 especializaçkt.

5. Nestas te„ndiçõee, esta Divisão opina contrariamente ao aten-
dimento do podie_o. devendo o processo ser restituido à D.P.A., para
arquivamento.

D.E., em 24 de janeiro de 1912. — Paulo Lira., diretor de .Di-
visã

Aprovado. Em 24-1-42. — Luiz Simões Lopes, presidente.

(IFIC1 OS

• N. 19M-42 — Ao diretor do Serviço de Pessoal do Ministério da
Fazenda — Comunicando ter sido alterado o saldo existente na conta-
corrente do Q.P. desse _

N. ;.-00-42 — Ao miaistro de Estado da Viação e Obras Públicas
— Sobre pagamento de diárias a funcionários lotados no Deporta-
meoto cio eronáuLca Ci. .

N. 20 1.-42 — Ao eecrelario geral do Ministério da Guerra — Co-
municando ter sid. alteraeo o saldo existente na conta-corrente do
Q.P. desse Ministério.

N, 203-12 — Ao chefe da Secção de Pessoal da Diretoria Re-
gional dos Corri e Telégrafos no Amazonas e Acre — Solicitando
reexame c'o assu do referente à transferência de servente.

N. , 201-42 — Ao dir for do Serviço de Assisti.'.n,ia á- Menores —
Scibre comm_icacão de posse de diretor.

tação -profissional para o cargo. a D.S. é de parecer que o referido
funcionário deve apresentar os títulos a que se refere a portaria nú-
mero 1.446, de 21 de outubro de 1941, do presidente deste Departa-
mento.

D.B. do D.A.S.P., em 23 de janeiro de 1942. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 24-1-942. — Luiz Simões Lopes.
Processo n. 10.067-41 — Armando Cruz, candidato inscrito no

concurso para Contador, solicita que a prova de Contabilidade Apli-
cada seja considerada não eliminatória, para o fim de ser o reque-
rente habilitado.

Em face das instruções que regulam o concurso, a D.S. opina
pelo indeferimento.

D.S. do D.A.S.P., em 23 de janeiro de 19-52. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Despacho: Indeferido. — Em 24-1-942. — Luiz Simões Lopes.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Serviço de Administração

SECÇÃO DE PESSOAL

Pelo Senhor Diretor Geral foram concedidos 60 dias de licença,
para tratamento de saude, a contar de 19 de janeiro até 19 de mano
do ano em curso, de acordo com o art. 62-A, do decreto-lei n. 1:713,
cio 1939, ao Redator, padrão L, do Quadro extinto deste Departamento,
Cieveland

SECÇÃO DE CINEMA E TEATRO

Relação dos filmes censurados no período de 1 a 15 de janeiro
de 1942:

Olimpic Jornal ri. 71 — British Olympic (Inglaterra), 207 me-
tros. — Aprovado.

Olimpic Jornal n. 72 — British Olympic (Inglaterra), 238 me-
tros. — Aprovado.

D. E. L P. Jornal n. 10 — Departamento Estadual de Imprensa e
Propaganda — Brasil, 150 metros. — Aprovado. Boa qualidade.

Atualidades "O Globo n. 83" — Jornal — Cinédia S. A. —
140 metros. — Aprovado. Boa qualidade.

O Cachorro Lobo (The Wolf Dos) — Filme alia série — 12 epi-
sódios Maseot Pictures Comp. U. S. A., 6.247 metros. — Apro-
vado. Impróprio para crianças até 10 anos. "Renovação de censura".

A Voz do Mundo n. 42X31-34 (Paramount News ri. 35) — Jor-
nal — Paramount Pietures, U. S. A. — 289 metros. — Aprovado.

eine Jornal Brasileiro (vol. Ir, ri. 95) — Departamento de Imprensa
e Propaganda — Brasil, 215 metros. — Aprovado. Boa qualidade.

Cine Jornal Brasileiro (Vol. II, n. 90) — Departamento de Ime
prensa e Propaganda — Brasil, 230 metros, — Aprovado, Boa qua-
lidade.

Quando a noite cai (Out of the Eog) — Tronar — First National
Pictures Inc, U. S. A. —74 metros. — Aprovado.

Quando a noite cai •(Out of the Fog) — Drama — First National
Pictures Inc, U. S. A. — 2.335 metros. — Aprovado. Impróprio para
menores até 18 anos.

Pérfida (The Little Foxes) — Drama — Samuel Goldwynn (U.
S. A.) — 3.261 metros — Aprovado. — Impróprio para crianças até
14 anos.

Descoloração do cabelo (Decoloración del cabello) — Maurice Be-
beres — Buenos Aires, 35 metros — Aprovado. Propaganda comercial
(para ,exibições privadas).

Penteadores de Buenos Aires (Peinadores de Buenos Aires) —4
Maurice Belieres — Buenos Aires — 75 metros. — Aprovado. Pro-
paganda comercial (para exibições privadas).

Três Marinheiros na Chuva (Three Cockeyed Sailors) — Comé-
dia — Ealing Studios (Inglaterra) — 2.125 metros — Aprovado.

O Turbulento (Bank Dick) — Drama — Universal Pietures COM-.
pany Inc., U. S. A. — 1.982 metros. — Aprovado.

Pirata dos Mares (Pirata of the Seven Soas) — Trailer 	 Allian-
ce Film, U. S. A. — 36 metros. — Aprovado.

Pirata dos Mares (Pirata of time Seven Soas) — Drama — Alliance
Film, U. S. A. — 1.679 metros — Aprovado. — Impróprio para
crianças até 10 anos.

Condenado à Morte (Doomed to Die) — Trailer — Monogram Pic-
tures, U. S. A. — 36 metros. — Aprovado.

Três Marinheiros na Chuva (Three Cockeyed Saibra) — Trailer
— Ealing Studios (Inglaterra) — 53 metros. — Aprovado.

Condenado à Morte (Doorned to Die) — Drama — Alonogram
Pietures, U. S. A. — 1.845 metros. — Aprovado. — Impróprio para
crianças até 10 anos.

Petróleo — Trailer	 Estudios San Miguel (Buenos Aires) — 87
metros. — Aprovado.

Petróleo — Drama — Estudios San Miguel (Buenos Aires) —
2.433 metros. — Aprovado (com restrição).
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. O que faz um espirro (What a Little Sneeze Will Do) — Desenho
—20 Th. Century-Fox Film Corp., IT. S. A. — 189 metros. — Apro-
vado. — Recomendado para as crianças.

O Homem de Neve (The,SnoW Man) — Desenho — 20 Th. Can-
tory. — Fox Film Corp., U. S. A. — 190 metros. — Aprovado. Re-
comendado para as crianças.

Brincando com Netuno (Playing with Neptuno) —,Short — 20 Th,
Century-Fox Film Corp., U. S. A. — 268 metros. -- Aprovado.

Rodeo chega à cidade (Rodeo Coes to Town) — Short — 20 Th.
Century-Fox Filai Corp., U. S. A. — 278 metros. — Aprovado.

O Azarento (Jettatore) — Trailer — Lumiton (Buenos Aires)
71 metros. — Aprovado.

O Azarento (Jettatore) — Drama — Lumiton (Buenos Aires)
1.900 metros. — Aprovado. .

Indústria Vinícola em Jundiaí Natural — S. I-. A. do' Minis-
tério da Agricultura (Brasil) — 180 metros — Aprovado. Boa quali-
dade (sofreu cortes).

Aquela Mulher (Man power) — Trailer 	 Warner Bros Pietn-
res, Inc. — U. S. A. — 54 metros. — Aprovado.

O Médico e o Monstro (Dr. Jekill and Mr. Hyde) Drama — Me-
tro Goldwyn-Mayer, U. S. A. — 3.396 Metros — Aprovado. — Im-
próprio para menores até 18 anos.

Notícias do dia 13X13 (News of the day 13X13) — Jornal; — Me-
tro-Goldwyn-Mayer, U. S. A.	 251 metros. — Aprovado.

A 'Voz do Mundo 11. 42X36/37 (Paramount News n. 37) — Jor-
nal — Paramount Pictures, U. S. A. — 263 metros. — Aprovado.

Atualidades Rko-Pathé 36-37 (Pathé News 36-37) — Jornal. —.
Patlió News Inc., U. S. A. — 243 'metros — Aprovado.

20 Th. Century-Fox — Atualidades 24X34 (Fox Movietone News
24X34) — Jórnal — 20 Th.- Century-Fox Film Corp., U. S. A. —
255 metros. Aprovado.

- Aquela Mulher (Man power) — Drama — Warner Bros Pictures
'Inc., U. S. A. — 2.822 metros. —,Aprovado. Impóprio para crianças
até 10 anos.

Reportar da tela n. 30 — Jornal — Campos Filme (Brasil) — 140
metros. — Aprovado. Boa qualidade.

D. E. I. P. — Jornal n. 11 — Departamento Estadual de Im-
prensa e Propaganda (Brasil) — 150 metros — Aprovado. Boa qua-
lidade.

.0 Pautas Camarada (The Timid Ghost) • 	 Short	 Educational
Filais Corp. of America, U. S. A. — 460 metros — Aprovado.

Um casal de anões sabidos, (Melody Girl), Comédia — Educatio-
nal . Films Corp. Of. América, U. S. A. — 493 metros. — Aprovado.

Marinheiros, alerta, (Calling All Marinas), Drama — Republic
.Pictures, U. S. A. — 1.823 metros. — Aprovado.

Imo. para crianças até 10 anos.
Mulheres que trabalham (Mujeres que trabajan), Trailer

Lumiton (Buenos Aires), 130 metros. —.Aprovado.
Mulheres que trabalham (Mujeres que trabajan), Drama — Lu-.

miton (Buenos Aires), 2.435 metros. — Aprovado.
Onde o ouro não é rei (Jeepers Creepers), Drama 	 Republic

Pictures, U. S. A. — 1.856 metros. — Aprovado.
Imp. para crianças até 10 anos.
Cidade do Salvador — Natural — Rui Gaivão — Brasil — 110

metros. — Aprovado.
O cacau no Vale do Rio Doce ..---Natural — Ministério da Agri-

cultura — Brasil — 181 metros. — Aprovado — DOa qualidade.
Obras do .Cáis para o Minério de Ferro e o Porto de Vitória —

Ministério da 'Agricultura — Brasil — 194 metros.- — Aprovado.
136a qualidade.

A Colheita 'do Cacau - no Vale do Rio Doce — Ministério da
Agricultura — Brasil — 206 metros. — Aprovado. Ma. qua-
lidade.

O Desenvolvimento do Gasogénio até 1941	 Ministério da
.Agricultura — Brasil —,222 metros, — Aprovado. 136a qualidade.

Aspetos Turísticos da- Capital do Espírito Santo — Natural —
Ministério da Agricultura — Brasil --- 224 metros. — Aprovado.'
Bóa qualidade.

O Minério de Ferro e o Porto de Vitória — Natural — 210 me-
tros. — Aprovado. 136a qualidade.

Vitória — A Capital do Espírito Santo — Natural — Ministério
da Agricultura — Brasil — 233 metros. — Aprovado. 136a qua
lidado.
, Viajando para a zona da futura indústria do papel — Ministé-
rio da Agricultura — Brasil — 242 metros, — Aprovado. 136a qua-
lidade.

Melodias de Antanho (Melodias de Antailo), Drama — Colum-
bia Pictures, li. S. A. — 4.102 metros. — Aprovado.

Gloriosa Vingança (Texas) Trailer 	 Columbia Pictures, U.
A. --- 97 metros. — Aprovado.

A Sombra da Morte (Ellery Queen Perfect Crime), .Trailer
Columbia Pictures, U. S. A. — 55 metros..— Aprovado.

A Sombra da Morte (Ellery Queen Perfect Crime), Drama —
Columbia Pictures, U. S. A. — 2.091 metros. — Aprovado...

Imo. para crianças até 10 anos.
Olympic Jornal n. 73 --- British Olympic News Inglaterra —

244 metros. — Aprovado. (Sofreu cortes).
.01ympic Jorna/ n. 74 — British Olympic l‘tws Inglaterra

257 metros. ---,Aprovado.
Notícias do dia n. 14x13 (News of lhe day ii. 14x13), Jornal

Metro-Goldwyn-Mayer, U. S. A. — 233 metros. — Aprovado.

• Gloriosa Vingança (Texas), Drama — Columbia Pictures, U.
S: A. — 2.858 , metros.- — Aprovado.

Imp. para crianças -até 10 anos.
20 TR. Century-Fox Atualidades 24x36 (Foi Movielone News

24-36), Jornal .— 20 .Th. Century-Fox Film Corp., U. S., A. __
240 mteros. — Aprovado.

	

Suspira (Guspicion), Drama —	 Pictures, -Inc, U. .S.
A.	 .2.793 metros. — Aprovado.

Imp. para crianças até 10 anos.
Enlace matrimonial do Sr. Andre.w . Jorge Moura de Castro com

a Senhorita Maria do Carmo More Leite. — Vital Ramos de Castro —
Brasil — . 100 metros. — Abrocado.	 -

Guanabara Jornal n. 6 "Edição' de Propaganda" — Guanabara
Filme — Brasil — 40 metros'. ,— Aprovado. Propaganda comerical.
marcial.

Guanabara. Jornal n. 7 "Edição de- Propaganda" — Guanabara
Filme — Brasil — 35 -metros. — Aprovado. Propaganda comercial.

Guanabara Jornal .n. 8 "Edição do Propaganda" — Guanabara
Filme — Brasil — 40 metros. — Aprovado, Propaganda comercial.

Deliciosa Aventura .(UnfiniShed Business), Trailer — sUnivers
Pictures Comp., Inc., U. S. A. 	 71 metros. — Aprovado,.

A Beira do Abismo (Verga of Disaster), Short — The Vitaphone
nc., U. S. A.- — 193 metros. — Aprovado.Corp.,

dal Kemp e sua Orquéstra (Hal Kemp s54 Orei), Short — The
iVtaphone Corp., Inc., U. S. A.. — 248 metros. 	 Aprovado.

Vidas em -Perigo (Lives in Peril), Gliort — Tio Vitaphone Corp.
Inc., U. S. A. — 293 metros. .— Aprovado.,

eine Jornal Brasileiro (Vol. II, n. 97) — Departamento de Ira-
prensa e Propaganda — Brasil — 220 metros, — Aprovado. 13s)a
qualidade.

eine, Jornal Brasileiro (Vol:11 n. 98), Departamento de Im-
prensa o Propaganda — Brasil — 305 metros. — Aprovado. Ma
qualidade.

Deliciosa Aventura (Unfinished Business), Drama — Universal
Pictures	 U. S. A. — 2.631 metros. — .Aprovado.

Filme Jornal n. 123 — A. Botelho Filme — Brasil — 155 .me-
tros. — Aprovado. 136a qualidade.

A Voz. do Mundo n, 42x38-39 (Paramount
Paramount Pietures, U. S. A. — 317 metros.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL 

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Na Exposição do Motivos a.' SA/I3-7-321.6, de 12 de janeiro de
1942, em que o presidente da Comissão de Defesa da Economia Na-
cional solicita autorização para requisitar adiantamentos, parcela-
(lamente, à conta da Verba 2 — Material, Consignação I — Material
Permanente, Subconsignação 03) Livros, documentos, etc, do orça-
mento vigente, de conformidade com o disposto no decreto-lei núi-,..,ro
21.009, de 14 do Março de .1934, o Excelentíssimo Senhor Presidente
da República .exarou o seguinte despacho: "Autorizado. Em 15-1-942.

G. VARGAS.",

JUNTA REGULADORA DO COMÉRCIO DA LARANJA

porrr...ina N. 12

A Junta/Reguladora do Comércio da Laranja, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo decreto-lei n. 3.635, de 18 de se-
teml;ro de 1941, e considerando que se acha praticamente terminada

.atual safra do Distrito Federal e do Estado flo Rio de . Janeiro. es-
tando -cucado argentino suficientemente ai ' sstecido de laranjas tem-
porãs, resolve:

So pnender os embarques i laranjas para a Argentina, a paetir de
31 do corrente.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — Pauto G. Hasslocher, pre-
sidente da Junta.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério 'da Justiça e Negócios Interiores

Gabinete do Ministro ,

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos
N. 3.811-41 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura MUnicipal de

Aracaju (Sergipe), aumentando as atuais e concedendo novas subven-
çõee a várias instituições de assistência social — Aprovado, devendo
ser regulamentadas as subvenções.

News -n. 39), Jornal
— Aprovado.
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N. 3.534-41 — Projeto de decreto-lei da Interventoria era Ala-
goas, alterando, em parte, os regulamentos dos impostos sobre vendas
e consignações e indústrias e profissões e dando outras providências
— Aprovado.

N. 2.934-41 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal de
Borborema (S. Paulo), autorizando-a a contrair empréstimo interno
de 261:0000 — Aprovado, de acordo com o parecer do Sr. ministro
da Fazenda.

N. 3.079-41 — Projeto de decreto-lei da Interventoria no Mara-
nhão, dispondo sobre o plano rodoviário do Estado — Aprovado, com
alterações.

Parn(.i,r
Processo

N. 3.421-41 — O Sr. Inlerventor Federal submete ã consideração
do Sr. ministro a reclamação recebida cto Departamento Administra-
tivo contra um Prefeito Municipal que sancionou a lei orçamentária
de 1911 sem atender às emendas indicadas e aprovadas por aquele
orgão.

Diz o Interventor que a proposta orçamentária, depois de revista
~e achada conforme pela Interventoria, foi encaminhada, nos termos do

decreto-lei n. 1.202, ao Departamento Administrativo. Este introdu-
ziu alterações profundas, que não só desatendiam a antigos encargos
da administração .municipal, deixando-a sem recursos para pagar
funcionários efetivos, com garantia de estabilidade, como tambem re-
dundavam na relegação de disposições de leis especificas, fundamento
que são da lei orçamentária. À vista do embaraço , dirigiu-se o prefeito
ao Departamento do.s Municipalidades expondo a situação criada e as
consequências perturbadoras que haviam de advir das modificações
introduzidas. As ponderações do Prefeito foram enviadas ao Departa-
mento Administrativo com a natural demora decorrente da longin-
qua distancia em que acha o Município, sujeito a transportes irre-
gulares.

Dai ter o Prefeito, na iminência de esgotar-se o prazo, sancionado
a lei orçamentária sem as emendas do Departamento Administrativo,
— falo de que se origina a reclamação.

Diante desse e' , da. outros casos que se veem repetindo, pensa o
Interventor que é conveniente esclarecer se as alterações propostas
pelo Departamento Administrativo se incorporam de logo ao projeto.
com força de obrigatoriedade, por efeito de dele dimanarem e SOM
Irlais análise, ou se devem elas estar sujeitas a exame por parte da
Prefeitura, como da Interventoria que reviu o processo e o encaminhou
ao dito Departamento. E conclue por julgar indispensavel à boa mar-
cha da administração que tais propostas sejam sempre objeto de exa-
me pela Interventoria, que possue, através do Departamento das Mu-
nicipalidades, elementos mais próximos pobre a vida municipal, nos

• eus. pormenores; a aprovação pelo Departamento Administrativo das,'
sugestões que ele próprio insere no projeto, sem conhecimento, ou se-um
entendimento prévio, com a Interventoria, ou com a Prefeitura, pode
produzir não só urna dualidade de critério que cumpre evitar, ma;
frequentes conflitos de providências, e de pontos de vista que não dei-
xam de prejudicar a administração.

Os documentos. anexos à exposição do Interventor explicam e elu-
cidam o incidente, nas suas diversas fases.

Da apreciação da ocorrência ressalta de logo a ilegalidade, pro-
vavelmente de boa fé, do alo do Prefeito promulgando um projeto
de lei que fora aprovado em outros termos. Não poderia fazê-lo. A
falta de aprovação do Departamento Administrativo tornava o ato in-
subsistente, por exorbitância originária de autoridade e de competên-
cia. É possivel que o Departamento Administrativo tivesse agido cum
demasiada rigidez, mais alento ao rigorismo de certas regras do que
às consequências de ordem prática, preterindo mesmo o senso de
objetividade e de resultado, inseparavel da ação administrativa e po-
lítica que se exerce país. Esta circunstancia, porem, não autoriza-
va, de nenhum modo, o Prefeito a postergar a decisão daquele orgão,
sern a qual a lei orçamentária seria como se não existisse.

Na atribuição de aprovar está implícita a de emendar..-- j á assim
entendeu o Sr. ministro diante de texto análogo. Não é lícito recusar
ao Departamento Administrativo o pleno uso dessa faculdade. É
claro que deve fazê-lo com segurança, previdência, espírito militante
de servico e conhecimento de causa, não cru homenagem a critérios
absolutos que desservem a realidade e a contradizem, mas com a isenta

,sss.aa? lúcida visão dos fatos e o vivo e direto contacto dos problemas de
trabalho.

O regime estatuido no decreto-lei n. 1.202 pressupõe urna sen-
sibilidade conjugada e harmônica dos orgãos de governo. É um quadro
de energias e compreensões convergentes, que operam uma unidade
maior do Brasil. Não estamos mais diante de concepções abstratas,
de puros princípios, c' 'ormalismos talares, — mas de normas de açat,

efetiva e prescrutad • para hialar un:a ordem encontrada e diferente.
Não devemos perder de vista que manejamos um instrumento cle
transformação e de esperança, que apela, experimenta -  pergunta,
para sentir, para saber e para criar. As reações do hábio, a desaco-
modacão das coisas estabelecidas, haverão de originar„ fatalmente,
aqui e ali falhas do compasso e flutuações de conceitos. 'Eliminá-las,
ou submetê-las a soluções e fórmulas rígidas, seria empecer e sufo-
car o país -numa simetria irrealizavel. Os homens que partilham
a obra do governo precisam estar forrados do realidade. e possuidos
de clara paciência e de perspicaz firmeza. Um novo espírito de es-
pécie, de apreensão circunstancial na formação dos fenômenos, "uma
nova atitude real, indagadora, participante e inquieta, em frente da
vida, substitue o esplendor das teorias fatigadas. Os aparelhos de
percepção e de elaboraeão da vida política brasileira, na sua estro-

.

turação vigente, devem funcionar com esse sentido de auto-correção
e de interregulagem, com objetividade, nexo e agil argúcia, dentro,
naturalmente, das relatividades do nosso quadro humano.

Penso que não é necessário _recorrer ao alvitre do Interventor,
criando triplicados tramites às medidas de administração e, 'para
prevenir conflitos, tirar aos métodos de trabalho a sua naturali-
dade e simplicidade.

Outros conflitos não seriam por esse. modo evitados, e se tor-
nariam mais insoluveis pelo maior artifício de que se . haviam de
revestir.

A posição do Departamento Administrativo ficaria, alem disso,
mais imprecisa e diluida, entrecortada de devoluções e diálogos.

É certo que existe a conveniência de uma articulação mais en-
trosada e justa, entre os orgãos da administração dos Estados : De-
partam-cotos Administrativos., Departamentos de Municipalidades, Pre-
feituras, Contadorias, Serviços de Tomadas de Contas, etc. Esta Co-
missão, estuda, no momento, a organização de sugestões nesse P ro-
pósito.

No caso ocorrente, entretanto, lembro responder-se ao Sr. Inter-
ventor com as conclusões do presente parecer que mereçam a elevada
aprovação do Sr. ministro.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1941. — A. Junqueira Aires.

Departamento de Administração>

Divisão do Orçamento
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dias 7, 9,10,15 e 16 de janeiro de 1912,
Ofícios:

Ns. 151 e 196 . — Ao gsresidente do Tribunal de Contas — Soli-
Citando reconsideração do ato daquele Tribunal que recusou registo
à despesa relativa a pagamento de auxílio para aluguel de casa aos
capitães da Policia Militar do Distrito Federal Enchidos da Silva Boi ir
e Lucio José Fortes de Lima. 	 •

N. -253 — Ao Sr. ministro da Fazenda — Solicitando provi-
dências no sentido de ser paga, no Tesouro Nacional, ao capitão da
Polícia Militar do Distrito Federal Fernando Gomes Pimentel, a im-
portância de (4000), a- que tem direito, referente ao-auxilio para
aluguel de casa, em dezembro próximo findo.

N. 376 — Ao Sr. juiz de menores — Comunicando a aprovação
de prestação de contas, de que trata o ofício II. C/217, de 31 de de-
zembro findo, daquele Juizo.

N. 382 — Ao Sr. comandante da Polícia Militar — Solicitando
providências no sentido de ser encaminhada nova folha relativa ao
auxílio para aluguel de casa a que tem direito o capitão reformado
daquela Corporação Joaquim Antero de Carvalho, e, bem assim, o re-
querimento do interessado solicitando esse pagamento, por exercícios
findos.

Diretoria da Justiça e do Interior
ATOS DO SR. MINISTRO

Expediente de 21 de janeiro de 19-12•
Requerimentos despachados:

Daniel Manoel Tosca, solicitando concessão de medalha de dis-
tinção. — Indeferido (processo n. 5.06'9-41).

Manoel Acosta Nunes, consultando se sua esposa Maria Giannelti
Nunes, italiana de origem, está sujeita ao registo de estrangeiro. —
Desde que a pessoa indicada é estrangeira, como alega, está sujeita
ao registo (processo n. 9.879-41).

Thereza Tommasi Matteoli, residénte no Estado do Espírito Santo,
solicitando título declaratório. — Indeferido, na 'forma do parecer

,(processo n. 7.679-41).
Joachim Hugo Ilartmann Eisanhauer, residente no Estado de

São Paulo, solicitando naturalização. — Junte passaporte expedido
em 1937, prova policial de residência no Brasil desde 1932 e certidão
da Delegacia de Ordem Política e Social da Capital do Estado da Baía
(processo n. 7.636-41).

Luiz Pincelli; residente nesta Capital, solicitando naturalização.
— Indeferido (processo n. 8.975-41).

Katsuhilso Yoshizurni, residente no Estado de São Paulo, solici-
tando título declaratório. — Cumpra integralmente o despacho de
3 de março de 1941 (processo n. 9.625-41).

Kazuo Nakashima, residente no Estado de São Paulo, solici-
tando opção pela nacionalidade brasileira ou título deelaratório. — •
Indeferido (processo n. 12.039-41).

Hatsurna Motoyaina, residente no Estado de São Paulo, solici
tando título declaratório. — Cumpra integralmente o despacho de 3
de março de 1941 (processo n. 12.784-41).
- Florence Gudin, residente nesta Capital, solicitando título de-
claratório. — Junte certidão da sentença de dissolução da sociedade
conjugal, primeiro matrimônio (processo n. 13.339-41).

Rodrigo Ventura de Magalhães, residente nesta Capital, solici-
tando título declaratório. — Indeferido, na s forma do parecer (pro-
cesso n. 3.929-41).

Erber Roberte, residente no Estado do Rio de Janeiro, solicL.
tanclo reconsideração de despacho. — Mantenho o despacho anterior •
.(proeesso n. 6.587-44. .



EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
EDUCAÇÃO

-Luzia Marques Sales, registo. - Indeferido.

Maria Léda Marques Riodades, 2.a época. - In-
pedido é contrário à lei e aos interesses do eu-

N. 61.386-41
17-1-42.

N. 2.857-42 -
deferido, porque o
sino. 22-1-42.
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Hans Fenselau, residente no Estado do Rio Grande do Sul,
citando naturalização. - Indeferido (processo n. 21.567-40).

Irmã Maria Sigisberta Klaiber, residente no Estado de Golas, so.
licitando naturalização. -- Indeferido (processo n. 22.012-39)*

Irmã Maria Alfonsa Niederbauer, residente no Estado de Goia4
solicitando naturalização. - Indeferido (processo n. 22.013-39). 	 .

Irmã Maria Kuglmeier Therese, residente no Estado de GoiaÈ,
solicitando naturalização. - Indeferido (proc. ri. 22.011-39).

Irmã Maria Rosaria Simmel, residente no Estado de Goiaz, solici-
tando naturalização. - Indeferido (processo n. 22.015-39).

Irmã Maria Raimundo. Sturm, residente no Estado de Golaz, so-
licitando naturalização. - Indeferido (processo n. 22.016-39).

Irmã Maria Adelinde Seidl, residente no Estado de Goiaz, solici-
tando naturalização. - Indeferido (processo n. 22.017-39).

Irmã Maria Seraphika Spiegler, residente ne Estado de Goiaz,
solicitando naturalização. - Indeferido (processo n. 22.011-39).

Ema Frieda Decker, residente no Estado de São Paulo, solici-
tando título declaratório. - Indeferido, à vista dos pareceres (pro-
cesso ri. 24.420-39).

André Kot, residente no Estado do Paraná, solicitando naturali-
zação. - Indeferido. O requerente deve pedir naturalização, que-
rendo, nos termos do decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938 (pro-
cesso n. 21.395-39).

Jesus Palomares Marques residente no Estado do Paraná, so-f
licitando naturalização. - Deve requerer, querendo, naturalização
nos termos do decreto-lei ri. 389, de 25 de abril de 1938 (processo
n. 24.192-39).

Amim Hatem, residente no Estado de Pernambuco, solicitando
título declaratório ou registo como estrangeiro. - Indeferido o pe-
dido de título declamatório. Quanto ao registo como estrangeiro, di-
rija-se, querendo, à autoridade competente. (processo n. 25.423-39).

José de Bortoli, residente no Estado do Paraná, solicitando natu-
ralização. - Requeira, querendo, nos termos do decreto-lei n. 389,
de 25 de abril de 1938 (processo n. 26.270-39).

Lino de Bortoli, residente no Estado do Paraná, solicitando na-
turalização. - Requeira, querendo, nos termos do decreto-lei n. 389,
de 25 de abril de 1938 (processo n. 26.271-39).

Oscar Müller, residente no Estado do Rio Grande do Sul, soli-
citando naturalização. - Requeira, querendo, nos termos do decreto-
lei n. 389, de 25 de abril de 1938 (processo n. 26.308-39).

Ida Klein, residente no Estado de São Paulo, solicitando natura-
lização, - Aguarde o prazo da lei (processo ri. 11.119-41).

Hugo Klein, residente no Estado de São Paulo, solicitando natu-
ralização. - Prove capacidade profissional ou propriedade de valor.
superior a 50;0000 (processo n. 11.118-41).

Vicente de Maio, residente no Estado de São Paulo, solicitando
naturalização. - Indeferido ,(processo ri. 23.700-41).

Agostinho Pereira de Figueiredo, residente no Estado do Rio
Grande do Sul, solicitando naturalização. - Indeferido, nos termos
dos pareceres (processo n. 5.368-10).

Manoel Garcia Leite Simões, residente nesta Capital, solicitando
naturalização. - Aguarde o prazo da lei (processo n. 11.944-41).

Jean Haeberlin, residente no Estado do Rio Grande do Sul, so-
licita título declamatório. - Indeferido (processo ri. 17.040-41).

Helmut Maack, residente nesta Capital, solicitando naturalização.
- Indeferido, na forma do despacho anterior (processo TI\ 10.089-40).

ATOS DO SR. DIRETOR

Lothar Bauer, residente nesta Capital, solicitando restituição de
documento. - Sim, mediante recibo (processo n. 377-42).

Lisa Bauer, residente nesta Capital, solicitando restituição de
documento. -- Sim, mediante recibo (processo ri. 378-12).

Divisão do Material
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Expediente de 15 de janeiro de 1942
Na Exposição de Motivos deste Ministério, de n. DM/SAM/25.511

de 1942, de 12 de janeiro corrente, relativa ao pedido de autorização
para que, pelo Departamento Federal de Compras, sejam concedidos, a
conta da subconsignação própria, adiantamentos parcelados de dez con- •
Los de reis (10:000$0), a funcionários da Divisão do Material do
Departamento de Administração, destinados à aquisição de medi-
camentos que, pelos médicos oficiais, forem prescritos em carater de
urgência, o Exmo. Sr. Presidente da República exarou o seguinte
despacho. - Autorizado. Em 15-1-12. - G. VARGAS.

(Proc. n. 25.541-41).

Ministério da Educação e Saude
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERA%

Dia 23 de janeiro de 1942
• Processo 63.432-41 - Arthur de Oliveira - Pedindo reconsi-
deração do despacho ao seu pedido de pagamento de vencimentos
Por exercícios findos.

Despacha.: Arquive-se, com fundamento no que dispõe o artigo
221, II, do decreto-lei ri. -1.113, de 28 de outubro de 1939, pois não
foi apresentada argumento .novq.	 4WrAcourt do Sd.

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Dia 23 de janeiro de 1942

N. 63.489-41 - Benedicto Lopes Guimarães, matricula gratui-,
ta para três de seus filhos. - De acordo com o parecer de ordein
do Sr. ministro. 7-1-42. - C. Drummond, chefe do Gabinete (po.,
de ser matriculado o menor Condido no Externato do Colégio Pe- n
dro II, quanto aos outros somente a Prefeitura poderá atender, vis.4
to como se trata de ensino primário). ,

N. 67.214-41 - Arnaldo Silveira, abono de faltas. 	 Indere4
rido, em face do parecer. De ordem do Sr. ministro. 7-1-42. -
Drummond, chefe do Gabinete.

N. 67.215-41 - Edgard Soares dos Anjos, abono de faltas. •••••n

Indeferido, em face do parecer. De ordem do Sr. ministro. 7-1-42,
C. Drummond, chefe do Gabinete.

parecer, indeferido. 22-1-42.
N. 3.603-42 - José Costa Bittencourt, 2.a época. - A: vista do)

EXPEDIENTE DA SRA; ' DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO
N. 21.991-38 - Agnes Wãltermann (Irmã Ignis), registo. -4

Cumpra (apresentar certificado de aprovação nas novas disciplina
em que pretende registo). 12-1-42.

N. 25.769-38 - Paul Bunea, retificação de nome de Sylvain
Bunéa. - Apresente certidão de registo civil. 12-1-42.

N. 32.554-38 - João Arsênio Vieira, cancelamento de registo.
Cumpra (juntar o certificado de registo e duas fotografias tama-

nho (3x4). 9-1-42.
N. 46.321-38 - José Marques da Cruz, opção de registo. -+

Junte o certificado de registo. 9-1-42.
N. 1.824-39 - Salvador dos Santos, cancelamento de registo.

- Cumpra (juntar o certiifcado de registo e duas fotografias tama..,
nho 3x4) . 9-1-42.	 1.1N. 13.976-39 -Darcy Rodrigues Lopes Ribeiro, registo. -4
Cumpra (fazer visar pelo inspetor federal o atestado de exercício).
13-1-42.

N. 35.282-40 -- Carl Fried, adaptação para seus,filhos'llainerj
e Robert. -Autorize-se a prestação do exame em segunda chamam!.
Aguarde-se o requerimento de retificação de nome. 9-1-42.

N. 30.447-41 - Maria Sedlmaier, adaptação. - Junte, pren
liminarmente, o -original e a tradução do certificado de fim de curso
secundário retirados para legalizar. 21-1-42.

N. 44.681-41 - Sebastião de Oliveira Marques, registo. -e
Cumpra (apresentar certificado de aprovação nas disciplinas eni1,1
que pretende registo). 12-1-42.

N. 49.092-41 - José de Araujo Queiroz, retificação de nome deg
Jair. - Deferido, em face do que consta dos assentamentos do regis..‘;
to civil. 10-1-42.

N. 53.814-41 - Nydia Fróes do Queiroz Cottony, registo. ..-
Cumpra (fazer visar o documento de fls. 3 pelos inspetor federal atuaj,
00 Ginásio Tristão de Atayde). 13-1-42.

N. 54.541-41 - Bartholomeu de Moraes Vasconcellos, registo.
cumpra (completar o selo no documento de fls.' 7). 12-1-42.

N. 58.135-41 - José Facundo Leite, cancelamento de registo.-,
Cumpra (juntar -certificado de registo e duas fotografias tamanho
3x1). 9-1-42.

N. 59.961-41 - Oscar Lins de Sant'Anna, retificação de nome del
sua filha Isaura Nogueira de Sant'Anna. - Deferido, em face!
dos assentamentos do registo civil. 12-1-42.

N. 61.635-41 - Cássio de Paula Figueira Freitas, retificaçãn
de data de nascimento. - Deferido, em face do parecer. 21-1-42.

N. 62.452-41 --- Joaquim Prestes dos Santos Maia, registo.
Aguarde a maioridade ou junte prova de emancipação judicial. 9 dei-
janeiro de 1942.

N. 63.371-41 - Célia Leite Campos, revisão das quartas provas.
parciais. - De acordo com os pareceres. (Homologação do parecer),
2-1-42.

N. 43-42 - Lisette de Almeida Wanderley, revisão de provas.
Indeferido. A lei vigente não prevê a revisão de provas de exame„

9-1-42.
N. 206-42 - Victor Lapenta, realizar novamente as provas orais

e escritas de Francês, Renato Silveira Lapenta. - Indeferido, por
falta de apoio legal; o aluno que não alcança média global não tern
direito a prestar exames de 2.a época. 6-1-42.

N. 1.633-42 - Faro Mizutori, prestar exames sem apresentaçãci
da certidão de idade. - Deferido, nos termos do parecer. 20-1-42.

N. 2.506-42 - Carmo Marletti, transferência de Therez,a Green
Marletti. - Deferido. Remeta o certificado a esta Divisão para que
seja devidamente revalidado. 22-1-42.

N. 2.936-42	 Ruy de Lima e Silva, sejam considerados válidos'.
os exames prestados condicionalmente por Pedro Paulo. - Deferido,
qn_ fgco o despacho slo Sr_. ministro no processo 0.480-41. 22-1-42,
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N. 44.907-41 - Lourenço Alves de Deus. - Sim.
N. 41.909-41 - Heitor Stockler de França. -
N. 44.910-11 - José Petrelli Gastaldi. - Sim.
N. 44.913-11 - Dalton de Azevedo Guimarães. - Sim.

44.914-41 - Glaucio Guiss. - Sim.
N. 44.915-11 - Gastão Julio iwersen. - Sim.
N. 44.917-41 - Arsenio Gonçalves Cordeiro Junior. - Sim.

41.920-41 - Anisio Luz. - Sim.
N. 41.922-41 - Hermes Farias de Macedo. - Sim.
N. 44.924-41 - Albanir Manfredini. - Sim.-
N. 44.995-41 - Antonio Mansur. - Sim.
N. 44.934-41 - Danilo Pinheiro. - Sim.

i14.935-11 - Moacyr Brandão . Pontes. - Sim.
N. 44.937-11 - Hermenegildo Ramina. - Sim.
N. 44.938-41 - Adriano Gustavo Carlos Robine. -
N. 41.939-41 - Murillo Eurico Cordeiro Roncagliá. - Sim. •
N. 14.910-41 - Jorge Gomes Rosa. 	 Sim.
N. 44.912-11 - Romulo Barbosa dos Santos.
N. 44.913-41 - Candido Rodrigues da Silva. - Sim.
N. 44.944-41 - João Rodrigues e Silva. - Sim
N. 44.946-41 - Cid Cordeiro de Sintas. - Atenda-se.
N. 51.650-11 - Helio José Romano Cotrim. - Sim.
N. 60.35241 - Raymundo L. C. de Arruda Filho. - Sim
N.	 522-12 - João de Barros Filho.	 Sim.p. 2.128-11 - Durval Burlamaqui do Rego Monteiro. - -Sim.

• Professor:
N. 1.275-42 - Beatriz Leontina de Carvalho Ramos. - Sim.

Música:
N. 53.588-4k - Nelgenia Sampaio . Kemp. - Deferido.
N. 56..453-11 - Angela Conde Sangenis. - Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. IMRETOR DA DIVISÃO

Dia 19 de janeiro de 1912

N. 3.815-10 - Nacim
cuja devolução pretende.

N. 27.732-11 - Escola de Farmácia e Odontologia dc.Alagoas.
Arquive-se.
N. 2.010-42 -- Sebastião de Paula Carneiro. - O interessa-

do deve declarar qual a autoridade que impediu o . prossegtumento do
- curso.

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO D.N.E.

Dia 8 de janeiro de 1942

SC-50.919-41 - Barbava Leão Cabral. - Registe-se.
SC-57.090-11 - Paride Octavio Baccaglini. - Autorizo o re-

gisto, visto como se trata de diploma expedido por estabeleeiments
idôneo, consoante acentua o parecer.

SC-22.698-11 - José Nicolau . Piragine. - Registe-se.
SC-56.363-41 - Sebastião Lino de Alados. - Deferido.
SC-61.280-41 - Antonio Girão Barroso. - Deferido
SC-65.423-41 - Colégio Santo Antonio, São Paulo.- Verificação

prévia. - Indeferido, por não haverem sido cumpridas as exigên-
cias da Dortaria ti. 461, de 13 de novembro de 1939.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA D . E . C

Dia 8 de janeiro de 1942

SC-40.338-41 - Carlos Mechilena Vina. - Expeça-se a guia,
ee acordo com o parecer.

SC-32.278-41 - Alfredo Damasio. - Deferido, nos termos do
art. 5.° -e seus parágrafos, do decreto n. 21.033, de 3-2-42.

'SC-62.351-41 - João Batista Lima. - Deferido, nos termos
do parecer.

SC-15.218-41 - José Herbe. - Certifique-se.
SC-59.793-11 - Henedina Amaral de Archêro. - Satisfaça as

exigências do processo.
SC- 58.926-41 - Sabato Salvatore Omino Sciannamea„ 	 Idem.
SC-59.862-41	 Dunshee Soares de Castro. - Deferido.
SC-27.018-41 - Iguatemy Jorge de Andrade.	 Idem.
SC-20.816-41 - .Agraric, de Aguiar Ramos. - Idem.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE Do SR . MIN I STRO

Dia 19 de janeiro de 1942

N. 51.768-11 - Diretório Acadêmico da Faculdade Fluminen-
se de Medicina. - Itesporula-e i ga t va men te, de acordo com o pa-
recer supra.. De Ordem do Sr. ministro. - C. Detimmond, there do.-
Gabinete. 29-12-11.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL •

REGISTO DE DIPLOM,.

Dia 19 de janeiro de 1912

Engenheiro:
53.138-11 - Persio -Novais Chaves-. - . Sim. • •

N. 62.571-1-1 - Carlos Alberto Viriato de Medeiros:
eieda-se ao registo.

Arquiteto:
N. 921-42.- Raphael Morales Ribeiro.	 Deferido.

Agrimensor:
- N. 9.484-39 - William de Siqueira Walker. - Deferido.

N. 57.740-11 - Murillo de Souza Oliveira. - Deferido..
-Médico:

N. 2.612-41 - Pedro Miran. Junior. - Deferido.
N. 34.270-41	 Antonio Carlos Franco de Sá Machado.
N. 30.590-41 - Nagih Miguel Simão, - Atenda-se.
N. 41.843-41 - Rubens Moura Cardoso. - Sim.
N. 41.814-41 - Rubem Machado Lang. - Sim,
E. 41.848-41 - Plínio Marcondes Loureiro. - Sim.
N. 41:852-41 - Octavio Mendes. - Sim.
N. 41:851-41	 Nelson Augusto Rosario. - - Sim.
N. 41.856-11 - Mário Miró Filho. - Sim.
N. 41.858-41 - Levy Espinolá Ordine."- L Sim.
N. 41.860-41 - Julieta de Souza. - Sim-.
N. 41.861-41	 João Ferreira Leite Neto. -
N. 41.866-41 - Jalles Martins Salgueiro. - Sim.
N. 11.867-11 - Herminio Credicio. - Sim.
N. 41.870-41	 Fernando Max Lepper. - Sim.
N. 41.871-41 - Fernando Felippe Nery.	 Sim.
N. 41.872-41 - Fernando Cordeiro Simas. - Sim.
N. 41.875-11 - Eloy Ricardo Nascimento. - Sim.
N. 41.877-41 - Darei de Camargo.. - Sim..
N. /1:879-11 - Baraquet Macarron. - Sim.
N. 41.882-41 - Antenor Nogueira de Abreu. -
N. 41.885.-41 - Afonso Henriques de Melo. - Sim.

53.227-11 - José Thomaz Zeilmann. - Deferido.
N. 53.231'-41 - Mario Santo Dani. - Deferidn.
N. 53.2-31-41 - Luiz Germano Rothfuebs, - Deferido.
N. 20-42 - Valdivio Rodrigues da Cunha. - Deferida.
N. 44-42 - Angelo Garrido. - Deferido. 	 •
N. 81-42 -. Luiz de Gonzaga Gitiraua. - Sim.
N. 250-42 - Rubens Paulo de Andrade. .- Deferido.
N. 261-12 - Domingos Fendo. - Sim.
N. 264-42 - Orlando Ometto. - Sim.
N. 597-42 -• João Geraldo da Cunha. - Deferido.
N. 802-42 - Eugenio Carvalho Filho. - Deferido.

-	 Cirurgião-dentista:
N. 32.202-39 - Assir Pereira de Mello. - Registe-ao.

• 40.913-41	 Catulo Brevigliéri Junior. - Sim..
N. 10.950-41 - judio • Elizabeth* Ribeiro. -
N. 40.951-41 - João Ferreira Machado. - Deferido.
N. 41.976--41 - Volú de Oliveira Bernardes. - Sim.
N. 53.257-41 -- Geraldo Parente Soares. - Sim.
N. 62.860-41 - Antonio Lopes Vieira Filho. - Deferido,

65.199-41	 José de Saltes Filho. - -Sim. 	 -
I. 65,189-41	 Atehimith Gomes Toledo. - Sim.

Farmacêutico:
.N. 51.787-41 - José 'fobias Netto. - Deferido.

Enfermeira:

RaSsi. - Especifique os documentos,

N. 50.197-41 - Dilati Maciel da Silveira. - Sim.
N. 50.200-41 - Margarida Jacintho da Silva. - Sim.

56.698-41 - Victorino Gonçalves Costa. 	 Deferido.
N. 63.081-41 - Expedito de Oliveira Rangel. - Deferido.
N. 63.085-41 - Durval Pereira de Magalhães. - Deferido.
N. 63.197-11 - ewton de Souza Moreira. - Deferido.
N.	 125-12 - ?adir Ferreira da Silva. - Deferido.

254-42 - Celia Gonçalves. - Deferid0.
Bacharel:

ç. 32.177-10 - José Carlos Ferreira. - Sim.
N. 38.575-11 - Luiz José de Souza Alves. - Sim.
N. 41.898-41 - Nestor de Castro Barbosa.	 Sim.
N. 44.901,41 - Lazaro N.inide Campos. - Sim.
N. 41.903-41 - Lauro Pereira Cordeiro. - -Sim

SC-50.046-11 - Jovelina Barbosa. - Idem.
SC-26.836-41 - Alfons Odebreehet. - Idem.
SC-11.261-11 - Pedro José Lacehia - Idem.
SC-30.879-41 - Nelson Henrique Rosado. - Idem.
SC-63.950-41 - Joana D'Arc Gomes de Almeida. - Idem.
SC-58.701-41 - Rol! Mainart. - Idem.
SC-58.765-11 - José Frederico Schulte. - Idem.
SC-16.039-11 - Euclydes•Parentes de Miranda. - Idem.
SC-41.189-11 - Levy Monteiro do Amaral. - Idem. .
SC-57.161-11	 Philomena dos Santos Gomes. - idem.
SC-58.8161.1 - Heleno de Santiago. - Idem.
SC-32.971-4l - Norton Carpes da Silva. - Idem.
SC- 8.303-10 - José Carlito . Schmitt. - Idem.
SC- 9.725-39 - FlOriano de Oliveira Leite.
SC-14.387-39 - Andrés Pérez Davila. - Idem,
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Dia 9 .

SC-52.641,41, - Antonio Ferreira . Lopes. - Indeferido, por
falta de amparo . legal.

SC-33.39.5-41	 Virgilio. Cosia. -- Expeça-Se a guia, nos termos
do parecer.

SC-62.6'&-U s-.--..Gi.lberte Niris - Deferido, de acordo com
"o parecer.

SC-63.950-41 - Joana D'Arc Gomes .de 'Almeida. - Deferido.
SC-65.432-41	 Virgilio Simões. -- Idem.

Quotas:
Escola de comércio de São Carlos, São Carlos, Estado de São Paulo

2:400$000 (do is contos e quatrocentos mil réis) reefrenfes
segunde semestre de 1941, recolhida em 8 de janeiro de 1942.

Colégio jes.Us,. Maria. e. Jose, São ,I?aulo 1:200.$000 (um conto
e duzentos mil réis) referente ao segundo semestre, de 1941, recolhida
em 28 de novembro de . 1941, .

... ExnEnIFN:r.E. De. SR. MINISTRO

. P1.4 12 de janeiro de 1942

SC-45.480-41- Alberto José Vieira, -.sede aposentadoria. - In-
deferido, à vista" do laudo médico. De ordem do. Sr. ministro. -
C. Drummon,d, chefe do Gabinete. 2-1-42.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO D.N.E.

Dia 8 de janeiro de 1942

Hilton Baptista.. - Indeferido, visto que o re-

Manuel -Baptista Camargo. - Deferido.
Antonio Dei Priore. - Idem.
Elza .Rodrigues • da Silva. - Idem.
João Martins da Silva. - Idem.
Claudionor Pinto de Assis. - Idem.
Adelia Ethage. - Idem.

EXPEDIENTE no SR. DIRETOR DA D.E.0

Dia 12 de janeiro de 1942

SC-61.858-41 - Walter Carlos Rahman. - Satisfaça as exi-
gências do processo.

SC-55.380-41 - Frederico Salvagnini . - Idem.
80-61.051-41	 Hippolylo Clemente Delport. - Idem.
SC-62.021-41 - Oclavio de Moura. - Idem.
80-59.665-41 - Octavio Arco. - Idem.
SC-62.749 L-41 - Orestino Levita. - Idem.
SC-a2.652-41	 -laul de Melo Res.ende. - Idem.
SC-a3.531-41 - Cristovão Ferreira de Almeida. - Idem.
80-62.230-41 - José Mater. - Idem.
50-63.151-41 - Helio Estellita Herkenhoff. - Idem,
.SC=63.060-41 - Aloysio José Beiler. - Idem.
50-63.110-41 - Esther Goichstein. - Idem.
SC-63.094-41 - Geraldo Maciel Soares. - Idem.
SC-62.505-41 - Ary Johim Meirelles. 	 Idem.
SC-a2.020-41 - Clotilde Guimarães. - Idem. 	 •
80-62.022-41 - Filnmena Guimarães Fauvel. - Idem. .
SC-1.321-42	 Cladstnne Mariath Costa. - Idem.

. SC-62.215-S1 ‘- Academia Comercial Padre Champagnat.
Aprovado. nns termos cio-parecer.

SC-22.686-41 - Willy Alberto Iletimann. - Indeferido, à vista
das inforrnaeões.

SC-23.948-41 - Waldernar Fonseca Cocchiarale. -- Restitua-se
a dnenmentacão requerida.

SC-62.024-41 - Sebastião Cilia. - Atenda-se, nos termos do
parecer.

SC-62.405-4t - Felipe de Souza Miranda Junior. - Satisfaça
as exigênc i as do processo.

80-52.595-41 - Lauro de Almeida Santos. - Restitua-se a do-
cumentarão (fls. 3, 5 e 8 tão somente).

SC-147-42 - Ricardo Peterle. - Certifique-se o que consta
do arquivo.

80-1.262-42 - Antonio Moura Barros. - Apostile-se.
50-59.425-41 - Andrino Braga. - Indeferido, nos termos do

parecer.

Departamento Nacional de Sande

DESPACHO DO SR, DIRETOR GERAL

Processc n. 11.290-41 dandido Ayres de Mello. pedido de li-
cenciamento como dentista prático. - Indeferido por falta de am-
paro legal.-

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

. Hilda -Salgado Gomes.- - Dirija-se à autoridade competente da
Prefeitura do Distrito Federal.

Conselho Nacional . de Serviço iSorial -

EXPEDIENTE
PROCESSO DESPACHADO PELO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

. N. 9.181-41 - Liga Araraquarense contra a Tuberculose, de
Araraquara, São Paulo (auxilio extraordinário). - Arquive-se.
19-1-42.	 G. VARGAS..	 •

PROCESSO DESPACHADO . PELO -SR. MINISTRO DA EDUCAÇÃO E S-AUDE

_ N.- 17.709-41 - Leprosário Frei Gil de Vila Nova, de Conceição
do Araguaia, Pará: (auxílio extraordinário). - Não há' verba para
auxílios extraordinários. Arquive-se, de ordem do Sr. Ministre. -
C. Drummond, chefe do Gabinete. 21-1-42..

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA- DE 1942
Aos dezesseis dias do mês de janeiro de 1942, na sala das ses-

sões, sob a presidência do Sr. Ministro Ataulpho Napoles de Paiva,
Presentes- mais as Sras •Eugenia Hamann, ,,Stlela de Faro e senhor
professor Olinto.de . Oliveira, foi aberta a sessão às 15 horas e 30
minutos. Lida e aprovada a ata da Sessão de quatorze de janeiro
corrente. Foram relatados os guintes processos: Pelo Sr. ministeo
Ataulpho Napoles de Paiva: 1 - Associação Cívica Femiaina, de
São Paulo (auxílio para 1942) - aprovado; 2 - Federação das
Academias de Letras de Brasil, do Distrito Federal' (auxílio para
1942) - aprovado. Pela • Sra: Eugenia Hamann: 1 - Instituto de •
Arquitetos do Brasil, do . Distrito Federal (auxílio paru 1912 -
aprovado. Pela Sra. Stella de Faro: 1 - Escola Paro quial de Nassa
Senhora da Glória, de Juiz • Fora, Minas .Gerais (auxilio para
1942) - aprovado. Terminado o julgamento dos processos o se-
nhor presidente dá ciência ao Conselho de que vai e-espoadas. afirma- -
-tivamente, à consulta -que lhe acaba de fazer a Divisão de 'Orça-
mento do Ministério com relação a suspensão do pagamento da sub-
venção arbitrada- em favor do Instituto Profissional da Capital . do
Estado de São Paulo, a' que se refere o oficie u. 71, de 18 de abril
de 1941, deste Conselho, visto não haver • o Departamento de 'Ser-
viço social daquele Estado feito até agora nenhuma retificação ou
restrição à comunicação de ofício em que aquele Departamentn
trouxera ao conhecimento do Conselho , a irregularidade da exis-
tência daquele Instituto. As 1_6 horas e :45 minutos, foi. encerrada
a sessão, -da qual, para constar, lavrei a presente ata que s-ubscrevo
e vai assinada ,pelo Sr. presidente. - Rogerio Coelho, secretário.
- Alaulpho . Nopotes de Paiva, presidente.

ATA DA : OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DE _1912
' Aos dezenove dias do mês de janeiro de 1942, na sala das ses-

soes, sob. a presidência . do Sr. ministro Ataulpho Napoles -de Paiva.
presentes . mais a- Sra. Eugenia "{amam), Srs. professor Olinto de
Oliveira e Dr. João -de Barros Barreto, foi aberta a sessão às -15
ho ras e 30 minutos. Lida • e. aprovada'a • ala da sessão do dia dezes-,
seis de janeiro corrente. Foram _relatados os seguintes processos:
Pelo Sr. ministro Ataulpho Napoles . aa Paiva: 1 - Associação - Pro-
tetora do Recolhimento .de_ Desvalidos, de Petrópolis, Rio de Janeiro
.(auxílio para 1942) - aprovado. As 16 horas e 15 minutos, foi eu-
cerrada a sessão, da qual, para constar. lavrei .a presente ata que
subscrevo e vai assinada pelo' Sr. presidente. •- Rogerio Coe/.b.0,
Secretário. - Al«ulpho• Napoles de Paiva, presidente.

ATA DA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DE 1012
Aos vinte e um dias do 'mês de janeiro de 1942, na sala das

sessões, sob a presidência do Sr. ministro Alaulpho Napoles de
Paiva, presentes mais as Sras. Eugenia -Hainan», Stella cio Faro e
Sr. professor Olinto de Oliveira, foi aberta a SOUilt) às 15 horas e
45 minutos. Lida -e aprovada • a ate da sessão do dia dezenove de
janeiro corrente. Foram relatados os seguintes processos: Pelo, se-
nhor ministro Ataulpho Napoles de Paiva: 1 - Sanatório Santa-Cruz, •
de Campos do Jordão, S. Paulo (auxílio para 1942) - aprovado; de
acordo com o voto do relator; 2 - Cidade Ozanam, de Belo- Hori-
zonte. Minas Gerais (auxílio- para -1912) aprovado: • Pela senhora
Eugenia Hamann: 1 - Instituto Profissional, de Igarassú, Pernam-
buco . -(.auxílio para 1912) . - aprovado.' Pelo Sr. professor. -01imo
de Oliveira: 1 - Hospital São Vicente -de Paulo, de Arassuaf, Mines
Gerais (auxilio para 1942) - aprovado; 2 - Maternidade cie Santo
Amaro, Baía • (auxílio- para •1942) - aprovado; 3 - inst-ituto (la
Imaculada, do Distrito Federal .(pedido extraordinário) - conside-
rou-Se que o- processo está em condições de . ser submetido à auto-
ridade superior -As 1 horas . foi encerrada a sessão,, da qual...para
constar, lavrei • a presente ata, que .subscrevo e vai assinada- peto. se-
nhor presidente.- - ltogerio Coelho; secretário. -Ataulplio Nopoles
dt Paiva, presidentes

EXPEDIENTE

O -presidente do Conselho Nacional de (Serviço Social dá' conhe-
cimento aos interessados que foram arbitradas, pelo Exma.. Senhor
Presidente da República, as seguintes subvenções para o exercício
de 1942:	 .....

, Território do Acre:
Santa Casa de Misericódia do Acre, 41e Rio Branco ..	 200 :0004n

Sd-60.722-41 --
querente é menor.

SC-60.993-41 --
80-59.899-41 '-
,SC-52.455-41 --
SC-59.074-41 --
SC-57.179-41 --
80-58.154-41 --
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Pará:
Associação de Santa Luiza de Meditar, de Betem
Fenix • Caixeiral Paraense, de Belem 	

Maranhão:
Tenda Espírita de Caridade Dr. Neto Guterres, de

S. Luiz 	
Piauí;

Escola Ribeiro Gonçalves, de São João do Piauí 	
Ceará:

Associação Assistência à Velhice Desamparada; de
Aracatf 	

Circulo de Operários e Agricultores Católicos S. José,
de Acaraú 	

Ginásio Sobralense, de Sobral 	
Rio Grande do Norte:

Liga Artística Operária Norte Riograndense, de Natal 	
Pernambuco:

Centro de Cultura Bonjardinerise, de Bom jardim 	
Escola de serviço . Social de Pernambuco, de Recife 	
Faculdade de Medicina do Recife 	
Sociedade dos Artistas Mecânicos e Liberais, mante-

nedora do Liceu de Artes e Ofícios de Pernambuco,.
de Recife 	

Sergipe:
Associação de Caridade, de Capela 	

Baía:
Instant° Geográfico e Histórico da Baia, de Salvador 	
Obre de Assistência aos Pobres e aos Menores Vendi-

lhões, de Salvador 	
santa Casa de Misericórdia, de Feira de Santana 	 ,

Rio de Janeiro:
Casa dos Pobres S. Vicente de Paulo, de Miraceina
Fundação Policlínica e Maternidade, de Campos 	

Distrito Federal:
Abrigo do Marinheli:o 	
Associação Cristã Feminina do Rio de Janeiro 	
Associação das Senhoras de Caridade de São Vicente de

Paulo 	
Associação dos Professores Católicos do Distrito Federal
Associação Feminina Beneficente e Instrutiva do Rio

de Janeiro 	
Casa do Estudante do Brasil 	
Casa Santa Inez 	
Centro Espírita Jorge Niemeyer e Daniel 	
Cruzada Espirita SubuLbana 	
Escola Técnica de 'Serviço Social 	
Instituto Médico Cirúrgico de 'uh a urna 	
Obra de São Vicente de Paulo 	
Pró Arte 	
Sociedade Brasileira de Economia Política 	 .....
Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro 	
Sodalleio da Sacra Família 	

• São Paulo:
Academia de Ciências e Letras, de São Paulo 	
Albergue Noturno do Centro Espírita Jesus Consolador,

• de Mogíniirim 	
Asilo de Mendicidade São Lourenço, de Jaú
Assistência aos Necessitados, de Franca 	
Associação Cristã Santo Agostinho, de São Paulo
Associaçãe dos Funcionários Públicos do Estado de São

Paulo 	
Associação Espirita Jesus Consolador, de São Paulo
Unir° Acadêmico Horácio Lane, de São Paulo 	
Centro. Acadêmico Pereira Barreto, de São Paulo 	
Centro Espírita Auxiliador Profeta Zacarias, de São

Paulo 	
Centro Espírita Ismenia de Jesus, de Santos 	
Colégio Coração de Maria, de Santós 	
,Conservatório Dramático e Musical de São Paulo 	
• Diapensário e Ambulatório Nelson Fernandes, de São

Paulo 	
Santa Casa de Misericórdia, de Marina 	
Santa Casa de Misericórdia, de Patrocínio do Sapucaí.: •
Santa Casa de Misericórdia, de Rio Preto 	
Sociedade Luiz Pereira Barreto, de São Paulo 	

Paraná
Hospital de Caridade Anita Ribas, de Castro 	

Santa Catarina:

Irmandade do Senhor Jesus dos Passos e llosPital Ck,
,Caridade, de FlOrianópolia 	  

Rio Grande do Sul::
Escola Superior de Coméreid, de MOIA!: .
Irmandade de Caridade do Senhor Jesus dos Passos, da

Rio Pardo 	
Sociedade de S. Vicente de Paulo ,(Conferência

Santana), de Uruguaiana .. • •~4i•m* e* sa.m•••.at"

Mato Grosso._
Asilo da Velhice Desamparada e Indigentes 	 Jork6:

Rosco, de Campo Grande 	 •••••00e.~,
	

:000eitt
Minas Gerais:	 ..

Casa de Caridade (Hospital S. Vicente de Paulo), de,
Jauuária 	

	
5 :00084

Colégio e Escola Normal N. S. do Carmo, de Cata-.
2:00080.guazes 	 .o9

Conferência de S. Vicente de Paulo Imaculada Concei-
ção, de Rio Casca 	

	
p :00(40

Conselho Particular das Conferências de S. Vicente de
3:00010Paulo, de Cajurú de Reuna 	

Conselho Particular das Conferências Vicentinas da Pa-
3:000$Oróquia de Lagoa da Prata 	

Dispensário dos Pobres de Uberlandia 	
	

5 :00080

	

Escola Superior de Agronomia e-Medicina Veterinária, 	
20:00010de Belo Horizonte 	
3 :000$0Santa Casa de Misericórdia, de Nepomuceno 	 	
5:00080Santa Casa de Misericórdia, de Rio Preto 	

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 2.534-Gabinete — Excelentissimo Senhor Presidente da Re-
pública.

6:00010	 1. Expõe-se no memorial de fls., do processo anexo, que a II
10:000a0 Conferência Nacional de Pecuária estabeleceu que a Sociedade Nacio-

nal de Agricultura envidaria esforços para construir nesta capital a
"Casa da Agricultura", futura sede da Sociedade e da Confederação
Rural Brasileira; que, no intuito de possibilitar aquele objetivo, o
decreto-lei n. 662, de 1 de setembro de 1938, autorizou a Sociedade
a alienar até 20 hectares de terras a serem desmembrados do Horto
Frutícola da Penha; que, alienada pouco menos dessa área, apurou-
se a importância de 800 contos de reis, insuficiente para os fins visa-
dos; que, procurando-se adquirir uni terreno no cento urbano, varifi-
cou,se convir um dos lotes de propriedade da União, na Esplanada
do Castelo, o qual se prestaria a uma construção grandiosa, permi-
tindo a instalação da Biblioteca, Arquivo, Sala das Sessões, Departa-
mentos de Administração da Sociedade e da Confederação, e a loca-
ção das dependências restantes; que com essa renda poder-se-ia ocor-
rer ao serviço de amortização e juros do capital que se obtivesse para
a edificção; que a Diretoria do Domínio da União tem realizado ven-
das, mediante concorrência pública, ao preço base de 1:80080 o me-
tro quadrado; e que, na última concorrência, foi vendido um lote por
preço inferior a 2:00010 o metro quadrado.

• 2. Porque não disponha de quantia superior a 800 contos de
réis, circunstância que a impede de oferecer quantia superior aque-
les preços, visto medirem os lotes cerca de 400 metros quadrados cada
um, pleiteia a Sociedade Nacional de Agricultura ou que a Diretoria
do Domínio- da União seja autorizada a ceder-lhe, pelo preço base re-
ferido (1:80080 o metro quadrado), um dos lotes na Esplanada do
Castelo, ou, se isso não for viavel, que se efetue a venda, sem concor-
rência, pelo preço máximo obtido na última alienação.

3. O decreto-lei invocado autorizou a interessada a realizar a
operação que menciona, destinando-se o produto obtido à aquisição ou

construção de um edifício para a sua sede.
Dispõe ainda esse diploma que, adquirido ou construido o prédio,

dentro da área central da cidade, poderá a diretoria da Sociedade ar-
•rendar as dependências desnecessárias, aplicando a, renda no custeia
dos respectivos serviços e no da Escola de Horticultura Veneeslau
Belo.	 -

4. Esclarece a Diretoria do Domínio que ás terrenos.ern eausa„
compreendidos na área da antiga Feira de Amostras,. são acres cidos
de marinha cuja venda foi há pouco iniciada, do decreto-iei
n. 2.803, de 21 de novembro de 1940; e, que já vendeu, em coneora
rência, três lotes por 2:10010, 2:02080 e 1:82510 o metro quadrado,
tendo sido de 2:000$0 e 1:80080 o preço de avaliação.

5. Determina a lei citada a alienação, mediante ccmearrência
pública, do direito preferencial na aforamento dos terrenos aludidos
(art. 1.0), aplicando-se o produto respectivo na construção do Está-
dio Nacional, na conformidade do que deliberar Vossa ExceleneLa
(art. 5.0).

• Como se vê, a formalidade da concorrência,. pública Ra es-
pécie, uma exigência legal.

7. Vossa Excelência, no entanto, em face do que vem de ser
exposto e das razões aduzidas pela interessada, dignar-se-á de resol-
ver como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1911. eaa 4. de Sousa Çasla.
Mov.	 4-1-942. t--*	 YARGM,
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N. 85-Gabinete.. Excelentíssimo Senhor Presidente da -Repú-
_

1; Carlos Borgeth .Teixeira, ex-corretor de- navios; recorre para
Vossa Excelência dos' despachos deste Ministério, 'contrários à Sua
pretensão de receber a importância de 226:634$0,•a que se julga com
direito, por serviços - prestados à extinta Companhia de Navegação
Lloyd Brasileiro, no período de 1931 a 1935.

. 2. O caso assim se resume': EM 1931, o recorrente contratou
com a referida Companhia a prestação de . Serviços de corretagem,
tendo recebido a remuneração que " lhe fora então fixada. Alegando a
irregularidade do pacto, reclamou o pagamento da diferença entre o
que recebera e os emolumentos a que alude o art. 31 do regulamento
baixado com o decreto n. 19.009, de 17 de novembro »de 1929, a
saber:

"Os corretores de navios perceberão pelo seu trabalho as
corretagens e emolumentos constantes da tabela anexa".

3. Como se verifica do processo, o assunto_ mereceu detido exa-
me deste Ministério, que concluiu pelo indeferimento do pedido, por
improcedente. Foram acordes .em seus pareceres, contrários ao paga-
mento pleiteado, a •Procuradoria Geral da Fazenda Pública e a Comis-
são Encarregada da Liquidação das Contas da Companhia de Nave-
gação Lloyd .Brasileiro.

4. Examinando agora as razões invocadas no recurso, aquela
Procuradoria opina pela manutenção dos despachos deste Ministério,
argumentando:

"A alegação de que o pacto foi irregular por infringente
do decreto n. 19.009, não lhe pode servir, como tambetn já
se demonstrou, ,pois que a ninguem aproveita a invocação
das próprias irregularidades. (AC. do .Sup. Trib. o, 2.608,
de 26-6-920, no .7.Y. O. de 1-10-920)."

5. Estando de pleno acordo com . esse parecer, cumpre-me, ao
submeter o pedido à -deliberação de Vossa - Excelência, opinar, data
venha, por que seja negado provimento ao recurso e, em consequên-
cia, arquivado o processo. 	 •

6. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de resolver como
1 _julgar mais acertado.

•
,

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. - A. de Souza Costa.
Arquive-se. Em 14-1-942. - G. VARGAS.'

O	 • PROCESSOS - DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA:

• •
N. 92.977-11 - Carta de 'João ,Francisco - da Silva, estabelecido

em Ourinhos, no Estado de São Palito, solicitando dispensa de uma
. multa • que lhe foi imposta Pelo fisco federal em virtude 4.1e apreéjo-

• são. em seu estabelecimento, de duas garrafaS , contendo um prepara-
-do de aguardente com limão, sem o estampilhamento devido. - Ar-
quive-se.

N. 97.681-11 - Telegrama de. Alcino Sehorn de Morais, de São
Luiz, no Estado do Rio Grande do Sul, pedindo dispensa do pagamento
da importância de 2:131$2, que ' lhe' está sendo exigida a títu'o
iMposto de renda. - Arquive-se'.

N.111.169-11 Memorial de Ortêncio Batista, reside:11,i em
Barra do Triunfo, no município de Pau Gigante no Estado de Espí-
rito Santo, pedindo isenção do pagamento das taxas • de que trata o
auto lavrado em 20 de. setembro de 1911, contra Guilherme llabsta,
seu pai e negociante falecido. - Arquive-se.

•

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

PROCESSOS DESPACHADOS PELO 511.. DIRETOR CERA!.

(*)• Ns. 95.789-41 - 95.791-11 - 95.793-11 - 96.199-11 -
S. A. Fábricas Orion, pedindo reconsideração- de despacho.

Em cada um desses processos o Sr. direlor geral .exarou O se-
guinte despacho:

"Indefiro o pedido de reconsideração., à vista do parecer do dou-
tor procurador geral da Fazenda Pública.

Diretoria Geral da Fazenda .Nacional, em 21 de janeiro de 1912.
- itoméro

O parecer . do Dr. procurador geral da Fazenda Pública' está pi-
nicado às páginas 977 a 978 do Diario. Oficial (Secção I) de 20 de ja-
neiro de 1942.

N. 105.524-41 - Perpétua de Rezende Freitas, pedindo , permis-
são para pagar multa em prestações mensais. •

"A vista do informado pelo 'agente fiscal com exercício na Secção,
permito que, feito o imediato recolhimento do imposto devido, seja
a multa solvida em três -(3) prestações mensais, iguais, .mediante a
prévia assinatura de-termo de confissão da . dívida, com apresenta-

•cão de fiador 1011CO.

Contadoria Geral da República

EXPEDIENTE DO DIA 20 DE JANEIRO DE 1942

Ofícios:
Ao Extud. Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:

N. .168 - Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas,
relativo ao .registo e à distribuição dos créditos,H -orçamentários da
verba 1 Pessoal, atribuidos ao Ministério da Marinha, para o exer-
cício de ^1942.

N. 170 - Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas,
relativo ao registo e à distribuição dos créditos orçamentários das
verbas 2.° - Material, 3» - Serviços e Encargos, 4. 0 - Eventuais e
50. - Obras, etc., atribuidos ao Ministério da Marinha, para o exer-
cício de 1912.

N. 172 - Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas,
relativo 'ao registo e à distribuição dos créditos orçamentários atri-
buidos ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para o exer-
cício de 1942.

N. 177 - Em aditamento ao ofício Il. 110, -transmite ofício-nú-
mero 184 do Tribunal de Contas, relativo à exclusão, de .41istribuição
autoniática ao Departamento Federal de Compras de créditos -con-
signados no orçamento do Ministério da Edudação e Saude para o
'exercício de 1942.

Ao Sr. diretor da Desnesa Pública:
N. 107	 Idêntico ao de n. 108.
N. 169 - Idêntico ao de n. 170.

• N. 171 - Idêntico ao de n. 172.
• . N. 176-- Em aditamento ao ofício n. 109, transmite o de nú-

mero 181, do Tribunal de Contas, relativo à exclusão de.distribuição
automática ao Departamento Federal de Compras de' créditos con-
signados no orçamento do Ministério da Educação para o exercício
de 1942.

Aos Srs. contadores seccionais:
Na Alfândega de Florianópolis

• N. 175 - Remetendo processo n. 171-4 , 2, relativo a depósitos
prescritos.

Na Alfândega de Manaus
• N. 179 - Remetendo processo n. 224-12, relativo a depósitos

prescritos
Na Delegacia Fiscal em Minas Gerais

N. 180 - Remetendo processo n. 121-42, relativo ao lançamento
da importância de 129$5 em Movimento de Fundos..

Contadoria Geral da República, em 21 de janeiro do 1912. - C.
3Iae,se Lyra, secretário.

Diretoria das Rendas Internas

EITI 22 de janeiro de 1912
• Circular n. 1

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, lendo em
vista o'disposto im art. 1.0 do decreto-lei n. 3.997, de 3 de janeiro
de '1912, declara aos Srs. inspetores especializados que, ua„ fisca-
lização dos preceitos estabelecidos pelo referido decreto-lei, devem ser

'observadas, rigoresainent O, as seguintes

INSTR 1.1(;CiES

Os planos de juros recíprocos já aprovados pelo Governo não
estão sujeitos às determinações do decreto-lei n. 3.997, de 3 de ja-
neiro do 1912,

As sociedades de economia coletiva que os maideem,•ficam obri-
gadaS a recoltr:o' ao Banco do Brasil apenas os fundos referentes aos
planos sem bicos.

ir

A transformação dos • planos seio juros em n planos de juras l'Oef,
proeos, nas sociedades que já operam por este último sistema, será •
.ohjeto de novas . instruções.

Ilt

Serão atendidas todas as contemplações de empréstimos reali-
zadas até 31 de dezembro de 1941.

1V

Integralizar-se-á o empréstimo dos mutuários parcialmente con-
templados e, bem assim, a restituição já iniciada.

V

Das quantias que receberem, as sociedades deduzirão sua perf.
Centagem, depositando o líquido no Banco do Brasil.

VI
Diretoria Geral da, Fazenda Nacional, em 23 de janeiro de 1942.

Rouiéro

(*) Reproduz-áe por . ter .saicio -coxo. incorreções-.

' Será igualmente recolhida ao Banco do Brasil a reserva técnica.
Se parte houver sido aplicada, o depósito dessa parte, se fará à me-
dida dos recebimentos', juntamente com os juros.



1310 Segunda-feira 26	 .DIÁRIO OFICIAL (Seeerto i) 	 Janeiro cie 1942

VII

As amortisações dos empréstimos serão depositadas no dia se-
guinte ao da seu recebimento pela sociedade, matriz ou filial; a cujo
cargo eslava a distribuição.

VIII

As agências e correspondentes prestarão tontas quinzenalmente,
remetendo as quantias recebidas à matriz ou filial distribuidora, para
os efeitos do disposto no item anterior; se se tratar de sistema por
circunscrições, for-se-á o depósito, pela forma já indicada, na sede
da circunscrição.

I X

OS fundos atribuídos em empréstimos até 31 de dezembro último,
e ainda não entregues, lambem se depositarão no Banco do Brasil e
serão sacados por cheques emitidos pela Sociedade e. visados pelo
fiscal, que deverá verificar a aplicação das respectivas quantias.•

X

As sociedades comunicarão diretamente à Diretoria das Ifendas
Internas as importâncias depositadas no Banco do Brasil, de acordo
com o disposto no art. 1.0 do decreto-lei n. 3.997. O não recolhi-
mento de qualquer parcela deverá ser justificado.

XI

Cada uma das sociedades fará os depósitos no Banco do Brasil
em uma conta única, assim distribuída:

I.° as importâncias dos empréstimos já contemplados e restitui-
ções já iniciadas. mas ainda não pagos aos respectivos mutuários;

, 2.0 as sobras do que foi arrecadado em prestações de habilita-
ção e de amortização, existentes a 31 de dezembro findo, após a úl-
tima distribuição;

3.° a resersa técnica acumulada;
4.0 as prestações de habilitação e de amortização arrecadadas a

partir de 1 de .janeiro de 1942;
5.0 a reserva constituida de acordo com o art. 4.0, ineiso 1.0, do

decreto n. 24.503, de 29 de junho de 1934.

XII•
Os juros dos empréstimos feitos na conformidade do inciso 3.0,

art. 4.°. do deereto n. 24.503, de 1934, serão cobrados até 31 de
dezembro de 1011.

XIV

Todas as sociedades organizarão as IMAS a que se relera o inciso
anterior„ remetendo um exemplar à Diretoria das Rendas Internas
para os efeitos da respectiva fiscalização.

Hortencio de Alcantara Filho.

ATO N. 1
O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de confor-

midade com o resolvido no processo fichado sob n. 56.823, de 1941,
autoriza Oscar Netto, residente à rua Gonçalves Dias n. 201, em Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais, a negociar com cristal de rocha,
ficando, entretanto, obrigado o referido cidadão às exigências em vigor
previstas na circular ri. 17, de 12 de julho de 1939.

Rio . de Janeiro, 24 de janeiro de 1942. —Hortencio 'de Alcantara
Pilho.

(N. 1.250 — 26-1-42 — 18$4).

EXPEDIENTE DO 5k. DIRETOR

Dia 19 de janeiro de 1942

Processo n. 32.776-41 — Guanabara Cristal Limitada, estabele-
cida em Uberaba, Estado de Minas Gerais, solicitando autorização para
comprar minérios e pedras semi-preciosas para fins industriais: —
"Satisfaça a exigência". — Hortencio de Alcantara Filho, diretor.

Em 20 de janeiro do 1942
Processo n. W1.859-41 — Salviano Guimarães Filho, residente

em Platina, Estado de Goiaz, pelo seu procurador, solicita autorização
para comerciar com cristal de rocha, rutilo, quartzo e cassiterita: —
"Apresente, o interessado, certidão da sua idoneidade financeira".
Hortencio de Alcantara Filho, diretor.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA -NACIONAL

Proc. n. 91.338-41 — Mario do Carmo Pacca O'Reilly de Souza
e outras. — Indefiro o pedido, devendo as requerentes se habilita-
rem na forma da lei. — D. G. da Fazenda Nacional, em 21-1-1942.
— Homero Estelita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

Ordens de 23 do corrente mês:
N. 11 — À Delegacia Fiscal no Estado da Baía, remetendo o tí-

tulo da pensionista Elvira Suarez Perez.
N. 13 — À Delegacia Fiscal no Estecio do Ceará, concedendo

crédito para pagamento da pensionista Maria Borba Pinto da Silva.
N. 14 — À Delegacia Fiscal no Estado do Ceará, remetendo o

título da pensionista Clarinda de Queiroz &queira.
Oficio de 23 do corrente mês:

N. 21 — Ao diretor geral do Expediente e Contabilidade da Po-
lícia Civil do Distrito Federal, comunicando que fica distribuido
à Tesouraria dessa Polícia o crédito de 28.520:400$0.

•Processos despachados:
N. 6.069-42 — Salvador Luiz Gomes- de Miranda e Silva. — Di-

rija-se, querendo, ao Serviço do Pessoal do ISUnistério da Viação.
N. 55.562-41 — Iracema Vila Forte Ferreira Coelho. — Satis-

faça a exigência do parecer.
N. 5.917-42 — Companhia Telefônica Brasileira. — Requeira

por exercícios findos, de acordo com o parecer.
N. 5.925-42 — José Cardoso de Bessa. — Requeira por exer-

cícios findos, de acordo com o parecer.
N. 52 — O diretor da Despesa Pública declara ao Sr. escrivão da

Pagadoria do Tesouro Nacional que os pagamentos relativos aos ven-
cimentos e pensões, correspondentes ao mês de janeiro, serão efe-
tuados a part:r de 27 do corrente, devendo ser observada a seguinte
tabela:

TABELA DE PAGAMENTOS
1.° dia

Presidência da República e Orados Subordinados:
Presidente da República;
Gabinete Civil e Gabinete Militar;
Departamento Administrativo do Serviço Público;
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica.

Ministério da Fazenda:
Ministro de Estado e gabinete;
Diretor Geral da Fazenda e gabinete:
Diretoria da Despesa Pública;
Serviço do Pessoal;
Divisão do Material;
Diretoria do Domínio da União;
Diretoria das Rendas Internas;
Diretoria das Rendas Aduaneiras;
Procuradoria Geral da Fazenda;
Serviço de Comunicações;
Tribunal de Contas:
Contadoria Geral da República;
Palácios Presidenciais;
Conselho Técnico de Economia e Finanças;
Avulsos.

Ministério da Justiça:
Supremo, Tribunal Federal;
Tribunal de Segurança Nacional;
Tribunal de Apelação;
Procuradoria Geral da República;
Ministério Público;
Juizes de Direito e Juizes Substitutos:
Côngruas.

Ministério da Aeronáutica:
MiniStro de Estado e gabinete.

2.° dia
Ministério da Fazenda:

Diretoria de Estatística Econômica e Financeira;
Diretoria do Imposto de Renda;
Laboratório Nacional de Análises;
Conselho de Contribuintes;
Conselho Superior de Tarifa;
Ministro e Desembargadores Aposentados;

Ministério da Justiça:
Secretaria de Estado (todos os orgãos);
Serviço de Estatística Demográfica Moral e Política:
Escola João Luiz Alves;
Instituto Sete de Setembro;
Penitenciária Agrícola do Distrito Federal;
Secretaria da extinta Câmara dos Deputados;
Secretaria do extinto Senado Federal.

XIII

)1'" As restituições se processarão ao fim de cada mês, observada a
seguinte escala, que somente será alterada por ordem da Diretoria
das Rendas Internas:

1.0 os mutuários que estejam com os contratos regularizados,
inclusive os que ' não tinham seis (6) meses de atraso a 31 da dezem-
bro próximo passado, prevalecendo o número do pontos contados na
mesma data;

2.° os mutuários que pediram regularmente a rescisão dos seus
contratos, obedecida a ordem estipulada no respectivo plano;

3.° os mutuários cujos contratos foram rescindidos automatica-
mente, por abandono, obedecida a ordem de pontos que devessem ter
• 31 de dezembro pretérito.



Ministério da Fazenda:

-Montepio .do Ministério da Viação (C3.a. a.1.11.21

22.° dia

Montepio do Ministério da Viação (112. ft a 1‘12.9.•
23.° dia

Ministério da Fazenda:
Montepio do Ministério da Viação (M3. a a RI.).

24.° dia
Ministério da Fazenda: . .

Montepio do Ministério da Viação (112. 8 a 2); -
Pensões Militares do . Corpo de Bombeiros e da:

.a 2) ê
Montepio do Ministério do Trabalho (A a 2).
Diretoria da Despesa, em 23 de janeiro de 1942

Brigido Borba.

Polícia Militar

.	 Raymund0,
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Ministério do Exterior: -

Secretaria de Estado (todos os orgãos);
Corpo Diplomático.

Presidência da República e Orgãos S.ubordinadoà:.

Departamento de Imprensa e Propaganda;
Conselho Federal do Comércio 'Exterior;
Conselho de Imigração e Colonização.

3.0 dia
Ministério da .Fazenda:

Aposentados — Fazenda (A a Z);
Pessoal rein disponibilidade;
Pensões da Guarda Civil.

Ministério da Justiça:
Escola Quinze de Novembro;
Casa de Correção;
Casa de Detenção;
Arquivo Nacional; 	 •
Tribunal de Apelação (Oficiais de Justiça).,

4.° dia

Ministério da Justiça:
Ministério Público (Promotores Substitutos)...

PESSOAL EXTRANUMERÁRIO

Ministério da Fazenda:

Serviço do Pessoal;
Diretoria das Rendas Internas;
Tribunal . de Contas;
Contadoria Geral da República;
Diretoria do Imposto de Renda;
Diretoria de Estatística Económica e Financeira;
Serviço de Comunicações; •
Departamento Federal de Compras;
Diretoria do Domínio da União.

Ministério do Exterior:

Secretaria de Estado.
Ministério da Justiça:

Secretaria de Estado;.
Supremo Tribunal Federal;
Tribunal de Apelação;
Tribunal de Segurança Nacional;
Procuradoria Geral da República;
Juizo de Menores;
Arquivo Nacional;
Casa de Correção;
Conselho' Penitenciário;
Serviço de Estatística Demográfieh, Moral e 'Politica:
Escola João Luiz Alves;	 .
Escola Quinze de Novembro;
Instituto Sete de Setembro;
Penitenciária Agrícola do Distrito Federal...

Presidência da República e Orgãos Subordinados:'

Secretaria da Presidência da República; .
Departamento Administrativo do Serviço Público;
Departamento de Imprensa e Propaganda;
Conselho Federal do Comércio Exterior;
Conselho de Imigração e Colonização;
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica;
Comissão de Defesa da Economia Nacional.

50 diá

9.° dia
Ministério da Fazenda:

• Abono provisório a aposentados .dos Ministérios :da Marinha e
da Guerra (A a Z);

Aposentados do Ministério da Marinha e aposentados do Minis-
- lério da Justiça (escrivães e tabeliães) (A a Z).

10.° dia
'Ministério da Fazenda:-	 ,

Montepio á Ministério do Exterior (A a Z);
Pensões (A a 2);
Abono provisório a pensionistas (A a Z) e
Pensões Retinidas. (A a N) .

11.° dia
• -Ministério da Fazenda:

Pensões Reunidas (O a..2');
Montepio Civil do Ministério da Guerra (A a 2) e do Ministério

da Fazenda (A a D) .
12.° dia

Ministério da Fazenda.
Montepio do Ministério da Fazenda (E a T).

-- 13.° dia
¡Ministério da Fazenda:

Montepio do Ministério da Fazenda (U a 2);
Montepio Civil . do Ministério da Marinha (A a 2) o .

„ Diversas Pensões do Ministério da Marinha (A a -
11.0 dia

Ministério da Fazenda:

• Diversas Pensões do Ministério da Marinha • (.1* a 2) e
Montepio Mililar do M: dá Marinha (A a '2). -

15.° dia
Niriistério da Fazenda:

,	 Diversas Pensões do Ministério da Guerra (A a 1).
16.° dia

Ministério da Fazenda,:
Diversas Pensões do Ministério da Guerra (J a Z)..

17.° dia
• Ministério da Fazenda:

' Meio 'Soldo (A a Z);
- Montepio 'Militar do Ministério da Guerra (A a 2).e.
Montepio no- Ministério da Justiça (A 'a E).

18.0' dia
Ministério' da Fazenda:

z	 .
Montepio do Ministério da Justiça (F a Z)
Montepio do Ministério da Agricultura (A a Z) ê
,Pensões do Ministério da Viação (Acidentes) — (A á F).

19.° dia
Ministério da fazenda:	 •

Pensões do Ministério da Viação (Acidentes) — , (G a 2) . e
Montepio do Ministério da Educação (A a Z) .

20.°. dia
.Ministério da Fazenda:

Montepio do Ministério da Viação (A. a C2.)'..

21.0-

Minitstério da Fazenda: 	 .
Aposentados dos Ministério da Agricultura, Educação, Exterior,

e Justiça (A a Z) .

6.0 dia
Ministério da Fazenda:

Aposentados dos Ministério chi Guerra (A a Z) Traboiho.(15:
a Z) e Viação (A a 1).

Ministério da Fazenda:
70 dia

Aposentados do Ministério da Viação (J a Z);
Abono provisório a aposentados dos Ministérios do

Fazenda (A a Z) .
8.0 dia

Ministério da Fazenda!
Abono provisório a aposentados dos MinistérIOS da Agricultura,

Educação, Justiça, Trabalho e Yiação (A a 2).'

Exierior
•
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Diretoria do Domínio da União

DIVISO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR. omrson.

Dia J. de janeiro de 1942

Processos despachados:
N. 110.535-41 - Requerimento em que Antônio Cresta pede

cópia de plantas relativas as antigas Colônias de São Bento e Conde
de Mesquita, na ilha do Governador. a--• Indeferido de acordo com
o parecer. - Ulpiano de sarros.

EXPEDIENTE DO S. CHEFE DA DIVISÃO

Dia 19 de janeiro de 1942
aí. 92.021-41 - Remessa n. 367, dd Serviço Regional„ no Ceará,

sobre elementos para registo do próprio nacional em que funciona a
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Fortaleza. - Res-
tituido o processo para satisfazer exigências. - A. C. Marehand.

N. 43.202-41 - Aforamento do terreno acrescido de marinha
em que é interessado Luiz Vieira. - Encaminhado o processo ao
Serviço Regional no Ceará para os fins indicados na-informação. -
A. C. Marehand.

N. 108.247-41 - Ofício n. 80, do Serviço Regional no Rio
Grande do Norte, referente ao imovel deixado por Maria Gomes, em
alossoró. - Restituido o processo para satisfazer exigancias.
4. C. Marehand.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 24 de janeiro de 1942
Requerimentos:

N. 45.629-38 - Thyrso de Castro Vargas. - Encaminhe-se à
Pracuradoria Geral da Fazenda Pública para a inscrição da dívida.

Processo n. 18.263-41, de Tuwya Kaczelnick - Responda-se que
o produto objeto da consulta, "puxadores de galalite", escapa à inci-
dência do imposto de consumo, por não se achar incluido entre os de
tiue trata o art. 4.° e seus parágrafos, do regulamento baixado com
o decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Recorrendo, az-officio, para o 2.0 Conselho de Contribuintes, na
forma da legislação em vigor.

Precatórios:
N. 1.930-42 - Juizo da 13.a Vara Criminal entrega de 50080

(quinhentos mil réis) a favor de Henrique da Silva Costa. - Cum-
pra-se.

N. 2.802-42 - Juizo da 16.a Vara Criminal entrega do 30080
(trezentos mil réis) a favor de Manoel Martins Ferreira. - Idem.

N. 1.931-42 - Juizo da 13•a Vara Criminal entrega de 500$0
(quinhentos mil reis) a favor de Henrique da Silva Costa. - Idem.

N. 1.932-42 - Juizo da 13. 4 Vara Criminal entrega de 40080
(quatrocentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - dem.

N. 2.113-42 - Juizo da 2•a Vara Criminal entrega de 30080 (tre-
zentos mil réis) a favor do Dr. Edmundo José Vieira. - Idem.

N. 2.118-42 - Juizo da 2.a Vara Criminal entrega de 30080 (tre-
zentos mil réis) a favor de Dr. Joaquim Leitão de Assumpção.
Jdem.

N. 2.119-42 - Juizo da 2. e, Vara Criminal entrega de 40080
(quatrocentos mil réis) a favor da Dr. Joaquim Leitão de Assump-
ção. - Idem.

N. 2.120 - Juizo da 2. a Vara Criminal entrega de 30080 trezen-
tos mil réis a favor de Dr, Joaquim Leitão da Assurnpaão. - Idem.

N. 2.426-42 - Juizo da 4. a Vara Criminal entrega de 50080
(quinhentos mil réis) a favor de Comp. de Carris Luzo Força do Rio
da Janeiro. - Idem.

N. 2.801-42 - Juizo da 16. a Vara Criminal entrega de 30080
(trezentos mil réis) a favor de Caram Jorge El Huaick. - Idem.

N. 4.241-42 - Juizo da 6. a Vara Criminal entrega de 27080 (du-
zentos e setenta mil réis) a favor de Jorge Manes. - Cumpra-se.

N. 4.2-12-42 - Juiz da 8. a Vara Criminal entrega de 50080 (qui-
nhentos mil réis) a favor de José. Manoel Magalhães. - Idem.

N. 4.243-42 - Juizo da 2.a Vara Criminal entrega de 40080 (qua-
trocentos mil réis) a favor de Joaquim Leitão de Assumpção. - Idem.

N. 4.244-42 - Juizo da 2.a Vara Criminal entrega de 400a0 (qua-
trocentos mil réis a favor de Dr. Joaquim Leitão de Assurnpção.

N. 4.303-42 - Juizo da 8.a Vara Criminal entrega do 50080
(quinhentos mil réis) a favor de Ayres de Freitas Brazão. - Idem.

N. 4.240-42 - Juizo da G•a Vara Criminal entrega de 50080 (qui-
nhentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

4.304-42 - Juizo da 7.a Vara Criminal entrega de 30080 (tre-
zentos mil réis) a favor de Ernani Corra,. - Idem.

N. 4.306-42 - Juizo da 4. a Vara Criminal entrega de 800$0 (oi-
tocentos mil réis) a favor de Arthur Farme de Amoedo. - Idem.

N. 4.320-42 - Juizo da 13.a Vara Criminal entrega de 40080
(quatrocentos mil réis) a favor de João Batista Bruno. - Idem.

N. 4.329-42 - Juizo da 15.a Vara Criminal entrega de 40080
- (quatrocentos mil réis) a favor do Comp. de Carris, Luz e Força do
Rio da Janeiro.	 Tclem.

N. 4.239-42 - Juizo da 6.a Vara Criminal entrega de 40014
n(quatrocentos mil réis) a favor de Comp. de Carris, Ltiz e Força do
Rio de Janeiro. - Idem.

N. 1.854-42 - Juizo da 8.a Vara Criminai entrega de 300$0
(trezentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

N. 4.305-42 - Juizo da 4.a Vara Criminal entrega de 50080
(quinhentos mil réis) a favor de Henrique da Silva Costa. - Idem.

N. 1.900-42 - Juizo da 9.a Vara Criminal entrega de 500$0
r(quinhentos mil réis) a favor de Francisco Augusto de Faria Ba-
tista. - Idem.

N. 1.901-42 - Juizo da 9.a Vara Criminal entrega de 30080 (tre-
zentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

N. 1.902-42 - Juizo da 9.a Vara Criminal entrega de 500$0
(quinhentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

N. 1.903-42 - EJuizo da 9.8 Vara Criminal entrega de 5040
,(quinhentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

N. 1.904-42 - Juizo da 10.a Vara Criminal entrega de 67(40
(seiscentos e setenta mil réis) a favor do Dr. João Francisco da
Malta. - Idem.

Auto n. 205-42, c/ International Business Machines C.° (g De-
laware. - Julgado procedente o auto e imposta à International
Business Machines C.° of Delaware, a revalidaaão de 3080, nos ter-
mos dos arts. 62, letra e e 63, § 2.0, do decreto n. 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos;
Autos:

N. 169-42, c/ Revista Puericultura. - Revalidação 6080.
N. 6.271-41, c/ Iracema Carvalho afarinho. - Revalidação de

587$0.
N. 6.169-41, c/ A. Moreira & Aveiro. - Revalidação de 180$0.
N. 5.665-41, c/ Comp. Leiteria Leopoldinense, 	 9080.
Auto n. 214-42, c/ David Vanter e Gregário Azevedo. - Julgado

procedente o auto e imposta a David Vanter a revalidação de 19484
nos termos dos arts. 62, c e 63, § 2.0, e a Gregoria da Azevedu a multa
de 20080, ex-vi do art. 69, a, tudo do decreto 1.137, de 7 de outubro
de 1936.

Auto n. 141-42, c/ Farmácia da Associação dos Empregados do
Comércio do Rio de Janeiro. - Julgado procedente o auto e imposta
à Farmácia da Associação dos Empregados do Comércio do Rio de
Janeiro a revalidação de 3080, ex-vi dos arts. 62, letra c e 63, § 2.0,
do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 5.557-41, c/ Comp. Paulista do Papéis e Artes Gráficas.
- Julgado procedente o auto e imposta à Comp. Paulista de Papéis
e Artes Gráficas, cana responsabilidade solidária de Edgard Pinheiro
Bravo, a revalidação de 201$6, ex-vi dos arta. 62, c, 63, § 2.° e 97 do
decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do
decreto-lei u. 607, de 10 de agosto de 1938.

Observadas as formalidades regulamentares, entregue-se o do-
cumento apreendido.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 de janeiro de 1912

Requerimentos despachadoa •
N. 4.310-41 - J. Polak. - Os lucros foram apurados- na

exame lavrado a efeito na escrita comercial da firma da qual é
titular o processado, sofrendo agora a taxação correspondente as
imposto complementar progressivo, nos termos da art. 57 § 6P,
do regulamento vigente. Conformando-se o contribuinte, coma
~formou, com a tributação levada a efeito, na sua declaração de
pessoa jurídica, pagando o respectivo imposto, segundo assegura na
reclamação interposta, inipõe-se a manutenção do lançamento, que
se reveste de todas as formalidades legais. Indefiro, assim, o pedi-
do de retificação e determino o prosseguimento da cobrança.

N. 9.064-41 Amilcar Ribeiro Veiga. - De acordo com e
parecer, dou provimento à reclamação interposta, afim de determinar
a retificação do lançamento. Expeça-se nova notificação, de conformi-
dade com o cálculo de fls.

N. 11.-043-41 - Joaquim da Silva Azevedo. - Cancelem-se as
representações de fls. Cobre-se o imposto da fusão dos rendimen-
tos da casal, •com a multa do art. 131, parágrafo único, do regu-
lamento, em virtude da declaração de fia. 16-17, ter sido apresen-
tada fora do prazo legal.

N. 11.110-39 - R. & G. Bloch Limitada. - Mantenho o
lançamento. No caso de início da negócio, as firmas individuais
e as sociedades no exercício seguinte, pagam o imposto com base
no rendimento dos meses em que funciona'aam no ano anterior,
tendo em vista o balanço realizado em 31 de dezembro, o qual, não
sendo realizado, dá lugar à tributação pelo coeficiente de Ca,
sobre o movimento bruto, art. 57, § 2.°, do regulamento em vigor.

N. 20.330-40	 Adelmar de Mello Franco. - De acordo com
o parecer emitido pela revisão, mando cancelar o lançamento, para
sujeitar o contribuinte tão somente à multa mínima do art. 12 do
decreto-lei n. 1.168, de 1939. Desse ato recorro, "ex-offício", na
forma da lei, para instancia superior.
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N. 11.949 - Benjamin Roberto Baptista Ferraz - -Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo ex-officio
Relator, Sr. Garcia de Souza.

11.973 - Sebastião Sampaio de Almeida Prado - Imposto
de renda - Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator,
Sr. Garcia de Souza.

N. 12.013 - O. Da Valle & Companhia - Imposto de renda -
Delegacia do 'Imposto de Renda. em São Paulo - Relator, Sr. Carlos
Zenba.

	

N. 12.08	 .3 Augusto .Marques Alvares da ,Cunha -. Imposto
de renda - Delegacia do imposto de Renda no Rio Grande do Sul
- Relator, Sr. Miguel Lins.
• N. 12.097 - F. Correia &- Cia. - Imposto de renda - Dele-

gacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Norte - Relator, Sr.
Carlos Zenha.

N. 12.102 - Joaquina de Azevedo Mala, inventariante de Abel
Lopes de Azevedo Imposto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda na Baía - Relator, Sr. Aprigio Braga, COM vista ao Sr. Seroa
da Mota.

	

N. 12.109	 Anthero Carvalho Antunes, sócio remanescente da
firma Antunes & Ferreira - Imposto de renda 	 Delegacia do Im-
posto de Renda em Santos - Relator, Sr. Carlos "Unha.

N. 12.157 - Denis Paredes & Cia. - Imposto de renda.- De=r I
legacia do Imposto de Renda em Pernambuco - Relator, Sr. Carlor-
Zenba.

Secretaria, do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de ja-
neiro de 1912. -- Antonio Pereira da Costa, secretário.

EXPEDIE.NTE DO R. ASSISTENTE

N. 17.783-10 - 9anntel .Avaiusini.- - Cancelem-se os lança-
mentos "ex-officio" intentados, por. improcedentes. Cobre-se. á mili-
ta de rs., de acordo com os cálculos de fls. 61-65, na forma do
art. 12, do decreto-lei n. 1.168, de 1939.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Paula para a -sessão l ordinória a realizar-se eia 27 de ;janeiro
de 1942, às 14 horas

nEcénsos

(Sessão Pública)

N. 7:567 - Pirelli S.A., Companhia Nacional de Condutores
Elétricos - Venda mercantil - Recebedoria do Distrito Federal =.
'Relator, Sr. Seroa da Mota. 	 .

N. 10.437 - Singer Sewing "Machine Company e J - . P. Urner
& Cia. Ltda. - Imposto do selo - Recebedoria Federal em São Pau-
lo - Relator, Sr. Falires da Rocha.

N. 11.708 - ComPanhia Geral de Comércio-e Finanças, S.A.
- Imposto do selo	 Recebedoria do Distrito Federal - Relator;
Sr. Aprigio Braga.

N. 11.238	 Saade, Vitali & Corsi Ltda. - Impostd do selo -
Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha.	 •

N. 11.892 - S.A. Central Elétrica Rio Claro - Imposto do
selo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Aprigio
Braga.	 -

N. 11.913 - Electrical Export Corporation e Cia. de Mineração
e Metalurgia Brasil "Cobrasil" Imposto do selo - Recebedoria
Federal em SãO. Paulo - Relator, Sr. Garcia de Souza..

N. 11.925 - Antonio Rodrigues Portela - Operação bancária -
- Delegacia Fiscal na Baía ca'-offidio - Relator, - Sr. Garcia de
Souza.

N. 11.937	 Sven Urbano . -- ImpoSto do selo - Recebedoria
Federal em São Paulo - Relator, Sr. Garcia de Souza.

N. 11.955 - - Companhia -de Anilinas e Produtos Químicos do
Brasil - Imposto do selo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Rela-
tor, Sr. Garcia de Souza.
. N. 11.977 - Centro de Comércio de Sal Fluminense Ltda. -
Venda mercantil •• Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr.
Carlos Zenha.

N. 12.031 - Antonio Leite Castelro Branco.- Imposto do selo
- Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 12.013 - Banco Nacional Ultramarino e Carlos Costa & Cia.
- Imposto do selo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator,
Sr. Carlos Zenha.

N. 12.104 - Odorico de Paula.- Imposto do selo - Delegacia
Fiscal em Minas Gerais - Relator, Sr. Fabres da Rocha.

N. 12.106 - Banco' do Brasil (agência em Natal) - Imposto
do selo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte ex-offieio ..-
11,elator, Sr. Seroa da Mota, com vista ao Sr. Fabres da Rocha.

N. .12.133 - Companhia Construtora Nacional S.A. - Im-
posto do Selo - Delegacia Fiscal na Baía - Relator, Sr. Carlos

N. 42.139 - Feliciano Duarte & Cia. Ltda. 	 Venda mercantil
- Recebedoria do D. Federal - Relator, Sr. Carlos Zenha._

N. 12.145 - Francisco Azevedo & Palma Travassos - Imposto
do selo - Recebedoria Federal . eriv São Paulo - Relator, Sr. Carlos
Zenba.

N. 12.151 - Refinaria Brasileira de óleos e Graxas S..A. e Kurt
Weil & Cia. Ltda - Imposto cio selo - Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul ex-officio - Relator, Sr. ,Carlos Zenha...

(Sessão secreta)	 .
N. 1.065-R - Heleodoro da Nova Monteiro - Imposto de renda

- Reconsideração do acordão 11.628 - Recurso 11.043 - Direto-
-ria do Imposto de renda - Relator, Sr. Carlos Zenha,

N. 1.072	 Elysio.Pereira de Magalhães - Imposto de renda
.- Reconsideração do acordão '11.675 - Recurso n. 11.157
Unia do Imposto de Renda -- Relator. Sr. Garcia de Souza.

N. 1.097-R	 Elysio Pereira de Magalhães - Imposto de renda
- Reconsideração ao acordão n. 11.960 - RecurSO n..11.339 -
•Diretoria -do Imposto. de Renda 	 Relator, Sr. .Fahres da Rocha..

N. 1,100-R - Joaquim de Souza Mendes (espólio) 	 Imposto de
renda	 Reconsideração ao acordão n. 11.990 ---.Redurso n. 11.340
.---- Diretoria fio Imposto de Renda	 Relator. Sr. Garcia de Souza.

N, 1.1,687 -Antonio, Frutuoso, da Mota 	 Imposto de
' renda - Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco - Relator,
Sr. Seroa da Mota: .	 .

N. -11:883 - ConStantino Zamponi 	 Imposto de renda:- Dele-
-gacia do Imposto ' de Renda em São Paulo.- Relator, Sr. Garcia do-	 ,Souza.

•N, 11.895,- 'Companhia Alagoana de 'Fiação e ;Tecidos . Tm-

posto de venda - Delegacia do Imposto .de Renda - em Alagoas - Vo-
luntário e	 - Relator, Sr. Garcia _de Souza.

N. 11:901 - Paschoal innecchi, Imposto de renda	 Delega-
Cia 'do Imposto de 'Renda :em São Paulo --Relator, Sr. Garcia de
Souza.	 . .

N. 11.931 - Mario & Pirarelli - Imposto de renda	 Delega-
cia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul 	 Relator, Sr. Garcia
de Souza.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

PAUTA DE JULGAMENTO

Acha-se em pauta para julgamento, no - dia 4 do próximo mês de
fevereiro, às -li horas, o seguinte processo: N. 450, referente ao
ajalroamentO havido entre os vapores "Salineiro" e "Iracema",
ocorrido no dia 17 de fevereiro de 1940, na altura da ilha Juriti no
rio Amazonas, Estado do Pará.

Juiz relator: Dr. João Stoll Gonçalves.
Autora: A Procuradoria junto ao Tribunal Marítimo Adminis-

trativo.
Acusado: Salomão Benemond. -
Advogado do acusado: Dr. Paulo Whitaker.
Secretaria do Tribunal Marítimo Administrativo, em Distrito

Federal, 23 de janeiro de 1912. - Gilberto de Alencar Saboy, .:e(zrt
• t á rio.

Ministério. da Guerra
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . MIN1STRO . DE ESTADO DA GUERRA

Dia 23 de janeiro de 1942 ".
Avisos :

. Aviso n. 175 - X 7 - - Torna extensivo aos oficiais reformados
do Exército o disposto no aviso n. 397, de 13 do maio de 1939,
segundo o qual lhes é permitido recolher à Diretoria de Material
Bélico os revólveres ou pistolas, mediante restituição das presta-
ções descontadas, ou, apenas, da -importância correspondente ao valor
atual da arma,- levando-se, para isso em conta o estado de conser-
vação e a depreciação pelo uso, consoante a avaliação que for feita
pela comissão designada pela mesma Diretoria.

Aviso n. 176 - Transf. 3 As praças . (sargentos e cabos)
que pertenciam -à extinta Diretoria de Aeronáutica .e que, transfe-
ridas, em 19 de agosto último, para diferentes corpos e Unidades
-do Exército, ainda não se apresentaram, são transferidas para a
Forca Aérea Brasileira.

• Despachos: -

Dia 23 de janeiro de 1912

É designado 'o 1.9 tenente-Mlnõr Canguçil ••aulois de' Mesquita,-
- para exercer as funções de adjunto do comando da Escola
-sendo dispensado das que exerce como auxiliar de instrutor de in-
fantaria da mesma Escola.

- .Dia 24 de janeiro de 1942.

.	 ..São designados, por necessidade do serviço:
•capitão Vitor Hugo de Alencar Cabral, para exercer as fon-

.çõeá de instrutor de transporte de automovel e circulação no C.E.M.M.,
,substituição ao capitão . Walter Ramos;

• O primeiro tenente Dello Barbas. Leite, para instrutor da Escola
de-Transmissões, sendo transferido do Quadro Ordinário para o Quadro
Suplementar Privativo;



O 'capitão • Ayrton Salgueiro de Freitas, para auxiliar de instru-
tor de educação física e o primeiro tenente Oziel Almeida •Costa, para
auxiliar de instrutor de artilharia, ambos na Escola Militar.

O capitão I.E. da Reserva Maximiano Lins Chaves, para exercer
as funções de gerente da S7,cção Comercial do Estabelecimento de
Material de Intendência do Rio.

São transferidos, por necessidade do serviço:
Os capitães Nelson Bittencourt de Oliveira, do Quadro Ordinário

para o Quadro Suplementar Geral; e Francisco Saraiva Martins. do
3•0 Regimento de Artilharia Montada (Curitiba) para o III Grupo do
L° Regimento de Artilharia Mixta (Curitiba); e. Jaguaré Teixeira,
do II-5.° Regimento de infantaria para o 7. 0 Batalhão de Caçadores.

O capitão intendente do Exército Astolfo Ferreira Mciales,
Quartel General para o Serviço de Intendência e deste Serviro para
o Quartel General, tudo lia 4. a (Quarta) Região Militar, o capitão
intendente do Exército. José Ribeiro dos santos.

São retificadas, por iwees:sidade do serviço, as
capitães:

Rui Freire Etiliero. COM () :40HdO paru o i. QrODO Independente
de Artilharia Mixta (Olinda) e não reino publicou o Didrio •Ofirial
de 15 do corrente. à página 750;

Arthur Napoleão Montagna de Souza, como sondo para o 6.0
'-'---:leginiento de Artilharia Montada (Cruz Alta) e não como publicou

o Diário Oficial de 31 de outubro do ano próximo findo:
Cesar Gomes das Neves. para o I Grupo do 5• 0 Regimento de

Artilharia cio Divisão de Cavalaria (Aquidanana`; e não para o III
1;rupo do 1. 0 R.A. Mixta (Curitiba).

São designados para Servir 11ZI Escola Preparatória do Cadetes de
Fortaleza, os capitães Domingos•José Fedido, Almir Barreto de Arau-
jo e Walter de Menezes Paes; e os primeiros tenentes Olegario Abreu
Memoria e Milton Borges Gadelha.

Notas de 23 de janeiro de

Nota n. 72 — Sr. Inspetor Geral do Ensino do Exército:
A Companhia Escola de Engenharia realizou na Avenida 'Nitra,

das 15 horas do dia 11 às O horas do dia 18, tudo do corrente, traba-
lhos de retirada de barreira caida com o grande temporal que desa-
bara sobre a cidade.

Apraz-me declarar-vos ter sido ótima a impressão por mim co-
lhida relativamente ao modo de corno se desempenhou aquela Com-
panhia da missão recebida — deslocando-se rapidamente para o local
dos trabalhos, que atacou com energia, vencendo as dificuldades
surgidas com grande inicativa.

Louvo, por isso, o Capitão Luiz Guimarães Regadas, Comandante
da unidade referida, que fica autorizado a adotar idêntica medida
para com os seus comandados que a ela fizerem jus e a transmitir aos
Comandos interessados as observações constantes do relatório anexo.

General Enrico G. burla.
Nota n. 76 — Sr. Diretor de Engenharia . — Declaro que o: qua-

dro de efetivos de radiotelegrafistas do Exército, oriundo da fusão
dos quadros de radio-operadores regionais e radiotelegrafistas, deve
Se r o do disposto no decreto-lei n. -3.074, de 22-11-11.

Sua movimentação fica a cargo da Sub-Diretoria de TAnsmis-
sões bem corno sua distribuição pelas Regiões Militares e outras re-
partições subordinadas. — General Enrico G. Dutra.

Portarias de 21 de janeiro de 1,912

classificações do
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Portaria n. 3.091 — O Ministro de Estado da Guerra resolve, de
conformidade com o disposto no art. 38, alínea k, do decreto-lei nú-
mero 3.910, de 16 de dezembro de 1911, e em face do decreto n. 8.567,
de 19 de janeiro do corrente ano, nomear o Major Hernani Nogueira
Zana, Diretor Técnico Millar da Electro-Aço Altona Leda., em Santa
Catarina.

Portaria n. 3.095 — O Ministro de Estado da Guerra resolve,
de conformidade com o di gtosto no art. 38, alínea k, do decreto-lei
n. 3.910, de 16 de dezembro de 1911, e em face do decreto n. 8.567,
de 19 de janeiro do corrente ano, nomear o Capitão Moacyr Nery
Costa, Diretor Técnico Militar das Fábricas Lindan & Cia. e Amadeu
Rossi, no Rio Grande do Sul.

Portaria n. 3.096 — O Ministro de Estado da Guerra resolve,
de conformidade com o disposto no art. 38, alínea k, do decreto-lei
n. 3.910, de 16 de dezembro de 1941, e em face cio docreto n. 8.567,
de 19 de janeiro do corrente ano, nomear o Capitão Agenor Marques,

relor Técnico Militar da Nitro-Química Brasileira, em São Paulo.
Portaria n. 3.097 — O Ministro de Estado da Guerra resolve,

de conformidade com o disposto no art. 38, alínea k, do decreto-lei
n. 3.940, de 16 de dezembro de 1911, e em face do decreto ri. 8.567,
de 19 de janeiro do corrente ano, nomear o Capitão Sebastião Ma-
chado Barreto, Diretor Técnico Militar da Companhia Brasileira de
Cartuchos e da Laminação Nacional de Melais S/A., em São Paulo.

Requerimentos:
Abdias Bruno de 'Vasconcelos, 1. 0 sargento, • -pedindo transferên-

cia para a Força Aérea Brasileira. — Indeferido, por não convir à
F. A. 13.

Alceu Garcia de Mattos, cabo do 1.0 ,Regimento de Cavalaria In-
dependente, pedindo pagamento de diferença de vencimentos entre o
posto de 1.0 cabo e o de cabo. — Deferido, em face das informações.

Elyseu de Souza Bandeira, 1. 0 sargento do Contigente da Dire-
toria do Recrutamento, pedindo matrícula na Escola de Saude do
Exército, como estagiário, independente de provas de concurso e de
idade. — Indeferido.

Pedro de Melo nomeies, 2.0 sargento do Regimento "João Ma- •
noel", pedindo validade do curso de Comandante' de Pelotão feito em
1933 ou permissão para' revalida-1o. — indeferido. •

Rafael Ribas, 3.° sargento do 15.0 Regimento de Cavalaria In-
dependente, pedindo- redução de tempo no posto de sargento para
fins de matricula DO C. A. S. que funcionará no C. P. Q. R. da
5,a - Região Militar, no corrente ano. — Indeferido.

Secretaria Geral tio Ministério da Guerra

QUARTA DIVISÃO

ExemnEmar, DO SR. MINISTRO DA GUERRA

lif tIVICioluirio à disposição fio Conselho Nacional de Proteção
Jos índios:
Mensagem II 2-1)-4, de 10-1-942, do Gabinete do Sr: Ministro

da Guerra. -
Exceientissimo Senhor Presidente da República — processo

anexo pede o Si.. General Presidente do Conselho Nacional de Pro-
teção aos índios que continue à disposição daquele Conselho O ofi-
cial administrativo; classe E, do Quadro Permanente deste Ministério,
tiumberto de Oliveira.

Não havendo inconveniente em ser satisfeito o pedido em apreço,
tenho a honra de solicitar se digne Vossa Excelência de autorizar, nos
termos do artigo 35 do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, a perma-
~eia do oficial administrativo em questão, até 31 de dezembro de
1912 no aludido Conselho. — Enrico G. Dutra.

:Autorizado. Em 11-1-942. —	 VARGAS.

Funcionário à disposição do Ministério da Aeronáutica.
O Sr. Ministro da Aeronáutica, em ofício a. G-11, de 6-1-912,

comunicou, para os devidos fins, que, por despacho de 20-12-911,
exarado na exposição de motivos n. 0-2.247, daquele Ministério e
publicado no Diário Oficial de 2 dó corrente, S. Excia. o Sr. Pre-
sidente da Republica autorizou que o oficial administrativo, da classe
22, Frederico Duarte de Oliveira, pertencente ao Quadro Suplementar
deste Ministério, continue, até 31 de dezembro do corrente ano à dis-
posição do aludido Ministério da Aeronáutica.

Designação.
O Sr. Ministro da Guerra, em nome do Excelentíssimo Sr. Pre-

sidente da República
'
 resolveu designar Nei Castilho Ferreira,

advogado substituto da Justiça Militar, designado por decreto de.
9-i-9-12, para ter exercício -na La Auditoria da 3.a Região Militar
.(portaria n. 3 D-4, de 20-1-942).

EXPEDIENTE' DO SR. SECRETÁRIO GERAL

Requerimento despachado:
Afonso Homem de Carvalho, funcionário do Ministério da Edu-

cação e Saude, pedindo contagem de tempo de serviço. — Arquive-se.
O interessado devera dirigir-se ao Ministério da Educação e Sande,
ao qual pertence (D 4 — P. 29.856-11).

Licença:
Foram concedidos:
Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de

2a-10-939:
Trinta dias a Antonio da Costa Pereira, inspetor de alunos da

classe F, do Q.S., classificado na Escola Militar, a partir de 6-12-941
(D 4 — P. 827-42);

Quinze dias a Astrogildo Ribeiro de Carvalho, artífice da classe
D, do Q.S., classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de
18-12-911 (D 4 — P. 942-42)•

'Noventa dias a José Alves da Silva, artífice da classe C, do Q.S..,
classificado na Fábrica do Realengo, a partir de 9-11-941 (D 4 —
P. 820-42);

Dez dias a José Martins Tosta, artífice da classe C, do Q.S.,
classificado no Serviço Central de Transportes, a partir de 27-12-11
(D 4 — P. 707-42);

Cento e oitenta dias a José Quintino dos Santos, artífice da classe
E, do Q.S., classificado na Escola Militar, a partir de 3-12-941
(D 4 — P. 828-42);

Noventa dias a Manuef Francisco Bezerra, marinheiro da classe
D. do Q.S., classificado no Serviço Central de Transportes, a partir de
16-12-941 (D 4 — P. 1.063-42)•

Cinco dias a Orlande Pimeritel, artífice- da classe D, do Q.S.,
classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 6-12-941 (D li —
P. 916-42).

Nos termos dos arts. 151, 162 (letra 1,), e 165 do decreto-lei
n. 1.713, de,28-10-939:

Sessenta dias a Henrique Fernandes da Silva, operário de artes
gráficas da classe E, do Q.S., classificado na Imprensa Militar, a par-
tir de 12-11-911 (D — P. 33.277-41);

Quinze dias a liusien Alves de Souza, operário de artes gráficas
da classe G, do Q.S., classificado na Imprensa -Militar, a partir de
29-12-941 (D 4 — P. 684-42);

Seis dias a Osvaldo Bronze, artífice da classe D, do Q.S., clas-
sificado no Estabelecimento de Material de Intendència do Rio, a
partir de 6-1-942 (D 4 — P. 529-42). 	 s
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Nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-939:-

Cento e oitenta dias a ANHO Augusto da Silva, servente da classe
D, do Q.S., classificado na Escola Militar, a partir de 9-12-941 (D 4
-- P. 829-42);

Sessenta dias a Rouget de L'Iále Perez, escriturário da classe G,
do Q.P.

'
 classificado na EscOla Militar, a partir de 8-12-941 (D.4 --e

P. 826,-42).
Cinco dias a Roma da Costa Lago, oficial administrativo da

classe 19, do Q. S. classificado na Diretoria de Fundos do Exército,
nos termos dos art"s. 172 do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, a
partir de 29-12-911 (D 4	 P. 1.274-42).

Nos termos dos arts. 154, 162 e 165 do decreto-lei n. 1.713, de
28-19-939, combinados com o art. 51 do decreto-lei n, 210, de.
4-2-938:

Trinta dias a Adernar José Dias, artífice, referência IX, do Ar-
senal de Guerra do Rio, a partir de 4-12-941 (D 4 — P. 941-42);

Trinta dias a Angusto Fernandes, auxiliar de escritório, refe-
rência VII, do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 15-12-941 (13 4 —
P. 91.1-42);

Trinta dias a Rivadavia de Meio Barreto, auxiliar de escritório,
referência IX,. do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 12-12-911
(D 4— P. 947-42).

Nos termos dos arts. 154, 162 (letra b), e 165, do decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o art. 51 do decreto-lei
n. 210, de 4-2-938:
• Noventa dias a Mele Amora Fernandes, auxiliar de escritório,
referência IX, desta Secretaria, a partir de 25-11-911 (D 4 P.
34.316-41);

Trinta dias a Alexandre José do Itaipava Silva Chaves, auxiliar
de escritório, referência IX, da Fábrica do Andarei, a partir de
26-12-941 (13 4 — P. 590-42).

Cinco dias a João Antônio Carneiro, fotógrafo 'auxiliar, referêna
eia VII, do Arsenal de Guerra do Rio, nos termos dos arts. 154, 156
e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o ar-
tigo 54 cio decreto-lei n. 240, de 4-2-938, a partir de 12-12-941

. (D-4 — P. 943-42).
Sessenta dias a Serafim Marques, artífice, referência X, da Fá-

brica do Realengo, nos termos dos arts. 154, 156 e 166; do decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o art. 54 do decreto-lei

.n. 240, de 4-2-938, a partir de 6-11-941 (I) 4 — P. 33.323-41).
Pelo chefe da 27.a C. R.:

Cento e vinte dias a Antônio Azevedo, escrevente da classe G do
Q.S., nos termos dos arts." 154, 162.e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939; . a partir de 25-11-941 (rádio n. 21 C, de 9-1-912, da
27.8 C. R:).

Falecimento:
Faleceu, no dia 5-1-912, o chefe de portaria. padrão V, do Q.S.,

Cesar Ribeiro, que tinha exercício no Supremo Tribunal Militar (ofí-
cio n. 7, de 14-1-942, do S.T.M.).

• Retificação ao Diário Oficial de 17-1-942:
Pág 871, 2.a coluna, onde se lê: 	 -
Sessenta dias a Francisca Hortência de Castro Duarte, auxiliar

de escritório, referência X, da Diretoria .do Material , Bélico, nos ter-
mos dos arts. 154, 162 (letra 1)) e 165 'cio decreto-lei n. 240, de
4-2-938 (D 4).

Leia-se:
. Sessenta dias a .Francisca Hortência de Castro Duarte, auxiliar

de 'escritório, referência X, da Diretoria de Material Bélico, nos ter-
mos dos arls. 151, 102 (letra 1)) e 165, do decreto--lei n. 1.713, de
28-10-939, combinados com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de
1-2-938, a partir de 6-1-942 (D 4).

Requerimentos despachados:.
Jurandir Barbosa, artífice da classe D, do Q. S., classificado no

Estabelecimento de Material de Intendência de São Paulo, pedindo
remoção. — Indeferido, de acordo com a informação da I)/4' (D/4 —
P. 1.787-12);

Roberto Borges Trajano, pedindo restituição de doc. umentos. —
Restitua-se, mediante recibo (1)/1 — P. 32.37:5.-11).

Licenças:
Foram concedidos:

Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, ao decreto-lei n 1.713, de
28-10-939:

Três dias a Joaquim Alves de Morais Junior, artífice da classe D,
do Q. S., classificadono Arsenal de Guerra do Rio, a partir de"412-911
(D/4 — P. 931-42);

Sessenta dias a Otavio Braga Berqnó, desenhista da classe G, do
— Q. S.;'clasificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 2-11-41.
(1)14 — P. 936-42);

Trinta dias a Waltrudes Saint'Clair de Castro, oficial administra -
tivo da classe K, do Q. P., classificado nesta Secretaria, a partir de

'4-1-942 (D/4 — P. 1.110-12).
Nos termos dos acta. 151, 162 e 165, do decreto-lei n. .1.713, de

28-10-939:
Vinte dias a João Batista da Silva, servente da classe B, do Q. S.,

classificado na Diretoria de Fundos do Exército, a partir de 15-12-OU
D/1 — P. 1.109-12);

Vinte dias- á Manuel Braz.de Oliveira, artífice da classe D. da Q.
S., classificado na Arsenal de. Guerra da Rio, a partir de 10-12-911
(13/4 — P. 935-42);

Quinze dias a Sebastião de Freitas Bruno, artífice da classe B,
do Q.classilicada no Arsenal de Guerra da Rio,. a partir de 5-12-
1941 (D/4 — P. 032-42).

Nos. termos dos arts. 151, 162 (letra b) e 165, do decreto-lei
a. 1.713, de 28-10-939:

Dez dias a Antonio Pereira Simões, servente .da classe. C, do Q.
S., classificado. no Estabelecimenta de Material de Intendência do Rio,
a partir de 8-1-942 , (D/4 — P. 1.075-42);

Vinte dias a Pedro da Mota Ramos, artífice da classe. E, do Q. S.,
classificado no Estabelecimento de Material de Intendência do Rio,
a Partir de 2-1-012 (D/4 — P. 530-42);.

Nos termos .dos arts. 154, 162 e 172 do decreto-lei a. 1.713 de
28-10-939:

Quinze dias a Edgar Lopes, artífice da classe E; do Q. S., clas-
sificado na Arsenal de Guerra do Rio; a partir de 10-12-911. (1314
— P. 915-12).

Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-939, combinados com o art. 51, do decreto-lei n. 240, de
4-2-038:

Oito dias a Euriclides José da Silva, auxiliar de escritório; refe-1411
rência IX, do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 15-12-941 (D/4 —
P. 933-42);

Um dia (22-12-011) á Judite Mediria, da Fonseca, auxiliar de
escritório, referência IX, desta Secretaria (D/4 — P. 34.275-11).

Dez dias a Euriclides José da Silva, auxiliar de escritório,. re-
ferência IX, do Arsenal de Guerra do Rio, nos termos dos acta. 154,
152 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o
art. 54, do decreto-lei .n. 240, de 4-2-938, a partir de 5-12-011 (D/4
— P. 931-42).

Requerimentos despachados pelo Sr. General:.
Armando Loyoia, pedindo, pagamento de requisições militares. —

Arquive-se. O pagamento só poderá ser solicitada por quem tenha
credenciais para tal. (D/2 — P.228-42).

Antonio Jorge de Lima, 1.° sarg. ref. pedindo contagem de an-
tiguidade de promoção. — Indeferido, de* -acordo com a informação
da D. R. e por falta de amparo legal. (D/2, — P. 14.826-11),

Adindo Augusta Silva, cabo da 3. a B. I. A. Au.,. pedindo, trans-
ferência por troca. — Arquive-se, enf face do Aviso 3.582.— Transf. 2,
de 3-42-9 .11. (D/2 — P. 465-42). •

Esther Ramos de Felicio, mulher do músico Alfredo Felicio, do
6.0 R. I., pedindo seja melhorada a reforma de seu marido. — Ar-
quive-se, de acordo com o art. 19 letra a, do Regulamento desta Se-
cretaria. (1312 — P. 32.718-41).

Francisco Defilippis Destefano, apresentando esclarecimentos re-
lativos à. requisição de terreno' e casas de sua propriedade. — Junte
planta da situação do terreno com locação de suas benfeitorias. (D/1 	
--e P. 29.540-41)..

Julio Dantas Monteiro, pedindo devolução de certidão de nasci-
mento. - — Restitua-se, mediante recibo. (D/2. — P. 33,.828-41).

Paulo Dias da Costa, aspirante a oficial da Reserva, (Infantaria)
pedindo transfertncia para o Corpo de Sande da mesma Reserva. —
Arquive-se, eni face do Aviso n. 3.571, de 3-12-911. (D/2 — P.
33 . 011-11) .

Antonio, Vieira da Costa, 3.° sarg. do Cont. do Q. G. da • 13.a R.
M., pedindo alta de posto. — Indeferido, em face das informações.
(D/2 — P. 33.751-42).

. Alvaro Ferreira Braga, a.° sarg. Radiotelegrafista, do 2.° R. C.
D. pedindo transferência para o Ministério da Aeronáutica. — in-
deferido, em face da informação da Diretoria de Cavalaria,. Trem, Re-
monta e Veterinária. (D/2 — P. 33.114-42.).

Arnaldo de Oliveira, cirurgião-dentista, 2.0 ten. da Reserva, pe-
dindo expedição de Carta-Patente'. — Expeça-se a Carta-Patente.
(D12 — P. 32.922-42). 	 -

Braulio Xavier da Silva Pereira Filho, 2. 0 ten, médico da Reser-
va,'pedindo expedição de Carta-Patente. — Expeça-se a Carta-Patente.
(D/2 — P. 259-42).

Eduardo Dantas Cerqueira, 2.° ten. médico da Reserva, pedindo
expedição de Carta-Patente. — Expeça-se a Carta-Patente. (1312 —
P. 701-42).

Hermógenes Principe de Oliveira, 2. 0 ten, médico da Reserva,
pedindo expedição de Carta-Patente. — Expeça-se a Carta-Patente.
(D/2 — P. 746-42). .

José Antonio da Silva, pedindo 2.a via de caderneta de reservista. .
— Certifique-se, na forma da Lei. (Da, — P. 307-52).

José Bonifacio Gomes Escobar, pedindo certidão de assentamen-
tos militares. — Certifique-se na forma da Lei. (D/2 — P. 388-42).

.Murilo Ferreira Sampaio, 2.0 'zen. Vet. da Res., pedindo ex-
pedição de Carta-Patente. — Expeça-se a Carta-Patente. (D/2 — P.
717-42) .

Rosa Amelia de Moraes Caldas, viuve, mãe do falecido sargento
José de Moraes Caldas, pedindo certidão do tempo de serviço do seu
referido filho.— Certifique-se na forma cia Lei. (D/2 — P. 31.910-
1941) (Reproduz-se, por ter sido publicado em Boletim n. 289, de
15-12-911, com incorreções).

Alexandre José Gomes da Silva Chaves ten. cel. do 23.° B. C.
pedindo certidão de Carta-Patente. — Certifique-se na forma dá Lei
(D/2 — P. 1.090-42).

Alfredo Ferraz, pedindo fornecimento de quitação com o serviço
— Certifique-se na forma da Lei. (1)/2 — P. 389-42). •

, Alfredo José Felix, pedindo 2.a via de caderneta	 —
tifique-se, na "'erma da lei. (1)12 — P. 26;378).
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Anesio Macedo de Araujo, pedindo certidão de tempo de serviço
militar. - Certifique-se na forma da lei. (D/2 - P. 33.354-41).

Athayde Lopes, 3. 0 sarg. do 11.° R. C. I., pedindo transferên-
cia para o Ministério da Aeronáutica. - Indeferido, em face das
informações. (1)12 - P. 236-42) . 	 •

Armando Malnali, soldado do Batalhão Escola, baixado ao S. M.
pedindo aguardar em sua residência o despacho de seu requerimen-

to sobre reforma. - Concedo. (0/2 - P. 31.186-41).
Antonio Pereira Sobrinho, pedindo fornecimento de documento

de quitação com o serviço militar. - Certifique-se, na forma da lei.
(0/2 - P. 302-42).

Benedieto Bergamini, pedindo fornecimento de certificado de
reservista, - Certifique-se na forma da lei. (0/2 - P. 390-42)..

Constantino Pereira •Verçosa, pedindo certidão de assentamentos
militares. - Certifique-se, na forma da lei. (D/2 - P. 386-12).

Ervalilo Fonseca de Freitas, pedindo fornecimento de 2.8 via de
certificado de reservista. - Cerliflque-se na forma da lei. (D/2 -
P. 33 .995-11)

,'ia da residência. - Transfiro da 5. a R. M. para. a. 2.a R. M. o

ea Arma de Cavalaria. (D/2 	 P. 267-42).	 -
ten. da 2.a classe da -Ris. de La linha, Eolo. de Arruda Milano

Eolo de Arruda Milano, 2.0 ten. da Reserva, pedindo transferên-

Gerson de Barros Mascarenhas, 2. 0 ten. médico da- Reserva, pe-
dindo expedição de Carta-Patente. - Expeça-se a Carta-Patente.
(11/2 - P .736-12) .

(Mulherio More:ra, 2.° leu. da Reserva, pedindo transferência de
residência. - Transfno, em face do aviso 527 - Rex. 7, de 24-2-911,
a 29 ten. da 2.a classe da Reserva de 1. linha. Gualberto Moreira,
da 5.a R. M. para a 2.a R. M. (D/2 - P.268-42).

Hyperides Correi] Massaferri, pedindo for»ecimento de certi-
ficado de reservista. - GOTIINIIPÇa ao Regimento Sampaio. (1)/2
- P. 28.818-11).

Joanina Marchi D'Angelo, í i dindo pagamento de divida con-
trairia por uai oficial. - Arquivo-se, em face das informações.
(1)/2 - P. 27.157-11).

jonathas de Oliveira Castro, pedindo certidão de assentamento
mRilares. - Cerlifiqoe-se na forma da lei. (D/2-P. 305-12).

joão Leopoblino de Lima. pedindo cópia de sua certidiia de ida-
de. - Certifique-se na forma da lei. (D/2-P. 33.135-10

José Pereira da Silva, pedindo certidão de assentamenio mili-
tares. - Certifique-se na forma da lei. (1)72 -	 19-191-11).

•José de Aguiar- Cerqueira, 1. 0 sargento músico do 20 0 B. C.
!•114 pedindo promoção. - Arquive-se. O requerente deverá aguardar

o resultado do concurso a que foi slIbmaido. (0/2 - P. 30.093-
1911)

. José da Cunha Ribeiro, 29 tenente do 12°. Batalhão Pont.' bai-
xado ao 11. C. E., pedindo continuar seu tratamento em sua resi-
dência nesta Capital. - Conceito, em face das informações. (D/2
- P. 970-52).

José - Pereira. José Rodrigues de Almeida e Lourenço de Sá e
Albuquerque Filho, pedindo emprego. - Arquive-se, pois: os em-
pregos não são dados por pedido. mas mediante proposta das repar-
tições interessadas ou por concurso. (DR - P. 719.213 e 212-42).

Leonardo Wilhozynski, pedindo 2.a via de certificado de reser-
vista. - Certifique-se na forma da lei. (0/2' - P. 300-12)..

Maria Alves, pedindo a transferência de seu filho sargento João
Alves, para ta 12.° B. C. - Arquive-se, em face do que dispõe o
aviso n. 3.582 de 3-12-911. (1)72 - P. 217-12).

Nicomedes José de Araujo, 2.° tenente da reserva, pe(tiedo _res-
iluição de documentos. - Restitua-se mediante recibo. (1)/2 - P.
11.225/41),

Napoleão Jorge da Costa, 3°. sargento do IT. M. de Cruz Alta,
)(lindo lhe seja assegurada malrieula no Curso de Aperfeiçoamento
le Sargentos, em 1912. - Arquive-se. O requerente já ullrapa g

-soe o limite de idade exigido para matricula no C. R. A. S. (0/2
- P. 808-12) .

Odor, Bento de Lima, cabo reservista, pedindo . promoção. -
Arquive-se. por ter sido desclassificado para a promoção, de acordo
cem o n. 2 do artigo 339 do R. 1. S. G. (1)12 - P. 32.771-41).

01aviano da Costa Cent ene, pedindo fornecimento de certidão
de assentamentos militares. - Certifique-se, na forma da In (I)/2
- P. 381-42).

Pedro Paulo Clemente Pinto, soldado do Regimento Sampaio,
haixinto ao S. M. 1.. pedindo aguardar fora desse Estabelecimento
o despacho de requerimento sobre reforma. - Indeferido face
das informações. (D/2 - 31.106-41).

8. (elman • L'is • Spivak. pedindo pagamento de divida contraída
ior xuri Arquive-se. Recorra ao Judiciário, querendo.
,0/2 - Ji , 22.506-41).

Sebastião Ferreira do Nascimento, pedindo reinclusão. - In-
eferido, em face das informações. (D/2 - P. 28.769-41).

• Wilson Rodrigues de Faria Rosa, cabo reservista, pedindo ates-
tado de curso. - O requerente deverá declarar os fins a que se des-
tina a certidão pedida. (D/ - P. 33.685-41).

Diretoria de Intendèneia do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 21 de janeiro de 1912

Balduinn Weber & Comp. Limitada, pedindo relevação das' multas
de 24286 e 66884, impostas pelo	 da. 3.a R.M., em Virtude
de atraso na entrega de mercadorias.	 Deferido, de acordo com
a informação da Comissão de Compras.

Lowenstein, Hartmann & Comp., -pedindo cancelamento dos pe-
didos ns. 1, p e 15 feitos pelo E.M./. da 3. a 1(M., visto não poderem
satisfazê-los por motivo de força Maior, - Concedo o cancelamento
solicitado, em face da autorização dada pelo Sr., ministro.

Em 20 de janeiro de 1912

Movimentação de Oficiais I. E.

Movimento, de ordem do Exmo. Sr. Ministro e por neeessidade
do serviço, os seguintes oficiais I. E.

a) Classificação - Retificação:

Retifico a classificação do-1.° Ten.
no 5.° R. C. 0. •(ambos em Curitiba),
Sr. Cmt. da 5.a R. M.;

b) Transferências - Retificações:

Retifico a transferência do 1. 0 Ten. José Olimpio Moteir] (Ia
Silva, do 13.° R.. C. 1. (Jaguarão) para a D. F. E. (Rio) e não para
I. G. do 3.° O. R. (P.. Alegre); do..29 . Ten. Paulo Moitinhoeiva,
do S. H. O. E. (Rio) para o 3. 0 -ESq. Trem; e não para a• 7.",F. 1.
(ambos em Recife); do 2.° Ten. Mário Vergueiro Silveiro, da 1). F.
E. para I. G.-3.0 .0. II. e não para a Ia F. I. ambas em Porto Ale-
gre; 2.° Ten. Oscar Bentemúller, do 15. 0 IV. 1.; João", Pessoa, para a
7.a F. I. e não para o 39 Esq. de Trem, ambos em Recife; do 2. 0 Ten.
Manoel ele Santana Sohrinho,.do 15.°11. G. para a 1.a Cia. do 5.° B. E.
e não para a 5.a F. I., lodos em Curitiba;

e) Transfiro os 1. 0 Tenentes Cantidio das Neves Leal Ferreira,
do 5.° R. 1. (Lorena) para o E. S. da 79' 14. M. (Recife); Ivan Leo-
nidas da Costa, do 2.° R. C. I). (Pirassununga) para o S. F. da 7.a
R. M. (Recife); António Gomes - de Magalhães Bastos. da Escola das
Armas para o S. F. da 79' R.M. ' 2.° Ten. João Batista Pessóia Mu- •
niz. do 1.0 R. C. 1). (Rio) para o Q. O. da A. R. 7 (Recife); •do.2.0
Ten. António Martins da Costa, do S. 1. da .69' R. M. para a 17.a
C. R. (ambos em Salvador); do 1.° Ten. Murilo Ferreira Alves da
Silva, do Batalhão Escola para o S. F. da 7. 5 R. M. (Recife); 2.0 Ten.
Vicente de Paula Oliveira Reis, do 1.0 R. I. para a L a Cia. do B. E.
(Natal); do 2.0 Ten. Lava ter Rangel de Azevedo COLdillhO, fi g I.° B.
C. (Petrupolis) para a 6. a C. R. (Baural); do 2.° Ten. Syro Campêlo
Palhares, clo E. S. M. do Rio para a 7. a F. I. (Recife); o 2. 0 Ten.
Nelson Braga Moreira. do 3.° B.' C. (Vitória) para o S.daf.a
11. M., o 2. 0 Ten. Alberto Betamio Guimarães, do S. F. da 1..a R. XI.
Para a E . T. E. (ambos nesta Capital); o 2.° dito Floriano de An-
drade e Silva, do C. I. de Gericinó (Rio) para o 7.° R. C. 0.. (ala
motorizada - 7. a R. M.), o qual deverá se apresentar, com urgência,
ao respectivo Cint., ora nesta Capital; e 1. 0 Ten. Duleidio de Barros -
Moreira, da E. A. C. para o 1-1.° R. A. A. Ae. (Deodoro).

d) Ainda retificação':

Retifico a transferência do 2.0 Ten. José Alves de Moraes. da 2.I,a
C. R. para a Prefeitura Militar' e - não 3.° R. I. (S. Gonçalo).

Concessão de trânsito;

• Concedo permissão ao Major I. E. António Alumes Ferreira da
D. F. E. para gozar parte do trânsito em Fortaleza (Rádio n.
do end. da 8.a J, M.), -desde que não ultrapasse o prazo fixado pelo
Aviso n. 136-Tran. 1, de 17 do .:orrente.

Transferência sem efeito;

Torno sem efeito„ior necessidade do serviço e de ordem do EXMO.
Sr. Ministro, a transferência do 2.° Ten. ,lonas António Cardoso, do
3.0 It. I. para o 6.0 It. C. I. - Raul Vieira da Cunha, Cel. 1. E:, dá-
'setor interino.

Diretoria do Serviço de Fundos do Exército

DESPACI108

Dia 22 de janeiro de 1912
Joaquim Moreira Neves, pedindo pagamento de gratifi.” .iio, -

Sele com estampilha federal o requerimento retro. de acu ro° com o
art. 62. § 2.°, ns. 1 e 1V, do decreto n. 1:137, de 1-10-193.d.
Prot. 300-42.

Armando Durval Corrêa, pedindo solução de um requerimento
sobre pagamento de diferença de vencimentos. Pague o sem a (pie.
esta sujeito o documento de fls. 2. Prot. 35-42.

Hugo Claro, na 5.5 F. I. e não
conforme solicitação Ci0 VVIO.
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.	 •	 .
Franc.elina Virginio de Paula Corrêa, pedindo pensão vitalícia.

Arquive-se visto ter falecido a -peticionária. •Prot. 2.119-41.
Deocleciano Arnorim, pedindo restituição de importância. —

Prove o alegado, por meio .de documento. habil. Prot. 6.937-36.
Edgard Mello, pedindo pagamento de vantagens. — Arquive-se,

de acordo com o parecer de fls. .17, da S. 1. Prot. 10.195-10. 	 • ,
habel Botafogo,' pedindo melhoria de pensão. — Compareça a

esta Diretoria para regularizar o selo da petição. Prot. 15.010-41. .
Maria Francisca dos Santos, pedindo pensão vitalícia. — Arqui-

ve-se. de acordo com o parecer. Prot. 8.330-41.
Eelismina . Maria de Oliveira Marques, pedindo penSão vitalícia.

Arquivese, Visto ter. falecido a requerente. Prot. 12.749-41.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Despachos:
O Sr. ministro por ato de 19 do corrente designou o capitão in-

tendente do Exército Abelardo D'Eça Rangel, para servir no Serviço
de. Fazenda da Aeronáutica. -

•, Requerimentos: •
Carnasciali & Cia., solicitando-autorização para importar um ter-

mómetro de disco destinado ao avião "Nordeste". — Autorizo.
• Empresa Promotora de 'Vendas . Ltda.., solicitando autorização

'para importar 3 aviões Funk. — Autorizo.. 	 .
Panair do Brasil S.A., solicitando autorização para importar

material do EE. UU.	 Autorizo..
Aroaldo Azevedo, capitão aviador, solicitando permissão para

gozar as férias em Cambuquira. — Concedo.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração •

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA
EXPOSIÇÃO : DE MOTIVOS	 .	 .

N. 23 — de 15 de janeiro de 1942 — Por despacho de 16-1-912, o
Sr. Presidente da República indeferiu o pedido de aproveitamento no
cargo da classe E da carreira de telegrafista do Quadro III, Parto Per-
manente deste Ministério, solicitado pelo telegrafista referência VI,
Lalie Santiago Costa.

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 709, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1941

- • a ministrai de Estado, atendendo ao- mie requereu- a Companhia
Paulista de Estradas de Ferro e tendo em vista o parecer do Departa-
mento 'NanonaU•de '•Estradas de Ferro, em -ofício n. 819-DO, de 20 de
novembro próxiino .findo, resolve autorizar a inscrição da importância
de 5:60040 • (cinco contos e seiscentos mil -réis), despesa relativa à
aquisição de -uma máquina para lixar soalhos,-elétrica, 'n3orter Cable",
modelo Tri-Craft,-"FloorWorker-7",'Mo(or 1/2 HP, 110-220 volts, era
conta de capital da requerente.	 . ,	 .	 .

Rio de Janeiro, 2.3 de dezembro -de 1941. — João de Mendonça Lima..
.	 (N. 1.-236.— 24-1-42'— 1543.)

PORTARIA N. 39, DE 5 . DE 'JANEIRO DE 1942
•

O ministro de Estado, atendendo ao que 'requereu a Companhia
Ferroviária São Paulo - Paraná e tendo em vista o parecer do De-
partamento Nacional de Estradas de Ferro, em ofício n. 891-DG, de 6 de
dezembro -de 1941, resolve aprovarr-o projeto e' orçamento, na impor-
tânCia de 1:50545 •(um conto quinhentos e eine() mil á quinhentos réis),
para • o aumento de três pontos do ligação na. Rede Telefônica em
Durinhos, levando-se a despesa à conta de capital.

. Rio-de-Janeiro; 5 de janeiro de 1942. —. João de Mendonça Lima._	 ,
(N. 1.237 — 21-1 .: 12 — 1543.)

PORTARIA-N. 69, DE 14 DE JANEIRO DE 1942

0.ministre . de Estado, .atendendo ao que requereu a São Paulo
Railway Company e . tendo em Vista' o parecer do Departamento Na-
.cional de Estradas de Ferro, em ofício n. 981-DG, de 31 de 'dezembro
último, resolve aprovar o projeto .e orçamento, na; importância de
6:43849 (seis contos ,qua(rocentos e trinta e oito mil- e novecentos
réis),. que com esta baixam, rubricados pelo diretor da , Divisão de
Orçamento do Departamento de Administração deste Ministério, para
a'construção de uni desvio na estação de Caetetuba dá Estrada de Ferro
Bragantina, levando-se a despasa à conta de capital.
- Rio do Janeiro; 14 de janeiro de 1942. —João de Mendonça Lima.

(N. 1.238 — 21-1-12 — 1543.)

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 24 de janeiro de 1942.

ATOS DO SR. MINISTRO

Processo despachado em 20 de janeiro de 1942.
(*) — N. 28.562-41 — Ary Monteiro — solicitando pagamento

dos proventos relativos ao período de 24 de abril de 1931 a 1 de abril
de 1937, em que foi considerado em disponibilidade, pelo decreto de
4 do junho de 1940, publicado no D. O. de 6-6-940. — Deferido, so-
mente quanto ao período de 1 de janeiro de 1932 a 1 de abril de
1937.

Divisão do .Pessoal
ATOS DO SR. DIRETOR

. (Processos despachados em 22 de janeiro de 1942)
N. 716-42 — João da Cruz Azevedo . Souza — funcionário aposen-

tado deste Ministério, apresentando declaração de família, para efei-
to de montepio. -.- Promova, o requerente, o reconhecimento das fir-
mas. das testemunhas.

N. 1.261-42 — Paulo de Moraes Costa, solicitando devolução de
documentos. — Autorizo a restituição, mediante recibo.

N. 32.796-41 — Celso Diniz Alves •Pequeno. — Compareça a
essa Divisão para tratar de assunto de seu interesse.

Apostila:
Por apostila de 22 do janeiro de 1912, lançada no decreto de 29

de dezembro de 1939, que nomeou Cordélia Bezerra Antunes, para
exercer o cargo da classe F da .carreira de telegrafista do Quadro III
deste Ministério, foi declarado que-- A funcionária a quem se refere
o decreto passou a . assinar-se Cordeba Antunes de Almeida Cyrino,
em virtude de haver contraido núpcias, em 15 de julho de 1911.
-(675-12).

SECÇÃO ADMINISTRATIVA
AsSunto — Con-mnicação de falecimento.
José Dante dos Santos LacaVa — Telegrafista, classe G — Parte

Suplementar — do Quadro III — ocorrido em 11-12-11.
Antonio Joaquim Cavalcanti de Albuquerque — Oficial adminis-

trativo, classe L — Parte Permanente do Quadro III, servindo em
comissão, como . diretor regional dos Correios e• Telégrafos do. Estado
dó Rio, ocorrido em 9-1,42.	 • _,.

(•) Reproduz-se por ter saido com .iricerreção no • D; O. de 23
de jaileiro . de 1942.	 •

Removendo, ei•-officio, no interesse da administração, o escriturá-
rio da classe F, Altino de Campos Toledo; da lotação da Diretoria Re-
gional de Botucatú para a dê São Paulo„- em claro aberto com a exone-
ração do escriturária Luiz- Cerne e o- escriturário da classe F, Luiz
Batistão, da lotação da Diretoria Regional de Botucatá para a lotação
da Diretoria Regional de Ribeirão Preto, com a transferência do escri-
turário Ursara Conti .de Oliveira., (Port. 57-22-1 , 12) .

Removendo, ex7officio, 110 interesse, da administração, os escri-
turários - Camilo Gurgel de Figueiredo e • Ruth Teixeira Dias, ambos
da classe G, da Diretoria Regional do Distrito Federal para a Dire-
toria Geral (Diretoria 'de Correios) nos claros abertos com-a demissão
do escriturário I?, Joel Fischer e a' exoneração do escriturário, in-
terino, da classe E, Myriam . Sales Gonçalves.. (Port. 58-22-1,42) .

Requerimentos despachado: ,
Lloyd Brasileiro, Solicitando autorização para funcionar uma es-

tação radiotelegráfica, instalada a bordo do vapor "Joazeiro". — De-
ferido, de acordo com os pareceres, (Proc. 1.419-12).

Departamento Nacional de Portos e Navegação

PORTARIA N. 16 DE 21 DE JANEIRO DE 1912

'O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
usando das atribuições que lho confere o n. XIV

'
 do art. 1.0, do Re-

gulamento aprovado pelo decreto n.' 2.3.067,' de 11 de agosto de 1933,
- • ' Resolve relotar na Fiscalização dos Portos - do Rio Grande do

Sul, a partir de 1 do corrente, o desenhista, classe K, do quadro I, do
Ministério da Viação e Obras Públicas, da lotação deste Departamen-
to, Roberto De Vicenzi. — Frederico Cezar Burlamaqui, diretor..

Ref.: 12.21d-'il.
PORTARIA N. 17 DE . 21 DE JANEIRO DE 1942

O n diretor do Departamento • Nacional de - Portos, e Navegação,
usando das atribiaições que lhe confere o n. XIV, do art. 4.° do Re-
gulamento aprovado pelo decreta n. 23.067, de 11 de agosto de 1933,

Resolve relotar na Fiscalização dos Portos do Rio Grande. do Sul,
a partir de 1 do -corrente, o prático' de engenharia, classe .II,- do
quadro I, da Ministério' da Viação . a Obras Públicas, Everardo Pi-
menta ,de Figueiredo. — Frederico. Cear Buri,imoqut, diretr.-

Ref.
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PORTARIA N. 18 DE 21 DE JANEIRO DE 1942

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegado,
usando das atribuições que lhe confere o n. XIV, do art. 4•0, do Ree
gulamento aprovado pelo decreto n. 23.067, de 11 de agosto de 1933,

Resolve retotar na Fiscalização do Porto do Rio Gradeie do Sul,
a partir de 1 do corrente, o engenheiro, classe J, do Quadro I, do
Ministério da Viação e Obras Públicas, da lotação deste Departamen.
to, Thucidides Rodrigues Lopes. — Frederico Cezar Barlamaqui,
diretor.

Ref.: 12.216-41.

PORTAR/A N. 19 DE 21-DE JANEIRO DE 1942

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
usando das atribuições que lhe confere o n. XIV, do art. 4• 0, do Re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 23.067. de 11 de agosto de 1933,

Resolve relotar na Fiscalização do Porto do Rio Grande do Sul,
a partir de 1 do corrente, o prático de engenharia, classe H, do qua-
dro I, do Ministério da Viação e Obras Públicas, da lotação deste De-
partamento, Grecio Cavalcanti. — Frederico Cezar Burlaniaqui, di-
retor.

Ref.: 12.216-41.

Ministério da Agricultura
Departamento Nacional da Produção Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Aviso ri. 4v de 17 de janeiro de 1912

Solicitando autorização para que os serventuérios constantes da
relação abaixo mencionada possam requisitar passagem para pessoal,
transporte de material, animais, etc. despesas provenientes do ar-
mazenagem, embalagem, etc., em objeto de serviço, durante o cor-
rente ano. nas Empresas de Transportes do Pais, tendo em vista as
necessidades do serviço e mediante comunicação deste Departamento
às Companhias interessadas:

Diretoria Geral do D.N.P.V.

Carlos de Souza Duarte — Diretor geral padrão R.
Aftt0Iliu Francisco Magarinos Torres — Diretor geral, interino R.

Divisão do Fomento da Produção Vegetal .

Franklin	 eiro Viégas — Diretor padrão O.
Adáiio Caminha Filho — Agrônomo Fomento Agrícola L.
Victor Mallmann	 Idem, idem.
fienriqu..5 Lobbe — Idem,. idem.
Role:rt Movitinhe dos Reis — Ag. Fruticultor K -
Ambal Ferreir p do Amaral Filho — Oficial administrativo 1.

•	 Secção Fomento no Acre

josé Fuieira Lima — Agr. Fomento Agrícola J.

Secção Fomento Amazonas

José Anchieia de Siqueira Torres — Agrônomo J.
João 1g-tuteio Prudente — Agrônomo II.

Secção Fomento no Pará

Rafael NiOaCt de Souza — Agrônome Fomento Agrícola K.
Eigard Pereira Beserra — Agrônomo Fomento Agrícola J.
Leopoldo Penna Teixeira — Agrônomo classe j.
Cear Afons Nascimento Pinheiro — Idem.
Paulo Kirkehoffer Cabral — Idem, classe T.
Augusto Numa Pinto — Idem, classe j.
IIup Rangel de Borboreme	 Idem, classe I.
Jul'o Mario Souza — Idem, classe G.
Benedicto Caeté Ferreira — Idem, idem
Francisco Coutinho de Oliveira — Agrônomo Fomento Agri-

cola J.

..TO3é Bruno Menescal Musa 	 Agrônoulp classe H.
Humberto Bezerr ade Sá — Agrônomo crasso Il.
Esmerino Gomes Parente — Agrônonno Plantas Téxteis J.

Secção Fomento Rio Grande do Norte

Juvencio Mariz de Lyra — Agrônomo Plantas Téxteis X'.
Pedro 'Ferreira da Silva Pinto — Agrônomo classe J.

Secção Fomento na Paraíba

Clarinde Misael Barros de Gouveia — Agrônomo Plantas Téxteis
padrão K.

Gonçalo Santiago Nascimento — Agrônomo L
Pedro Cordeiro de Souza — Agrônomo H.
Quintino Maranhão — Agrônomo

Secção Fomento em Pernambuco

°sem Espinola Guedes — Agrônomo ' Plantas Téxteis R.
Raymundo Martins da Silva — Agrônomo Cafeicultor L.
Pauto Parisio Pereira de Mello — Agrônomo Fruticultor J.
Joaquim Mauricio Wanderley Filho — Agrônomo classe J.
Carlos de Albuquerque Bello Filho — Agrônomo classe
nelefonso Pessoa de Almeida Lopes — Agrônomo classe I.
J034 Maria Paranhos Ferreira — Agrônomo classe I.
Gabriel Ge gen° Brance — Agrônomo classe II.
jayme de Azevedo Gusmão — Agrônomo classe 11.

Secção Fomento eia Alagas

Benon Maia Gomes — Agrônomo Plantas Téxteis J.
Mareneis da Costa Barros — Agrônomo classe I.
Edilio Nery dr, Mesquita — Agrônomo classe I.
()atavio Cabral de Vaseoncellos — Agrônomo classe H.

Secção Fomento em Sergipe

Jorvi Augusto de Almeida e-Silva — Agrônomo Plantas Tésteis Iç.
Euler' Coelho — Agrônomo Fomento Agrícola K.
Mario de Figueiredo Xavier — Agrônomo classe H.
Gil da Rocha Prata- — Agrônomo classe H.
Eliosvaldo Chagas de Oliveira — Agrônomo classe II.
Mario Dias Pereira — Agrônomo classe H.

Secção Fomento na Baía .

Itórroalo Monteiro Gonçalves	 Agrônomo. Fomento Agrícola K.
Paulo de Medeiros Chaves — Agrônomo classe G.
Arthur de Souza Velho — Agrônomo Fomento Agrícola K.
Liberatino Saltes Gadelha — Agrônomo Fomento Agrícola K.
Oclavio Gonçalves Peres — Agrônomo Plantas Téxteis K.
Armando Gonçalves Torres — Agrónomo Cafeicultor J.
Carlos Lobão Muniz de Souza — Agrônomo classe J.
Antonio Targino Filho — Agrônomo classe J.
Waldemar Gadelha — Agrônomo classe J.
Ray g nundo Sturare — Agrônomo classe I.
Juilão Barrosc Ramos — Agrônomo classe I.
Casar Pacheco Sampaio — Agrônomo classe IL
José Thomaz Valente — Agrônomo classe II.

Secção Fomento no Espírito Santo

Benivindo de Novaes — Agrônomo Cafeicultor L.
Leopoloo de Almeida Xavier	 Agrônomo Cafeicultor J.
José Fuzz,etti de Viveiros — Agrônomo Fomento Agrícola E
Carlito Sant'Anna — Classificador Prod. Vej. J.

Secção Fomento Estado do Rio

Octavio Brandão Caldas — Agrônomo Fomento Agrícola K.
Cawiniro 'Junqueira Vilela — Agrônomo Fruticultor K.
Alberto Goulart Wucherer — Agrônomo Fruticultor K.
Josá Orestes Montero — Agrônomo Plantas Téxteis K.
Thenphilo Leão de Moura — Agrônomo Cafeicultor K.
Carlos Fernandes Conceição — Agrônomo Cafeicultor K.
José:Henrique Pereira da Costa — Agrônomo Cafeicultor K4
Moaeyr Navarro Gonzaga — Agrônomo Cafeicultor J.
Ossvaldo Veras Coelho — Agrónomo Cafeicultor J.
Luiz Gonzaga Vieira de Castro -7- Agrôncimo classe I.
Oziel Tavares Bordeaux Rego — Agrônomo classe I.
Afonso do Nasciments, Mibielli — Agrônomo classe I.
José ignacio Marinho — Agrônomo classe
Gestão Vieira — Agrônomo classe I.
Joel Cavaleanti Affonso Ferreira — Agrônomo classe T.
Onsiavo Colaço Veras — Agrónomo classe O.
Arthur Oberlander Thibau — Agrônomo classe G. .
Luiz Rangel — Agrônomo classe O.-

 de Aguilar Coutinho — Classificador Prod. N'egetais
José Maria Pereira das Neves — Idem idem..	 a	 _

Secção Fomento no Maranhão

Jayme Ferreira de Brito — Agr. Plantas Téxteis X.

Secção Fomento no Piauí .

João Mendes Olympio de Mello — Agrônonsa classe G.
Antonio Carvalho de Oliveira Neto — 'Agrônomo classe lt.--

Secção Fomento no Ceará

João Bastos Neto — Agrônomo Cafeicultor K.
Nazareno Pires — Agrônomo Fomento Agrícola J.
Motivar Ribeiro Pinte Bandeira — Agrônomo classe 	 •
João Gomes de Mattos Nogueira — Agrônomo classe I. •
Paulo Nery — Agrônomo classe H.
Lmz Gonzago. Vieira — Agrônomo classe if.

IIEEZWifteaattiiaau~s



José Monteiro Machado --- Agiônomo Fomento Agrícola IC. •
José Victor:Barbosa --Agrônomo Fomento 'Agrícola "J"..
Caetano de Freitas Vieira-- Agrónomo Fomento Agrícola. K.
João Baptista Zolini — Agrônomo Fomento Agrícela
Dirceu Duarte Braga	 Agrônomo Cafeicultor L.
Paul Penna•Ribas — Agrônomo Cafeicultor K.'
Aloisio Pinto Vieira de Mello — Agrônomo Cafeicultor J. .
Plinio Luppi	 Agrônomo Cafeicultor J.
Gastão da-Costa Pinheiro — Agrônomo classe I.
Ovídio Resende Alvim — Agrônomo classe I. .,
Mario de Lima . Scott — Agrônomo classe II.
Almir Povoei° — Agrônomo. classe H.
Celso Guanabarino Freiria — -Agrônomo classe H.
Oswaldo da Cunha Valpassos — Agrônomo classe. G..
Henrique Diniz Comes — Agrônomo classe O.
Deusdedit-Morais Campanelli — • Clas. Prod. Vegetais classe
Joaquim Nestor de Mattos Fontes —Cias. Prod. -Vegetais H;
William Simão — Cias. Prod. Vegetais II.•
Philemon Mattos — Cla. Prod. Vegetais. II.
Decio Campos dos Santos — Cias. Prod. Vegetais
Lauro de Azevedo Filho — Agrônomo classe H;

Secção . Fomento em Goiaz

João de Barros . Silveira —.- Agrônoino Cafeicultor L.
I3enedicto de Oliveira — Agrônomo classe II.
FranciSco Rivero	 Clas, Prod. Vegetais g.

-
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Secção Fomento em São Paulo -

Alberto Ribeiro -de Oliveira .Moita Filho — Agrónomo Fomento
Agrícola J.

Mario Camara Canto — Agrônomo Cafeicultor L.
Octavio Ramos Nobrega	 Agrônomo Cafeicultor 4.
Fued Ferreira — Idem, K.. 	 •
José Luz do Faria — Idem, idem.
Renato Dias Martins — Idem, idem.
Ithamar Prudente Corrêa — Idem, idem,
Heitor Cordeiro — Agrôninio classe J.
José Lacerda Soares — Agrônomo classe I.
José Machado Santana — Agrônomo classe G.
Ruy da Costa Ferreira — Agrônomo Cafeicultor L.
Ubira,jara .Pereira Barreto — Idem, idem L.
Moacyr Machado de Campos — Idem K.
Thomaz Alberto Whately — Idem, idem.
Francisco Antonio Ferreira Ramos .— Idem, idem 3.
Norival Guedes Pereira	 Idem, idem J.
Victor Valentie de Oliveira — Idem, idem J.
Henrique Azevedo Junior — Agrónomo classe I. "-
José Felix Nunes Junior.-- Agrônomo Cafeicultor J.
Oswaldo Valladão Furquim — Agrônomo classe I.
Octavio de Souza Queiroz — Agrônomo .classe
Fredirico Miranda Schimidt — Agrônomo classe /.
Elpidio Moreira Prado — Agrônomo classe II.
Christiano CarneirO Dias Vieira — Agrônomo classe II..

• Joaquim Alves de Morais — Vide relação„extranumerárioS.
José Bola? Pradd —Almoxarife

Secção Fomento Paraná

Sylvano Alves da Rocha — Agrônomo Fomento Agrícola X.
Nérico da Silva — Agrônomo Cafeicultor K.
Antonio Alves de Araujo — Agrônomo Cafeicultor K.
Arthur Pereira Coelho — Agrônomo -Cafeicultor J.
Manoel Carneiro de Albuquerque Filho — Agrônomo classe r.
Francisco Abdon da Nôbrega — Agrônomo classe I. •
Joaquim Cardozo Corrêa Miranda — Agrônomo -classe- I.
Hermes Machado Cardoso — Agrônomo classe II.
Luiz Natal Bonin — Agrônomo classe G.
Adindo da Rocha Schmidt — Cias. Prod. Vegetais II.

Seeção Fomento em Santa Catarina

Fausto Ferreira da Luiz — Agrônomo Cafeicutór
Afonso Maria Cardoso da Veiga — Agrônomo Fomento Agríco-

la J.
Avelino Ribeiro	 Agrônomo classe I.
João de Castro Cerqueira 	 Agrônomo classe I.
Arnaldo von Zubem	 Cias. Prod. -Vegetais I.

Secção Fomento no Rio Grande do Sul

Luiz Gonzaga Gomes do Freitas — -Agrônomo Fomento Agríco-
la K.

Olmiro Amado — Agrônomo -Fomento Agrícola J.
José Augusto Ignacio Cabral — Agrônomo classe^ j.
Guilherme Gaudenzi — Agrônomo classe H.
Fábio Geraldino de Macedo	 Agrônomo classe
Vicente Majá cia Moia — Agrônorno closSe H.
Alvaro Pontes d.e Magalhães —'Agrônomo classe H.

•
Secção Fomento em Minas Gerais

..-Secção Fomento em Matto Grosso

-Sebastião de .Carnpos Borges	 Agrônomo Fomento Agrícola X.
- Salvador Pompeu de Barros — Agrônomo classe J.
Pedro Pais de Barros — Agrônomo classe I.

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

Antonio Francisco MagarinOs Torres — Diretor, padrão O.
Nesta' Barcellos Fagundes — Diretor, interino. 	 .
Nestor Barcellos Fagundes — Agrônomo Fitossanitarista L.
João, Vieira de Oliveira — Agrônomo Fitossanitarista K.
Constantino do Volte Rêgo — Agrônomo Fitossanitarista X.
Antonio Gomes de Padua — Agrônomo G.

• Rubem . Landiro — Agrônomo G.
Eugenio Germano Bruck — Agrônomo Fitossanitarista N.
Raul Gomes Pinheiro Machado — Agrônomo J.
Carlos .Fernando Corrêa de Barros — Agrônomo Fitossinatista
Isaias Augusto Deslandes — Agrônomo J.
Alberto .Goulart. de Macedo Soares 	 Agrônomo I.
José Travassos Vieira —.Agrônomo I.
Nady Bastos Gemi — Agrônomo O.
Hermenegildo Marques da Cruz Agrônomo G.
Nearco Martini — Agrônomo H.
José Alves de Albuquerque — Agrônomo Fitossanitarista
Djalma de Lima Botelho — Agrônomo G.
Francisco .Dandolo de Seta — Agrônomo FitossanitOrista II.
Angelo dos Santos Pinheiro — Agrónomo G.
Simplicio Jorge Hage — Agrônomo G. .
Lineu lbayara GoncalveS'—•. Agrônoino I.
Armando David Ferreira Lima — Agrônomo Fitossanilarlsta .1.
Omilio Monteiro Soares — Agrónomo- Classe J.
João Pedro da Silva Lopes — Agrónomo classe J.
Marcellino Martins Ribeiro — Agrônomo classe I.

Divisão de Terras e Colonização

José de Oliveira Marques — Diretor, padrão O.
Henrique Dietrich — Engenheiro Rural L.•
Francisco Fernandes Leite — Engenheiro Rural K.
Sylvano Alves da Rocha	 Agrônomo Fomento Agrícola K,
Octavio Rodrigues da Cunha — Agrônomo classe I.
Afonso Maria Cardoso da Veiga — Agrônomo Fomento Agríco-

la,J.
Bernardo Sayão Carvalho do Araujo — Administrador O -- Co-

lônia Nacional em Goiaz.

I. ',XTRANUMERÁRIOS MENSALISTAS

Divisão do Fometo da Produção Vegetal

Aldisio Gurgel do Amaral -- Inspetor ref. XV — Ceará..
Ubaldino Santos — Inspetor ref. XV	 Sergipe.
Antonio Macario dos Santos	 Inspetor ref. XV — M. Gerais.
David T. Nadler	 Inspetor ref. XV — Idem.
Octavio Magno Ribeiro' — Inspetor ref. XVIdem.
Ruy Wagner — Insp. Especial XX — Idem:
Manuel Carneiro Ribeiro — inspetor ref. XV — R. G. do Sul.
Salvador Tracia — Inspetor ref. XV — Idem:
Vicente P. Moraes Jardim' — Inspetor Esp. XVIII — Idem.-
Mauro José de- Rezende — Inspetor ref. XV — Paraná.
Olavo Barros de Araujo e • Silva	 Ispetor ref. XV — Idem.
,Armando Paiva — Insp. Especial XVIII — Idem.
Rasberge Barros Buem) — Inspetor ref. XV — S. Paulo.
Alcino de Andrade Lemos —Insp. Especial XVIII — Idem:
João Lanari da Val — Insp. Especial XVIII — Idem.•
Luiz Chrisostomo de Oliveira Junior — Inap. Esp. ref.- XVIII —

Idem.	 .	 •	 - •
Joaquiin Alves de Moraes	 Insp. Esbecial XX — Idem. .
Apolonio Theophilo Burel — Insp, -Especial XX — Santa Cata-

pino..	 .

• Confere. -- Cesar de Barros, oficial administrativo J. —Visto.
Magarino -Torres, diretor geral, interino.	 •

Divisão de Cava e Pesca

POSTO DE FISCALIZAÇÃO DE CAÇA E PESCA

PORTARIA N. 8, DE 20 DE JANEIRO DE 1942

O diretor, tendo em vista . o que consta do processo D. C. P.
0147-42-5, resolve cancelar !? registo da firma Sociedade Interam
Exportadora Ltda„ estabelecido à rua São Pedro n. 39, nesta ca-
pital.	 Ascanio Faria, diretor.	 . •

PORTARIA DF, 9, DE 20 DE JANEIRO DE 1942

. O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
1.058-41-P, resolve registar a firma £glatiel do Albuquerque &,
.Cia., estabelecida-.à rua. Sigismundo Gonçalves n. 75, em, Recife,
.Estado de Pernambuco, cmo o comércio de leP ,idéPteros. — "isca-
nio Faria, diretor.
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Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas
e Cientificas no Brasil

ATA DA 257.a SESSÃO

Aos quinze dias do mês de janeiro de mil novecentos e quarenta
e dois às quatorze -horas, no primeiro andar do edifício-sede do Ser-

— viço dois, reuniu-se O Conselho de Fiscalização das Expedições
Artísticas e Cientificas no Brasil, sob a presidência do Dr. :Francisco
de Assis lglesias. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Ber-
tha Luiz, Flexa Ribeiro, Angyone Costa, Alberto Ruiz e Mário de Oli-
veira. Justificaram a ausência os conselheiros Renato Almeida, An-
Ilibai Alves Bastos e Armando Dias. O Sr. presidente abriu a sessão
e o secretário leu a minuta da ata da reunião anterior, que foi apro-
vada. Expediente : ofício n. 2.871. de 15-12-941, do Sr. Interventor
Federal, interino, no Estado do Amazonas, agradecendo a comunica-
ção que recebeu, relativa à _designação do professor Agnelo-Bittsal-
court ,para exercer a função de delegado do Conselho no Estado do
Amazonas. Despacho : Ciente. Arquive-se; ofício n. 5-13.065, de 15-
42-911, do secretário geral do Conselho Nacional de Geografia, acuSan-

~do o recebimento de dois exemplares do Regulamento aprovado pelo
decreto n. 6.734, de 21-1-941 e do Regimento deste . Conselho, api o-
-vado pelo decreto n. 6.735, da mesma data. Despacho: Ciente. Ar-
quive-se. Na ordem do dia foi examinada a situação dos cinernato-
gra fistas Clyde Elliot e Geoffrey Bernard que já se encontram em
Betem, Estado do Pará, afim de darem início aos seus trabalhos, con-
forme chegou ao conhecimento do Conselho, por intermédio do noti-
ciário dos jornais, tendo sido enviado ao Dr. Acylino de Leão
Rodrigues. delegado deste orgão no Estado do Pará Um' telegrama,
solicitando-lhe que fornecesse aos expedicionários os necessários es-
clarecimentos sobre a obtenção da licença para a expedição, de acordo
com o Regulamento aprovado pelo decreto n. 6.734, de 21-1-941.
Referindo-se ao processo que lhe -foi distribuido na sessão anterior,
e conselheiro nexo, Ribeiro declarou que não poderia relatar o as-
sunto de que o mesmo trata, na próxima reunião, visto precisar de
mais alguns dias para colher os elementos de que carece afim de fa-
zer um estudo conveniente da questão. Em seguida, associando-se às
manifestações de amizade e inteiro apoio ora Prestadas aos represen-
tantes das nações do Hemisfério Ocidental pelo Governo Brasileiro
e por todas as classes sociais deste país, o Conselho — mediante pro-
posta da conselheira Bertha Luiz, unanimemente aprovada — suspen-
deu os trabalhos em homenagem à Terceira Reunião de Consulta dos
Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas. E,
para constar, lavrei a presente ata que assino, com os membros do
Conselho. Paulo Cid Lemos. secretário. Angyone Costa, Flexa Ribeiro,
Armando Dias, Atm -dial Alves Bastos, Berlim Lutz, Alberto . Ruiz.
Aprovada em sessão de 22-1-942.

Confere, em 23 de janeiro de 1942. — Maria Julio fl. Coutinho,
auxiliar de escritório XI. — Visto: Paulo Cid Lemos. secretário.

Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR

rita g'2 -

Moinho Fluminense S. A. reclamando • contra o laudo analítico
fornecido pelo Inatituto de Química Agrícola, em relação à- amostra
de farinha da firma Brito, Irmãos & Comp., de Três Perdas, no•Es-
todo ie Minar Gerai?,

. À vista do parecer constante do respectivo processo, mantenho
• latido a-1(. Instituto de Química Agrícola.

.S.F,C.F. 315,42. •

Ministério do Trabalho, Indústria
e -Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
PROCESSO DESPACHADO PELO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Adalgiza Ferreira Formiga, pedindo seja tomada providência que
assegure à comerciária brasileira aposentadoria com vencimentos
integrais, uma vez atingidos 28 anos de serviço efetivo. (MTIC.

.706-941). — Arquive-se. G. VARGAS.
Despacho exarado pelo Sr.. Ministro: — Cumpra-se o despacho

de fls. 2. Em 20-1-42. — Alexandre Marcondes
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados
Dia 5 de dezembro de 1941. Aditamento

Sindicato dos Operários Estivadores solicitando ratificação de
reconhecimento sob a denominação de "Sindicato dos Estivadores,
de São Luiz". (MTIC. 17.277-941). — Como parece ao DNT. Aten-
dendo ao que requereu o Sindicato dos Osperários Estivadores, com
sede em São Luiz, pleiteando sua adaptação ao regime instituido
pelo decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo

•sindicato sob a denomação .de. "Sindicato dos Estivadores, de São
Luiz", como representante da respectiva categoria profissional, com
base territorial no Município de São Luiz, Capital do Estado do Ma-
ranhão, aprovados os resPectivos estatutos com as emendas propos-
tas pelo DNT., tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei
n. 1.402, e na forma das instruções baixadas pela portaria minis- •
terial Sem. 337, de 31 de julho de 1940, devendo ser submetida à
minha assinatura a competente carta de reconhecimento, depois de
pago ,ct devido selo.' (Reporta-se o despacho do Sr. Ministro às se-
guintes emendas nos estatutos: no art. 34 acréscimo do seguinte:
"parágrafo único — Ao vice-presidente compete substituir o presi-
dente em seps impedimentos"; b) no art. 35 substituir a redação:
"ao secretário compete": por: "Ao IP secretário compete"; substi-
tuir a alínea a pela seguinte: "substituir o vice-presidente em seus
impedimentos";- acrescentar "parágrafo único: Ao 2. 0 secretário com-
pete substituir o 1.0 em seus impedimentos"; c) no art. 36 substi-
tuir a redação: "Ao tesoureiro compete" por "Ao 1. 0 tesoureiro com-
pete"; substituir a alínea a por "substituir os secretários em seus
impedimentos"; acrescentar "parágrafo segundo: "Ao 2.0 tesoureiro
compete substituir o 1.0 em seus impedimentos"; substituir a ex-
prussão: "parágrafo único"- por "parágrafo primeiro").

Sindicato dos Engenheiros do Paraná, solicitando ratificação de
reconhecimento sob a denominação de "Sindicato dos Engenheiros,
no Estado lo Paraná". (MTIC. 2.351-942). — Corno parece ao DNT:
Atendendo ao que requereu o Sindicato dos Engenheiros do Paraná,
com sede em Curitiba, pleiteando sua adaptação ao regime instituido
pelo decreto-lei n. 1.402; de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo
sindicato sob a denominação _de "Sindicato dos Engenheiros, no Es-
tado do Paraná", como representante da respectiva profissão liberal,
na base territorial do Estado do Paraná, aprovados os respectivos es-
tatutos, devendo, outrossim, ser excluidos do quadro social os asso-
ciados que não pertençam à mesma base territorial, tudo de acordo
com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na forma das instru-
ções baixadas pela portaria ministerial SCm. 337, de 31 de julho de
1940, devendo ser submetida à minha assinatura a competente carta
de reconhecimento, depois de pago o devido selo. (Reporta-se o (les-
pacho do Sr. Ministro à seguinte emenda nos estatutos: no art. 23
devem ser criiceladas as seguintes palavras: "quer no Distrito Fe-
deral. quer nos Estados e Território do Acre").

Sindicato dos Industriais Proprietários de Serralheria solicitando
ratificação de reconhecimento sob a denominação de "Sindicato da
Indústria de Serralheria, de Belo Horizonte". --(MTIC. 2.359-912).
— COMO parece ao DNT. Atendendo ao que requereu o Sindicato dos
Industriais Proprietários de Serralheria, com sede em Belo Hori-
zonte, pleiteando sua adaptação ao regime instituido pelo decreto-lei
n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo' sindicato sob'
a denominação de "Sindicato da Indústria de Serralheria, de Belo
Horizonte", como representante da respectiva categoria económica,
aprovados os respectivos estatutos, tudo de acordo com o art. 56 do
citado decreto-lei n. 1.402, e na .forma das instruções baixadas pela
portaria ministerial n. Sem. 337, de 31 de julho de 1940, devendo
ser submetida à minha assinatura a competente carta de reconheci-
mento, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Industriais de Bebidas solicitando ratificação de
reconhecimento sob a denominação de "Sindicato da Indústria da
Cerveja e Bebidas em Geral, de Belo Horizonte". (MTIC. 2.360-9.42).
— COMO parece ao DNT. 'Atendendo- ao que requereu o Sindicato
dos Industçiais de Bebidas, com sede em Belo Horizonte, Pleiteand3
sua adaptação ao regime instituido pelo decreto-lei ri. 1.409. de 5
de julho de 1939, reconheço o mesmo Sindicato sob a denominação
de "Sindicato da Indústria da Cerveja e Bebidas em Geral, de Belo
Horizonte", como representante da respectiva categoria económica,
na base territorial do Município de Beto Horizonte, 'Capital dó Estado
de Minas Gerais. aprovados os respectivos estatutos, lodo de acordo
com o art. 56 .do citado decretos-lei n. 1.402, e na forma das instru-
ç'des baixadas peia portaria ministerial ri. S.Cm. 337, de 21 de julhode 1940,-devesdo ser. .submetida à minha assinatura a - competente
carta de recoubecimento, depois . de Dago o devido selo.

PORTARIA N. 10, DE 20 Da JANEIRO DE 1942

- O diretor, tendo em vista .0 que consta dO . processo D. C. P.
0.159-42-E, resolve . conceder registo à firma Estabelecimentos
Canadá, estabelecida com o comércio de peles de animais silvestres,
à rua Sete de Setembro ti. 110, nesta Capital. — Ascanio Faria,
diretor.

PORTARIA N. 11, DE 20 DE JANEIRO DE 1942

O diretor, tendo em vista o• que corista do processo D, G. P.
4.938-40-P, resolve transferir para sociedade Rovel Ltda. o regis-
to concedido à Companhia Rovel S. A. — Ascanio Faria, 'diretor.

poirrartia N. 12, DE 21 DE JANEIRO DE 1942

O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
7.632-41-E, resolve conceder registo, sob o n. 29, à fábrica de con-
servas de pescado, de propriedade da Empresa de Conservas Mu-
latinha Ltda., sita à estrada de Minas n. 902, em Vila Menti, Es-
lado do Rio de Janeiro. — Ascanio Faria, diretor. •
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Sindicato • doà,,Dperárjes -Metalúrgicos -..de Belo,', Horizonte', :.•Solici-
tendo ratificação de reconbeciniento sob a-denominação de 'Sindi-
cato dos Trabalhadores nas Indústrias- Metalúrgicos, Mecânicas e de
Material Elétrico, de Belo Horizonte. (MTle. 2.361-942). - Como
Parece ao DNT. Atendendo ao que requereu o Sindicato dos Operá-
rios Metalúrgicos de. Belo Horizonte, com. sede ..ern . Belo Horizonte,
pleiteando sua adaptação ao regime instituido pelo decreto-lei nú-
mero 1.402, de 5 de julho de 1939,,. e , tendo em consideração o acor-
dão da comissão do enquadramento sindical, reconheço o mesmo sin-
dicato sob , a denominação de "Sindicato dos Trabalhadores nas In-
dústrias Metalúrgicos,. Mecânicas e de Material Elétrico, de Belo Ho-
rizonte", como representante daS categorias profissionais 'compreen-!. das . instruções contidas na Portaria Ministerial n. Sem.. 337, de 81• de,.
didas no 14.° grupo do plano da Confedeeação Nacional dos .Traba-. julho de 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a compe-
Moderes na Indústria, com base territorial no Municipio,. de . Belo, tente carta de reconhecimento, depois de pago o devido selo.
Horizonte, .Capital do Estado de Minas Gerais, de vez que não devo ' 	 Sindicato dos Comerciantes de Estivas em Grosso, de Reeife, soli-
ser defenda a extensa() pretendida .para a base territorial porque o citando ratificaçao de reconhecimento sob a denommaçao de Sindicato

. Município de Santa Bárbara se encontra mais próximo do de Saberá do Comércio Atacadista de Gêneros Alimentícios, de Recife (MTIC
onde foi reconhecido um sindicato da mesma categoria profissional, 24.346-1941). - Como parece ao DNT. Atendendo ao que requereu
(D.NT.' 2.321-41), ao qual se deverão associar os respectivos traba- o Sindicato dos Comerciantes de Estivas em Grosso, de Recife, com
lhadores, conforme o disposto no art. 31 do decreto-lei n. 1.402de 5 de julho de 1939, com a redação dada pelo de n. 2.353, de 213 , sede em Recife, pleiteando sua adaptação ao regime institnido pelo

decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheça o .mesmo sindi-
de- junho de 1940, 'e aprovados os respeCtivos estatutos, tudo de acor- cato sob a denominação- de Sindicato do Comércio Atacadista de Ge-
do' com o art. 56 do 'citado decreta-lei n. 1.402, e na forma das' iná. neros Alimentícios, de Recife, como representante da respectiva cat.e
truções baixadas pela portaria ministerial Sem. 337, de 31 de julho 'geria económica, na base territorial do Município de Recife, Capita!
de 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a competente do Estado de Pernambuco, aprovados os respectivos estatutos com a,
carta de reconhecimento; depois de pago o devido- selo. 
',.. Sindicato dos Operários Estivadores. de Raiai solicitando ratifi-- emendas propostas pelo DNT, tudo de acordo com o art.-5

.6 do citado
decreto-lei n. 1.402, e na fornia- das inStruções baixadas Pela Podaria

caçoo de reconhecimento sob a denominação de, Sindioato dos Estiva-, Iklinisterial SCm. 337, de 31 de julho de 1940, devendo ser submetida
dereS, 'de Itajal (NITRI , 5.525-1941). - Como parece ao DNT. Ateu- à minha assinatura a competente cada de • reconhecimento, depois de
deado -ao que requereu o Sindicato dos Operários EstiVadores•de Rojai, pago o' devido selo. (Reporta-se o despacho do Sr. Ministro as se-
com" . Sede 'em ' Raiai; pleiteando sua adaptaeão ao . regime instituidO guintes emendas nos estatutos: a) acrescentar no art.' 1.0 a designação
pelo decreto-lei n. 1. 402, de 5 de julho de 1939, reconheço O mesmo da base territorial que lhe foi concedida pelo Sr. Ministro; b) suprimir
sindicato sob , a • denominação de Sindicato dos Estivadores, 'de Reja', nb art. 23 o final 'quer no Distrito Federal, quer nos Estados 'e 'Terri-,
como representante da, respectiva • categoria profissional, com base . Veio do Aere"; : () substituir na alínea b do art. 28, a .expressão: . "em
territorial no Município de Itajaí r • ne Estado de Santa Catarina,• apre- ' numero de 15" por "em número de 16"). .. , .vados os • respeetivoS estatutos com a emenda proposta pelo DNT, ' '- • Sindicato dos Operários Estivadores de Ilhéus solicitando ia-
tudo de • acordo com o art. 56 do citado decreto-lei rt. 1.40%, .e na • tjficação de reconhecimento sob a denominação de . "-Sindicato dos
forma das instruções baixadas pela :Portaria Ministerial . SCm. 337, de Estivadores, 'de Ilhéus" (MTIC. 2 , 351-942) . - Como -. perece ao
31 de julho' de 1940, devendo ser submetida à Minha assinatura a DNT. Atendendo ao que requereu ó Sindicato dos Operários .. Esti-
coMpetente carta de reconhecimento, depois de pago o devido 'Selo. adores de MiéuS, cem sede em Ilhéus, pleiteando. sua adaptação,
(Reporta-se o despacho do Se. Ministre à seguinte emenda nos esta- ao regime institu ido pelo decreto-,lei n . 1 .402, de 5 de julho detutoS: á) no art. 1,0 substituição - da-expressão'categoria'profiásie., 1939, recondeço O 'mesmo sindicato sob a denominação de . "Sb-1,1i,
nal" , .Por "categoria, profissional dos estivadores"; b) no art„ 23; su- cato dos- Estivadoreá, de illiews", • como" representante da respectiva
presSrie'do final "quer 'no Distrito 'Federal, quer nos,"Estades .e Teil	 ai...', categeria profissional, co	 base territodal no município de Ilhéus,tório do Acre").	 .	 •	 • :..	 ,	 .	 • •	 • no Ested oda• Baía, aproVados os respettives estatutos, tudo de acor--Sindicato Textil de 'Sralença soliellando ratificação do reconheci. do com o art..: 50 do citado decreto-lei rr. 1.402, e na-forina . das .•
mento 'sob a denominação do Sindicato dos Trabalhadores ria Indirstria instruções .baixadas pela portaria ministerial Seri:. 337; , de • ' . 31 dede Fiação e Tecelagem,. de Vatença (MT111 . 37.578--1940), .- Como julho dê 1940, .devendo ser submetida' à minha assinatura_ a conipe-parece . ao DNT. • 'Atendendo ao que . requereu o Sindicato Téxtil de tente•'cada- de reconhecimento, depois de' pago o devido selo..
Valença, com sede em Valença, pleiteando sua adaptação ao re,gime 	 .. Sindicato dos ' 'EMpregados no Comercio de . Curitiba, • solfeitiin-
instituido pele decreto-lei ri. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheejo do ' ratificação do reconhecimento sob a denominação de "Sedicato -'
o MeSrrio sindicato seb'a • denerninação 'de Sindicato dos Trabalhadores.. dos'EMpregados no Comércio, de Curitiba2 (MTIC. 7.941-81i). -na- Indústria de Fiação e Tecelagem, de Valença como -representante Conio parece ao DNT, Atendendo ao que requereu o . Sindicato dosda, reSpectiva ' categoria 'profissional, com base territorial 110 Muni- Empreeados no Comércio de Cusitiba, com sede -om Curitiba; plei-dolo de Valença, Estado do BiO, de Janeiro, ,iproyados os respectivos teando sua adaptação ao regime inslituido pelo _decreto-lei n; 1.102,. estatutos com as enleados propostas • •pelo DNT, tudo de acordo Com de '5 de julho de 1939, reconheço o mesmo sindicato Sob a derioriii7o art. • 56 do citado decreto-lei n. 1.,402, e ria .forriet • das instruções na0o de "Sindicato dos Empregados no Comércio, do Curitiba", •
baiXadas pela .Portaria Ministerial 'SCm. 337, de 31 de julho de 1940, conlo representante da respectiva categoria profissional, Com •bas'e
devendo Ser submetida à minha assinatura a competente carta de territorial . nó Município de Curitiba, Capital do Estado do Paraná,
reconhecimento, depois de pago o devido selo. • (Reporta-se o despacha aprovados os respectivos estatutos coru as emendas propostas pelo
do 'Sr. Ministro às seguintes emendas nos estatutos: a) no' art. 1.° DNT., devendo, outrossim, a Delegacia Regional promover a lie-
substituição da expressão "na base territorial Comereendida nos • Mu .-- mOgeneização do quadro social com observância dos preceitos quenieípios- de Valença, Barra do Pirai e' Vasseeras" por "na base, terri. presidem ao enquadramento sindical, de acordo com_ o plano apro- •iodai do Município - de Valerica"; • e) no .árt. 23, ' . suprimir • o final vado 'pele decreto-lei n. 2.381, de 9 de . julho de 1910, na con for-"quer no Distrito Federal, quer nos Estados -e . Território' do Acre"; midade desse texto legal, segundo temos, aliás, repelidas vezeá sa-c) acrescentar à alínea a do art„',.20 o final "com ás assinatinas reco- lientado, em face da regra geral de simetria paritária, pela qual - r-nheeidas por tabeliã.o; (1) rio art. 31, 'suprimir o aniso VII e dar à a sindicalização, dos empregados se processa em coordenaçã'ci conialínea d . do inciso VI a redação do estatuto. padrão . ") .	 as, categorias econdmicas dos respeCtivos eMpregadores. Por tal,,Associação Profissional do Comércio Atacadista • de Algodão e feriria Só se podem conáiderar empregados no comércio, o -que sejaOutras Fibras Vegetais, ' de Pernairibueo, solicitando reconhecimento dito, é . n:uilo lógico, os . empregados de estabelecimentos estrita-sob a denominação de Sindicato do Comércio Atacadista ••de Algodão e mente comerciais, considerados como • tais os que exercerem as ' ati-Outras .Fibras Vegetais, no 'EStado de Pernambuco (MTIC . 2.362 de vidades compreendidas no 1.° e no 2.° grupo . do plano da Conte-1912) , --: Como parece' ao DNT. Atendendo ao que requereu a' Asso- devoção Nacional do Comércio a que se refere 'O quadro aproVado
dação Profissional do Coniércio Atacadista do. Algodão e Outras peio citado decreto-lei n. 2.381, tudo cie acorde corá o art. 55 'do • .Fibras Vegetais, de Pernambuco, com sede em Recife,' registado . .na citado decreto-lei n. 1 . 402, e na forma das instruções baixadas -:=
Delegacia Regional do Trabalho no Estado de Pernambuco, na forme, pela portaria •ministerial ii. 5Cm.337, de 31 de . julho 'de 1940,. de-do eirt, 48 do ,decreto-lei n. 1:402, de 5 de julho de: 1939 segundo a- vendo ser submetida à, minha - assinatura a competente carta de re-
redaçao dada pelo de n. 2.353, de 29 de junho de 1940„ pleiteando o conhecimento, depois de pago o devido selo. (Reporta-se o des-
seu reconhecimento corno sindicato segundo o regime instituido pelo• -pacho do Sr. Ministro às seguintes alterações nos estatutos: a) -mesmo • decreto-lei ri. 1.402, reconheço a referida Associação Prol - is- no art. 14„ paeágrafp 3P, substituir a expre.ssão; "do terço da dire-sional sob . . a denominaç,ão de Sindicato do Comércio' . Atacadista de - toria e da' Conselho fiseat e por : "de• qualquer inernbro' da- dieetdriaAlgodão e .Outras Fibras Vegetais, no Estado de. •Pernambuco, cimo ou de conselho fiscal"; b) - no art. 23, suprimir o final: "querrepresentante da respectiva categoria eeonômica, com base territorial no Distrito Federal, quer nos Estados e Território do Acre": c) -no • Estado • de Pernambuco,-,aproeados os respectivos -estatutos, tudo "no art. 31, suprimir o inciso VII e dar à alínea d do inciso VI a re-de 'acordo :Com os arts: 5P a . 19 do citado decreto-lei n. 1.402, è nir 'dação do modelo recomendado"). 	 -confoernidade das instruções - contidas na, Portaria :Ministerial - 	 Sindicato dos Estivadores de Natal, solicitando ratificação den. Será. 337, de . 31 de julho de 1910, detendo sei _Snbmetida'a Minha reconbecin:ento sob a denominação . de "Sindicato dos EstiVidores,asSinhlura, a 'competente c 	 de-arta	 reeonhecimentO, 'depois de. pago • o- 'de Natal" (MTIC. 2.352-942) .-- Como -parece ao D' 1' -.Atendendo .

	

-	 .	 ...	 .	 .	 .-.	 :	 .	 -deVidel selo', ' . 	 . ,,	 :	 ' •	 .	 ,	 ,	 - -:•:, '-'''. ‘ • . 	 • -	 , .•••	 ao que requereu o Sindicato - dos' Estivadores .de Natal, com sede -em.• .:ASsObiaçãO Pi'ofi.ssional da , IndÚstria.,,da..-Tipogeáfia,:• , Gravura '-è '' Natal, pleiteando sua adaptação ao regime instituido pelo decreto- . •EnCadernaeão;de" Recire,', - solicitando reconhecimento, ccimb;.fiindidida '' lei n. .1.402, de 5 . de julho de 1939, reconheço o mesmo sindheitodas Industrias Gráficas, de Recife (Mne, 2.á62-19-4.2), ---,.. COffiei nI püëce' ' sob a derioinhiação de "Sindicato dos Estivaderes, de Natal",.'comoao .:DNT, :Atendendo ao :que ' requereu 4 - -Asociacitio.:PÈÕfisaionol ' ,Ob. -"representante da respectiva Categoria -Prefissionel, ' na base . terri-Indristria da Tigografia, Gravura3,Eneekternação . de ,• ReelfeFeom »Sede ',- feriai do Município de Natal, Capital do Estado do Ra.) Grande doem Recife, registada -na - Delegacia Regional do Trabalho no Estado Norte, aprovados os respectivos estatutos, tudo Cle ACOrd0 COM o ar-

de Pernambuco, na forma do art. 48 do decreto-lei n.1.402, de 5 d('
julho de 1939, segundo a redação dada pelo de n; 2.353, de 29 ti,
junho de . 1940,• pleiteando .o seu reconhecimento como sindicato se-
gundo o regime instituido Pelo mesmo decreto-lei n, 1.402, e tende
eiw,consideração o acordão da Comissão do Enquadramento. Sindical.
reconheço a referida Associação Profissional 'sob a denominação de
Sindicato das' Indústrias Gráficas, de Recife, como representante das
categorias econômicas compreendidas no 12. 0 grupo do plano dá
Confederação Nacional do Indústria, com base territorial no Muni-
cípio de. Recife, Capital do Estado de Pernambuco, tudo de acordo
com os arts. 5.0 a 10 do citado decreto-lei 'n. 1.402; e na conforinidade



1.122 Segunda-feira 26
	

DIÁRIO OFICIAL ',(Secção IY	 Janeiro de 1942

tigo 5d do citado decreto-lei n, 1.402, e na forma das instruções
baixadas pela portaria ministerial n. Sem..337, de 31 de julho de
1940, devendo ser submetida à raiada assinatura a com petente car-
ta de reconhecimento, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Torradores 'de Café, solicitando rOtificação de
reconhecimento sob a denominação de "Sindicato da Indústria da
Torrefação e Moagem de 'Café, do Estado .de São Paulo" (MTIC.
9.920-941). Como parece ao DM'. Atendondo ao -que requereu o
Sindicato dos Torradores de Café, caro' sede em São Paulo, pleitean-
do sua •adaptação ao regime instituido pelo decreto-lei n. 1.402,
de 5 de julho de 1939, resolvo: a) determinar o cancelamento da
carta sindical do "Sindicato dos Torradores 'de Café, de Taubaté";

— reconhecer o requerente sob a denominação de "Sindicato da
Indústria de Torrefação e Moagem de Café, elo Estado de São Paulo",
como representante da respectiva categoria econômica, na base ter-
ritorial do Estado de São Paulo, aprovados os respectivos estatutos
com as emendas propostas pelo DNT., tudo de acordo com o artigo
ait3 do citado decreto-lei n. 1.102, e na fendida das instruções -bal-
dados pela portaria ministerial n. 5Cm.337, de 31 de julho• de 1940,
devendo ser submetida à minha assinatura a competente carta de
reconhecimento, depois de pago o devido selo. (Reporta-se o des-
pacho do Sr. Ministro às seguintes emendas nos estatutos: — a)
— no art. 3 •0 acrescentar a alínea b com a seguinte redação: "pro-
l-dieser a fundação de cooperativas de consumo e de crédito"; h) —
no art. 17 acrescentar a alínea O com a seguinte violação: "número
da carteira profissional e respectiva série, ou documento que a
substitua" ).

Sindicato dos Bandudos de Miinaus. solicitando ratificação de
reconhecimento sob a deitou-doação de "Sindicato dos Empregados.
em Estabelecimentos Bancarios, no Estado do Amazonas" (Num.
2.n3-9-12). — Como parece ao DNT. Atendendo ao que requereu
o Sindicato dos Bancários de Manaus, com sede em Manaus, piei-.
teando sua adaptação ao regime instituido pelo decreto-lei número
1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o meemo sindicato sob a de-
Dominação clo "Sindicato dos Empregados em Estabelecinteo(os Boo-
caldos, no 'Estado do Amazonas -, como representante da respectiva
categoria profissional, com base territorial nc Estado do Amazonas,
aprovados os respectivos estalidos, tudo de acordo com o art. 56,
do citado decreto-lei n1 1.102. e na forma das instruções baixadas
pela portaria ministerial n. SC111.337, de 31 de julho de 1940, de-
vendo ser subm otida à minha assinatura a competente carta de re-
conhecimento, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Conferentes de Carga e Descarga do Porto de Sano
tos solicitando ratificação de reconhecimento sob a denominação de
'Sindicato dos Conferentes e Consertadores ale Carga e Descarga no
Porto de Santos" (AlTle 2.351-942). — Como parece ao DNT. Aten-
dendo ;Ao que requereu o Sindicato dos Conferentes de Carga e Des-
carga do Porto de Santos, com sede em Santos, pleiteando sua adapta-

- çao ao regime instituido pelo derreto-lei n. 1.402, de 5 de julho
de 1939, e tendo cai considerneão o acordão da Comissão do Enqua-
dramento Sindical, resolvo: o) determinar • o cancelamento da carta
sindical do "Sindicato dos Consertadores de Carga e Descarga cio Por-
to de Santos". em face da informação do Departamento Estadual do
Trabalho de São Paulo; b) reeonhecer o requerente sob a denomina-
ção de -Sindicato dos Confeeentes e Con.sertadores de Carga e Des-
garra no Porto do Santos", como representante da respectiva cate-
goria profissional, na base territorial do Município de Santos, no Es-
tado de São Paulo, aprovados os respectivos estatutos, tudo de acordo
com o ar t. 50 do citado. decreto-lei n. 1.402, e na forma das instruo
raies baixadas pela portaria ministerial Sean. 337, de 31 de julho
de 1910, devendo ser submetida à minha assinatura a competente carta
de roconhecimento, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Trotialliadores na Indústria de óleos e Vegetais,
solioitando ratificação de reconhodmento sob a denominação de "Sin-
dicato dos Trabalhadores na 111SM:sada da Extração cio Óleos Vegetais
e Animais, de Fortalezeo" tiTIC. 2.355-942). — Como parece ao
DNT. Atondondo ao que requereu o Sindicato dos Trabalhadores na
Indústria de óleos e Vegetais, com sede em Fortaleza. pleiteando sua
adaptação ao regime institilido pelo decreto-lei n, 1.402, de 5 de

;adito de 1930. reconhoço o IlleS1110 sindicato sob a denominação de
-sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Extração de óleos Ve-
getais e Animais, de Fortaloza". corem representante dá respectiva ca-
tegorio profissional, na tine territorial do Municipiii de Fortaleza,
enoitei sio Estado do Ceará. aprovados os respectivos estatutos, tudo
de amolo com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na forma
'dos iisstruções baixadas pela portaria ministerial 'Sem. 337, de .31 de
julho do 1910, devendo ser submetida à minha assinatura a rompe-
tento casta de reconliecimouto, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Lojistas do São Luiz. solicitando ratificação de re-
conhocimento, sob a denominação de "Sindicato dos Lojistas do Co-
noSreirs, de São Luiz" (MT1C. 15.967-911). — Como parece ao DNT.
Atoodondo no que requereu o Sindicato dos Lojistas de São Luiz, com
Sefii:` em São Luio, pleiteando sua adaptação ao regime instituide pelo
docroto-loi ri. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo sino
direto sob a denominação de "Sindicato dos Lojistas do Comércio, de
São Luiz", corno representante da respectiva categoria económica, na
base territorial do Município de São Luiz., capital do Estado do Ma-
ranhão, aprovados os respectivos estatutos, tudo de acordo com o ar-
tigo 50 do citado decrelo-lei ri. 1.402. e na forma das instruções bai-
xadas pela portaria ministerial n. Sem. 337, de 31 de julho de 1940,
devendo ser submetida à minha assinatura a competente carta de
reconhecimento, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Operário- Vidreiros • de Niterói, solicitando ratifi-
eorAio de reconhecimento sob a denominação de "Sindicato dos Trona-
'Lodosos na Inddstria de Vidros, Cristais e Espelhos, de Niterdi"

{MTIC. 0.885-941). — Como parece ao DNT. Atendendo ao que re-
quereu o Sindicato dos Operários Vidreiros de Niterói, com sede cm
Niterói, pleiteando sua adaptação ao regime instituido pelo de.reto-
lei 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço O Mesmo sindicato sob
a denominação de "Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de- Vi-
dros, Cristais e Espelhos, de Niterói", corno representante da respecti-
va categoria profissional, na base territorial inter-municipal dos . mu-
nicípios de Niterói e São Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro, apro-
vados os respectivos estatutos, tudo de acordo com o .art. 5d do ci-
tado -decreto-lei n. 1.402, e na forma das instruções baixadas pela
portaria ministerial Sem. 337, de 31 de julho de 1940, deveodo ser
submetida à minha assinatura a competente carta de reconhecimento,
depois de pago o devido selo.

Associação Profissional dos Bancos de Pernambuco solicitando
reconhecimento corno "Sindicato dos Bancos, no Botado de Pernambu-
co" (MTIC. 2.356,942). — Como parece ao DNT. Atendendo ao que
requereu a Associação Profissional dos Bancos de Pernambuco, com
sede em Recife, registado na Delegacia Regional do . Trabalho rio Es-
tado de Pernambuco, na forma do art. 48 .do decreto-lei n. 1.402. de
5 de julho de 1939, segundo a redação dada pelo de n. 2.353, de 29
de junho de 1940. pleiteando o seu reconhecimento como sindicato
segundo o regime instituído pelo mesmo decreto-lei n. 1.402, reco-
nheço a referida Associação Profissional sob a denominação de "Sin-
dicato dos Bancos, no Estado de Pernambuco", como sindicato repre-
sentativo da respectiva categoria econômica. na base territorial do
Estado de Peroambuco, aprovados os respectivos estatutos, .devends,
outrossim, ser homogeneizado o quadro social com a exclusão da Casa
Bancária mencionada na relação de fls., tudo de acordo com os arti-
gos 5.0 a 10 do citado derreto-lei n. 1.402, e na conformidade das
anstruesdes contidas na portaria ministerial n. Sem. 337; .de 31 de
julho de 1940, devendo ser submetida à minha assinatura a compe-
tente carta de reconhecimento, depois de pago o devido selo. ,(Reporo
ta-se o despacho -do Sr. ministro ás seguintes alterações nos estatu-
tos: o) no art. 23 devem ser canceladas as seguintes palavras: aguço
no Distrito Federal, {VIM' nos Estados e Território .do Acre"; b) no
art. 43 devem ser substituidas as palavras: "Departamento Nacional
do Trabalho" por "Delegacia Regional do Ministdrio do Trabalho. In-
dústria e Comércio").

Sindicato dos Proprietários de Alfaiatarias solicitaudo rati fica -
ção de reconhecimento sob a denonsinação de "Sindicato da Indústria
de Alfaiataria e de Confecção de Roupas de Romena de Fortaleza"
(MTIC. 2.357-942) Como parece ao DNT. Atendendo ao que requereu
o Sindicato dos Proprietários de Alfaiatarias, com sede em Fortaleza,
pleiteando sua adaptação ao regime instituído pelo decreto-lei nóme-
ro 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo sindicato sob o de-
nomiaação de 'Sindicato da Indústria de Alfaiataria e de Confecção
de Roupas de Romena de Fortaleza", corno representante da respecti-
va categoria econômica, com base territorial no município de Forta-
leza, Capital do Estado do Ceará, aprovados os respectivos estatutos.
devendo, outrossim, o sindicato, quando der cumprimento ao disposto
no parágrafo único do art. 4.0 da portaria Sem. a37, de 31 de julho
de 1940, organizar o respectivo livro de registo de associados segundo
o modelo recomendado, tudo de acordo com o art. 56 do citada de-
ereto-lei n. 1.4 ,02, e ria forma das instrueSes baixadas pela portaria
ministerial SCm. 337, de 31 de julho de 1940, &Vendo ser sob-meti-
da à minha assinatura a competente carta de reconhecimento, depois
de pago o devido selo,

Associação Profissional do' Comércio Atacadista de Tecidas, \Teso
tuário e Armarinho do Recife solicitando reconhecimento como "Sin-
dicato do Comércio Atacadista de Tecidos, Vestuários e Armarinhos,
de Re.cife" (Mme. 24.348-911). — Como parecê no DNT. Atendendo
ao que requereu a Associação ProTisisonal do Cormértio Alocadieta
de Tecidos. Vestuários e Armarinho do Recife, com sede em Recife,
registaria na rodeando Regional do Trabalho no Estado de Perneou-
bu.co, na forma do art. 48 do ilecreto-lei n. 1.402. de 5 de julho
de 1939, segundo a redação dada pelo de n. 2.353, de 29 de junho
de 1910, pleitoando o seu reconhecimento como sindicato segundo o
regime insti toldo pelo mesmo decreto-lei ri. i .402. reconlideo a re-
ferida Associação Profissional sob a denominação de "Sindicato do
Comércio Atacadista de Tecidos. Vestuários e Armarinhos, de Reci-
fe", como representante da respectiva categoria econômica, com base
territorial no Município de Recife, Capital do Estado de Pernambo-
co, aprovados os respectivos estatutos com a emenda proposta pelo
DNT, tudo de acordo com os arts. 5. 0 a 10 do citado decreto-1d Mime-
ro 1.402, e na conformidade das instruções contidas na portaria mi-
nisterial n. Sem. 337, de 31 de julho do 1940, devendo esr submeti-
da à minha assinatura a competente carta de reconhecimento, depois
de pago o devido selo. (Reporta-se a despacho do Sr. ministro às se-
guintes emendas nos estatutos: n) no art. 1. 0 deve ser mencionaste a
base territorial; b) no art. 4.0 foi omitida a parte final da alínea d:
"ressalvada a hipótoise do afastamento do trabalho, para esse exercí-
cio prevista no art, 22 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939";
c) foi omitida a Parte final do parágrafo 2.0 do art. 10: "exceto nos
casos de aposentadoria, invalides:, falta de trabalho, ou prestação f:f I

serviço militar obrigatório, ficando, nestes dois Últimos casos, enquan-
to ocorrerem, isentos de pagamento da contribuição e privados do
exercício de cargos da administração"; d) foi omitida a parte tosai
do parágrafo primeiro do art. 22: "trabalho, anuindo neste caso, os
responsaveis pelo estabelecimento cai que se pretenda fazer à afi-
xação").

Dia 19 (adilounento)

André °notado, pedindo reconsideração do despacho que negou
provimento ao recurso interposto da decisão do Conselho Numism. do
Trabalho, pela qual fervei desprezados os embargos opOstos pela Cai-
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xa de Aposentadoria e Penses de Serviços Urbanos por concessão,
em Campinas, ao acordão da sua 2. a Câmara, que determinara o can-
celamento da aposentadoria que lhe fora concedida por aquela Ins-
tituição (MTIC 8.805-941). - Indefiro o pedido de reconsideração,
pois que, em se tratando de norma de ordem pública, deve o decreto-
lei n. 2.474, de 1940, ser aplicado aos casos pendentes.

Conselho Regional do Trabalho, de São Paulo, encaminhando O
processo no qual José de Oliveira pede reconsideração do despacho
exarado no processo concernente à reclamação que apresentou contra_
a Companhia dos Grandes Hotéis de São Paulo (MTIC 2.493-912). -
Nada há a reconsiderar. A Junta julgou contra a prova prbduzida,
sendo em consequência, bem deferida a avocação pleiteada.

Departimento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

- Dia-22 de janeiro de 194»

Multas impostas:
Por infração do decreto n..2.308, do 13 de junho de 1940:'
DNT 32.962-41 - Antonio Teixeira da silva 	 50$0. Em 17

de janeiro de 1942.	 •
DNT 32.961-4 .. - Mehsen Elias Metry	 50$0. En. 19-1-42.
.uNT 52.943-41 - Silva Sá & Comp. Ltda. - 50$0. Em 191-42.
DNT 32.763-41 - Waldemar.da Silveira - 50$0. Em,19-1-42.
DNT 32.751-41- Teixeira Dias Ltda. - 50$0. Em 17-1-41.
DNT 32.555-41 - Esteves & Cervinho - 100$0.	 O anexo de

fls. 4, deve ser selado de acordo com a lei. Em 19-1-42,
DNT 32.546-41 - J. Correia Gomes & Comp. Ltda. - 100$0•

Em 17 de Janeiro de 1942. 	 -
DNT 32.360-41 - Francisco Pereira de Frias - 100$0. - Con-

siderando que a infração do 'disposto na letra a do art. 6.0, do de-
ereto-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940, pela maneira como foi ca-
pitulada 'não constitue infração passivel de multa, resolvo. torná-la
insubsistente. Em 17--42.

DNT 32.225-41	 J. E. Afonso Gonçalves - 50$0. Em 12 de
janeiro de 1942.

DaIT 32.209-41 - Panificação São João Ltda. - 100$0. Em 47
de jan&ro de 1942.

DNT 32.048-41 - Abreu, Bastos & Comp. Ltda. - 50$0. Em
12 do janeiro de 1942.

DNT 32.046-41 - Israel Messer - 100$0. Em 17-1-12.
DNT 31.874-41 - Marin° &N Dominguez	 50$0. Em 12-1-42,.
DNT 31.966-41 - Alfredo Teixeira da Silva - 50Ç0. Em 17

de janeiro de 1942.	 -
DNT 31.755-41	 George & Fuchs - 100$0. Em 12-1-42.
DNT 31.729-41 - E. Gonçalves Ferreira & Conip.	 100$0,

Em 19 de janeiro de 1942.
D'alT 31.691-41 -Areal & Comp. Ltda	 50$0. Em 12-1-12.
DNT 31.685-41 - Sebastião Fernandes' Praça - 100$0. tm 12

de janeiro de 1942.
DNT 31.582-41 - Manoel Francisco de Campos - 50$0. Em 8

de janeiro de 1942.
DNT 31.394-41 - Basilio Alves Costa - 100$0. Em 12-1-42.
DNT 31:272-41 - Orlando Hardy & Comp. - 50;0. Em 12

de janeiro de 1942. --
DNT 31.232-41 - Antonio Santos - 50$0. Em 1-1-42..
DNT 31.214-41	 A. S. Vieira - 50$0. Em 12-1-12.
DNT 31.203-41 - Gerardo de Sarli	 50$0. Em 12-1-42.
DNT 31.202-41 - Apulai() Torres de Lima - 50$0. - O anexo

deve ser restituido à firma, mediante recibo. Em 12 de ja'teiro
de 1942.

DNT 30.992-41 - Alves Miranda 3r, Comp. - 500$0. Em 12 de
janeiro do 1912.

Any Caetano da Silva - 50$0. Em n 12-1-42.
Reitor Duarte de Almeida - 200$0. Em 12

Rodolpho Cbop	 5080.. Em 12-1-42.
Pingetore Luiz - 50s0. Em 12-1-42.
Odorico da Silva Gomes -••-• 50$0. Em 12 de

Graça Couto & Comp. Ltda. - 50$0. Em 12

Annunciano Moreira - 50$0. Em 19-1-42.
S.- Gonçalves - 500$0. Em 19±42.
Augusto Rodrigues Ferreira - 50$0. Em -19

José Martins - 100$0.'Ern 12-1-42..
Antonio Amarinho Piras Filho - 50$0. Em

Manoel MUnhoz Garnana	 100$0. Em 19

Alfredo Fiani	 100$0. Em 19-1-42.
Anibal Pires -- 50$0 - Em 12-1-42.

- Produtos Farmacêuticos Ltda. - 50$0

Ror infração do decreto n. 1.843 de 7-12-39:
DNT. 19.444-41 - Duarte Valpassos & Cia. - 100$0 (cem

mil reis). - Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto n. 1.843 de
7-12-39. Em 14-1-42.

,DNT. 18.681-41 - S. G. Rodrigues	 100$0 (cem mil reis).
- Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo
com o dispastn no § 2.° do art. 13 do d?creto-lei :nfringido. Em
15-1-42.

DNT. 19.700-41 - Cesar -Ganem & Cia. - 100$0 (cem mil
reis). - Comprovado o respectivo pagamento, -providencie-se de
acerdo cOrn o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido.'
Emn 13-1-42.

19.787-41 - Aristotelina Leite C. Campos - 100$0 (cem
Mil féis). - Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se
de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infrin-
gida. Em 13-1-42.

DNT. 19.788-41 - S.-Nunes - 100$0 (cem m il reis). Em
15-1-42. Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto-lei infringido.

DNT. 20.574-41 - Carlos Pinto da Silva - 100$0 (cem m..
reis). - Comprovado o respectivo pagamento providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto-lei infringido.
Em 13-1-42.

DNT. 22.568-41 - Adão de Almeida - 100$0 (cem mil reis).
- Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com
o disposto no §' 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido: Em 13-1-42.

DNT. 18.557-41 ,-- Cinema Colonial S/A. - 100$0 (cem mil
reis). - Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.° do 'art. 13 do decreto-lei infringido.
Em 13-1-42.
•• DNT: 19.466-41 - J. Ribeiro Guimarães - .100$0 (cem mil

reis). - Compravado o respectivo pagamento, providencie-se de
acordo com o'disposto no § . 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido.
Em 46-1-42.

DNT. 17.970-41 - Distribuidora Internacional - 100$0 (cem
mil reis). - Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido.
Em 16-1-42.

DNT. 18.030-41 -Orlando Veloso Dourado - 100$0 (cem mil
reis). - Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido.
Em- 16-1-42.

DNT. 18.084-41 - São Cristovão Atlético Clube - 1.00$0 (cern
mil reis). Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se do
acordo com o disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto-lei infringido
Em 13-1-12.	 .

DNT. 18.185-41 - Francisco de Souza Leão - 100$0 - (ceI,
mil reis). - Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.0 do art: 13 do decreto-lei infringido.
Em 14-1-42. -

DNT. 18.209-41 - Casa Veras de Ferragens Ltda. - 100$0
.(cem mil reis). - Comprovado o respectivo pagamento providencie-

de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infrin-
gido. Em 12-1-42.

DNT. 18.331-41 - Gabriel Lacombe. - 100$0 (cem mil réis).
- Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo
com o disposto no § 2.° do art. 13 cio decreto-lei infringido. Em
16-1-42.

DNT. 18.340-41 - Neves & Nunes - 100$0 (cem mil reis) • -
Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com
o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido.- Em 14-1-42.

DNT. 18.562-41 - Antonio de Bastos . Pinho - 1000 (ceia mli
reis). - Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto-lei infringido.
Em 15-1-42.

DNT. 18.610-41 - M. Cardoso - 100$0 (cem mil reis). -
Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com o
disposto no § 2.° do art. -13 do decreto-lei infringido. Eia 14-1-42.

DNT. 28.799-4 .1 - Jardim & Gonçalves Ltda. - 100$0 (cem
mil reis). - Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido.
Em 12-1-42.

DNT. 18.671-41 - Francisco Lima - 100$0 (cem mil reis). -
Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com -e,
disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido. Em 14-1-42. 	 I

Pedidos de certidões:
• DNT. 30.031-41 - Sindicato dos Empregados Vendedores e

Viajantes do Comércio do Rio de Janeiro. - Certifique-se, em ter-
Mos, o que constar. Em seguida, arquive-se. Em 19-1-42.

DNT. 622-42 - N. Viggiani. - Certifique-se, arquivando-se
em seguida 'o processo. Em 15-1-42.

Diverso despachos:
DNT. 31.987-41 - João Pires de Bastos 	 vista do que in-

forma o fiscal,. torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Era
17-1-12.

laNT. 31.490-44 -1. T. - À vista do que informa o fiscal,
torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. À T. C. P. para
anotações. Em 8-1-42.

- DNT. 30.991-42 - Rocha & Antunes -.À vista do que informa
o Serviço Externo, torno insubsistente o termo de fls. C. Arquive-se.
Em 9-1-12.

DNT. 30.627-41 - I. T. À vista do que informa o fiscal,
torno insubsistente o auto n. 4.339. Arquive-se. À T. C. P. para
anotações. Em 8-1-42.

IN T 30.875-41 -
.	 wa 30.559-41 --
de janeiro de 1942.

DNT 30.319-41 --
INT 30.113-41
DNT 26.665-41 --

janeiro de 1942.
ma 26.555-41 --

de janeira de 1942.
DNT 26.206-41 --
ma 25.729-41 --
DNT 25.241-41 -,

de janeiro do 1942.
'DNT 25.228-41 --
ma 25.531-41 --

12 de janeiro de 1942.
UNI' 25.243-41 --

de janeiro de 4942.
- ma 25.236-41 --

DNT. 24.812-41 -
DNT. 18.508-41

Em 9-1-42.
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DNT. 29.981-41 - Gastão Hugo e Cristia.no Pereira Lobão. -
À vista das informações, torno insubsistente o termo de fls. 2. Ar-
P„tiiife-se. Em 8-1-42.

DNT. 30.517-41 - Luiz Fernandes & Batista. - A vista do que
informa o Serviço Externo, torno insubsistente o termo de fls. 2.
Arquive-se. Em 9-1-42.

DNT. 29.669-41 - Alexandre & Aleixo - Multa, pelo decretoi. 2.308 de 13-0-40 - 50$0. Em 12-1-42.
DNTZ. 29.476-41 - Panificadora Nacional Ltda. 	 100150. Em

12 de janeiro de 1912.
DNT. 28;591-41 - O Rego Lopes - À vista do que informa o

fiscal, torno insubsistente õ auto de lis 2. Arquive-se. À T.C.P. para
anotação. Em 8-1-42.

DNT. 29.382-41 - Corrêa D'Aze.vedo. - À vista do que contem
o anexo de fls. 6, torno insubsistente o auto de fls. 2. - Arquive-se.
Em 9-1-42.

DNT. 25.491-41 - Eduardo d'Almeida - À vista do que , con-
tem o anexo de fls. 4, torno insubsistente o auto do fls. 2. Arquive-
se. Em 19-1-42.

DNT. 17.369-41 - À vista das informações do que contem o
?mexo de fls. 8, que deve ser restituido à firma, mediante recibo,
,orno ionsubsistente o termo de fls. 2. Arquive-se. Em 19-1-42.

DNT. 11.271-11 - J. de Mattos - À vista do que contem o pre-
sente processo, torno insubsistente o auto de lis. 2. Arquive-se. Em
19 de janeiro de 1942.

DM'. 27.450-41 - Samuel Ferreira da Silva. - Defiro o pe-
dido de fls. 2, Providencie-se de • acordo com o-disposto no § 2.° do
art. 13 do deoreto-lei n. 1.813 de 7-12-39. Em seguida arquive-se.
Em 14-1-42.

DNT. 32.331-41 - Comp. Brasileira de Artefatos de Borracha.
- Apresente procuração o sinatária de fls. 2. Ao Serviço Interno.
Em 16-1-42.

DNT. 32.319-11 - J. P. Azeredo. - À vista, do que informa o
nS, ,rviço Externo, não há o que deferir. Arquive-se. Em 16-1-42.

DNT. 31.822-41 - Mich & Malias. - Não há o que deferir.
Arquive-se. Em 13-1-42.

DNT. 30.717-41 - Luiz Derenne Comp. Ltda. - À vista do
que informa o Serviço Externo, não o que deferir. Arquive-se. Em
15 de janeiro de 1912.

DNT. 18.099-41 - R. & F. Korff. - Comprovado o pagamento
da moita imposta pelo despacho de 21-12-41, providencie-se de acordo
com o disposto no § 2.° do art. lá do decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39.

DNT. 20.251-41 - 13." Delegacia Regional. - Informe-se de
acordo com o apurado. Em seguida, arquive-se. Em 25-10-42.

N. DNT. 24.722-41 - Antonio Martins da Silva. - Defiro o
pedido de.fls. 2. Providencie-se de acordo como ,§ 2. 0 do art. 13 do
decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Em seguida, encaminhe-se à Casa
da Moeda de acordo com a sugestão retro. Em 15-1-42.

DNT. 28.901-41 - Construtora Manoel Pereira Ltda. - Não há
o que deferir, à vista do que informa o Serviço Externo. Arquive-se.
Eia 15-1-42.

DNT. 20.989-11 - Leijg Sznlc. - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do decre-
to-lei

-
n. 1.843 de 7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em 16-142.

DNT. 22.894-41 - Estacas Franki Ltda. - À vista do que in-
forma o Serviço Externo, não há o que deferir. Arquive-se. Em 5 de
janeiro de 1942.

DNT. 18.655-41 - Ermelito Tavares. - Defiro o pedido de
fls, 2 (1)NT. 22.604-41). Providencie-se de acerdo com o disposto
pe.• § 2.° do art. 13 do decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Em seguida
arquive-se. Em 15-1-42.

Processos arquivados:
DNT. 17.170-41 - J. Teixeira Ancêde.
DNT. 16.693-41 - José Joaquim & Torres.
DNT. 15.756-41 - Estevão Ruivo & Irmão.
DNT. 13.823-41	 Chan Man Wil.
DNT. 13.798-41 - Alberto Rabelo.
DNT. 12.314-41 - José Calado.
DNT. 12.079-41 - Alfredo Lisbôa.
DNT. 11.571-41 - J. Fernandes & Ile.zende.
DNT. 11.533-41 - Scudieri & Furei.
DNT. 10.200-41 - r,omp. de 'moveis e Representações Brasi-

leiras S. A.
DNT. 7.932-41 - José dos Santos.
DNT. 7.930-41 - Café Pará Ltda.
DNT. 7.925-41 - Andrade Martins Segundo.
DNT. 6.201-41 - José Antelo Barda.
DNT. 3.091-41 - Granado & Comp.
DNT. 2.485-41 - Armando Bandeira & Corno.
DNT. 1.094-41 - Simões & Alijô.
DNT. 30.268-41 - Metro Goldwyn Mayer do Brasil.
DNT. 31.508-41 - Banco Hipotecário Lar Brasileirp,
DNT. 30.409-41 - Comp. Souza Cruz.
DNT. 29.136-41 - Metro Goldwyn Mayer do Brasil.
DNT. 28.970-41 - Cornp. Souza Cruz.
DNT. 28.800-41 - Ginete Safety Razor of Brasil.
DNT. 28.953-41 - Rocha Barros & Comp.
DNT. 28.643-41 - Comp. America Fabril.
DNT. 28.387-41 - Fábrica Bazda.
DNT. 28.374-41 - Comp. Nacional de Tecidos Nova América.
DNT. 27.865-41 - The National City Bank of New York.
DNT. 16.176-41 - Sociedade Anônima Marvin.
DNT. 17.247-41 - D.N.T.
DNT. 26.119-41 - Assoe. Económica Nipo Brasileira.

DNT. 23,871-41 - Metro G. Mayer do Brasil.
DNT. 21.204-41 - J, Cunha Oliveira & Comp. Ltda,

DNT. 27.960-41 - Comp. América Fabril.
• DNT. 26.137-41 - Lundgren Irmãos Ltda.
DNT. 24.917-41 - Rádio Publicidade Prosper S. A.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL
EXPEDIENTE DO fill. INTENDENTE

Dia 16 de janeiro de 1942
51P.. 35.294-11 - João Ribeiro dos Santos, solicitando registo

de jornalista. - Satisfaça a exigência legal indicada na informação.
retro, volte o processo a novo despacho.

Dia 17
Processos arquivados:

SIP. 370-40 - Luiz Olimpla Guillon Ribeiro.,
SIP. 371-40 - Manoel Justiniano Quintão.,
SIP. 31.007-40 - Ernesto Werner.
SI.P. 33.403-40 - SeiSastião Barilo Filho,
SÉ'. 681-12 - Isaura Rodrigues Alves.	 -
SIP. 45.623-41 - Helena Maria Rosa.
SI!'. 29.355-41 - Manoel Gonçalves Braz Lobo.
SIP. 41.658-39 - Almerindo Martins de Castro.

Dia 10
SIP, 49.812-41 - 18." Deleg. Regional.
SIP. 50.212-41 - 8. a Delegacia Regional.
SIP. 26.587-36 - Anibal Alves Pinho.
SI.P. 40.369-41 - 17.a Deleg. Regional.
811). 686-42 - Evilazia, Mesquita Crillanovieh.
SÉ'. 20-42 - Yolanda Covino Rocchetti.
SIP. 685-42 - Nilza Lopes d'ávila.
SIP. 50:258-41 - Joaquim Carneiro Rodrigues.
SIP. 48.570-41 - Lordes Ferreira Nicacio.
SIP. 238-42 - 5•a Dele.g. Regional.
SIP. 32.670-10.- Alfredo Teixeira Gomes.
SIP. 21.936-41 - Pires Rabelo.
SIP. 36.032-41 - !teimar Vell Schaaffausen.

1.1). 50.257-41 - Vicencia Maria de Oliveira.
SIP. 35.302-11 - Anterior Ferreira Alves.
sip. 34.676-41 - José Paulo da Silva.
SIP. 37.695-11 - José Vieira Neto.
SIP. 57.955-41 - 17." Deleg. Regional.
SIP. 44.657-39 - Antonio Wantuil de Freitas.
SIP. 50.214-41	 8." Deleg. Regional.
SIP. 50.215-41 - Idem.,

Pedidos de registo de químicos:
S1P. 1.870-37 - Josef Martin Prinz. - Enearninlie-Se/b. 17.2

D. It., para os devidos fins.
S1P. 9.243-36 - Carlos Otto. - Idem.
SIP. 2.604-37 - Helio de Azevedo Dias. - Idem.
SIP. 3.636-40 - João Cacio de Miranda Junior. -
SIP. 9.169-36 - Frederico Alexandre João Zurn. 	 Nem.
SIP. 3.178-35 - Antonio Jacob Renner. - Idem.
SI!'. 9.239-36	 José Bereigli. - Idem.
Sll'. 12.424-36 - Bertolo Acluitti. - Idem.
S1P. 3.155-37 - Bruno Oscar E3ling. - Idem.
SIP. 5.501-35 - Anibal Borges Carneiro. - idem.
SIP. 2.615-37 - Olga Vieira Mayer. - Idem.
SIP. 2.726-37 - Alfredo Frederico Jorge Lohmann. - Idero.
SIP. 2.725-37 - Reinaldo Dom. - Idem.
SIP. 2.734-37 - Alzira Lafourcade Amaro. - Idem.
S.W.: 2.727-37 - Reinaldo Foltz. - Idem.
SIP. 5.185-37 - Joaquim K. dos Santos. - Idem.
SIP. 3.185-37 - Joanna Homem de Carvalho. -7 Ideai.
51P. 3.,181-37 - Darcy de Almeida Furtado. - Idem.
SIP. 361.252-39 - Emidio Falchi. - Encaminhe-se ao D. E.

T., onde deve ser entregue o documento de (fls. 8) de uso pessoal
do requerente, mediante autuação e recibo, dvolvendo-se, posterior-
mente, ti este Serviço, para o necessário arquivamento.

. SIP. 33.260-39 - Oclavio Fonseca Ribeiro. - Idem.
SIP. 39.786-40-Adolfo Gustavo Ehert.-Reegis.de-se, depois de

efetuado o pagamento da taxa legal. À D. It. de origem, para os devi-
dos fins. •

SIP. 33.352-10 - Natalin Dezordi. - Registe-se, depois do efe-
tuado o pagamento da taxa legal. À 17." 13. It., para os devidos
fins.

811'. 1.487-36 - Armando Campos Belo, - Encaminhe-se à
20." I). R.. para os devidos fins.

SÉ'. 26.876-38 - Antonio Hermeta Corrêa da Costa: - Enca-
Minhe-se à 18.a D. R., para os devidos fins.

SEP. 33.267-40 - Edmundo Moro. - Encaminhe-se à 15.a
D. R., para os devidos fins.

Pedidos de devolução de documentos deferidos:.
SIP. 52.184-41 - Yolanda Rabelo de Souza Braga
SIP. 50.856-41. - Agostinho (4,11 Cunha e Costa.
SIP. 4.502-41 - Verissimo Pinheiro de Melo.
SIP. 48.878-11 - Nicolau B. Corredera..

Pedidos de Registo de auxiliares da Administração Escolar
deferidos:

SIP. Carlos José da Silva.
S1P. 9.374-41 - José Gomes de Matos.
SI.P. 0'16-42 - Gentil dos Santos Noaves.

• •



- S. A. Cortume Carioca.
-.João Pinto do Souza & Cia. Ltda.
- I. F. Silva & Cia.
- João de Abreu.
- Catoira & Cia.
- Reli Oliveira & Cia.
- Cardoso Sobrinho & Fernandes Ltda.
- Tapeçarias Beiriz
- Max Brutsci-r.
- W. Holland Merten.
Nunes Ferreira (5,-, Cia. Ltda.-
- Rimola Luigi Zaecaria.
- Santos & Savelli.
- José Martins Diniz.
- União dos Vendedores de Calçados do Rio dè.

- Waldemar da Silva Matos,
- Manoel Gonçalves.
- José Barbosa.
- Pereira & Fernandes Ltda.
- Abel Luiz Marques.
- Casa Sano S. A.
- H. Klingmann & Kirchbaum.
- Correio da Noite.
transferéncia do firmas, deferidos:
- Antonio Correia Alargues.
- June & Groshar.
- Maria Isabel Marques.
- Amadeu da Costa.
._....L. A. Josephson & Cia. Ltda.
- Nogueira & Carvalho.
- Serafim Sz; Teixeira.

Bernardino & lichen°.
- Luiz da T. Carvalho.
- M. Ladogano & Cia. Ltda.
- Fernandes & Rodrigues.
- Valeria & Lusa.
- Boise & Cia. Ltda.
transferência de local, deferidos::
- J. Ferreira Bastos & Cia.

SIP. 48.775-41 - Netto & Cia.
Pedido de registo de professor, deferido:

SIP. 50.595-41 - Paulo Batista da Silva Pereira.
Pedido de devolução de documentas, deferido:.

SIP. 745-42 - Francisco de Salles Malheiros.
Pedidos de registo de livros:

SIP. 1.319-42 - Zigomar Aurelio Marques. - Requeira em
termos. À 5.a Divisão.

SIP. 41.565-41 - Fradique de Figueiredo & Cia. Ltda. -- Úfs..
:queira em termos. Dê-se conhecimento e arquive-se. •

Dia 21
SIP. 47 ..147-41 - Elyseu Terra, reclamando contra Arina Za-

Notará. - À vista das informações, considero improcedente a recla-
mação de fls. 2, e determino o arquivamento do processo.

SIP. 688-42 - Israelita Ferreira dos Santos, reclamando contra
Itamori Conde Ribas. - Idem.

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 20 de janeiro de 1942
SIP. 1.085-42 - Ismael Pinto de Souza, requerendo certidão,

••• Certifique-se o que constar.
SIP. 958-42 - Humberto de Oliveira & Cia. - Idem.
SIP. 781-42 - Adolfo Maia, solicitando identificação como cor,

reter de seguros. - Defiro o pedida, nos termos da informação.
Entregue a carteira, mediante autuação e recibo, arquive-se.

SIP. 49.635-41 - José Rossari.
Sn). 49.794-41 - Manoel João da Silva Sa/dida.
SIP. 86-42 - Stanislava Kiezlarek.
SIP. 47.238-42 - Antonio Francisco dos Santos.
S1P. 93-42 - Francisco José Leite.
SIP. 49.632-41 - Antonio Chicon Ortiz.
SIP. 49.631-41 - Francisco Lopes Tabaco.
SIP. 3.997-41 - Carlos Hoffmann.
SIP. 31.675-41 - Sigrid Helmuth Luhrs.
SIP. 864-42 - Maria dos Prazeres Pedreira,
SIP. 50.239-41 - José Martins Rei.
511?. 1.444-42 - Tibiriçáde Menezes Mala.

Pedidos de registo de jornalistas, deferidos:
Sip. 51.925-41 - Felipe Augusto de Miranda Rosa„,
N. 39.080-41 - José do Medeiros Corrêa Junior.

Pedidos de registo de livros, deferidos:
SIP. 37.453-41 - Roberto Duque Estrada.
SIP. 50.994-41 - João Favo.
S1P. 50.785-41 - Carmino Marra.
SIP. 50.661-41 - Delmino Julia Borges.
SIP. 49.562-41 - Mario Amado & Cia.
SIP. 49.559-41 - Indústrias e Artes de Madeiras Ltda.
SIP. 49.548-41 - José Rodrigues Correia.
SIP. 49.459-41 - Instituto Menino Jesus.
SIP. 49.438-41 - Cal Canteiro & Cima.
SIP. 49.284-41	 Cia. Brasileira de Usinas Metalúrgicas.
SIP. 119.282-41 - Centro Beneficente dos Motoristas do 3104e Janeiro.
SIP. 49.051-41
SIP. 49.528-41
SIP. 47.223-41
SIP. 46.911-41
SIP. 45.844-41
SIP. 45.169-41
SIP. 46.009-41
S1P. 45.740-41
SIP. 44.627-41
SIP. 38.747-41
SIP. 278-42 -
SIP. 50.162-41
SEP. 41.985-41
SIP. 35.814-41
SIP. 52.551-41

Janeiro.
SIP. 49.162-11
SIP. 52.479-41
SIP. 49.535-41
SIP. 45.585-41
SIP. 39.285-41
SIP. 43.602-41
SIP. 35.363-41
SIP. 51.149-41

Pedidos de
S1P. 48.778-41
SIP. 44.512-41
SIP, 44.511-41
SIP. 29074-4'1
SIP. 50.609-41
SIP. 50.310-41
SIP. 50.190-41
SIP. 49.724-41
BIP. 49.334-41
SIP. 47.830-41
SIP. 45.786-41
SIP. 44.427-41
SIP. 45.518-41

Pedidos de
SIP. 49.546-41

- I

Segunda-feira 26	 DIÁRIO OFICIAL '(Seeção I)
	

Janeiro de 4942 1325

registo de jornalista, deferido:
Gentil dos Santos Novaes.
registo de professores, deferidost
- Dirce Pereira.
- Heloisa Manhã'es de Andrade.

Cecilia Fontes Lamego.
- Eugenia Coelho de Miranda,

- Nicola Pereira de Souza.
- Sylvia Petrobon.
- Antonia Cannavan Nery Costa.
--, Debora de Oliveira Santos.
- Lauro Lira .Neiva.
- Eter Monte Rodrigues de Faria,

- Napoleão Figueiredo.
- Alice Couto de Melo.
- Gerardo Brito Raposo da Camara,.
- Elza Salles Pacheco'.
- David Pena Aarão Reis.
- Gilberto de Paiva Fernandes,

- José Joaquim Lucas.
- Isa Coelho de Miranda.

- Iza da Costa Guimarães.
Pylades Gama.

- Maria de Lourdes Oliveira e Silva.
- Maria Helena Charnaux Sertã.

- Ligia Araripe.
- Odette Corrêa de Azevedo.
- Helena Tavares de Queiroga.
- Celso Lanna.

- Agostinho da Silva Mattoso.
- Geraldo Teixeira de Abreu.
- Maria Almada Rodrigues.
_... Francisco Rainha da Silva Carneiro.
- Nilton da Costa Marroig.
- Carlos Aonfos 'Contreiras Agra.
- Maria Reza Siqueira de Almeida,
-- Carlos Afonso Contreiras Agra.
- Jeremias Wenelin Buhrer Schuhli.
- Biàs Pereira Guimarães.
- Marina de Almeida Alcantara.

Dia 20
•

Pedidos de emissão de novas carteiras, deferidos:
SIP. 1.267-42 - Josias Alves da Silva..
SIP. 1.323-42 - Aristides Lopes.
SIP. 1.349-42 - Arlete Nunes.
SIP. 1.374-42- Paulo Frassinetti de Barros Teles
SIP. 1.371-42 - Joaquim de Sá Tenreiro Junior.
SIP. 1.360-42 - Amandio da Silva.
SIP. 1.499-42 - Maria Delzuita Guimarães.
SIP. 1.496-42 - Antonio de Souza Leite.
SIP. 1.560-42 - Antonio Cavalleiro.
SIP. 1.514-32 - Lauriano Loureiro da Costa:
SIP. 1.588-42 - Benjamin Moreira Vilela.
SIP. 1.553-42 - Roberto Tertuliano de Souza.
SIP. 1.508-42 - Francisco Alves.
SIP. 1.544-42 -- Fernando Silva.
SIP. 1.391-42 - Alvedio Ferreira.
SIP. 1.305-42 - Edgard N. C. Lage„
S1P. 1.335-42 - Manoel Alathias.
SIP. 1.334-42 - Faustino Amaral.
SIP. 1.370-42 - Moacyr Lino Silva.
SIP. 1.380-42 - Geraldo Sebastião Passos.
SIP. 1.342-42 - Sebastião Marques.
SIP. 1"586-42 - José Rodrigues.
SIP. 1.578-42 - Manoel Antonio Sobral.
SIP. 1.585-42 - Renato Fróes de Azevedo.,
SIP. 744-42 - Alzemiro Albino. ,
SIP. 1.592-42 - Jorge Martins..
SIP. 1.258-42 - João Tinoco.
SIP. 1.247-42 - José Simões Martina'.

•SIP. 1.218-42 - Petygnaro Avelar Rezende.
SIP. 1.235-42 - Alice da Silva Pinto.
Sip. 1.629-42 - Antonio João de Melo.
SIP. 1.688-42 - Heitor da Conceição.
SIP. 1.528-42 - Acindino Alves da Silva.
SIP. 1.599-42 - Casemiro de Souza. 	 -r-SIP. 1.563-42 - José de Oliveira e Silva.
SIP. 1.566-42 - Sebastião Ananias de Carvalho,
SIP. 1.699-42 - Manoel da Silva.

• 511?. 1.570-42 - João Umb'elino de Araujo.
SIP. 1.556-42 - Djalma Teixeira de Faria.
SIP. 1.597-42 - Paulo Hoffert Pinto.
SIP. 1.590-42 - Teoderica Lopes Freseatte.
SIP. 2.836-40 - Maria José Oliveira.
SIP. 3.627-42 - Sebastião Barbosa.
811?. 1.598-42 - Otavio Gomes de Araujo.

Pedidos de identificação, deferidos:
SEP. 91-42 - Amadeu Marques Ribeiro.
SIP. 43.743-41 - Anna Artoni.
SIP. 44.786-41 - Carleton Findlei Mattews.
SIP. 47.236-41 - Aurelio Nuno dos Santos 'Mala.
SIP. 49.612-41 - João Ferreira dos Santas.
SIP. 49.636-41 - Erich Fuelliny.
SIP. 49.635-41 - Walson Rindo/ia.

Pedidos de
SIP. 646-42 -

Pedidos de
SIP. 10.580-41
SIP. 50.853-41
SIP. 52.085-41
SIP. 11.356-41
SIP. 9.203-41
SIP 9.817-41
S1P. 8.434-41
SIP. 50.109-41
SIP. 11.618-41
SIP. 49.848-41
SIP. 9.519-41
SIP. 6.990-41
SIP. 8.585-41
SIP . 9.650-41
SIP. 9.385-41
SIP . 11.610-41
SIP. 8.284-41
SIP. 11.355-41
SIP . 9.082-41
SIP. 8.771-41
SIP. 11.600-41
S1P. 41.457-41
SIP. 9.353-41
SIP. 50.835-41
SIP. 51.534-41
SIP. 49.930-41
SIP. 9.494-41
SIP. 47.135-41
SIP. 46.589-41
SIP. 48.858-41
SEP. 50.397-41
SIP. 50.911-41
SIP. 10.521-41
SIP. 50.911-41
SIP. 48.052-41
SIP 10.361-41
SIP. 10.282-41
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Processos arquivados:
SI P. 48.568-41 - Rosa Elias de Jesus.
SIP. 690-42 - Melanyr . Ferreira Tilo.
SIP. 31,783-11 - Juvenal Marques Filho.
SIP. 32.617-41 - Fernando Alberto de Carvalho.
SIP. 32.515-41 --Idem.
81P. 21-250-11 - Antonio Jose 'Vieira Souza Brito.

. 923- 41 - Atilio Mar-coes Pinto.
St P 3.54?-11- - Carlos 1 i ba Ido .Panzarielo.
SIP. 5.136-40 - Francisco Maroues Ferreira.
SIP..46.897-11	 Arthur Nogueira Filho.
S1,1". 5.936-41 - José Cardoso da Silva.
811'. 25.016-41 - Luiz Perez. •
SIP. 18.991-44 - Oscar da Cunha Ferreira.
KIP. 43.237-11 - Metro-Ooldwyn-Mayer. •
SIO. 12.378-41 - Cia. Territorial Riachuelo.
811. 4E726-41 - Cia. ,Auxiliar *de Viação e Obras S. A.
S EP. 2.692-41 - Dalter Farnezi.
SIP. 2;554-11 - Jejse Morake Lerner.

2.138-11•- Claudio Godorredo
SIP. 13.566-41 - João Francisco de Oliveira.
SIP. 42.872-41 - Adelino Correa de Souza.
SIP. 17.667-41 - Joaquim André • Fangueiro.	 .
SIP. 21.150-41 - Maria Helena Martin dos Santos'...
SEI'. 20.227-11 - José da Costa Ribas, •
SIP. 15.990-41 - José Alves.
S1P. 21.751-41 - Miriare-) Talamona.
S1P, 16.791-41 - 1 a Deleg. Regional.
S1P. 21.807-41 - Manoel Joaquim da Custa.
511 1 . 16.881-11 - Pedro Paula de Santana.
• p 64.938-11 - Szmul Zajnwel Felgensgwell.
SIP. 10.120-19 - José Augusto Gonçalves.
SIO. 21.501-41 - Sergio Ramos.
SLP, 18.205-41 - Mieezyslaw
511'. 19.612-11 - Alfredo Ferreira do Azevedo.
SIP. 16.221-11 - David Guevilique.
511'. 22.153-41 - • Stivatore Caruso.
SIP. 22.317-41 - ililari, Barbosa.
511'. 13.693-11 - Manoel Rodrigues Bandeira.
SIP . 19.147-41 - Simão Dias Martins.
SI 1' . 20.190-41 - jean Jacques Courvoisier.
SB'. 29.8. 10-41 - Alcides dos `Santos.

3 9 .292-10 Arnaldo clemente Luce.
SIO. 17.420-41 - Daniel Rodrigues Barros.
51P. 18.083-11 - . Fluido() Simões Gama.
S11'. 33.031-40 - OcInvio do Barros Rego.
SI O. 32.245-11 - Ateenor Guirnarãees.
SIP. 32.920-41 - Ignezita V. Garrido.
SIP. 11.585-11 - Pedro Humberto da Silva.
SEP. 45.895-41- José Alves Nogueira.
510. 39.356-11 - Cap. Batista Teixeeira.
SI 0. 43.609-41 - Amadeu Logulho. -
510. 35.518-41 - Alfredo Bastos c) e Moraes Rego.
SB'. 45.214-41 - 12.0, Deleg. Regional.
StP. 19.313-41 - °dello Lossi.
SIO. 25.761-41 - José Melo.
• 19.050-11 - -Manoel Teixeira de Mesquita.'
81.P. 30.056-41 - NI()y-ses Knobel.
SIP. 30.014-41 - Antonio Francisco Gomes.
SIP. 17.505-11 - Elkabet
SEP. , 2.919-41 -- João Vomita da Silva.

. SIP. 29.951-41 - Merchede Nassa,.
- Conslant Ferdinand Vim

SIP. 3„017-41 - Inês das Neves Branco.
SIP. 29-.961-41 - Baruch Brofinan.
SEP. 18.631-41 - Alice de Jesus Ribeiro.
810. 33.357-41 - Alvaro Dias da Costa - So;irinho.

Dia 21
SIP. 2.017-42 - Antenogenes Honorio da Silva, solicitando re-

novação de cartei-ca com transcrição de anotações. Defiro o pe-
dido. nos termos da informação, Entregue- a carteira, mediánte au-
tuarão e recibo, arquive-se. 	 •

Pedidos de retificação de carteiras, deferidos:
SIP. 707-42 - José Edmilson Xerez de Albuquqrque.
SIP. 658-12 - Hilda da Rocha_

• 511'. 422-42 - Maria Chaves Lima.
511'. - 1.561 -42 - Helio Lima.
SIP. 1.121-42 - João de Passos

• -	 1.557-12	 João Augusto de Oliveira.
SIP. 1.572-42 - Franeisco Gonçalves'.
SIP. 2.146-42 - Jóse Lanza.

Pedidos de emissão de novas carteiras, deferidos:
SIP. 1.700-42 - Carlos Pereira.
SIP. 1.687-42 - Fa n aão Vaz.
Si O. 51.351-11 - Carlos AI ontovano
SI.P. 1.299-12 - Alberico Neves.
SIP. 390-12 - Caucho André.
SIP. 31.459-40 - João Felix Duarte.
510. 1.355-11 - Flavio Felipe CaMardella.
SEI'. 261 42 - Virtoriana Chaves Lima.

-SEP. 966-12 - Luciola da Cunha Nunes.-
S1P. 1.198-12 - Natanael Antunes Itelmont.,
• 1.086-12 - Eroani Pereha Leite.	 -

Pedidos de reg isto de livros. deferidos•

SIP , 44.311-41 - Barros Moreira .& Cia. Ltda.
SI.P. 52.433-11 - Guerino Bassin.
510. 52.626-11 - Moreira da Silva & Pinto Ltda.

Pedidos de registo de professores, deferidos:
SE O. 51.151-41 - Irene Torres.
SIP. 11.372-11 - Jayme Grabois.
8111. 8.599-11 - Marina dos Santos Lopes.
SIE'. 10.711-11 - Nancy de Macedo Pa.ulini.
SIP. 9.371-11 - Epenira dos Santos Mendonça.
$1 1'. 51. 9 11-41 - Marina de Almeida Ferreira.
510. 50.009-41 - Lupercio Ilortencio de Lacerda Penteado.
SIO. 11.296-41 - Nilsa da Silva Santos. 	 •
511'. 19.180-11 - Marina de Queiroz. Guimarães.
511'. 50.421-11 - Helena Ribeiro da Cruz.
510. 8.810-11 - Maria Silvares Sertã.
811'. 8.352-11 - Salaberga Medeiros Miranda Monteiro.
SB'. •47.835-11 - Hereilia Valente de_Oliveira.
51 1'. 11.015-11 - Joaquim Carvalho.
SI?. 50.117-41 - Raymundo Gurgel da Cunha,
510. 8.230-41 - Walter Sc,olt do Carmo.
SIP. 8.140-41 - Alcina de Sá Monteiro.
SIP. 7.860-11 - Adalgisa Silva.
SIO. 7.673-41 - Ary Setle Gomes Pereira.
SI P. 10.510-11 - Sergio Cesar Monteiro.
STP. 47.592-11 -Amelia :Falcão Marques.
SIP. 51.139-41	 Paulo Luiz Leal Paixão.
510. 50.573-41 - Maria Nogueira da Costa.

Pedidos de registo de químicos:
SIP. 21.372-41 - João.Sponchiado. - Encaminhe-se ao D. E.

T., onde deve ser entregue o documento de uso pessoal (fls: 3) do
requerenle, mediante autuação e recibo, devolvendo-se, posterior-
mente, a este Serviço, para o necessário arquivamento.

SIP. 33.242-40 - Pedro- Queiroz Calteny. - Encaminhe-se à
18.a, D. ft., para os devidos fins.

SIP. 33.227-40 - Olhou Nunes da Cunha. - Encaminhe-se à
D. R.. para os devidos fins.

SIP. 1.872-37 - Victorino Sopelsa. - Encaminhe-se à 17.4
D. R.. para os devidos pins.

SIP.. 9.216-36. - Ricardo Ostermayer. - Idem.
SI'. 31.987-40 - André Tbriinka.

Pedidos cio registo de químicos:
SIP. 5.178-37 - Erny Gunther Kunz. - Encaminhe-se à - 17.1

D. Il.. para ,)s devidos fins.
- Francisco Frigeri. - Idem.

SI 1' . 3.638-10 - Henrique Cristino Ramos. - Idem
SEP. 0.932-35 - Satorio Mordi. - Idem.
SIP. 9.16R-36 - Francisco .Ponticelli. - Idem.
Sip. 1.931-30 - Pedro Delazzeri -
S1P. 3.180-37 - Feliz Kern. - Idem.
SEP. 3.100-37 - Ernesto Luiz Hermann. - Idem.
SIP. 2.851-37 - Walter Earl Kern. - idem.
SI?. 3.356-40 - Ernesto Stalivieri. - Idem.
SI?. -2.735-37 - Oscar Abreu. - Idem.
SIP. 858-40 - Silvio da Cunha Santos. - Encaminhe-se à 8.*

D. R.. para o s devidos fins.
SB). 856-10 - Talvanes Augusto de Araujo Barros. - Idem.
SIO. 21.650-10 - Johnnes Benjamin ton Bronk. - Idem.
SI!'. 8.180-56 - Clovis Alves de Araujo. - Idem.
SI!'. 8.171-36 - Radjalme Romeu Loureiro. - Idem,
SIP. 3.898-36 - Wladimir Korinfisky. - Idem.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalhá
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL •

Ex-DEDIENTE Do $a. DIRETOR

Dia 9 de janeiro de 1942
PI~sos despachados

S,indicalo dos Armadores Nacionais pedindo providências para a
relevacão da intimação .a respeito do pagamento da taxa de $010
(dez . réis) por volume (decreto n.- 111, de 5-4-35) CNT-2.530-,36.

Arquive-se. reuno opina a PPS. (O parecer da PPS • é o seguinte:
,Já estando a administração do Porto . de Porto Alegre, desde o ano
de 1937 cobrando devidiunente a sobre taxa prevista em o decreto•

114, de 5 de abril de 1935,- o pedido de fls. 2, perdeu o- seu . obje-
tivo, segundo está precisamente informado pelo I.A.P. dos Em-
pregados eni Transportes e Cargas. Assim; opino -pela arquiva-
mento deste processo).

• 3050 Bodrignes Martin pleiteando um emprego na • Caixa .de
Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Mineração em • -Tubarão.
DPS-21.617-11. -• De acordo com a portaria ministerial SCrn-630,
de 30 de abril de 1941, só mediante concurso podem ser providos
os cargos das Caixas de Aposentadoria e Pensões. 2. Nada h5, pois,

.. a deferir, no que pretende o solicitante, que deve aguardar a rea-
lização dos concursos, em breve.

Processo referente-à aquisição de um prédio para Manoel PaSsos
Centotanti, as s ãeuldc da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-

- roviários da Sorocahana. CNT-12.901-39. Como . parece à PPS
julgo proeMenle a dúvida levantada pela DI; no que concerne à re-
dação da cláusu l a 5.a da escritura de venda e compra feita com o
a gsoeiado (fls. 50), que tal como está, fere o § 2.° do art. 2.° do
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decreto n. 1.749, pele qual os juros devidos pelo financiaMento
não podem exceder de 8 % (oito por cento) ao ano, cabendo tal . fi-
xação a este Conselho. 2. É admisisvel o, aumento de 1 % (Mn por
cento) no caso de mora, o que é expressamente permitido' pela Lei
de lisura. Não, porem, o aumento de 6 % (seis por cento) para
10 % (dez por cento), em caso de obras, como se consigna ha refe-
rida cláusula. 3. É admissivel, contudo, a cobranda de juros es-
peciais sobre as importâncias acaso- dispendidas pela CAP, para
fazer obras no prédio, quando o associado não as executa. 4'. Assim
sendo, deve .ser retificada a , cláusula em questão, pela seguinte
forma:

desfrutada pelo engenheiro Cerqueira Lima, pode-se invocar recente
decreto-lei que facultou aos médicos, funcionários públicos, a pres-
tação de serviços profissionais junto às Caixas -e Institutos, desde que
o façam sem prejuizo das suas funções na repartição a que pertencem.
7. Baseando-se em uru parecer emitido pelo consultor jUrldico do Mu-
nicípio, pondera . a CAP que podei'-se-ia, ainda que por uma questão
de equidade, assimilar a situação dos engenheiros k dos médicos; não
havendo razão plausível . que -justifique a.situação de previtégio em
que se encontra a classe médica em face do decreto-lei n. 24, de 1937.
8. -Não obstante, em face do bem fundamentado parecer emitido pela
PPS verifiea-se que a pretensa situação do previlégio a que acima se
alude, não foi absolutamente promulgada por um decreto-lei, como
Pretende a CAI', e é tão somente decorrente da adoção doa termos do
um orcio-circular publicado no Diário Oficial de 4 de maio de 1910,
pag. 8.048, cujo teor é o seguinte: -

"Ofício h. 1.002 - Comunicando que o senhor Presi-
dente da República autorizou a prestação de serviços clínicos
a associados de Instituto -e Caixas-de Aposentadoria e Pensões,
par médico que exerça função pública, federal, eátadual ou
anuniaipala em localidade onde não existam -outros facultati-
vos, ou onde estes 'sejam em número insuficiente, e desde
que a remuneração ajustada sem a forma de ordenado, seja
por serviço avulsamente prestado". .	 . _

. Ora, da leitura atenta do texto supra transcrito,- verifica-se
que houve tão somente a preocupação de se evitar que' os segurados
das nossas instituições de previdência social, sediados no interior do
pais, se vissem privados de assistência médica, por inexistência oii
carência de facultativos radicados ao local, em condições de atende-
tos. 10: Seria muito pouco razoavel e até mesmo deshumano que os
filiados às nossas instituições de previdência, quando necessitados de

, assistaacia medica, dela se vissem privados pelo •simples fato dos la-
culta.livo locais eaercerein todos, função pública, que os inbibissem
exerci:. io da profissão perante pacientes extrarilma à sua clinica oficial.
11. Assim, a decisão Presidencial consubstanciado no ofício-circular'
transcaita, atende a uma situação toda especial, e não visa em absohno
constPuir u.n previlegio para a classe médica,- mas apenas assegurar
a assi s tência médica aos segurados dos Institutos e Caixas sediados em
locais relativamente desprovidos de recursos. 12. Assim, não há raaões
plausiaeis que militem em favor da interpretação que a CAI' atribuiu ao
ate of i invocado e é fora de dúvida .que o Eng. Cerqueira Lima, exer-
cendo cenm exerce dois cargos oficiais, está incurso no decreto-lei 24 que
veda as aananitações. 13. Nestas condições, tomando conhecimento da de-
núncia formulada pelo sindicato interessado, faço-o determinando à
CA' que somente readmita o engenheiro Cerqueira Lima, se este pro-
fissional optar pel( cargo de engenheiro-chefe de sua Carteira Predial
demitindo-se daquele que exerce na Escola Politécnica da Baia.

Conselho Regional do Trabalho
DESPAcnos DO PRESIDENTE DO CONSELUO REGIONAL DA i.a REGIÃO DA
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Processos
N. CRT-1.719-41 - Requerimento de Luiz Jardim de • Araujo -

"À vista doa esclarecimentos fornecidos pelo Sr. presidente da 6J's
Junta de Conciliação e Julgamento segundo os quais- o recurso inter-
posto está sendo normalmente processado, arquive-se o presente. -
Em 21-1-912 - Edgard &inches,. presidente".

N. CRT-2.318-41 - Requerimento de Joaquim Antonio de Oli-
veira "À vista dos -e.sclarecimentõs dados pelo Sr. presidente da
4.a ' Junta de Conciliação e Julgamento, indefiro o. pedido de fls. 2,
3 e 4, por falta de fundamento legal. - Outrossim, desapense-se
processo principal CRT-2.720-41 (4.a J.C.J. 361-4.1), para ser co-
metido à 4.a Juida de Conciliação e_Julgamento afim de prosseguir
como de direito, e arquive-se o presente. - Em 21-1-12	 Edgard
Sanches, presidente".	 '

Junta de Conciliação e Julgamento
RESULTADO DO _JULGAMENTO DOS PROCESSOS. EM PAUTA ' NA SESSÃO DE 21

	

DE JANEIRO DE 1942	 •
Processos:

CRI' 213-941 - Inquérito 'administrativo instaurado pelo Depar-
tamanto Nacional cio Trabalho na reclamação formulada por Germano
Dalmão 'contra á Emp. alam-Fon, Seleta S.A.".
• Relator - Vogal: Dr. Newton .da Silva Lima.

Resultado - Ordenada a solta do empregado aos serviços da Em-
presa, com os salários de 1:200$0 mensais, pagando-se-lhe. os venci-
mentos a partir de dezembro de 1939.

CRT 58-9.11 - Recursos ordinários interpostos de uma decisão
da 4.a• Junta de Conciliação e julgamento por Eugeue Joseph ,Depalle
e pela S.A. para a venda 1,1-e modatos Micheline. . •

Relator - Vogal:" Dr. Newton da Silva Lima..
Resultado - Dado provimento ao rqsairso, reformada a decisão

e mandado reintegrar o empregado.
CRT 512-911 - Inquérito administrativo a instruido na' atua

6.a Junta de Conciliação , e Julgamento referente à reclamação formo-
!fida pela Cia. Souza arnz, contra AIVRTO Ferreira.

Relatar - Vogal: Dr. Elay . Castriciano de Souza:
Resultado a- Aprovado o inquérito.	 •	 .
CR'P 102-941 aa Recurso ordinário interposto 'de urna decisão da

4.4 junta de Conciliação e Julgamento por Artur.Martini, sendo re-
corrido' o Lloyd Brasileiro, (Património Nacional).

DIÁRIO OFICIAL .(seeção 1)'	 Janeiro de 4942 1327

"Eaquanto não pagar todas as prestações ajustadas,
ficam os outorgados obrigados a conservar a casa e a-pro-
ceder à sua custa os reparos e consertos dos estragos havi-
dos, podendo a outorgante intervir sempre que necessário-,
realizando as obras indispensaveas, cujo valor será acres-
cido dos juros de 10 % (dez por cento) ao ano e cobrada
com as prestações vencidas ou vincenclas." 	 •

5. Quanto às demais dúvidas, julgo-as 'improcedentes, adotam-
do o parecer do ilustrado procurador da CAP, a fls. 69 a 72, que bem.
estuda as questões. 6. Comunique-se à CAI' a providência a tomar,
do que deve dar notícia - a este Departamento. -

. Dia 12 '	 •

Processo referente a um recurso dirigido diretamente -ao Coa-
sebo Nacional do Trabalho por J. C. Laca Filho. 1)PS-300-42. -
Em face do disposto no art. 204 do regulamento aprovado pelo de-
creto n. 5.93 de 9 de abril de 1940 e o que estabeleceu o art. 10
do decreto-lei n. 3.939 de 16 de dezembro 'de . 1941, não pode ter
andamento neste Conselho o recurso diretamente dirigido á este
orgão. 2. Assim sendo, arquive-se, ciente o interessado, que po-
derá dirigir-se ao IAPG, como deveria ter feito.

Instituto de Aposentadoria e •Pensões dos Marítimos denuncia a
Empresa Companhia Indústria e Viação Pirapora por haver admiti-
do João Barbosa dos Santos, sem prévio -exame médico. DPS1.16.318,
de 1941. - 1. Gamo parece à P.P.S., imponho à Companhia Indús-
tria e Viação de Pirapora a multa de • 1:000$4 (sun conto de reis),
grau mínimo, da alínea "a" do parágrafo 1.° do artigo 91 do de-
creto n. 22.872, de 29 de junho de 1933, por infração do artigo 112
do mesmo decreto. - 2. Notifique-sd a empresa, na forma do para-

s .grafo 3.0 do aludido artigo 94 e prossiga-se; (0 parecer da P.P.S.
é do seguinte teor: 1. O Instituto do Aposentadoria e Pensões dos
Marítjmos tendo verificado que a .Empresa Cia. Indústria e Viação
de Pirapora admitiu corno seu empregado a João Barbosa dos Santos,
sem havê-lo feito submeter a exame médico, com() o prescreve o
artigo 412 do decreto n. 22.872, de 29 de junho de 1932, requer seja
imposta à referida firma a penalidade prevista no artigo 91 do cita-
do decreto. - 2. Ouvida a Empresa, respondeu às fls. 8 que o asa
sociado em questão. ao ser - embarcado em um dos seus vapores, de-
clarou ter cumprido a exigencia legal acima citada, o que levou a
firma. a crer em . tal informe, visto o mesmo já ter Sido embarcado
em varias unidades de empresas congêneres. - 3. Não vislumbramos
razão plausivel na justificação que a Empresa pretende fazer do ina-
dimplemento do inciso legal por parte do embarcadiço. - 4. 1;1 a
mesma responsavel pela infração, cabendo responder em todos os
seus termos pela falta cometida. Assim, .5. Convenho seja aplicada
pelo Sr. Diretor do Departamento de Presidência Social h firma in-
fratora, a disposição penal constante do artigo 94, parágrafo 1.0,
alínea "a" do decreto n. 22.872, de 1932, julgando, assina proce-
dente a denúncia do Instituto dos Marítimos, pela sua indiscutível
consistência jurídica.

-	 • Dia 15• •
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviário da São Paulo

RaBway encaminhando consulta, sobre acumulações • remuneradas.
CNT. 950-38. - 1. Corno parece a P.P.S., a dúvida já foi so-

lucionada pelo acordas, de•fls. 14, dataao de 18 de agosto de 1938. -
2. 'Sobre . qualquer alteração posterior, leve o interessado aguardar
a decisão final do governo sobre o assunto. de acordo com o resulta-
do dos estudos procedidos pela Comissão Especial, que disso foi en-
carregada e já deles fez entrega ao . Sr. Slinistro do Trabalho.

Caixa de Aposentadoria e Pensões als Serviços por concessão, em
Salvador, consultando sobre a substituição do engenheiro Jayme . Cer-
queira Lima. -•CNT. 24.465-10 - 1. Consulta . a C.A . P.' de Servi-
ços Urbanos por concessão, em Salvador, se o fato de ler sido o ena
genbeiro-chefe de sua carteira Predial. - Jayme Ceraneira Lima -
suspenso do exercício de sua profissão pelo prazo de seis meses. Pela
C.R.E.A., constituo motivo para sua, substituição definitiva ou se

- o seu afastamento pode ser considerado en. carder temporário, ads-
trito ao prazo de vigência da pena que lhe foi imposta: - 2. Trata-
se, ba trossim, de apurar nos presentes autos o marito do denúncia
trazida -ao conhecimento deste C.N.T. • pelo Sindicato Profissional
Tramway, Telefone, Força e Luz da Cidade do Salvador, stern/nela esta
objeto do proeesao n..15.112-10, orle fiz anexar ao presentç. - 3.
No que concerne à consulta formulada ' pela C.A.P. /manto à possi-
bilidade de ser o engenheiro Cortiuc: .:o Lima reconduzido ao eaeadcie
do seu cargo: uma vez expirado o paaao da suspensão lraposta pelo
C.R.E,A., em • face do parecer favaravel emitido paao Expio. Sr..
Presidente do Conselho , Federai	 Eegambaria e Ar a aitetura. nada
mais cabe addzir neste partiaular. •4. Resta pois a examinar, a
questão ventilada pelo Sindicato a que acima me refeai. - 5. Instada
a ser manifestar sobre a matéria em lida a C_,A.P. esclareceu que, na
verdade., o,Eng. Germ.:eira Lima acumula as funções de Eng. Chefe- de
sua Carteira ,Predial com PS • de Catedrático 'interino na Escola Pa_
lirécnica da Baía. 6. Declarou, ainda, a CAP, que em abono da situação

tio
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Relator - Vogal: Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado - Julgou-se incompetente o Conselho.	 •
CRT 948-941 - Avocatória interposta pelo espólio de Braulici

Conta da Silva, na pessoa do 1.0 inventariante judicial, interino, sendo
recorridos Heitor Soares da Silva e outros.

Relator - Vogal: Sr. Aldemar Beltrão.
ResuRadd -- Deferida a avocatória e mendado o processo a novo

julgamento.
CRT 113-911 - Avocatória interposta de uma decisão da ex-

tinta La Junta de Conciliação e Julgamento por A. Fernandes & San-
tos, sendo recorPidos Constantino José Vieira o outros.

Relator - Vogal: Dr. Andrade Botelho.
Resultado - Vista à Procuradoria Regional.
CRT 1.893-'911 - Avocatória interposta pelo Sindicato dos Ope-

rários em Construção Civil de Macaé, por parte de seu associado Alei-
dinez José Cabral de uma decisão da extinta 3. 4 Junta de Conciliação
e Julgamento de Campos, sendo recorrida a firma Moreira Taboada
& Cia.

Relator: Vogal: Dr. Andrade Botelho.
Resultado - Indeferida a avocatória. - Gerartio Magana Ma-

chado, secretário.
RESULTADO DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS EM PAUTA NA SESSÃO DE 23

DE JANEIRO DE 1912
Processos:

crer 2;586-11 - Recurso ordinário interposto de urna decisão
da La Junta de Conciliação e Julgamento pela firma Mesbla S. A,,
sendo recorrido Rubens Gonçalves.

Relator - Vogal: Dr, Eloy Ca_striciano de Souza.
Resultado: Negado provimento ao recurso e mantida a decisão

recorrida.
CRT 2.722-41 - Recurso ordinário interposto de uma decisão do

Juizo de Direito de Itapemirim, por Jonas Alves dos Santos, sendo
recorrida a Usina Paineiras S. A.

Relator - Vogal: Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Concertido em diligência.
CRT 2.697-41 - Inquérito administrativo referente à reclamação

de Albino Gonçalves Filho contra Fernando da Silva, instruido na
atual 3•8 Junta de Conciliação e Julgamento.

Relator - Vogal: Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Deixou o Conselho de tomar conhecimento.
CRT 2.711-941 - Recurso ordinário interposto de uma decisão

da 6.8 Junta de Conciliação e Julgamento, por Anibal dos Santos Fer-
reira Reymão, sendo recorrida a firma B. Herzog & Cia. 	 .

Relator - Vogal: Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Negado provimento ao recurso e mantida a decisão re-

corrida.
CRT 1.883-941 - Avocatória interposta de uma decisão da ex-

tinta 3•a Junta de Conciliação e Julgamento, por Pedro da Silva Moura,
sendo recorrido o Instituto Cientifico São Jorge S. A.

Relator - Vogal: Dr. Andrade Botelho.
Resultado: Vista à Procuradoria Regional.
CRT 19-941 - Inquérito administrativo instaurado pela The Leo-

poldina Railway Company Limited contra os empregados Darcy Vieira
Cavalcante e Nelson Alves Barbosa.

Relator - Vogal: Dr. Andrade Botelho.
Resultado: Aprovado o inquérito e autorizada a demissão dos em-

pregados. - Gerardo Magella Machado, secretário.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA
DESPACHOS DO SR . DIRETOR

Expediente dos dias 16, 17, 19, 20, 21 e 22 de janeiro de 1912
Inscrições:

N. 28.843 - Raul Ferreira dos Santos. - Autorizo a liqui-
dação, de acoodo com a informação.	 • .

N. 52.172 - Maria do Carmo Beltrão dos Santos ,Dias,„
Autorizado.

N. 81.840- Adagisa Mendes Soares.
N. 113.052 - José Queiroz Pereira.
N. 46.081 - Luiz Innecco.
N. 53..049	 José Guimarães.
N. -118.056 - José Pinto Aleixo da Silva.
N. 26.021 s- José .Salles.
N.. 21.776 - João Menezes.
N. 58.489 - Jayme Vellow- Soares.
N. 59.228	 Arthur Fernandes.
N. 49.000 - Agmar Carneiro da Cunha Paes Barreto*,
N. 52.259	 Stella Cunha do Amaral.
N. 65.091 - Edgard Fereira de Andrade à
N. 9.860 - Alzira Teixeira.
N. 118.895 - Arnelita Almeida Pinto.
N._ 8.703	 Eurydiee da Cunha cidade..
N. 111.389	 Pedrina VicLal . Canapante, -
N.. 36.488 - Francisco- Pereira Lobo.
N. 84.851 - Maria Ventura de Oiveira.
N, 124.073 - Condido de Camargo.

Retifique-se.
• N. 42.694 - Jacintho -Alves de Vaseoncellos-.
N. 69.018 - Mauricio de-Barros de Lima.
N. 68.711 - Luiz de Paula Cavalcante.
N. 114.287 - Fausto da Costa Seabra.

Cancele-se.
N. 123.83,0 - Ary Merina Barreto. •-• Cancele-se 	 jaserictiolu. 52.796.
N. 42.639 - Pedro João Scarpim.
N. 32.566 - Joaquim Bernardes da Silva Jutsiors''
N. 110.302 - Jacinto dos Santos Coimbra.

Autorizo a restituição, à vista das informações
N. 16.228 - Oswaldo da Camara Brasil.
N. 12.921 - Antonio de Lima e Silva.
N. 42.673 - Jona.s Porcitincula de Moraes.

Autorizo a liquidação, à vista das informações
. N. 66.949 - Argemiro José Fernandes. -*AutorizO a resti.

traição, de acordo com a informação.
N. 34.196 - Gilberto Fernandes Barata.
N. 116.008	 João Baptista de Souza Soares.
N. 106.515 - Luiz Ferraz de Mesquita.
N. 106.475 - João Batista Peçanha Sobrinho.
N. 77.219 - Antonio Ferraz GalvãO.

Deferido.
N. 2.552 - Waldemar Pereira Junior. - Indeferido, h vista

das informações.
N. 53.533 - Henrique Carlos Mayall. - Autorizo a transfe-

réncia.
N. 39.149 - Arlinclo Thomaz C. Matlos.
N. 74.075 - José Ferreira Lima.

Revalide-se a inscrição.
N. 66.591 - João Ribeiro Montenegro Mattos,

as retificações.
Propostas s/n.

Leonor de Magalhães CaYmini.
José Pedro de Figueiredo Bragas
Nelson Lambert.	 -
Maria da Conceição Passos.
Joaquim Barbosa Lima.

Indeferido, de acordo com a informacãci,
Processo:

13-660	 Ferdinancl Esberard. - Autorizo 	 reslituiçãd,
acordo com a informação.

Fiança:
A-412 - kurelinno da Costa Araujo. - Autorizo a restituição,

h vista elas informações.
-	 Expediente do dia 21-1-1! 	 •

B. 5.052 - Ex-contribuinte - José Maria Borges*. -
Autorizo o oagamento.

B. -7.101 - Ex-contribuinte - Enéas Pereira Bastos. - Au-
torizo o paramento, de acordo com a conclusão.

B. 1.48i - Ex-contribuinte - Mariano Henrique deOlivei-
r. - Autorizo o pagamento.
Moção de beneficiários cuja habilitaçao foi homologada por des-

pacho de . 22 de janeiro de 1942, do sr. diretor do nepartamenlo
de Previdência. ou° se publica para efeitos dos . arts. 68 e 71
do decreto n. 2.865, de 12 de dezembro da 1910.

Distrito Federal
De Thomaz de Souza Coulinho (B. 7.032) - Calby (filho

1-6), Ubirajara (filho 1-6), Iracema (filha 1-6), Helena (filha
1-6), Atroes (filha 1-6) e Aracy (filha 1-6), coito únicos benefi-
ciários do de cujus.

Estado de Alagoas
De Pedro Barros Vasconcellos (B. 6.806) - Maria Loura Silva

(legatária 3-101. Maria José Vasconcellos (legatária 2-10) e do me-
nor Luiz (legatário 1-2).

ATO DO SR. DIRETOR DOS SERVIÇOS GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO
DO IPASE

Suspensão Por 30 dias,. DOS termos da alínea b do item 21
das instruções n. 1-41, de 6-5-41, com perda total cio vencimentos o
tempo de serviço, do auxiliar 50. Ildyo de Alencar, por haver rein-
cidido pela 2.a vez e faltando ao expediente mais de 8 dias consecu-
tivos, sem qualquer comunicação. (Resolução SP9-21, de 23 de jas-
miro de 1942) .

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO 8fl. PRESIDENTE

Mês de janeiro dia 12
N. 71 - Ao diretor da Diretoria de T. Contas. Sobro transfe-

rência provisória de funcionário.
N. 75 - Ao M. da Viação. Comunicando recusa de registo a dis-

tribuição de crédito.
Pl. 76 - Ao diretor da Primeira Diretoria. Comunicando em adita-

mento as portarias 7.616, de 30-12-41 e 63 de 8-1-42, que fica excluí-
da da distribuição automática ao D. F. Compras a dotação da sub-
consignação 23-31-17) - consignação II da verba 2.a . - Material da
M. da Educação e Saude concernente ao Serviço Nacional da Febre
Amarela.

N. 77 - Ao M. da Educação. Comunicando em aditamento o
oficio n. 61 de 8-1-42, idem, idem, idem,

•-4 Façam-sO
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Dia 13
N. 78 -s. Ao M. da Fazenda. Requisitando pagamento por exerci-

Cios findos de 18486 a The Leopoldina Railway Company Limited.
N. 79 — Ao diretor da Diretoria de T. Contas. Sobre transferên-

cia provisória de funcionários.
N. 80 — Ao diretor da Primeira Diretoria.-- Idem,•

Dia -.44
N. 81 — Ao diretor da Primeira Diretoria. Sobre designação de

funcionário.
N. 82 — Ao diretor da .Segunda Diretoria. — Idem, idem.
N. 83	 Ao diretor da Primeira Diretoria. Sobro transferência de

funcionários.
N. 8 — Ao M. da Viação.. Comunicando reéusa de registo a dis-

tribuição de crédito.
N. 85 — Ao mesmo. Idem, idem.
N. 86 — •Ao mesmo. Comunicando recusa de registo de termo

aditivo de contrato celebrado entro a E. F. Goiaz e a firma Pereira (.%
Cia., por estar extinto o período da execução do contrato.

N. 87 — Ao diretor geral do D. I. P. Comunicando registo de ta-
belas de créditos orçamentários' cio exercício de 1942.

N. 88 — Ao Sr. secretário da Pre'sidênéia da República. =. Idem
idem.

N. 91 — Ao secretário geral do Conselho de Segurança Nacional
Idem, idem.
N. 92 — Ao presidente do Supremo Tribunal Federal. Comuni-

cando registo ,de distribuição de crédito orçamentário.
• N. 93 — Ao M. das Relações Exteriores. Comunicando registo -de

distribuição de crédito.
Dia 15

N. 91 — Ao M. da Educação. Comunicando registo de tabelas de
créditos orçamentários de 1912.

N. 95 — Ao presidente do Supremo Tribunal Federal; Comu-
nicando registo de distribuição decréditos orçamentários.

N. 96 — Aomesmo. Idem, idem.
N. 97 — Ao M. da Marinha. Comunicando registo de tabelas de

crédito da verba 1.a Pessoal.
- N. 98 Ao mesmo. Comunicando registo 'de tabelas de créditos do

orçamento para o exercício de 1942.
,— N. 99 — Ao-- M. da Guerra, idem, idem. •

Dia 16

Dia 12 de janeiro de 1942
-N. 175 — Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda. Remetendo -requerimento de funcionário.

• N. 176 — Ao diretor' geral do D.F. de Com pras. Comunicando
que o Tribunal negou assentamento ao pedido de leVantamento da
caução prestada pela firma José Mercadante & Comp., de acordo com
o parecer do -. Sr. Procurador, .cuja có p ia - foi remetida a' 'anti ga' Co-
miSSão Central de Compras:,

N. 177 _ Aq secretário geral do Ministério da Guerra. Dili-
gência em processo de concessão de reforma a Lauro Francisco-no-,el ligues	 -

-	 N. 178 — Ao mesmo. Idem, ideia, a Afonso Lima Verde,
N. 179 ....._ Ao diretor da Div. do Orçamento cio Ministério da

Educação. Comunicando recusado registo a contratos celebrados en-
tre o Governo da União e os Estados do Amazonas e Pará, por não
ter sido satisfeita, dentro do praso re gulamentar, a dilig:incia an-
teriormente ordenada.

N. 180 — Ao , diretor da Des pesa Pública. Dili gência em con-
cessão de aposentadoria a Ary Nerrack.
• N. 181 — Ao diretor- da primeira Diretoria. Sobre designacão

de funcionário.
-	 N. 182 — Ao contador geral da Republica. Comunicando re-

gisto de tabelas.
N. 183 — Ao diretor d.o Serviço do Pessoal do Ministério da

. razenda. Idem, idem.
...N. 181 .7- Ao -contador geral da República. Comunicando ter

sido excluida da distribuição automática a dotação da •stab-consi-
gnação 23-31-17 •— consignação II da .verba 2. a. material.

N. 185 — Ao • diretor do . Serviço do : Pessoal do Ministério da
Fazenda. Restituindo processo.

Dia 13.
N. 186 — Ao representante da Companhia Telefônica Brasilei-

ra. Sobre lista de assinantes.
N. 187 — Ao delegado do Tribunal de Contas, em São Paulo.

Reiterando oficio.
N. 188 — Ao diretor da Despesa Pública. Solicitando remessa

de' talão de recolhimento de débito de Pedro Frugoni Perazzo.
N. 189 — Ao -diretor da Divisão do Pessoal do Ministério do

Trabalho. Prestando esclarecimento sobre cargo do funcionário.
* N. 190 — Ao diretor da Despesa Pública. Idem, idem.

rogação de expediente.
N. 191 — Ao diretor .da primeira Diretoria. Comunicando pror._

N. 192 — Ao diretor da segunda Diretoria. Idem. idem.
N. 193 — Ao encarregado do Protocolo Geral. Idem, idem.
N. 194 — Ao chefe da Portaria. Idem, -idem,
N. 195 — Ao diretor da Despesa Pública. Comunicando-regis-

to 'de concessão de 'montepio militar a -Adelina, Amalia Pinheiro da
Camara e outra.

N. 196 — Ao diretor da Divisão do Orçamento do Ministério da
Educação. Diligência em ordem de rs. 20:00080 . a Lucas Soares.

N. 197 . Ao diretor da Diretoria do Domínio da União. Co-
municando registo de contrato assinado por Gestão Henrique de
Schneler.

N. 198 — Ao diretor geral do Departamento de -Administração
do Ministério da Justiça. Comunicando registo do concessão de re-
'forma a Joaquim Silvestre.

N, 199 — Ao diretor da Diretoria do Domínio da União. Co-(municando registo de contrato celebrado entre- a União Federal é
Humberto C,erbella.

N. 200' — Ao mesmo. Idem. idem. assinado por Afonso Ilauer.
N. 201 — Ao delegado do T. de Contas no Ceará.' Sobre erga...

nização de processo de t. contas.
N. 202 — Ao 'delegado „do. Tribunal .de Contas nó. Amazonas.:

Pedindo providências a Delegacia' Fiscal sobre a . t. contas de Niels-,
medes de Araujo Lins.,
• . N. 203 — Ao chefe da Secção do Serviço Federai de Aguas ei

Esgotos.
- N. 204 — Ao delegado do Tribunal de Contas em Minas Gerais.

Solicitando alienação administrativa da fiança .de Augusta Vieira
Carneiro.

N. 205 — Ao diretor da Despesa. Pública. Sobre alienação ad-
Ministrada% da fiança de. Augusta •Vieira Carneiro.

N. 206	 Ao. delegado fiscal -do T.N. TICI Amazonas. Dilgs.11-.
- cia em processo relativo a certidões de divida ativa.

Dia 14.• „
N. 207 — Ao diretor do Departamento Nacional tl,j Po.,tos e

Navegação. Sobre substituição de representante do Tribunal M De-
legação de Controle.

N. 208 — AO diretor , geral do Departamento de Administração
do' MiniStério . da Justiça. Comunicando registo de concessão de re-
forma a Romualdo Antonio do Bornfina.

, N. 209 — Ao diretor da Despesa Pública. Comunicando registo
de concessão de montepio e meio soldo a Latira Arruda da Concei-
ção e pedindo providências.

N.	 — Ao mesmo — Diligência em concessão de montepio e
meio soldo a Lavinia Muniz Marques.

N. 211 —.Ao mesmo — Idem; idem, - a . Judith Silveira de Castro
MeneZes.	 n

N. 212 .— Ao mesmo — Idem, idem, á Julieta Conto Ramos.
N. 213 — Ao secretário geral do Ministério da Guerra — COTIM.

Meando registo de concessão de reforma a Pedro Trajano de Oliveira e
diligência em ordem de pagamento.

N. 214 — Ao diretor do Serviço do Pessoal do .Ministério da Fa-
zenda — Confirmando comunicação telefónica sobre moléstia de fun-
cionário.

N. 215 — Secretário geral do M. Guerra -- Comunicando registo
de concessão de reforma a Euclides Brasil Medeiros e diligência em
ordem de pagamento.

N. 216 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Paraná — Soli-
citando remessa de comprovantes.

N. 217 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Amazonas — Dili-
gência em processo de , t. contas.

N. 218 — Ao diretor geral do Departamento Federal de Compras
— Diligência em comprovação de adiantamento de Zoé Loretti Karl.

N. 219— Ao procurador da República e mMinas Gerais pedindo in-
formações.

N. 220 — Ao delegado do T. N. no Rio de Janeiro — Remetendo
processo de tomada de contas.

N. 221 — Ao diretor das Rendas Aduaneiras — Pedindo devolução
de processo.

N. 222 — Ao diretor da Despesa Pública — Diligência em pro-
cesso de montepio civil.

N. 223	 Ao contador geral da República — Comunicando registo
de tabelas e distribuição de créditos referentes ao exercício de 1912.
- N. '224 — Ao diretor da Despesa Pública — Idem idem.

• N. 225 — Ao mesmo — Diligência em processo de reversão de
montepio à Florisbela de Vasconcellos.

N. 226 — Ao contador geral da República — Comunicando registo
de tabelas de CréditoS orçamentários do exercício de 1912.

N, 227 — Ao chefe do Serv. de Adm. do D.I.P. = Comunicando
recusa de registo a despesa de 130$0 - para pagamento a:Apoio Augusta
Pereira de Amorim.

N. 100 —Ao mesmo. Comunicando registo de distribuição de cré-
'dito especial de 11.602$000$0.

N. 101 — Ao Deleg. Fiscal clo T. N. em Sergipe. Agradecendo co-
Municação de • haver asumido exercício do cargo.

N. 102 — Ao M. da Fazenda .. Comunicando registo de despesa sob
reserva.'

N. 103 — Ao 151. da Aeronáutica. ComUnica-ndo 'registo de tabe-
las de créditos .orçamentários.

N. 10-1 — Ao mesmo. Idem, idem.
N. 105 — Ao mesmo..Comunicando recusa de registo a çontrato

celebrado com john L. Mulholland, por estar encerrado o ano fi-
nanceiro de 1941.

, N. 106- — Ao M. da Agricultura. Gomai -Meando registo de termo
„aditivo a-o contrato celebrado entre o 'Governo da. União e Abran Wolff
Jacob Dyck.

N. 107 — Ao M. da Viação. Comunicando recusa de registo a
tribuição de crédito.

N. 108 Ao MCSDIO . Comunicando registo de prorrogação de con-
. trato celebrado com a Companhia Itadiotelegráfica•Brasileira'S. A.

EXPEDIENTE DO DIEETÓR DA SECRETARIA'

I
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N. 228 — Ao contador geral da República — Comunicando registo
de tabelas de créditos.

14. 229 — Ao mesmo — Idem idem.
N. 230 — Ao mesmo-- Devolvendo processo.
N. 231 — Ao secretário geral do M. Guerra — Diligência em

processo de concessão de reforma a Arthur Pinto Filho.
N. 232 — Ao delegado do Tribunal de Contas em Minas Gerais

— Reiterando pedido de intimação de responsavel por adiantamento.
N. 233 — Ao contador geral da República — Remetendo cópias de

tabelas de distribuição de crédito.
•

N. 261 — Ao mesmo. Idem, idem.
Dia 16

N. 262 — Ao diretor da Divisão do Orçamento do Minsitério da
Educação. .Comunicando recusa de registo à despasa de 20:0080 re-
lativa ao pagamento a Lucas Soares, porque, alem de não se enqua-
tirar a realização do trabalho na exceção de que trata a letra b, do
art. 216 do R. G. C. P., foi ordenada importância superior a da
constante da proposta para as obras de que se trata:

N. 203 — Ao diretor geral do Departamento de -Administração
do Ministério da Justiça. Mantendo recusa de registe à despesa de
42080 pare pagamento a Fernando Gomes Pimentel.

N. 264 — Ao diretor da Despesa Pública. Comunicando recusa
de registo à despesa de 1085 para pagamento por exercícios findos,
a São Paulo Railway Company, por não ter sido satisfeita, dentro
do prazo regulamentar, a diligência anteriormente ordenada.

N. 265 — Ao diretor geral do Departamento de Administração
do Ministério da Justiça. Comunicando recusa de registo à despesa
de 42080 para pagamento a Euclides da Silva Bois.

N. 266 — Ao diretor da Despesa Publicai Idem, 'de 40586 a Aços
Phenix Ltda.

N. 267 --' Ao diretor geral do Departamento de Administração
cio Ministério da Justiça. Idem, de 42080 a Lucio 'José Fortes de
Lima.

N. 268 — Ao mesmo. Comunicando recusa de registo à despesa
de 42080 para pagamento a Euclides da Silva Boia, por lana de fun-
damento legal e inexistência de dotação orçamentária.

N. 269 — Ao diretor geral do Departamento de Administração
do Ministério da Viação. Idem, idem, de 21:52280 relativa ao paga-
mento de gratificações por serviços extraordinários a Francisco Bo-
telho Pimenta e outros funcionários e extranumerários da Estrada
de Ferro de Goiaz, por não ter sido a mesma previamente empenhada.

N. 270 — Ao delegado do Tribunal de Contas em Alagoas. Di-

ligência em processo do tomada de contas de Antoilio Pires Ferreira.
N. 272 — Ao diretor geral do Departamento de Administração

do Ministério da Justiça. Comunicando recusa de registo á despesa
de 40089 para pagamento a Fernando Gomes Pimeutel, por falta de
fundamento legal e inexistência de dotação orçamentária.

N. 273 — Ao mesmo. Idem, de 82080 a Lucio José Fortes de
Lima e outro, idem.

N. 274 — Ao secretário geral do Ministério da Guerra. Idem,
de 90080 a Agenor Justino dos Santos, por não ter sido satisfeita a
diligência anteriormente ordenada.

N. 275 — Ao mesmo. Idem, de 41880 a José Fialho Filho, idem,
idem.

N. 276 — Ao mesmo. /dem, de 90080 a Ismael Pereira da Silva,
idem, idem.

N. 277 — Ao diretor geral do Departamento de Administração
do Ministério da Justiça. Idein, de 42080 a Lucio José Fortes de Lima,
por falia de fundamento legal e inexistência de verba própria.

N. 278 — Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da Edu-
cação. Comunicando recusa de registo à distribuieão de crédito.

N. 279 — Ao contador geral da República. Comunicando registo
de crédito especial de 11.602:0080.

N. 280 — Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fa-
zenda. Comunicando exercício de funcionário.

N. 281 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Departamento
dos Correios e Telégrafos. Comunicando, que o Tribunal, tendo pre-
sente o oficio n. 13, de 12 do corrente, encaminhando, por entender
não ser tia competência dessa Delegação resolver a respeito, o &feio
n. 241, de 8 anterior, do chefe de Serviço do M e terial do D. C. T.,
capeando a exposição de motivos n. 997, de 12 de dezembro de 1941,
acompanhada de uma relação de fornecedores de ma n eriais do De-
partamento, cujos materiais não poderiam ser entregues até 31 de
dezembro de 1941, e na qual o Esmo. Sr. Presidente da República
autorizou a escrituração da importância que soma 1.972:17080, como
"restos a pagar", nos termos do art. 43 do decreto- 1 cl n. 2.206, de
20 de maio de 1940, haver resolvido em sessão de ontem, 15, que as
Delegações são incompetentes para proferir decisão mandando escri-
turar como "restos a pagar" as quantias necessárias ao pagamento de
material (permanente e de consumo) e cuja entrega não se possa
realizar dentro do ano financeiro. De meritio, estando o crédito dis-
tribuido à Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos, o Tribunal resolve deixar de mandar fazer o expediente
citado porque: 1) a autorização do Sr. Presidente da República não.
foi dada através do decreto-lei com fundamento no art. 180 da Cons-
tituição; 2) o regime de escrituração como "restos a pagar", atentos
os irreceilso legais, se diz respeito à aquisições de material (perma-
nente e consumo) por intermédio do D. F. C. (decreto-lei n. 2.206,
de 20-5-40, art. 43 e §§); 3) os materiais encomendados correm tt
conta da verba Obras, do orçamento para 1941, do Ministério da
Viação (verba 5•a, I, 02, 13, c); 4) há encomendas vinculadas a con-
tratos registados pelo Tribunal de Contas, cujo prazo de entrega ter-
minou a 31-12-41, e quando atendiveis, só o seriam por meio de termo
aditivo, o que já não é possivel, visto estar encerrado o ano finan-
ceiro; 5) há despesas que deveriam ser realizadas por adiantamen-
to e este ou já foi registado, ou se não o foi, não pode ser concedido
para o período adicional (R. G. C. P., art. 289).

N. 282 — Ao delegado do T. Contas no Rio de Janeiro. — Sobre
férias regulamentares.

N. 283 — Ao diretor da Despesa Pública — Comunicando re-
cusa de registo a ordem de pagamento de Rs. 4485, por exercícios fin-
dos à Companhia Mogiana de Estradas de Ferro.

N. 281 — Ao delegado do T. Contas no Rio de Janeiro — Comu-
nicando provimento a recurso interposto pela Importadora Ultramar
Limitada.

N. 285 — Ao secretário geral do M. Guerra — Comunicando re-
'gisto de concessão de reforma a Oswaldo Reler.

N. 286 — Ao diretor da Div. do Orçamento do M. Educação .-
Comunicando recusa de registo a despesa de Re. 1:12080, para paga-
mento à Livraria do Globo.

N. 287 — Ao mesmo — Idem, idem, de Ra. 40080 à Livraria do
Globo.

N. 288 — Ao delegado do T. Contas no M. Agricultura -- Comu-
nicando provimento a recurso feito pelo diretor geral do Depart. de
Adm. do M. Agricultura.

N. 289. — Ao diretor da Div. do Pessoal do M. Viação — Comu-
nicando recusa de registo ao crédito de Rs. 1.809:60080 suplemen-
tar ao exercício de 1942, por não ter sido feita oportunamente a anu-
lação determinada no decreto-lei que abriu o mesmo crédito.

N. 290 — Ao contador geral da República — Comunicando re-
gisto de tabelas.

N. 291 — Ao mesmo — /dem, idem.
N. 292 — Ao diretor da Despesa Pública — Comunicando recusa

de registo à ordem de pagamento de Rs. 9580 à Companhia Mogiana
de E. de Ferro.

N. 293 — Ao mesmo — Idem, idem, de Rs. 6082 à Estrada de F.
Sorocabana.

N. 294 — Ao mesmo — Idem, idem, de Rs. 32682, à Cia. Nacional
de Navegação Costeira.

N. 295 — Ao diretor do Hospital S. Francisco de Assis — Sobre
realização de exame complementar de saude.

N. 296 — Ao diretor do Hospital de São Sebastião — Idem, idem.
N. 297 — Ao delegado do T. Contas em Minas Gerais — Coam-

ficando despacho de requerimento de Domingos de Barros Velasco,
solicitando indenização.

N 298 — Ao contador seccional do M. Fazenda — Sobre anula-
ção de importância empenhada.

Dia 15
N. 234 — Ao delegado T. Contas em Pernambuco	 Sobre assis-

tência para tomada de contas.
• N. 235 — Ao diretor geral do Departamento Nacional de Estrada
de Ferro — Idem, idem.

N. 236 — Ao contador geral da República — Comunicando .registo
cie tabelas de créditos orçamentários.

N. 237 — Ao diretor da Despesa Pública — Devolvendo documentos.
N. 238 — Ao diretor da Div. do Orçamento do Ministério da

Educação — Sobre levantamento de contas de funcionários por adianta-
mentos.

N. 239 — Ao diretor da Divisão do Orçamento do Ministério do
Trabalho — Idem, idem.

N. 240 — Ao diretor da Divisão do Orçam-meto do Ministério -da
Viação — Idem, idem.

N. 241 — Ao diretor da DMA() do Orçamento do Ministério da
Agricultura — Idem, idem.

N. 242— Ao chefe do Serviço de Adm. do D.I.P. — Devolvendo
2.as. vias de empenhos.

N. 243 — Ao diretor da Despesa Pública — Remetendo documentos
de comprovação de adiantamento de Antonio Lopes Juntar.

N. 244 — Ao delegado do T. de Contas no Rio de Janeiro — Com-
nicando que o Tribunal deu provimento ao recurso interposto pela
firma A. B. Andrade & Cia.

N. 246 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Rio de Janeiro
— Sobre o encerramento do exercício ti e1941.

N. 247	 Ao delegado do Tribunal de Contas no M. Aeronáutica e
demais delegações do Distrito Federal — Idem, idem.

N. 248 — Ao diretor da Segunda Diretoria — Solicitando provi-
dências no sentido de serem apresentadas pelos extranumerários as
respectivas certidões de idade.

N. 249	 Ao diretor da Primeira Diretoria — Idem ,idem.
N. 250 — Ao diretor da Diretoria de T. Contas — Idem, idem. •
N. 252— Ao delegado do . T. Contas nu D.0 .F. — Idem, idem.
N. 253 — Ao delegado do T. Contas no M. da Guerra — Idem,

idem.
N. 254 — Ao chefe da Secretaria do Cons. de Imigração e Colo-_ nização — Devolvendo empenho de despesa.
N. 255 — Ao diretor geral do Departamento Federal • de Compras

— Remetendo documentos de comprovação de adiantamento de Caetano
de Miranda Montenegro Neto.

N. 256 — Ao contador seccional de M. Fazenda — Sobre anulação
de importância empenhada.

N. 257 — Ao contador geral da República — Comunicando registo
de tabelas de créditos a verba 1•0, — Pessoal.

N. 258 — Ao contador geral da República. Comunicando re-
gisto de tabelas de créditos do orçamento para ci exercício de 1942:

N. 259 — Ao mesmo. Idem, idem.
N. 260 — Ao diretor geral do,Departamento de Administração

do Ministério da Justiça. Comunicando registo de tabelas e distri-
buição de créditos.
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N.-299 — Ao diretor da Diretoria de Fundos do Exército — De-
volvendo processo.. •

, N. 300 — Ao diretor da Despesa Pública — Comunicando recusa
de registo em ordem de pagamento de Rs. 45781, por exercícios
dos à Rede Mineira de Viação.

N. 301 — Ao presidente do Banco de Brasil — Comunicando es-
tar em andamento o pedido de dispensa do extranumerário-mensalis-
ta, Max Caçador Stahel.
.. N. 302 — Ao diretor da E. F. C. do Brasil 	 Sobre liquidação

de divida.
N. 303 — Ao agente do Correio de Coqueiros, São Paulo —.De-'

volvendo importância enviada.

EXPEDIENTE DO-, SENHOR MINISTRO PRESIDENTE
poirissaia. DO DIA 21: DE JANEIRO DE 1942

.	 ,
- N. 7 — Recomendando à Primeira , e á Segunda", DiretoriaS dO'

mesmo Tribunal que as ordens de pagamento vinculadas a contra-
to, ajuste ou acordo, sejam informadas em face desses elementos,
fazendo-se expressa referência de terem sido os mesmos registados
pelo Tribunal e de que os pagamentos se ajustem às respectivas
cláusulas.

N. 8 — Recomendando à Primeira, Diretoria .do - Mesmo Tribu-
nal que, em face do decreto-lei n. 4.015, de .14 :de. janeiro .do cor-
rente, organize uma demonstração dos créditos referentes a extra-
numerários controlados e mensalistas, constantes, das tabelas dors".
Ministérios, Departamentos e Conselhos, já registadas, e que se
acham era ser no Tribunal de Contas, .uma -vez que, na forráa do
resolvido em sessão do dia 20 do mês .citado s ,os mesmos créditos
foram mandados distribuir ex-officio ao T.esonro ;Nacional, visto
independerem de registe prévio as respectivas ..folhas .de Pagamento...

PORTARIA DO DIA 22 DE JANEIRO. PE. 19 .12 .......
N. O — Dispensando, a pedido, o oficial 'administrativb da clas-

se "I"
'
 do quadro permanente, lotado no mesmo' TrIbunals'.1"bsé . da

Silva Guimarães, das funções de. assistente 'da Delegação • do Tri-
bunal de Contas no Departamento . Federal de Compras.

N. 10 — Dispensaao o oficial adininistrativo da classe."J", do
quadro permanente, lotado no mesmo Tribunal, Arlhur Soares, das
funções de assistente da Delegação do Tribunal de Contas no Estado
do Rio Grande do Sul.

. N. 11 — Dispensando o oficial administrativo da classe -"H",
Fernando Mendes de Souza Filho, das funções de assistente . da Dele-
gação do Tribunal de Contas no Estado de Minas Gerais.

N. 12 — Designado o oficial administrativo da classe "H", Fer=
nando Mendes de Souza Filho, para exercer as funções de assistents:
da Delegação do Tribunal de Contas no Estado do Rio Grande do

N. 13 --Designando o_ oficial administrativo da classe "H"s -
D4.1vid Martins- de. Arruda Câmara, para exercer as funções de assis-
tente da Delegação do Tribunal de Contas .no Departamento - Federai

Compras.	 •
ATA N. 3 — SESS.10 ORDINÁRIA EM 6 .DE JANEIRO D.E 1912

Presidência do Sr. ministro Ruben Rosa. — Procurador, Dr .. Leopol-
do Cunha Melo. — Secretário, bacharel João Salse.

Presentes os. Srs. ministros. Otávio Tarquinio, José Américo,
Bernardino de Souza,. Eduardo Lopes, Oliveira Viana e Oliveira Lima,
foi aberta a sessão.	 ..	 .	 , .

Compareceram os Srs.. auditores Bueno Brandão, *Rogério do"
Freitas e Ernesto Claudino.

O Sr. .auditor Machado Lima, 'deixou de comparecer, com causa
participada.

• Relatado 'pelo Sr ministro Otávio Tárquinio:
Oficio n. 1.093,, de 27 de noveMbro. de 1941, da'Delegação do Tri-

bunal de Contas. cio Estado. do..Ceará, tarnsmitindo.cópia .do  do nú-
mero 723/TC, de 24 anterior', no qual a Rede de Viação.Cearens.e, con-
sulta sobre classificação em tomada de conta, em face do .que dis-
põe a portaria n. 469, cio 12 de agosto último,' do Ministério da 'Via-
ção e Obras Publicas e o art.. 15, do ato n. 1, de 7 de outubro de
1938. (30.946-41). — O .Tribtinal mandou que se responda à con-
sulta, de acordo com os pareceres.' " 	 •	 ....

Relatados pelo Sr, auditor Bueno Brandão:
Processos:. .	 .
De tomada de 'contas: 	 .

5.542. de Marcos José de Carvalho Oliveira, administrador da
mesa de rendas federais cru "Rio Branco", Território do Acre, de 1
de janeiros 31 de dezembro de 1938, no qual está, igualmente, apura-
da a responsabilidade do escrivão Isidoro da Cunha Pereira.

N. 5.692. de Osvaldo Soren Montreior, segundo - tenente da re-
serva remunerada. Como agente, da Capitania dos Portos do Distrito
Federal 'e Estado do Rio de Janeiro, de 29 "de novernbro "a - 31 'de de-.
zembro de 1940.

•N. 5.865, do Astrogilde Borges -Nogueira, ajudante de tesou-
reiro da -Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, servindo corno pa-
gador dê 1 de janeiro a 31. de dezembro de 1910.

N. 5.867, de António Cristovão da Silva Lopes, tesoureiro, classe
J, dá mesma Viação Férrea, de 1 dá janeiro a 31 de 'dezembro de
1910.

—*O Tribunal julgou quites os responsaveis é • mandou lavrar os
conipelentes acordãos. "

N. 31.753, de Hortência Gomes Teixeira, tesoureira da agência
postal-telegráfica em "Brasilea", Território . do Acre, de 4 .de maio
a 17 de dezembro de 1934.

N. 3.364, do Antônio Pires Ferreira, tesoureiro da.Direloria
giánat'doã-Correies"e Telégrafos nos' Estados dê Alagoas, de . 17 de fe-
vereiro de 1927 a 16 de janeiro de 1939.

— O Tribunal converteu o julgamento dos processos em diligên-
cia, de acordo com os pareceres.

N. 1,278; de Faustino Gentil Kowalsky, coletor da- I. Coleto-
ria Federal em "Nova lguassú, Estado 'do Rio "de Janeiro, de 27 co
julho de 1933; a 31 de dezembro de 1931„no qual 'está, .lambem, ;tou-
rada a responsabilidade do escrivão Carlos. Porto- Dias,. de 11 do ou-
tubro'de 1933, a 31 1e dezembro do 1931. •

— Havendo sido recolhida aos cofres públicos, pelo referida es-
crivão, a quantia de 73981, correspondente ao alcance amuamo, a rujo
pagamento fora ele condenado por.acordão de 29 de outubro de 1910,
— resolveu o Tribunal julgá-lo quite parir-com a Fazenda Nacional, -
expedindo-se-lhe a competente provisão.

O fido n. 35, de 20 de junho de 1933, da Delegacia -Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do Amazonas, encaminhando relação de di-
vidas não cobradas pela Procuradoria •da República, naquels, Estado
e devolvidas à mesma Delegacia Fiscal, por terem sido julgados ex-
tintos os. executivo: fiscais, (39.120) --41). — O Tribunal COIINCI'-
teu o julgamento em diligência, de acordo com os pareceres

Oficio n., 3.128, dé 16 de outubro de 1933, da Delegacia Fiscal (lo
Tesouro Nacional no Estado de São Paulo, comunicando o faleeimeo-
to do escrivão da Coletoria Federal em "Botucatú", naquele Estado,
,Pedro Avelino e solisitando providências no sentido de serem Lima-
das as suas contas. (24.186-41). — O Tribunal :mandou arquivar o
processo, de .acordo com: os pareceres.
* Requerimento datado de 12 de abril de 1938, em que Nicomedes:

de Araujo Lins, pede a tomada de suas contas no período em que ser-
viu como escrivão da mesa de rendas federais em. "Alte Juruá''.
,(4.118-38). — O Tribunal converteu o julgamento em :diligência, de
acordo com os pareceres.

De comprovação de adiantamentos recebidos - no _Tesouro Na-

cional:	 .	 .
De 1.500:00080, em 12 de novembro de 1941, pelo diretor do Ser-

viço Florestal, Francisco de Assis Iglesias, para despesas com o pros-
seguimento dás obras de organização do Parque Nacional de Iguas--
só, de setembro a novembro. (2.148-41). — O Tribunal julgou boa
e legal a aplicação dada ao adiantamento em causa.

De 250:55080, em 31 de março de 1939, pelo calculista, classe Is',
da Divisão de Águas, do Ministério da Agricultura, Nestor Roberto
do Couto. (1..977-41). — O Tribunal resolveu transformar o pro-
cesso 'em tomada de contas e mandou encaminhá-lo à Diretoria de
Tomada de Contas, para a devida instrução.

Oficio n. 32, de 13 de fevereiro do 1910, da Diretoria da Despe-
sa Pública, transmitindo, de acordo com o disposto no art. 299, g 3.0,
do R. O. de Contabilidade Pública, relação de responsaveis por adian-
tamentos ainda não comprovados. (7.477-40). — O Tribunal Mandou
que sejam - levantadas as contas dos responsaveis a que alude o pa-
recer do Ministério Público.

Ofício n. 303, de 9 de setembro de 1939, da -mesma Diretoria,
idem, idem: (23.519-41). — O Tribunal -mandou arquivar 'o pro-
cesso.

De baixa de fiança:
' Requerida por Benjamin Paulo de Guimarães Jol3im, ex-almo-

ssarile do Hospital Divisionário de São Paulo. (25.010-37); — O
Tribunal conVerteu o* julgamento em diligência, de acordo CO111 os
pareceres.

Relatados pelo Sr. auditor Rogério de Freitas:
• Processos:

De tomada . de contas:
N. 10.173, de Ventura Corrêa, ex-escriturário-pagador da 30 SI-seção

da Inspetória de Obras Contra as Secas, de 9 de setembro de 1913 a 31
de dezembro de 1914. — O Tribunal resolveu julgar o respqnsavel
Ventura Corrêa em débito pelo alcance apurado de 6:9248958 e man-
dou lavrar acórdão; nada tendo que _deliberar quanto ao pagador
José Godinho de Oliveira.

No julgamento: deste processo declararam-Se impedidos os Srs.
Ministros Oétávio Texquinio e Eduardo • Lopes. -

N. 3.893, cio Edmundo Ribeiro de Oliveira- e Silva, lesodreiro
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais,
de 1 de janeiro .de 1938 a 15 cio janeiro de 1939, exercido de 1938;

; N. 19.572,. de Pedro Frugoni Perazzo, ex-agente postal em Ven-
da das Pedras, Estado do Rio de Janeiro, de 1 de janeiro de 1923, a
• clo setembro de 1926;

N. 26.788, de Antenor Gonçalves Portu gal, escrivão, servindo
de coleteis interino cru São João Marcos .e Mangaratiba, Estado do
Rio de .Taneiro, de 14 de novembro a 14 de dezembro de 1930;

!. N. 34.598, de Jaime Claudemiro dos Santos Junior, agente, com
funções do tesoureiro da agência postal-telegráfica em Patos, 4stado
de Minas, Gerais, do 6 do outubro de 1932 a 5 de abril de 1935 e de 23
a' 31 de março de 1936.

— O Tribunal . converteu o julgamento dos processos em dili-
gência, para os fins indicados nos pareceres. 	 -

No julgamento do processo n. 19.572, declararam-se impedidos
os Srs. in:Distros Octavio Tarquinio e Eduardo Lopes.

'.N.' 26.591, de Francisco de Assis Barbosa Ortiz, ex-escrivão da
coletoria federal em Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São Pau-
lo, de 8 de fevereiro de 1908 a 26 de abril de 1915. — O Tribunal -
mandou que se aguarde a solução do processo judicial.

'N. 1.745,. de Vital Maior d'Augustin, porteiro do Tribunal Re-
gional Eleitoral' no Estado do Rio Grande do Sul, resporisavel pelo
adiantamento de 75080 recebido em dezembro de 1934. — O Tribu-
nal mandou arquivar o processo.
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De recurso de revisão n. 38.477 de João Marinho Fagundes, Co.
letor federal em Atibaia, Estado de São Paulo, no qual está, lambem,
apurada a. responsabilidade do escrivão João Alves do Amaral, de 1 de
abril a 31 de dezembro de 1934. - O Tribunal resolveu dar provi.-
mente ao recurso de revisão interposto pelo Sr. Dr. Procurador a
fls. 13, para os fins indicados no parecer do Ministério Público.

Aviso ri. 783, de 27 de junho de 1936, do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, transraitindo, em cópias autenticadas, documen-
tos relativos ao expediente sobre a tomada de contas do ex-tesoureiro
da Imprensa Nacional, José Francisco de Oliveira Morais, requerida
por sua viuva Maria de Oliveira Morais, e solicitando providências a
respeito da referida tomada de contas, nos termos dos artigos 3.a e
/2 do capítulo X, da lei n. 156, de 24 de dezembro de 1935. (19.891,
de 1911). - O Tribunal converteu o julgamento em diilgência,
acordo com os pareceres.

De comprovação do adiantamento de 4:000$0 recebido no Tesou-
ro Nacional em 20 de outubro de 1941, pelo mecânico classe D, elo:
Observatrio Nacional, Edgard Souto Rego, para ocorrer a despesas a
seu carga no quarto trimestre (37.561-41). - O Tribunal julgou
boa e legal a aplicação dada ao adiantamento.

Relatados pelo Sr. Auditor Ernesto Claudino:
Processos:
N. 5.546, de Cicero Pereira de Carvalho, tesoureiro da Estrada

de Ferro de Baturité (Rêdc de Viação Cearense), de 1 a 8 de janeiro
de 1940, 29 a 31 de dezembro de 1940 e 1 a 15 de janeiro de 1941, pe-
ríodo adicional de 1940;

N. 11.861, de Fernando Gonçalves Terceiro, ex-agente postal em
Itahira do Mato Dentro, Estado de Minas Gerais. - O Tribunal man-
dou que se expeça quitação ao responsavel, quanto aos períodos a
que se referem os pareceres.

N. 35.212, de João Padilha de Camargo, coletor da Primeira Co-
letoria Federal em Sorocaba, Estado de São Paulo, de 1 de janeiro
de 1918 a 27 de agosto de 1935, no qual está, tambem, apurada a
responsabilidade do escrivão Julio Fernandes Rosa. - O Tia:anisai
converteu o julgamento em diligência, de acordo com os pareceres.

N. 28.504, de Julio Erico Diniz. coletor interino em S. Joaa da
Barra,. Estado do Rio de Janeiro, de. 7 de abril a 19 de julho de 193a.
- O Tribunal, em face da comunicação constante do ofício de fls.
45, nada tem que deliberar e mandou arquivar o processo.

De comprovação de aditamento:
Recebidos no Tesouro Nacional:
De 1:00030 em 31 de outubro de 1941, pelo oficial administrati-

vo classe I, do Serviço Federal de Águas e Esgotos, Gaspar da Silva
Guimarães, para atender a despesas .miudas e de pronto pagamento
de setembro e outubro (37.552-41).

De 3.000:000$0 em 30 de setembro, pelo escriturário do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Rodagem, Sebastião José Marques,
para pagamento de pessoal,. material e transportes na construção da
estrada Rio Porto Alegre, do outubro a dezembro (18.689-41).

- O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos adianta-
mentos.

De 1:00030 em 29 de. março de 1935, na Pagadoria da Marinha,
pelo porteiro da Diretoria do Ensino Naval, Antônio Cavalcante da
Silva, para ocorrer a despesas a seu cargo (1.472-41). - O Tribu-
nal resolveu transformar o processo em tomada de contas e mandou
encaminhá-lo à Diretoria de Tomada de Contas, para a devida ins-
trução.

Foram ainda relatados os seguintes processos de tornada de
contas:

N. 5.881 de Wilson Montanha Peixoto da Silva, 2.9 tenente RNA,
incumbido do material - viaturas, na Base de Aviação de Santa Ca-
tarina, de 1 de janeiro a 25 de dezembro de 1940;

N. 5.863 de Carlos da Silva Teles, pagador classe H, da Viação
Férrea Federal Leste Brasileiro, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
29.10;

N. 5.863 de Carlos da Silva Teles, pagador H, da Viação Férrea
- O Tribunal julgou quites os ressamsáveis e mandou lavrar os

competentes acordãos.
Fel, finalmente, aprovada a redação dos acordãos lavrados nos

processos jqlgados nas sessões indicadas e apresentadas pelo Sr, Au-
ditor Rogério de Freits:

Sessão de 23 de dezembro de 1911:
N. 6.029 de Elói João Piarre, secretário da Capitania dos Portos

do Distrito Federal e Estado do Rio de Janeiro, considerando-os qui-
te mandando expedir-lhe a necessária provisão.

N. 33.649 de Orozimbo Corrêa Lírio, coletor federal em Cacho-
eira do Itapemirim, Estado do Espírito Santo,. no qual está, tombem,
apurada a responsabilidade do escrivão José Azeredo Souza, dando
provimento ao recurso interposto pelos responsáveis, considerando-os
em alcance pelas importâncias do 109$990 e 62$4, condenando-os ao
seu pagamento e fixando-lhes o prazo de trinta dias para o recolhi-
mento aos cofres públicos, acrescidos dos juros que forem devidos.

Sessão de 30 de dezembro de 1911:
N. 2.557 de Pessoal Ranieri Mazzill, coletor federal em Sorocaba,

Estado de São Paulo, no qual está, ta.mbem, apurada a responsabili-
dade dos escrivães João Pires Guerreiro e Cataldo Rosa, consideran-
do-os em crédito pelas importâncias de 36$2, 398$8 e 143 e man-
dando expedir-lhes as necessárias provisões.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. ministro presidente designou
o dia 20 do corrente mês, para a seguinte sessão ordinária de julga-
mento de processos da mesmo natureza, declarando encerrados os
trabalhos.

R para -constar lavrou-se a presente ata que, depois de lida e
aprovada, vai subscrita e assinada,

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

• BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 23 DE
JANEIRO DE 1942

Mercados

:-	
Praças	 Oficial	 Livre	 Livre

Especial
LondresS

Libras AREA 	 	 79$670
Itália 	 	 1$140

Alemanha:

Unterstuetzungsmark	 -
Verrechnungsmark
	

6$010
Portugal	 ... . s.,, ......	 -	 $800
Salga	 ....... •• ••••••	 -	 4$633
Nova York 	

	
16$573
	

19;661
Uruguai 	 	 -
Argentina 	
	

4$6a0
Japão 	

	
4;650

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:-

Libras AREA 	
	

78$970

COTAÇÕES OFICIAIS DE 11=0S EM 24 DE JANEIRO EC 1942

DIVIDA EXTERNA

Empréstimo Federal de 1922. 7% p/$1.000 (Eletrifica-
._ ção da Estrada de Ferro, Central do Brasil) 	

DIVIDA INTERNA

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 5 % mulas 	
Uniformizadas de 1:00

b

	

0$, 5 % 	
Diversas Emissões de 5 %, mil-idas, nom. 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, nom 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. (cautelas)
Reajustamento Económico da 1:000$, 5 %, port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0004, 7 % (1939) 	
Empréstimo Municipal de 1906, port. 	
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	
Empréstimo Municipal de 193;1, port. 	
Empréstimo Municipal de 7 %,,port. (Dec. ri. 1.535) 	
Prefeitura de Beto Horizonte de 1:0001, 7 %, port.
Espírito Santo de 1:000$, 8 %, nom. 	
Minas Gerais de 1:000$, 5 	 nono. 	
Minas Gerais de 1 :000$, 7 %, port. 	
Minas Gerais de	 200$, 5 %, port. (1931), 1• a série 	
Minas Gerais de	 200$, 8 %, port. (1934), 2. a série 	
Minas Gerais de	 200$, 7 %, port. (1934), 3.a série • • •
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1:000$, 8	 port.
São Paulo de 200$, 5 aa port. 	
Uniformizadas de São Vaulo de 1:0003, 8 % 	

Ações de Bancos

Banco de Crédito Mercantil 	

Ações de Companhias

Companhia Carbonífera Minas de Butiá 	
Companhia Docas de Santos, port. 	

Debêntures

Banco hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	 2164000
Companhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro 	 	 2071000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio do Janeiro, em 21 de ja-
neiro de Int.-Juvenal de Quc_Zroz Vieira, presidente.

n•••••
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201221
10$801
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1•••••
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Saldas 	
Existência 	

Mercado firme. •

Branco cristal 	
C. amarelo 	
Mascavinho 	
Mascavo 	

Algodão

Preços por
10 quilos

3086
3081
2986
29$1
28$6
2881

Recebedoria do • Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Gera/

44.908:6308000
2.555:8238400

47.461:4538400
37.840:1058000

9.624:0188400

/7.461:4538400
37.840:4058000

9.624:0188400

Arrecadada de 2 a 23 de ja-
neiro de 1942 	

Em 24 de janeiro de 1942

Total 	
Em igual período de 1941 	

Diferença para mais .em .1942

Arrecadada de 2 a 24 de ja-
neiro de 1942 	

Em igual período de 1941 	

'Diferença, para mais em 1942

Exclusive
depósitos

41.602:6408700
2.542:6708900

44.145:3118600
36.824:8868100

2.512:6708900

44.145:3118000
36.821:8868100

7.320:4258500
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Junta 00S ÇAMTC4OrCs de Mercadorias do Distrito Fedejral.

MERCADO DIS.PONIM

140V1.4ENTO DO DIA 22

cti,é

Tipo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

7.267
200
600

305.891
Entradas

Sacas

Sacos

1.689
2.416

122.861

Fardos

Preços por
10 quilos

Preços por
saco

Branco cristal 	  G5$0 a 6880
C. amarelo 	  5680 a 58$0
Maseavinh o 	 	 Não há
XVIaseavo 	  4180 a 1680

Entradas 	  	 KC
Saidas 	
Consumo local 	
Existência 	
Café doado 	
pafé bonificado 	

Mercado firme.

Tipo 3 	
Tipo 4
Tipo O
Tipo 6
Tipo 7
Tipo 8

Entradas 	
Said rts •
Existência 	

Mercado firme.

Entradlg
Saidàs 	
Existência 	

Mercado calmo.

Fibra longa :

Tipo Seridó :-

Tipo 3 	
Tipo ' 4 	

.......
• Ceará:

'tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:

Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5' 	

Pretos por
ft O quilos

3086
3081
29$6
2981
2886
28$1

Sacos

6.365
2.314

126.912

Preços Por
' saco

6580 a 6880
5680 a 58$0

Não há
4480 a 4680

Fardos

225
• 450

19.798

Preços' por
10 quilos

5680 a 5780
5180 a 5580

41$0 a 42$0

4085 a 11$5

36$0 a 3685

Fibra longa:
Tipo Serid6 :

Tipo 3 	  5680 a 57$0
'tipo 4 	  54$0 a 55$0

Fibra média:
Sertõ3s:

Tipo. 3 	
Tipo 5 	  4180 a 4280

• Ceará:
Tipo 3 	
T ; -- - 5
	 4085 a 4185

Fibra curta:

Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	 	

•nnn••,

Aeuear

Algodão.

Entradas 	
Saidas 	
Existência 	

Mercado calmo.

Açucar

Fibra média:

Sertões :

	

Tipo 3 	

	

416 Tipo 5 	
20.023

Em 21 de janeiro de 1942. — O síndico, Bento Dias Pereira.

RENDAS PÚBLICAS

Paulista:

Tipo 3 	 	 —
,ripo	 	  36$0 a 36$5

Em 23 de janeiro de 1912. — O síndico, Bento Dias Pereira.

MOVIMENTO DO DIA 23

Café
Sacas

Entrad  te, 6.970
Sa idas 	   6.386
Consumo local 	 600
Existência 	 303.955
Café doado 	   80
Café	 bonificado 	   

Mercado firme.
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Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 18

...coisteAmeAo	 .4Ann4p4Ç.So.GF.1:41,

Arrecadada de ;I, a. 21 de. janeiro_ d.e.. j(M 	 .
Em 22 de janeiro .de .1912 	  •. 	 	 , ?Ws') :,375$200

Total . 	
	

U.~2198100
Em igual período de 1941 	

	
27.298 :59113700

Diferença para mais em 1912 	
	

3.185:6278400

Arrecadada de -1 a 22 de' janeiro- de 1942 	 	 .30.181:2198100
Em igual parindo. -de • 19i 1 	

	
27.298 :5918700

Diferença para mais em 1912 	
	

3.185:6278100

COMPAIUÇÃO • DA RENDA EXCLUSIVE DEPSSSITOS

Arrecadada de 1 a 24 de janeiro de 1912 	 	 . 28.874:7188500
Em 22 de janeiro de 1912 	

	
L234:8848100

Total 	
	

30.109 :6028900
Em igual período de 1941 	

	
27.143 :9208300

Diferença para .mais..eto	 ,,,,,,	 2.9(35:6828600

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
MILICO

Divisão de Seleção

CONCURSO DE PROVAS ruti PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INtCIAL
DA CARREIRA DE POSTALISTA DO MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
nenr.icAs.

C. — 66

Os ocupantes laterinos do . eargos vagos. da carreira do .Postalista
são convidados a comparecer- até ,às 47 horas -do próximo dia 2 de fe-
vereiro, afim de -completarem as 'respectivas inscrições, ó que po-
derá ser feito eia-um dos seguintes locais: .

Betem: Travasse Campos Sales n. 45, 4•0 andar. .
São Luiz: Praça João Lisboa h. .53.
João Pessoa: Praça Antenor Navarro ti. 50.
Maceió: Avenida Moreira Lima n. 18.

' Fortaleza: Rua Marechal Floriano Peixoto n. 368, sacia 41.
Recife: Rua do Imperador n. 290.
Salvador: Avenida-Estados Unidos	 EdiffcioS Fiais 3.° andar..
Belo Horizonte: Rua Tupinambá n. 744, 1.° andar.
São Paulo: Rua -Benjamin Constant • n: 85.	 • •
Porto Alegre: Praça 'Parohe; Edifício Palácio do - Comércio," 1.0 an-

dar.
Florianópolis: Rua Felipe Schmidt n. 5.
Distrito Federal: Divisão de Seleção (Praça Marechal Ancora).
D. S. do D.A.S.P., em 23 de janeiro de 1942. — Murilo Broaa.

Diretor de Divisão.

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA . ARRECADADA

Datas

Receita • do dia:

23 de janeiro de 1942 	
23 de janeiro de 1911 	 • , •

Receita mensal:

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO somo
PCBLICO

Divisão de Seleção

PROVA DE irisnit..rrAçÃo PARA ADMISSÃO DE EXTRA= ERÁRIO-MENSALISTA
DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO TM SERMO' PÚBLICO —
TENTE DE MATERIAL (n. 156).

Faço nóblico a abertura, pela Divisão de Seleção do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, da inscrição à prova -de.
habilitação para admissão do extranumerário-mensalista, da Divisão
de Material do D.A.S.P. -- Assistente de material,

Importãncia,s

.2.193:6208100
, 748:2718400

De 2 a 23 de janeiro de 1944 	
	

44.374:9018100
De 2 a 23 de janeiro de 1941 	

	
32..398:508500

i'1.96 :892$G00

41.374:9018100
22.308:5088500

,Diferença da receita arrecadada para mais- em
1942 	 	 ,11.976 :3928600

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas, após a saida dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTANIENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PCBLICO

Divisão de Seleção

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO E M CARGOS o.k. CARREIRA DE
TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO DC QUADRO PERMANENTE DO DEPARTA-
MENTO ADM IN ISTRAT VO DO SERVIÇO PÚBLICO.

C. — 55

Faço público, para conhecimento dos interessados, que os can-
didatos classifncados no concurso acima referidos, foram habuitados
no exame de sanidade e capacidade física, de acordo com o oficio
n. 52, de 24 do corrente, do serviço de Biometria iklidica do I.N.E.P.

D. S. do D.A.S.P., em 21 cio janeiro de 1912. — Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

2. A inscrição ficará aberta . durante. 20 dias, a .partir de 2-6 de
janeiro e se encerrará às 17 horas do dia.24.de. fevereiro.

3. Poderão inscrever-se candidatos do sexo masculino, maioreá
de 18 anos e menores de 30. 	 •

4. A inscrição será feita mediante preenchimento de fórmula
impressa, fornecida no local de inscrição (Divisão da Seleção —
Praça Marechal Âncora).

5, O pedido de inscrição . constará do preenchimento de uma fi-
cha, fornecida nos locais de inscrição. Juntamente com a ficha o
candidato deverá apresentar prova de quitação com O serviço militar,
constante de caderneta cem o registo de ser reservista ou de estar
definitivamente isento do serviço militar, e seis cópias de fotagrafia
do candidato de 3 x 4 centímetros, tirada de frente e sem chapéu.

6_ Nenhuma ficha • de inscrição será aceita sem que estejani
preenchidos todos os claros ou quando apresentar rasura ou emenda.
- 7. A prova será realizada de acordo com as normas fixadas no

anexo.
8. A Banca Examinadora, que será designada pelo Presidente do

Departamento Administratiivo do Serviço Público, mediante pro-
posta do Diretor da Divisão do Seleção, fixará o tempo de duração de
cada parte da prova, bem como a hora e local de realização.

9. Não haverá segunda chamada, importando a ausência do
candidato em sua desistência total da prova.

10. Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá ser
apresentada ao Diretor da Divisão de Seleção nó prazo improrro-
pvel de três dias, a contar da (lata da publicação dos resultados pela
Banca Examinadora.

11. Os cándidatos habilitados,- para- que -possam- -ser -chamados
para a prova de sanidade e rapacidade física, deverão apresentar os
documentos comprobatórios das declarações feitas no pedido de ins-
crição, afim de ser verificado se o candidato satisfazia, na época de
inscrição, as condições aqui exigidas.

12, Os documentos são os seguintes:
a) prova de nacionalidade brasileira, constante da certidão de

regista civil de nascimento ou de casamento, titulo de naturalização
ou título declaratório de nacionalidade, caderneta ou certidão de re-
servista, pela qual tambem se verifique não ter o candidato idade in-
ferior a 18 nem•superior- a 30 anos na data-da-inscrição; - • •

b) prova de identidade, constante de- carteira- oficial de identi-
dade, de caderneta ou certificado de reservista, de •carteira profis-
sional ou título eleitoral; - 	 • •	 •	 -	 •

c) atestado de vacinação ou revacienão	 feita, no
máximo, até dois anos antes, passado por 'autoridade sanitária;

.iDiferença da receita arrecadada para mais em
1042 	

Receita global:

De 2 a 23 de janeiro de 19V2 	
De 2 a 23 de janeiro de 1911 	
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d) atestado de bons antecedentes, : fornecido pela autoridade com-
petente.

13. O candidato que não apresentar a documentação exigida per-
derá todos os direitos conferidos pela classificação sem lhe caber
direito a qualquer recurso ou indenização.

14. Apurada a falsidade ou inexatidão das declarações do can-
didato na ficha de inscrição e anulada a sua inscrição, ficará ele,
pelo prazo de três anos, proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de habilitação promovida por este Departamento

15. Os candidatos que obtiverem classificação serão submetidos
à prova de sanidade e capacidade física, uma vez satisfeita a condição
estabelecida no item.11 deste edital.

16. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será re-
gulada pelo decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, combinado
com o decreto-lei n. 1 .909, de 26 de dezembro de 1939:

17. A correção de linguagem será sempre considerada no julga-
mento do trabalho produzido peto candidato.

18. A inscrição implicará o conhecimento e aceitação, por parte do
candidato, das condições da prova, tais como aqui se acham estabe-
lecidas.

19. O aproveitamento dos candidatos habilitados far-se-á pela
ordem de classificação nas vagas existentes na série funcional.
.	 20. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas no local
das inscrições, em hora de expediente.

21. Os casos omissos serão resolvidos pela Divisão de Seleção.
D.S. do D.A.S.P., em 24 de janeiro de 1942. - Murilo Braga,

Diretor de Divisão.
ANEXO

A. prova constará de:

Parte. I (Conhecimentos gerais sobre abastecimento de material
aos serviços públicos).

Dissertação sobre:

1. Problemas gerais sobre organização de serviço de abasteci-
mento de material.

2. Movimento de padronização e simplificação no Brasil, nos
Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha.

3. Organização e legislação relativa ao abastecimento de ma-
terial para o Serviço Público no Brasil. Material padronizado pelo
D.A.S.P.
, Parte II (Tecnologia de material).

Conhecimentos sobre a origem, extração, obtenção ou fabricação,
definição e classificação de qualidade, propriedades físicas, químicas
e mecânicas e métodos de ensaio dos se guintes materiais:

1, cimento;
2, ferro e suas ligas;
3, cobre e suas ligas;
4, papel;
5, tecidos e outros produtos texteis;
6, carvão de pedra e seus derivados;
7, madeira;
8, produtos cerâmicos;
9, petróleo e seu produtos;

.10, pigmentos e veículos empregados nas Cintas e vernizes.
Parte III (Noções de estatística aplicada ao controle de qualidade

dos materiais).
1. Apresentação de dados por meio de funções estatísticas sim-

ples.
2. Relações de amostra com o universo estatístico.
3. Problemas sobre correlações simples (valores não grupados).

JULGAMENTO

O julgamento da prova se fará de acordo com a quantidade e
perfeição do trabalho apresentado pelo .candidato, em escala conte-
simal, observada a seguinte graduação:

Parte I, até 50 pontos;
Parte II, até 40 pontos;
Parte 1ff, até 10 pontos.
Só será habilitado o candidato que obtiver nota igual ou su-

perior a sessenta.

• DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRAN UP.IERATR IO-MEN SA-•

LI STA DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO - ASSISTENTE DE ORÇAMENTO.

P.H. - 155
• Faço pública a abertura, pela Divisão de Seleção do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, da inscrição à prova do
habilitação para admissão de extranurnerário da Comissão de Orça-
mento - Assistente de Orçamento.

• 2. A inscrição ficará aberta durante 20 dias, a partir de 26 do
corrente, e se encerrará lis 17 horas cio dia 1 14 de fevereiro Próximo.

3. Poderão inscrever-se candidatos cio sexo masetilina, maiores
de 18 anos e menores do 38.

4. A inscrição será feita mediante preenchimento- de fórmula
impressa fornecida no locai da inscrição (Divisão de Seleção - Praça
Marechal Âncora):

5. O pedido de inscrição constará do preenchimento de -urna. fi-
cha; fornecida nos locais de inscrição. Juntamente com a ficha o can-
didato deverá apresentar prova de quitação com o serviço militar
constante• de caderneta Com •o registo • de ser • reservista ou de estar
definitivamente isento da serviço militar e seis cópias de fotografia
do candidata, de 3 x 4 CMS • tirada de frente -e seu chapéu.

6. Nenhuma ficha de inscrição será aceita sem que estejam pre.--
enchidos todos os claros ou quando apresentar rasura ou . emenda.
• 7. A prova ,será realizada de acordo com as normas fixadas rio
anexa.

8. A Banca Examinadora, que será designada pelo presidente do
Departamento Administrativo do Serviço ' Público, mediante pro-
posta do diretor da Divisão de Seleção, fixará o tempo de duração
de cada parte da prova, bem como a hora e tocai de realização.

9. Não haverá segunda chamada, importando a ausência dó can--
didato em sua desistência total da prova.

/O. Qualquer reclamação sobre os 'trabalhos da prova deverá ser
apresentada ao diretor da Divisão de Seleção no prazo improrrogá-
vel de •três dias, a contar da data da publicação dos resultados pela
Banca Examinadora.

11. Os candidatos habilitados, para que possam ser chamados
para' a prova de sanidade e capacidade física, deverão apresentar as
documentos comprobatórios das declarações feitas no pedido de ins-
crição,.afim de ser verificado se o candidato satisfazia, na época da
inscrição, as condições aqui exigidas.

12. Os documentos são os seguintes:
a) prova de nacionalidade brasileira, constando - de certidão de

registo civil de nascimento ou de casamento, titulo de naturalização
ou título declaratório de nacionalidade, caderneta ou certidão de re-
se-Jvista, pela qual .tambem se verifique não ter „•o• candidato idade
inrerior a 18 nem superior •a 38 anos na data da' inscrição;

b). prova de identidade, constante de carteira oficial de identi-
dade,' de caderneta ou certificado de -reservista, de carteira profis-
sional ou de título eleitoral:

'c) atestado de vacinação ou re_vacinação anlivarlólica, feita, no
'máximo, até dois alies antes, passado por autoridade sanitária;

cl) atestado de bons antecedentes, fornecido pela autoridade
competente.,

13. O candidato que não apresentar a documentação exigida,
perderá todos os direitos conferidos pela classificação sem lhe caber
direito a qualquer recurso ou indenização.

11. Apurada a falsidade ou inexatidão das declarações do can-•
didato 'na ficha de inscrição e anulada a sua inscrição, ficará ele
pelo prazo de três anos,. proibido de inserever ,-se. em concurso ou
prova de habilitação promovida por este Departamento.

15. Os Candidatos que.obtiVerem classificação seráa submetidos
prova de sanidade e capacidade -física, uma vez satisfeita a con-

dição -estabelecida no item 11 deste editai.
16. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será re-

gulada pelo decreto-lei n. 210. de 4 de fevereiro de 1938. combi-
nado com o decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

-17.. A eorreção de linguagem será sempre considerada no julga-
mento r.lo• trelallio produzido pelo candidato.

18. A inscrição implicará o conhecimento e aceitação, por ,parte
do 'candidato, das condições da prova tais como aqui se acham esta-
belecidas.

19. O aproveitamento dos candidatos habilitados far-se-á pela
ordem de classificação, nas vagas existentes na série funcional.

, 20. Quaisquor outras informações poderão ser obtidas no local
das inscrições, em hora de expediente..

21. Os. casos omissos serão resolvidos pela Divisão de Seleção.
D.S. do D.A.S.P., em 21 de janeiro de 1912. - Murilo Braga,

dL'etor. de Divisão.	 -
ANEXO

A prova constará de:
Parte I - (Escrita), constante de dez questões objetivas sobre-

assuntos compreendidos na seguinte pregrama:
1. Orçamento. Sua origem histórica' e- seu conceito atual. O

orçamento como plano de trabalho governamental. Princípios gera-is
a que deve obedecer o orçamento. Regras de anualidade, unidade,
universalidade e especialização das despesas.

2. Exercício financeiro e gestão anual. Sistema adotado no
Brasil. Utilidade do período adicionai.

3. O orçamento na Constituição de 1937: Preceitos constitucio-
nais com referência à elaboração da proposta orçamentária. Funções'
do D.A.S.P.

4. O documento orçamentário. Estrutura e apresentação. Su-
mário geral: Natureza e fontes das informações orçamentárias. Mo-
delos para análise e apresentação sistemática da receita e das despesas.

5. Créditos adicionais: como se classificam e como en definem.
Transposições orçamentárias, suas causas e seu processo.

6. Execução orçamentária e sua fiscalização: O D.A.S.P. - a
Contadoria Geral da República -. o Tribunal de Contas e o Poder
Legislativo. Balanço financeiro e patrimonial da União.

7. Orçamentos dos Serviços Industriais. O Plano Especial de
Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional.

8. Contabilidade pública no Brasil. Sua centralização no Minis-
tério da Fazenda. Contabilização da Receita e da Despesa. •	 •

Parte II (escrita), constante de dissertação e seis questões olje-
tivas sobre assuntos do programa escolhido • pelo candidato, no ato
de inscrição, dentre os seguintes:
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a) Receita.
.1. Conceito de receita pública e de renda pública.
2. Receita geral da União: composição o fontes. Métodos de

elaboração das estimativas da receita. Fontes de informação..
3. Classificação da receita. Esquemas principais 	 -
4. Estágios da receita.
5. Controle da arrecadação. Tornada de .contas.
6. Sistema tributário brasileiro. Discriminação das rendas.
7. Princípios de tributação. Impostos. Taxas. Contribuições

de melhoria. Impostos diretos e inctiretos. Incidência progressiva.
8. Direitos de importação. Imposto de Exportação. Imposto de

Consumo. Imposto de Renda. Imposto do Selo. Rendas Patrimoniais,
Rendas Industriais. As "Diversas Rendas" do Orçamento Geral da
União. A "Renda Extraordinária". Impostos sobre a propriedade,
suas várias modalidades. Imposto de Herança.

b) Despesa.
1. Despesa pública - como se fixa. Apuração do custo dos ser-

viços. Fontes de informação. As propostas parciais. Como devem
ser apresentadas.

2. Classificação, discriminação e especialização da despesa. Es-
quemas principais. Verba, Consignação, Subconsignação e Itens.

3. Distribuição dos créditos. Repartições pagadoras.
4. Estágios da realização da despesa.
6. Ordens de pagamento. Adiantamentos. Dispensa de concas

rência.
6. Controle do pagamento. Tomada de Contas.
O ponto para dissertação será escolhido pela Banca Examinadora.
Parte III '(escrita), constante de dez questões objetivas sobra

assuntos do seguinte programa: 	 . .
1. Organização da administração pública 'federal - Presidência

da República - Ministérios e Conselhos - o D.A.S.P. na admi-
nistração pública brasileira. Autarquias - Serviços . Industriais do
Estado.

2. Funcionário público: nomeação, promoção, aposentadoria,
disponibilidade, aproveitamento e reversão; - vencimento, remu-
neração, gratificação, diárias e ajuda de custo. Extranumerárioss
diversas modalidades - Formas de admissão.

3. Material: classificação; sistema atual do abastecimento de
material aos serviços públicos. Controle de aquisição. Concorrência
pública e administrativa e coleta de preços. Princípios fundamentais
do orçamento de material.

JULGAMENTO

O julgamento de cada parte da prova será feito em escala cen-
tesimal.

Para .eito de correção e julgamento da Parte I, observar-se-á:
Cada questão, até 10 pontos.

. Para efeito de correção e julgamento da Parte II, observar-se-á:
Dissertação, até 40 pontos. .
Cada questão, até 10 pontos.
A Banca Examjnadora indicará aos candidatos os pontos que,

obrigatóriamente, deverão ser focalizados na dissertação, de modo a
assegurar um julgamento tanto quanto possivél objetivo doa traba-
lhos apresentados.

Para efeito de correção e julgamento da Parte III, observar-se-á:
Cada questão, até 10 pontos.

NOTA FINAL

A nota final do candidato será a média ponderada dos gráus
obtidos, observando-se os seguintes pesos:

Parte I . • 	 	 2
Parte II . 	 	 3
Parte III • 	 	 1

MÍNIMO DE HABILITAÇÃO

Será considerado habilitado o candidato que; na forma do item •
an sior, obtiver grau igual ou superior a 60 pontas.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Serviço de Obras

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 2-42
PARA RECONSTRUÇÃO DO PASSEIO FRONTEIRO À ESTAÇÃO DO CORPO DE

BOMBEIROS, SITUADO À RUA 4 DE NOVEMBRO, N. 139, EM RAMOS.

De conformidade com a autorização do Senhor Diretor Geral do
Departamento de Administração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, constante do processo n. 21.607-41, são convidados os
interessados noa trabalhos acima mencionados a, de acordo coar os
dispositivos do Código de Contabilidade da União, se inscreverem até
o dia 29 de ,laneiro de 1912, para a concorrência de preços que será
realizada às 14 horas do dia 30 do mesmo mês e ano neste S. O., a
qual obedecerá às condições e especificações que se :seguem:

1.a condição - Os concorrentes deverão provar a existência legal
da firma, bem como que se acham quite com as Fazendas Federal e
Municipal.
• 2.a condição - Será exigida z. certidão da lei dos 2/3 titlecreto
n. 20.291, de 12 de agosto de 1934.

3.8. condição - O preço e o prazo que o proponente oferecer para
o custo e terminação total das obras, serão escritos em algarismos e
por extenso, em propostas constantes de três vias, estampilhadas de"
acordo com a lei, em envelopes fechados e com o nome da firma.

4.a Condição - As aludidas propostas não poderão conter senIo

uma- fórmula de inteira submissão a todas as condições e especifica,
•ções deste edital.

5.a condição - O prazo máximo e imprororgavel para termina-
cão dos trabalhos, será de 15 dias consecutivos, -contados da data da
aprovação da concorrência.

6.a condição - Não serão aceitas propostas superiores a 2:640$0
(dois contos, seiscentos , e quarenta mil réis).

7.a condição - Igualmente serão recusadas propostas que conte-
nham uma redução sobre a mais barata ou que contrariem disposi-
tivos do Código de Contabilidade da União.

8.a condição - A presente concorrência poderá ser anulada por
ordem do Senhor Ministro da Justiça, sem que por esse motivo te-
nham os concorrentes direito a qualquer indenização.

9.a condição - Na hipótese da firma adjudicado negar-se a cum-
prir a sua proposta, será a mesma julgada inidõnea para outro qual-
quer serviço com o Governo.

ESPECIFICAÇÕES

4. O passeio existente deverá ser demolido, o terreno escava-
do até 0,20 abaixo do topo de meio fio, limpo e apiloado; nova ca-
mada de terra com 6,10, acompanhando o declive e preparada para
receber a camada de concreto.

2. A. camada de concreto será ao traço A-200, bem comprimida
e molhada, o revestimento em ciniento liso com caimento de 1% para
a sargeta, frisos formando desenhos usuais e juntas de dilatação to-
madas a asfalto. -

3. Deverão ser executados os seguintes detalhes: rampa em
frente à entrada, com 15 em de espessura, no mesmo local da existen-
te; recorte do passeio, de forma circular, em volta aos troncos das
árvores, bem como rebaixo da caixa de registo.

4. Arremates necessários, limpeza e remoção do. entulho.
Serviço de Obras do D. A. do Ministério da Justiça e Negócios

Interiores, aos 23 de janeiro de 1942. - Luis Ilildebrande de 13. I(oría
Barbosa, Diretor do S. O.

Serviço de Obras
• COCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 3-42

PARA O FORNECIMENTO DE LOUÇA SANITÁRIA PARA AS OBRAS DA POL1CIÂ
MARÍTIMA E AÉREA E SECÇÃO MARÍTIMA DO CORPO' DE-BOMBEIROS

De conformidade com a autorização contida no processo núme-
ro 8.311-41, são convidados- os interessados nas obras Supra citadas
a se inscreverem, até o dia 30 de janeiro de 1942, para a coneorrêtr-
cia de preços que será procedida às 14 horas do dia 31 de janeiro do
mesmo ano.

A Concorrência obedecerá às condições abaixo descriminadas e
às especificações e desenhos técnicos que, por cópias mimiografa-
das, serão fornecidas às pessoas interessadas.

Primeira condição - Os concorrentes, .ao se inscreverem,, deve-
rão provar:

a) que estão quites com as Fazendas Municipal e Federal; /A que
cumpriram o decreto 20.291 de 12 de agosto de 1931' (lei dos 2/3);
e) que dispõem , de profissional habilitado e responsavel na forma do
decreto n. 23.563, de 11 de-dezembro de 1933; d)" que a firma social
acha-se legalmente constituida.

Segunda condição Nas propostas, em três aias, devidamente
seladas de acordo com a lei, serão apresentadas em envelopes fecha-
dos com o nome da firma.

Terceira condição - As propostas deverão conter uma declara-
ção. de inteira submissão a estas condições e às especificações, bem
como os preços unitários e globais pedidos.

Quarta condição - O prazo será, para todos os concorrentes, o
estipulado nas especificações.
• (Mirto condição - As prorrogações que forem concedidas pelo

Serviço de Obras o serão sempre por escrito.
Sexta condição - Os excessos de prazo , não autorizados estarão

sujeitos a multas diárias de 2% sobre o valor global do trabalho pre-
visto.

Sétima condição - Serão recusadas as propostas que conte-
nham uma redução sobre a mais barata.

Oitava condição - A presente concorrência poderá sers anulada
por ordem do Sr. ministro da Justiça sem que, por esse motivo, cai-
ba aos -concorrentes, qualquer indenização.

Nona condição - Na hipótese da firma adjudicado negar-se a
cumprir a sua proposta, será declarada inidõnea para outro qual-
quer serviço com o Governo Federal. 	 -

Décima condição - O pagamento será efetuado de 30 em 30
dias segundo as medições que forem procedidas no fim de cada um
desses períodos.

Décima primeira condição - Entre este Serviço de Obras e o
proponente aceito mediante oficio haverá .automáticamente, um
ajuste constituído por este edital, pela proposta, pelas especificações
e pelos desenhos técnicos relativos ao serviço ajustado.

Décima segunda condição - O Serviço de Obras reserva-se o di-
reito de anular o ajuste supra citado todas as veies- que, a seu ver, a
firma proponente não estiver cumprindo satisfatoriamente as obriga-
ções ajustadas.
• Neste caso serão a ela pagos, segundo medições, -todos os traba-

lhos julgados aceitavels e declarada a juizo do Sr. ministro, inidõnea
para outro qualquer serviço com o • Governo.

Serviço de Obras. do Ministério da Justiça e Neg4ciós Interiores,
24 de janeiro de 1942. Luiz Bildebrando. de B. Ifortg,. Barbosa,
diretor do S. O.
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• Serviço de Obras

CONCORRÊNCIA ' ADMINISTRATIVA N. - 4-12

PARA O FORNECIMENTO DE METAIS PARA AS OBRAS DA POLICIA MARÍTIMA-
... E AÉREA E .SEC.CAO MARÍTIMA DO CORPO DE BOMBEIROS

De conformidade com a autorização contida no processo n. 8.311,
. de 1941, são Convidados os interessados nas obras supra citadas a se

inscreverem, até o dia 30 de janeiro de 1942, pára a concorrência de
preços que será procedida às 14 horas do dia 31 de janeiro de 1912.

A. Concorrência obedecerá às condições abaixo discriminadas e às
especificações e desenhos técnicos que, por cópias mimeografadas,
Serão fornecidas as pessoas interessadas.

Primeira condição — Os concorrentes, ao se inscreverem, deverão
provar: -a) que estão quites com as Fazendas Municipal e Federal;
b) que cumpriram o decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931 (lei

. dos 2/3); c) que dispõem de profissional habilitado e responsavel na
forma do decreto n. 23.569 de 11 de dezembro de 1933; a) que a fir-
ma social acha-Se legalmente cOnstituida.
• Segunda condição — As propostas, em três vias, devidamente

seladas de acordo com a lei, serão apresentadas em envelopes fechados
com o nome da firma.

Terceira. condição As propostas deverão conter uma declara-
ção de inteira submissão - a estas condições -e às especificações, bem
coam. os preços, unitários o globais pedidos, .

• Quarta 'cendição"— O Prazo será, para todos os concorrentes, o
•estipulado nas especificações.

QUinta condição — As prorrogações que forem concedidas pelo
Serviço. de Obras o 'serão sempre por escrito'.

Sexta condição	 OS excessos de prazo não autorizados estarão
sujeitos a multas diárias de 2% sobre, o valor global do trabalho pre

•• visto.
Sétima condição — Serão recusadas as propostas que contenham

uma redução sobre a mais barata. •
Oitava • condição — A presente concorrência -poderá..-ser anulada

por -ordem do. Sr. ministro da Justiça .sem que, por esse motivo caiba
aos concorrentes, qualquer indenização. 	 •	 -

, Nona condição — Na hipótese da firma adjudicada negar-se a
cumprir a sua proposta, será declarada inidõnea para outro qual-
quer serviço com o Governo Federal.' • 	 -

Décima condição —. O:pagamento será efetuado de 30 em 30
dias segundo as medições .que forem Procedidas no fim de cada um

_desses períodos. 	 .
..Décima primeira condição — Entre .. este Serviço de Obras e o

'proponente aceito . mediante ofício haverá, automáticamente, um
ajuste constituido per este edital, pela proposta, pelas especificações
e pelos desenhos técnicos relativos ao serviço ajustado.

Décima segunda ~dição — O SerViço de Obras reserva-se o di-
reito de anular o ajuste supra citado todas as vezes que, a seu ver, a
firma proponente não estiver cumprindo satisfatoriamente -as obriga-
ções ajustadas.	 .

Neste caso serão a ela pagos, segundo medições, todos os traba-
lhos julgados aceitaveis e declarada, a juizo cio Sr. ministro, inidõnea
para outro qualquer serviço . com o, Governo.

Serviço de .Obras do Ministério dá' Justiça e Negócios Interiores,
21 de • janeiro de 1942. Luiz Hildebrando ac B. Horta Barbosa,
diretor do S. O. -

• •
Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA. DO TRÁFEGO

• Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do' prazo de 48 .horas, para responderpor infrações
do Regulamento - • clo Trânsito, os' 'proprietários ou condutores de vel-
eulos- abaixo discriminados:

• Infrações, cujas responsabilidades foram determinadas já na
vigência do decreto-lei.n. 3.651, de 25 de setembro de 19•1 — C.
N. T.	 -	 .

Autos. de' 'passeio ' •

• -11aro1do•cle.FrOtttiff Wetneek, •• zi . 536- — .Art. 6.0, n. 9-D.
Norman • Royle: .' 3.'173-- Art. 8P, do decreto a. 7.033,	 -
José Mat tos' Giecia1:-6-."079 — Art 6.0, n. 2.	 "
João Soeoloir	 -••• Arr. 8.0'.
Euelydes:BarbbWde - Oliveira,.n: 11.301 — Art. 21P Ldo ali?? -

ligo It. V.	 .
Renato Rangel'da Silva. n. 14.034 — Art. 6.°, n. 9 A.
Francisco 'd0 'Paula Pinto, a. , 18.000 — Art. 6.°, a. 4.
LaurindO' Sirva' Quaresma, n. '23.865 — Art. 8.°, § 1.° A.
Luiz Felikid "de Brito Pereira, n. 24.363 --Art. 8.°.,
Daniel LopeS : Corréa, si. 24.763 — Art. 6. 0, a. A.

• Loisel caes C'eNitielra, si. 6.041 , --Art.	 n. 4,
Atônia AI fdfíoso ar28'.509 — Art. 5. 0, n. 10.
Ma theuí •GeN'ágib" Fefriarides,. a. 31.530 — Art. 8.° do decreto.

. • . 3 .
' Cyro'Nokt de Athayde; n. 33.189 -- Art. 8.0.

Cedor Goines Ferreira, ri. 33.433	 Art. 8.0.
• Oswaldo Pereira Caldas, n. 33.747 --Art. - 6.0, n. 4;

Haroldo Ribeiro de Carvalho; n. 33.891 — Art. 6.°, n.

• José Paulo de Andrade, n. 31.616 -- Art. ,8P.
Henock J. Medeiros Muniz, n. 34.754 — Art. 8P.
Bernardo Herzog, n. 35.245 — Art. 4P.
Luiz Albano Pinho Carvalho, n. 35.733 — Art. 6.°, n. :4..

' Mário de Souza Pires, n. 35.936 — Art. 5. 0, n.. 1.

• Autos de carga:
Jayme Ferreira de Castro, n. 10.748 — Art. 5P, a. 10.
Jácomo Francesco Argento, n. 13.570 — Art. tho, § 1.0 j.

• Nota — A falta de •pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
veículo, de aco1.clo com o previsto no art. 120 do regulamento em
vigor. — (C. N. T.).

• Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1912. • Eagard Pinto Estrella,
inspetor do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 23 do correhts:
Aprovados:	 .	 •

Lidia Carlota das Chagas --Maria Helena Neves da Fontoura —
José Garcia de -Abreu e Lima — Antonio Maria Teixeira	 Eduardo
da Silva Magalhães Kutuko nines Gaivão — - Henrique Cabias
Freire — Manoel Antonio Candido — João Ferreira Lima — Pedro
Romero —Eudoxio Prado — Rubem Pinheiro Guimarães — Ernesto
Seixas — Pedro Miranda — Derek Herbert Lovel Parker 	 Roosevelt
Machado da Costa e Silva — Waldemar. Martins Felippe 	 Jonalinn
'Cari Wilhelm Victor — Manoel Marques da Silva 	 Augusto Teixeira
Pinheiro — Francisco Assis 'de Vasconcellos-Souza — Djahna, Pereira
Brito Marilcio Malaquias dos Santos — Hugo Garrastazú, — Remo
Longo . — Mario Martins de Castro — Mario de Souza Brandão —
Mucio Euvaldi Lodi — Fiorentino Rodrigues Monteiro — Aridio

•Freitas Tartaroni	 Marcilio Monteiro e Guilherme Rayinundo de
Oliveira.

Reprovados 13.
Inspetoria do Tráfego, em 24 de janeiro de 1912. — O inspetor,

&igara Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
• Departamento de Administração

DIVISÃO DE OBRAS
Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no Diá-

rio Oficial de '10 cie janeiro corrente, à página 491, para modifica-
ções e reparos nos prédios ns. 228 e 230 da -rua das Laranjeiras,
pertencentes ao Instituto Surdos Mudos, e destinados à Escola Na-
cional de Educação Física o Desportos.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942: — I. Barroso, chefe da
I-D.Ob.

Divisão de Material
• Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia administrativa n. 2 publicado no Didrio Oficial de 23 do corrente,
à página n. 1.208.

Universidade dá Brasil
ESCOLA ANA NERI

De ordem da diretora da Escola Ana Neri, D. Lais Netto dos
Reys, faço público estarem abertas, até 14 de fevereiro p. v. as ins-
crições para a matrícula nos cursos de Enfermeira, Assistente Social,
Voluntária e Auxiliar de Enfermeira.

As candidatas deverão dirigir-se, das 10 às 15 horas, à Secretaria
da Escola, à rua Afonso Cavalcanti n. 275, por detraz do Hospital S.
Francisco do Assis.

Rio de Janeiro. 19 de janeiro de 1942. -- Ruth Barcellos, secretária.

• Faculdade de Filosofia do Instituto La-fayette
(AUTORIZADA \ PELO DECRETO N. 7.173, DE 13 DE MAIO DE 1941)

• De Ordem do Sr. diretor, professor La-Fayette antes,- torno pú-
pelo•.preSente, edital, estarem -abertas, -nesta .Secretaria (Rad-.

dock Lobo n. 253), de 20 de'dezembro de. 1911 a 28 de . janeiro de 1942,
as, inscrições para o exame vestibular aos cursos de matemática, fí-
sica, química, histónia--natural, geografia e história,, ciências sociais,
letras clássicas,- letras neo-latinas e letras anglo-germânicas desta
Faculdade.,

A petição ao diretor será instruida com os seguintes documentos:
aj carteira de identidade; b) atestado de vacina anti-variólica; c) cer-
tificado de conclusão do curso secundário fundamental..ou. diploma,
registado no D. N. E., de qualquer curso superior;'d ' )atestado de
sanidade física e mental; e) atestado de idoneidade moral.

. Não se aceitarão-inscrições que apresentem documentação incorri-
pleta,"nem. certificados com assinaturas ilegíveis e certidões da exis-
tência de certificados. de exames em outros institutos, nem pública-
forma de quaisquer documentos, O número de vagas é de 40 em cada
um dos cursos.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1912. -- Hebe Nogueira Novaes,
secret4ria..

:(N. 1.247-24-1-42-27$5.1:
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Serviço Federal de 'Àguas e Esgotos
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o edital sobre irregu-
laridades no abastecimento de água, publicado no Diário Oficial, de
21 do corrente, à página 1.083.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Contadoria Geral da República

EDITAL N. 1

Pelo presente fica marcado ao Guarda-livros da 'classe "F' ('o
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, Durval dos Santos, o
prazo de 20 (vinte) dias. a partir da data deste edital.- para reassumir
o exercício de suas funções na Contadoria Seccional junto á Dele-
gacia Fiscal em Pernambuco, sob pena de ser considerado incurso
no parágrafo único do artigo n. 155 do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da Unile, visto estar faltando há mais de trinta dias
sem causa justificada.

Contadoria Geral da República, em 20 de janeiro de 1942. —
C. Maese Lym, secretário.

Diretoria do D01111-1110 da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

C.DMISSÃO Da CoNOORRÊNCIAS
Concorréncia pública para alienação do domínio pleno do próprio na-

cional sito à rua do colete n. 243 — Pregue.-ia da Glória, nesta
Capital.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 3, de 13

de janeiro de 1942, publicado à página o. 772, do Diário Oficial de
15 do mesmo mês e ano, relativo ao assunto acima mencionado.
(Proc. n. 100.763,41),

Serviço Regional no Distrito Federal, em 16 de janeiro de 1942.
Homero Duarte, chefe do Serviço.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

costissÃo DE CO1',:CORRÈ-NCIA

Concorrência pública para alienação do direito preferencial ao afora-
mento do doniinio útil do lote de terreno de acrescidos de marinha
sito na quadra 8 da Esplanada do Castelo — Freguesia de São
José, nesta Capital.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 4, de 19

de janeiro do corrente ano, publicado às páginas ns. 1.083 e 1.084,
do Didrio Oficial de 21 . do mesmo inOs e ano, relativo ao assunto
acima mencionado. (Processo n. 86.878-41).

Serviço Regional no Disirito Federal, em 22-1-42. — Homero
Duarte, chefe do serviço.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

coMISsÃo DE GorzeonitÊNCIAS

Concorrência pública para alienação do direito preferencial ao afora-
mento do domínio ufa de dois terrenas acrescidos de marinhe que
constituem a Quadra I do Cais do . Porto. freguesia de Sua/alia,
nesta Capital.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 2, de 8 de

,aneiro de 1942, publicado à página n. 492. do Diário Oficial de 10
do mesmo mês e ano, relativo ao assunto acima mencionado. (Proc.
n. 51.854-41).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 12 de janeiro de 1942.
— Homero Duirrte, chefe do Serviço.

Departamento Federal de Compras
INSCRIÇÃO NO REGISTO DE FORNECEDORES PARA O EXERCÍCIO

DE 1942
O diretor geral do Departamento Federal de Compras comunica

aos produtores, industriais e comerciantes, do pais e do estrangeiro,
que pretendam efetuar fornecimentos de materiais as repartições pú-
blicas que se abastecem por intermédio do Departamento Federal de
Compras. que só serão re.cebiaas propostas no exercícib de 1912 dos
que estiverem inscritos em seu Registo de Fornecedores.

Terão início no dia 1.° de fevereiro próximo Nind01.1r0, a inseri-
Ciso e a renovação de inscrições dos fornecedores, na sede do Depar-
tamento Federal de Compras, à Avenida Graça Aranha n. 62. 7.°
andar, sala n. 713, sendo feita diariamente, das 14 às IS horas, salvo
aos sábados.

Inscrição:
Para a inscrição de fornecedores são necessárias as seguintes

fer mal idades :
1.0 -- Para as Sociedades Anónimas:

'e) Preenchimento dos formulários fornecidos pelo Departamen-
to. 'contendo os dados sobre a personalidade jurídica e a capacidade
financeiro do fornecedor;

/?) Prova de quitação dos impostos federais, municipais e esta-
duais (quando for domiciliado fora da Capital da República). Esta
prova será feita com a apresentação dos talões de recibo dos im-
postos de: Licença municipal, de Indústria e Profissão e de Renda.

c) Apresentação da Patente de registo para Imposto de consumo,
como prova do ramo de comércio explorado pelo pretendente;

d) Nos casos de artigos não sujeitos a imposto de consumo, a
apresentação da certidão do Departamento da Renda de Licenças da
Prefeitura dc Distrito Federal em que sejam mencionados -os ramos
de negócio explorados pelo pretendente.

e) Entrega de folhas do Diário Oficial ou de orgão oficial do
Estado em que a Sociedade tiver a Sua sede, contendo as publicações
das atas de assembléias gerais de: Constituição, Instalação, Reforma
de Estatutos e da última eleição da diretoria. Todas estas só se
reputam perfeitas e válidas, estando arquivadas e registadas na
Junta Comercial do Estado em que a Sociedade tiver a sua sede, ou
tio Departamento Nacional de Indústria e Comércio, quando a sede
for nesta Capital;

f) Entrega de um exemplar dos Estatutos da Sociedade devi-
damente registaria por alguma das entidades precitadas.

g) Entrega da certidão a que se refere o decreto-lei n. 1.807,
de 28-11-939, corarobatória da existência de 2/3 de empregados
brasileiros;

h) Assinatura do termo de compromisso relativo à roonutenção
das propostas apresentadas ao Departamento Federal de Compras.

i) Entrega da certidão a que se refere o decreto-lei n. 2.765,
de 9-11-940; comprobatória da quitação de empregadores para com
as instituições de seguros sociais.

j) Prestação de uma caução de 1:000$0 (um conto de réis), em
moeda corrente do país ou em títulos da Dívida Pública Federal,
no Tesouro Nacional como garantia da manutenção das propostas
que fizer.

Com exceção dos documentos constantes da tetra b, todos os de-
mais "não serão devolvidos" aos fornecedores. As cauções de ins-
crição só serão devolvidas aos interessados, uma vez que fique pro-
vado terem os mesmos se desobrigado dos compromissos assumidos
com o Departamento..

2.° — Para as Sociedades Comerciais, em geral:

. a) Preenchimento dos formulários fornecidos pelo Departamen-
to contendo os dados sobre a personalidade jurídica e a capacidade
financeira do fornecedor;

b) Prova de quitação dos impostos federais, municipais e es-
taduais (quando for domiciliada fora da Capital da República). Esta
prova será feita pela apresentação dos talões de recibo dos impostos
de: Licença Municipal. de Indústria e Profissão e de Renda.

c) Apresentação da Patente de registo para imposto de consumo,
como prova do ramo de comércio explorado pelo pretendente.

d) Nos casos de artigos não sujeitos a imposto de consumo.
apresentação da certidão do Departamento da Renda de Licenças da
Prefeitura do Distrito Federal em que sejam mencionados os ramos
de negócio explorados pelo pretendente.

e) Entrega da certidão do registo da firma (ou Sociedades co-
mercial contendo os dados dg sua constituição ou do teor do contrato
social;

f) Entrega da certidão a que se refere o decreto-lei n. 1.807,
de 28-11-939, comprobatoria da existência de 2/3 de empregados
brasileiros;

g) Assinatura do termo de compromisso relativo à manutenção
das propostas apresentadas ao Departamento Federal de Compras;

h) Entrega da certidão a que se refere o decreto-lei n. 2.765,
de 9-11-940, comprobatória da quitação de empregadores para com
as instituições de seguras szciais.

i) Prestação de uma caução de 1:000$0 (um conto de réis),
em moeda corrente do país ou em títulos da Dívida Pública Federal,
no Tesouro Nacional, como garantia da manutenção das propostas
que fizer.

Com exceção dos documentos constantes da letra b, todos o sde-
mais 'não serão devolvidos" aos fornecedores. As cauções de ins-
crição só serão devolvidas aos interessados, urna vez que fique pro-
vado terem os mesmos se desobrigado dos compromissos assumidos
com o Departamento.

3.0 — Para as Sociedades Estrangeiras:

Alem dos documentos exigidos para as Sociedades Anónimas ou
Comerciais, em geral, deve ser entregue uma folha do Diário Oficial
contendo o decreto que autoriza o seu funcionamento no Brasil.,

II
Renovação de inscrição:

Para os fornecedores já inscritos neste Departamento renovarem
sua inscrição no exercício de 1942, são necessárias as seguintes for-
malidades:

a) Prova de quitação dos impostos federais, municipais e es-
taduais (quando for domiciliado fora da Capital da República). Es-
ta prova será feita com a apresentação dos talões de recibo dos im-
postos de: Licença municipal; de Indústria e Profissão e de Renda.

b) Apresentação da Patente de registo para imposto de consumo,
corno, prova do ramo de comércio explorado pelo pretendente.



c) 'Nos casos.de artigos não . sujelios a imposto 'de consulto, apre-
' sentaçãe. da :certidão do.Departamento de Renda de Licenças . da .-Pre-

- feiturw.do Distrito -Federal em que sejam mencionados os ramos de
negócio - explorados pelo pretendente.

• d) Assinatura do termo de compromisso relativo à- manutenção,
das, propostas apresentadas ao Departamento Federal de Compras.

_	 .
Logo que tenham sido preenchidas todas estas formalidades, o

fornecedor receberá um cartão de inscrição, numerado, com o qual
' - deverá se apresentar à Secção de Encomendas,-todas as - vezes que

queira entregar ao Departamento alguma proposta.
IV

"	 •	 .

., O Departamente Federal 'de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o §Lo, art. 31. do decreto nú-
mero 5.873, fie. 2C de.junbe de, 1910, Solicita para o' dia 4 de d'evereiro
de 1912 ofarlas.de.cotacões.para as • requisições constantes da relação
abaixo, cujas, especificações -se • acham . afixadas no local devido, -na
sede do Departamento. à-Avenida-Graça Aranha, n. 62.

ReqtriShfõeS: ''''

Deparlamento•Federal•de Compras •
-RJ
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Os translados de procurações passadas a seus prepostos devem
se manter atualizados e remetidos , ao Departamento -com a antece-

', - ciência necessária.
V• _	 ,

O Departamento Se reserva o direito de exigir, para casos espe-
_•çiais, novos documentos.

VI
A 'inscrição no Registo de Fornecedores depende do julgamento

s'-- da idoneidade do fornecedor, por parte do Departamento Federal de
•. Compras.	 _ .	 .

-	 Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1942. — Fernando Martins Pe-
reira- e Souza, diretor geral. . 	 .	 ...

Departamento Federal- de -Compras
.0 Departamento Federal de .Compras leva " ao conhecimento •des

, Srs. interessados que, de acorde com o § 1.0, .art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 2d de junho de 1910, solicita para o dia 30 de 'janeiro

• de .1912, ofertaís.de cotações para' as requisições 'constantes:.da relação
, abaiXo, cujas especificações se acham afixadas no local - devido, na
sede dó Departamento à Avenida Graça Aranha,

Requisições:
Materiais:.

N. 504.026 — De racno.
Em 21 de janeiro de 19i2. — A. Junqueira Ayres, diretor da

visão Comercial.

André; Estado de São Paulo, faço público que, dentro do prazo de ses-
senta (60) dias, contados da primeira publicação do presente edital
no Diário Oficial .: serão -recebidas quaisquer reclamações justificadas
•coptra o registo do produto denominado "fritas metálicas" (esmaltes
ou cobertas vitrificantes) comuns para cerâmica, ferro ou vidro, do
art. 958, inciso 2.0, da Tarifa das Alfândegas, produto este de fabri-
cação da aludida firma.

• Quaisquer reclamações contra o. registo serão recebidas na Secre-
taria da Comissão de Similareá; qué 'prestará todos os esclarecimentos
necessários das 13 às 15 horas.

.Comissão de Similares, em 16 de janeiro- de 1912. — Djalma Elow
de Medeiros, secretário.

Reconheço a firma Djalma Eloy de Medeiros. Rio, 16 de janeiro
de 1952. Em testemunho (sinal público) da .verdade. — Antonio
. Carlos Penatiel,.	 .	 .	 .

.	 (N. 1.210	 22-1-12	 79$6, à :vezes)
•

MINISTÉRIO DA MARINHA.
Tribunal Marítimo Administrativo •

PROCESSO N. 523
Para ciência de terceiros -interessados, pelo prazo de trinta (30) dias

na forma. abaixo
O juiz do Tribunal Marítimo. Administrativo da República dos

Estados Unidos do Brasil, capitão de Longo Curso Francisco José da
Rocha, etc..: • •	 .	 •	 _	 _ _

, Faz saber, a quem interessar • possa,' que pelo Acordão do Tri-
bunal Marítimo Administrativo, de dez de dezembro de mit-novedentos
e',quarenta e um, , publicado no .Diárío *Oficial número treze, de
dezesseis de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois, 'proferido nos
autos clo processo número quinhentos e vinte e três (523); referente
à colisão havida entre o vapor "Guarapuava'' e. a chata ,NC•729,",
porto desta Capital, ocorrido em cinco de fevereiro de mil novecentos
e quarenta e um, julgou o acidente resultante de caso fortuito, isen-
tando de culpa o representado, --maquinista Antonio Alves da Silva,
e ordenando o arquivamento do processo. E.para ciência de terceiros
interessados, eXPede-se o presente edital, na forma da lei. Dado e
passado nesta Capital Federal, aos vinte e três de janeiro de mil no-
vecentos e quarenta e dois. Eu, Helio Bezerra de Alencar Saboya, au-
xiliar servindo de escrivão, o fiz. E eu, (assinatura ilegivel), oficial
administrativo servindo de secretário, o subscrevi. — Francisco-José
da" Rocha; juiz relator.

Diretoria do- Ensino Naval
• ,

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concurso
para admissão 'ao quadro de Médicos do Corpo de Sande- da Armada
publicado' no Diárdo Oficial de 16 do corrente.

Alateriais:
N. 419:470 - -:-'Açucar refinado. •
N. 419.471'	 Arroz agulha, batata e feijão.

• N. -419v.175-	Carne 'fresca, fígado, tripa, etc.
.N, 419.477-Café.
N. 419.483	 e manteiga.

'Bacalhau, banha, lomba -ele.
;•.»P.,...Ein.-24 'de jaiitiro de 1912. — A. 11171qUeira .Ayres, diretor da Di-
,HVisão. Comereial.' 	 ,

• -	 -	 •	 •	 '
•

- • Departamento Federal . de Compras •
0,Deliartamento _Federal de Compras 'leva ao conhecimento dos

Srs. - interessados que, de acordo comn ai-, 1.0, art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, .de 26. de junho de 1910, solicita para o dia 6 de fevereiro

. (10,1942 , ofertas cie. cotações para as requisições' constantes da relação
- abaixo, -cujas especificações se: acham aficadas no local devido, na

-• sede . de Departamento a.Avenida . Graça Aranha, n. 62.
* ItequisiçÕes:-	 '	 • •

Materiais: .	 .	 ,
N. 419.472 -=' Frango, galiiihii e ovos.	 •

N. 419.473 —' Frango e galinha. .
,tr '' •'''i N; -419.180 - :--- Pão' tla' trigo• . •	-"
''. o ' ! _ . N'. 4̀19-488:-9'2-•-: Frutas e' biSceitos, etc.

	

,	 ,	 .'- N'. • 419'.490''Leite, etc.
Em 21 de jandro de 1912. — A, Junqueira Ares, diretor da Di-

visão Comercial. •

Comissão de Instalação da Base Naval de Nalai
INscruçÃo PARA coNwrituções E INS'I'ALAÇõES : DA BASE NAVAL , DE NATAL

1) . De 'ordem dó Sr. contra-abiáirante 'Ary - Parreiras torno pú-
blico que, na sala da Comissão de Instalação da Base Naval de Natal,
sita no 7.9 andar do edifício ,do Ministério da Marinha, acha-se aberta
ainserição. para -p registo de qualificação de firmas Mi empresas
.gUe, pelo •reginne de „empreitada, .queiram concorrer' á serviços das
especialidades de Obras de Construção Civil e hidráulica, de Estru-
turas metálicas, de Instalações e de fornecimento de materiais.

2) As firmas ou empresas que se ,candidatarem ao registo de
qualificação obterão, no local citado, as informações necessárias so-
bre o 'assunto, todos os dias uteis entre 9 e 16 -horas. •

3) O prazo de inscrição terminará em 31 de janeiro de 1942.
Comissão de Instalação da Base Naval de .Natal, Rio de Janeiro,

em,14 de janeiro de 1942. — Evandro Rastos Belchior, capitile tenen-
te, secretarie.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Regimento Andrade Neves

SERVIÇO -DE .APROVISIONAMENTO
EDITAL DE CONCORR 1NUM PARA VENDA DE ESTRUME E RESÍDUOS DO RANCIE0

Bliama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência
supra, publicado no Diário Oficial de 22 do corrente,- à página na-

- mero 1.119. — Nelson -Ribeiro, cap. fiscal adm..

Alfândega do Rio de Janeiro
- ..COMISSÃO.DE SIMILARES

&bre faria
'' . . .EDITAL N .. 2.	 .	 ,	 ••- - -,- , '''''	 ,	 •,.; Di. firordo .ecim* o- regolviclo pela Comissão de Similares . ein -sessão

'realizada -no 'dias 9' Un' inèg -t-;iii" eurso,.no processo fichado-sol) número
,-1 ..889-11', em ' titio é intéressa'cla a firma- Perro Enamel S.A., (Sia-

belecida- na' Ria' Ciófaz' ii: '8 g ;,' i;ni 'São Caetano, município de Santo

Diretoria de Engenharia
SUBDIRETORIA DE TRANSMISSõES

FÁBRICA DE MATERIAL DE TRANSMISSõES.

lie ordem do Sr. tenente . coronel diretor da Fábrica . de Mate-
rial de Transmissões e agente diretor, faço público para CM:cri-
:mento dos interessados que de acordo com as normas aprovadas pe/o'
Aviso n. 3 389, de 17-11-11. de Esmo. Sr.' general ministro da Guerra,
se acham. abertas nesta Fábrica, a partir desta data, até 1 .0 de feve-
reiro prõximo, as inscrições para fornecimento durante o ano de-1912,

•
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a este Estabelecimento de material de transmissões em geral e outros
artigos relativos a especialidade, constantes dos Grupos abaixo dis-
criminados, tudo de acordo com o Código de Contabilidade Pública,
preceituadas as disposições do Regulamento de Administração do
Exército e as resoluções do Tribunal de Contas, publicadas no Didrig
Oficial de 15-11-27, e no Boletim do Exército n. 7, de 5-2-39.

CLASSIFICAÇÃO DOS GRUPOS

EN-01 —
EN-02 —
EN-03 —
EN-06 —
EN-07 —
EN-12 —
EN-13 —
EN-19 —
EN-20 —
EN-21 —

1c) Máquinas e ferramentas em geral.
1) Tintas e vernizes.
m) Material de limpesa e conservação em geral.
n) Couros e material para correeiro.
o) Expediente e material de desenho.
.1)) Drogas e produtos químicos.
r) Combustíveis e lubrificantes.

IDON EIDADE DAS FIRMAS

I — As firmas deverão apresentar os seguintes documentos para
provar a sua idoneidade:

a) registo de contrato social ou da firma individual no Depar-
tamento de Indústria e Comércio, com declaração expressa do ca-
pital;

b) estatutos em original ou Didrio Oficial em que se acham pu-
blicadas, com aprovação e registo, quando forem sociedades anóni-
mas legalmente constituidas, de acordo com o decreto n. 431, de 4
de julho de 1890;

c) Diário Oficial com publicação do decreto autorizando a fun-
cionar na República, quando se tratar de firma estrangeira;

d) quitação dos impostos sobre a renda, municipais e federais,
sempre os últimos;

e) certidão de que trata o § 1.° do art. do Regulamento anexo
ao decreto n. 21.291, de 12 de agosto do 1931 (dois terços), poclen-
do esta exigência ser preenchida até 48 horas após o encerramento
da inscrição;

f) declaração, feita no próprio requerimento ou em separado,
indicando o ramo industrial ou comercial, afim de ser inscrito para
concorrer nos grupos ou artigos de sua especialidade comercial ou
industrial. Esta declaração terá de ser comprovada com a patente
de registo. E como não convem ao Ministério da Guerra que, aos
seus fornecimentos vultosos, concorram simples intermediários, esta
Diretoria, se reserva o direito de certificar-se, previamente, de que
os licitantes que pretendem inscrever-se são realmente estabeleci-
dos é apresentam as possibilidades exigidas para fornecimento em
grande escala;

g) certidão e guia de selo da Alfândega, provando que é impor-
tador em grande escala, quando se tratar de artigos de procedência
estrangeira;

DAS MULTAS

V — O fornecedor que, sem motivo de força maior, devidamen-
te comprovado, deixar de entregar, dentro do prazo fixado no pedi-
do, os artigos nele incluidos, ficará sujeito ao pagamento de uma
multa progressiva calculada da seguinte forma, sobre a importância
total dos artigos que não tenham sido entregues;

a) 0,3% por dia que exceder do prazo de 15 (quinze) dias de
atraso;

b) 0,5Vo por dia que exceder do prazo precedente até .30 dias
(trinta) de atraso;

e) findo o prazo de trinta (30) dias de atraso, será o material
adquirido de quem possa entregá-lo no menor prazo, correndo a di-
ferença de preço por conta do fornecedor faltoso;

d) no caso de ser rejeitado pela segunda vez o material de uni
mesmo podido, este poderá ser cancelado pelos orgãos competentes,
que adquirirão os artigos de quem possa entregá-lo no menor prazo.-
correndo a diferença de preços por conta do adjudicatário faltoso.

DISPOSIÇÕES GERAIS

VI — O Ministério da Guerra não se responsabilizará pelo paga-
mento dos pedidos verbais, telefónicos ou mesmo escritos, que não
se revistam de todas as formalidades legais, assinatura do almoxa-
rife da Fábrica ele Material de Transmissões, "conferido" do fircal ad-
ministrativo, "autorizo o fornecimento" do agente diretor e "empenho"
do tesoureiro.

VII — Quanto aos fornecimentos que se processarem regular-
mente, as contas serão liquidadas no prazo máximo de 8 (oito) dias.
e pagas dentro de 15 (quinze) dias, desde que motivos imperiosos
não permitam seu pagamento em menor prazo.

VIII — Quaisque esclarecimentos que necessitarem, os interes-
sados, deverão se dirigir ao almoxarife da Fábrica de Material de
Transmissões, a praia de São Cristovão n. 520. diariamente das 8 às
16 horas, exceto aos sábados em que será das 8 às 12 horas.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1942. — José Pedro Soares Filho,
1.0 tenente intendente do Exército, almoxarife da Fábrica de Ma-
terial de Transmissões.

Diretoria de Intendência do Exército
ESTABELECIMENTO DE MATERIAL . DE INTENDÊNCIA DO RIO

COSTURAS NA GUERRA

1 — Na Alfaiataria do E. M. I. do Rio, haverá distribuição do.costuras na semana entrante, na ordem seguinte:
Terça-feira, 27 e Quinta-feira, 29 — Costureiras de ns. 1 a 500.

— José Manoel Zulchner dos Santos, 2.0 tenente encarregado da O. A.
do E. M. I. do Rio.

Colégio Militar
SUBDIRETORIA DE INSTRUÇÃO GERAL

ALUNOS APROVADOS EM 1a ÉPOCA — 4.a SÉRIE — EM 1941
Número

do	 Nomes — Observações
aluno

883 José Vicente Cabral Cheechia 	
445. Jonas de Moraes Corrêa Filho 	
312. Marcos Ribeiro Corrêa 	
335. Carlos de Oliveira Dias 	
764. Mareio Vieira Marques 	
834. Geraldo de Avelar Torres 	
859. Nelson Bruno Canini 	
870. Lupereio Uruguay de Carvalho Malta 	
745. Key Ary Pires 	
388. Dalnio Teixeira Starling 	

1.051. José Cavalcante Jardim 	
852. Mauricio Eugenio do Nascimento Silva
300. Joaquim da Silveira Corrêa 	
624. Ernani Jorge Corrêa 	
333. Pedro Luiz de Araujo Braga 	
685. Democrito Corrêa Cunha 	
179. Mario Paulo Dultra Corrêa 	
892. Edú Luiz Gomes Franco Souza 	

	

4.001. Carlos Alberto Rodrigues de Aquino 	
894. Xamuzet Campello Bittencourt 	
579. Geraldo Jardim Fernandes 	
298. Moio Ronald Gomes da Costa 	
294. Nelcy Rocha Pires 	
595. Antonio Henrique Osorio de Noronha
243. Pedro Cabral Gonçalves 	
384. Sylvio de Mello Dantas
21. Ney Armando de Mello Meziat 	
31. Walter Fontes de Faria 	

233. Oscar Ferreira do Souza 	
996. Kleber Frederico de Oliveira

1.038. Jeira Perez Vasconcellos 	
15, Luiz Guilherme de Noronha 	

371. Marey Arolclo Gomes de Britto 	
1.053. José Goulart Camara 	

37, Pedro Paulo de Ulissé.a 	
275. Othon Pinto Cardoso 	
299. David Antonio da Silva Carneiro Junior
133. Alfredo de Oliveira Figueiredoy 	
890. Milton Cunha 	
366. Geraldo Outeiral Meia 	
471. Eniel Garcez dos Reis 	
265. Walteneir dos Santos Costa 	
585. Ivan da Costa Silva 	
214. Sergio Vicente Cabral Checchia 	
796. Annibal Enéas Guadalupe 	
512. Militão Pinheiro Ribeiro 	
45. Francisco Costa e Silva 	

187. Moacyr Rubens Bittencourt

a) Grupo
b) Grupo
c) Grupo
d) Grupo
e) Grupo
f) Grupo
g) Grupo
h) Grupo
i) Grupo
2) Grupo

Cabos e fios elétricos — fios magnéticos.
• Material elétrico.

Instrumentos e aparelhos de medida,
Madeiras.
Ferragens.
Material radiotelegráfico e radiotelefónico.
Material de iluminação.
Ferramentas de oficinas rádio e telefônicas.
Grupos eletrogênees.
Material telefónico.

•

h) os documentos relativos aos impostos municipais e federais,
prevalecerão até um mês depois da data legal para a sua renovação e
o inscrito que não apresentar, dentro deste tempo, os novos documen-
tos, será exeluido, e não poderá, sem que os legalizei tomar parte
na inscrição;

i) todos os documentos deverão ser apresentados em original ou
em certidões legais e serão discriminados nos requerimentos de ins-
crição;

i) a idoneidade das firmas comerciais será julgada pela Admi-
nistração da Fábrica.

DAS. IN scaTO ES

II — As inscrições serão feitas mediante requerimento dirigido
ao Sr. tenente coronel diretor da Fábrica de Material de Transmis-
sões, acompanhado dos documentos exigidos para prova de idonei-
dade.

III — Ainda, que munido de procuração legal, não poderá cada
licitante representar duas ou mais firmas para fornecimento de uta
mesmo artigo.

DAS CAUÇÕES

IV — As firmas inscritas terão de caucionar, até o dia 10 de fe-
vereiro próximo, na Caixa Económica do Rio de Janeiro, em moeda
corrente ou em apólices da Divida Pública, a quantia de 2;0000
(dois contos de reis), por cada grupo que se propõem fornecer fi-
xando-se em 10:0000 (dez contos de réis), o máximo a caucionar,
mesmo que a soma das cauções por grupo venha a ultrapassar esta
importância.

belk

Resultado

final
7,7
7,4
7,2
7,2
7,0
6,9
6,9
6,7
6,7
6,6
6,4
6,4
6,3
6.3
6,3
6,2
6,1
6,1
6,0
6,0
5,9
5,9
5,9
5,8
5,8
5,8
5,7
5,7
5,7
5,7
5,5
5,4
5,4
5,4
5,4
5,4
5,4
5,3
5,3
5,3
5,3
5,2
5,2
5,2
5,1
5,1
5,0
5,0



Nomes — 9bservaç6es
Resultado

final

Número '
cio

aluno.

Número
do ••	 Nomes — láservações

aluno
931. Joaquim Moreira Cajazeiro; — ReproVado em Por-

	

tuguês, Geografia e Matemática 	 	
1.085. Aguinaldo Peixoto Souto — Reprovado em Por-

tuguês, Francês e Matemática

4.a

Resultado

final

3,4

3,3

Segunda-feira 2#3
	

DIÁRIO OFICIAL YSecção /) 	 Jabeiro de 4042 1111

.SÉRIE
ALUNOS REPROVADOS	 (COM DIttEITO A 2.a ÉPocAY.

_	 .
número

do
aluno

857. João Carlos Christosfell — Reprovado em Latim
124. Delso Lantbr Peret Antunes — Reprovado em Ma-

temática 	
106. Octavio Julio Moreira Lima — Reprovado em Ma-

temática 	
596. Antonio Santiago — Reprovado em Português 	
25. Fernando Luiz Vieira Ferreira 	 Reprovado em

• Português 	
788, Juarez Costa de Albuquerque — Reprovado em Por-

turmês e Francê.. 	
12. JardeL Lda Fonseca Walker — Reprovado- em Mate-.	 .

mática 	
186. Luiz Pires Ururahy Netto — Reprovado em

Francês 	
175. Cicero Torres — Reprovado em Matemática 	
229. Dalmo Bernardes Pinheiro	 Reprovado ern

Francês 	 e 	
887.. Ary Wennholz de Araujo — ReProvado em Mate-

mática 	
914. Ivan Janvrot de Miranda — Reprovado em Portu-

guês e Francês 	
797. Caio Mario Pedreira Filho — . Reprovado em

Francês 	
139. Carlos Henrique Franzen flenning Reprovado em

Português e Matemática 	
597. Pedro•Armando Cesar da Silva — Reprovado em

Matemática 	

	

850. Luiz Saavedra Baptista — Reprovado em Francês 	
277. Carlos Alberto da Silva Cruz — Reprovado em Ma-

temática 	
477. Zilmar Andrade Medeiros de Albuquerque — Re-

procado em Francês 	 ..586. Olival Gomes Pimentel .= Reprovado em Portu-
guês e Francês 	

651. Amilcar Marques da Saltes — Reprovado em Por-
tuguês 	

726. -Hilton Fragoso — Reprovado em Matemática 	 '
643; Antonio Celestino Silveira Brocchi — Reprovado

eia Matemática 	
510. Homero Paes de Andrade — Reprovado em

Francês 	
68. Julio Borges Heraldes de Oliveira — Reprovado em

• Matemática 	
641. Haroldo Thaumaturgo Mendes de Moraes — Re-.

provado em Francês 	
29. Aristides Bogado de Oliveira — Reprovado em Ma-

temática 	
933. Raymundo Leão — Falta a global 	
935. Luiz Fernando Teixeira — Reprovado em Matemá-

tica 	
932. Claricio Mandei Dona — Falta a global 	
43. Wilson Gomes de Medeiros — Falta a global 	

681. Acelio Morrot Coelho — Falta a global 	
901. Soline Ferreira Marinho — Reprovado em Mate-

mática , . . 	
1.052. Pericles de 'Souza Cavalcante — Reprovado em

História Natural'. • 	
725. Bento Fernando Ribeiro — Reprovado em Por-

tuguês . .
369. Maurício Couto Cezar — Reprovado em Mate-

mática e Química . 	
481. Loni Marques Ribeiro — Reprovado em Francês
913. Dylson Mario dos Santos Lima Torraca — Re-

provado em Francês
116. Azuil de Araujo Souto Maior — Reprovado em

Português
305. Sydney Lima Santos — Reprovado em Português

e Geografia • 	
869. Joaquim Pires Cerveíra — Reprovado em Francês

1.031. Belmiro Antonio Nogueira Medeiros n — Repro-
vado em Francês e Matemática 	

34. Jair° Salgado Ramos — Reprovado em Matemá-
tica . . . 	

81 Elzadio Ferraz — Reprovado em Matemática 	
216. Angelo Barata Filho — Reprovado em Matemá-

tica; faltou Francês . .
197. Almar de Andrade — Reprovado em Matemática
-735. Pedro Cordeiro de Mello — Falta a Global 	
811, Luiz Pereira de Mello — Reprovado em Francês

o Matemática
939. Aroldo Esteves de Souza — Reprovado em Francês

e Matemática
902. 'Alberto Bayard Pereira Jacobina — Reprovado

em Francês e Inglês; justificou Matemática
111. Manoel Francisco Hannequim — Falta a Global
263. Roberto Bastos da Costa — Reprovado em Latim

e Química; justificou Matemática 	
695. Fernando Rodolpho de Souza — Reprovado em

Português e Química  •

1.112. João Mazeli — Reprovado em Matemática 	 	 4,4
final	 927.• Clementino Bohmgahrem — Reprovado em

• - Inglês -e Geografia;- justificou Francês 	 	 , 11,
6,3	 807.. Hugo Caetano Coelho de Almeida — Reprovado

• em Franeês• . . 	 	 4,3.
6,1 '	 598. Zeno da Cunha Pinheiro — Reprovado em Por-	 •

tuguês e Matemática . 	 	 4,3
5,9	 711.- Miguel Muller •Bueno — Reprovado em Francês	 4,3
5:8	 236. Helius Petronius de Carvalho Rocha .,--- Reprovado

• em • Português; justificou Francês 	 	 4,2
5,6,	 953. Mauricio Cibulares — Reprovado em Francês e

. • Matemática • . . 	 	 4,2
5,6	 177. Celmir Campello Guimraãc‘s — Reprovado em
• 

,
Matemática 	 	 4,2

5,5 "	 171. Octavio Santiago • — ReproVado em Português e
,	 - Química; justificou Matemática . 	 	 -4,2

738. Aunio Magalhães- da Silva Chaves — Reprovado
5,5	 em Geografia e Matemática . 	 	 4,2

963. Rubem do Abreu Pinheiro — Reprovado em
5,5	 Francês o Matemática . 	 	 4,2

3.. Octavio Teixeira — Reprovado em Português e
Matemática . .. 	 	 4,1

674. Eduardo . .o Sá Fortes — Reprovado em Matem-á-
5,4	 .	 4,1

376.' Raymundo Costa Lemos — Reprovado em Por-
5,3	 tug•uês o Matemática 	 	 4,1

812. Mauricio Tavares Gonçalves — Reprovado em
5,3	 •Português e Matemática; justificou Francês 	 4,•1.

61. Dinard Cantalice — Reprovado ' em Matemática
5,2	 e História Natural . 	 	 4,0
5,1	 292. Hugo de- Aguiar Nemesio -de Albuquerque — Re-

.	 provado em Geografia e Matemática; justi-
. 5,1	 - •ficou Francês .• 	 	 3,9

194. 'Henrique da Cunha Ramos — Reprovado em Ma-
5,1	 temática .. 	 	 3,9

558. Rolando Cavalcante- de Albuquerque — Repro-
5,1,	 vado em Inglês e Química 	 	 3,9

1.158. 'Dirceu Vaz Corrêa — Reprovado em Português e
5,1	 Matemática .3,9
5,1	 84..Annibal Benevolo Gaivão — Reprovado em Ma-

..	 temática e Histe`tia Natural 	 	 3,8.
. 5,0	 142. Periandro Montem) Moita — Reprovado em Por-

tuguês e Matemática; justificou Francês 	 	 3,8
5,0	 226. José Ribamar Costa Ferreira — Reprovado em

'	 Francês e 'Matemática . 	 	 3,8
5,0	 588. Cdmie Ribeiro da Cunha Telles — Reprovado em

Mateniática . . . 	 	 3,8.
5,0 .._ 93. Fausto Avelino Barreto Henning — Reprovado

em Matemática e Química 	 ,•	 3,7.
4,9	 .- 169. Leonarn de Jesus Vasconcellos' Gaertner — Re-
4,9-	 provado em Inglês e Química; justificou Ma-

temática	 3,7
4,9	 965. Newton Alves Fonseca — Reprovado em Portu-
4,8	 tuguês e Matemática . 	
4,8	 952. Agudo Sobreiro. — Reprovado em Português e
4,8	 Francês . .- .. 	 	 3,6 -

.260. Walter Konrad — Reprovado em Francês e 1\la-
4,8_	 '	 temática; justificou Português, Inglês e His-

tória da Civilização	 . 3,5
4,8	 143. Jorge . das Neves — Reprovado ém Português,

Francês; justificou História da Civilização .e
4,7	 Matemática . . 	 	 3,4

131. Leorádas Frota de MattoS — Reprovado em Por-
4,7	 .	 tuguês, Química; justificou Matemática . , 	

.4,7	 268. Sebastião de Mesquita Caldas Xéxéo — Reprovado
1	 em Português e Química; justificou Mate-

4,7	 mática e História da Civilização 	 '	 3,2
886. Elbio Vieira Vargas — Reprovado em Português e

4,6' Matemática; justificou Inglês . 	 	 3,2
433., Julio Dinii Dias . Pacheco — Reprovado em Por-

4,6	 • tugués e História Natural; justificou Francês,
4,6	 Inglês e História da Civilização 	 	 3,1

117. Almir Saldanha da Gama Faria — ReprOvado
4,5	 • em Português e Francês; justificou História

.	
da Civilização e Matemática 	 	 3,0

4,5	 900: Sady Barros da Silva —Jteprovado em Português
4,5	 e . Química; justificou Francês, História da

Civilização e Matemática, . 	 	 2,7
4,5,	 47., HYder Saldanha da Gama Faria — Reprovado em
4,5	 Química e História •Napiral; justificou Por-
4,5	 tuguês e Geografia . 	 	 ' 2,6

4,4.	
•	 4.8 SÉRIE

. ALUNOS REPROVADOS (SEM DIREITO A 2.a, ÉpocA)
4,4

4,4
4,4

4,4

4,4

RestiltadO
Nomes — Obseiwações

3,3



n•n•n•

4,0
7,4

6,1
4,9
5,5

3,3
4,3
4,0
4,2

11•••••

3,0
••n•••

3,9

5,0

4,5

3,2
3,0
3,6
4,3
4,4

3,2

5,0

t•—•

1.11n•n

n••n•

Números
102.
209.
402.
415.
418.
449.

485.
.498.
506.
838.

Nomes
Mauro Walter Guedes 	
Heitor Cezar Pimenta' 	
Renato Bloem dos Santos 	
Miroslau Cernigoi 	
Francisco Alberto Cosmelli 	
Manoel Rodrigues Alves Ju-

nior 	
Ney Assunção Bi tton 	
Campio Pinho Filho
Mauro Abbud 	
Ney Marra 	

Português
5,3

•nn•

2.8 SÉRIE

Números	 Nomes	 Português
2. Ruderico Christiano de

Brito 	 	 ••n•

119. Oldemburg da Silva Pa-
ranhos 	

	

129. Alvaro Simplicio dos Santos	 .11.n•••

141. Sebastião Ferreira de Fi.-
• gueiredo Filho 	

162. Unia Ribas Ribeiro 	
167. Helio Vasconcellos de Senna
355. José Braz Ferro Ribeiro 	
363. Wilson Barbara 	

	
3,6

377. Geraldo Repsold 	
861 Agenor Nery Leite 	

dependência

Francês Matemática

- 5,9
.4,3

	

, 4,9	
5,2 •

- F.
4,8

- 1,0
4,8
3,4

Francês Matemática

5,3

	

•n••	 0,7
- 0,5

3,1
3,3

5,0
1,0

	

3,1	 0•••nn

2,8

Colégio Militar
EUR DIRETORIA DE INSTRUÇÃO GERAL

Resultado dos exames finais de 1. a época das matérias de
dos alunas dependentes das diversas séries

ja SÉ'RIE

• Números
3.11 SÉRIE

Nomes	 Português Francês Matemática
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Janeiro de 4942 

S-.042. Oscar Luiz Palmei, Paixão — Reprovado m Ma-
temática, Química e Português 	 	 3,2

1.041. Evaldo Silva Amaral — Reprovado em Português,
Matemática e Química 	 	 3,0

1.091. Helvio Moreira — Reprovado em Geografia, Ma-
temática e Química . 	 	 .2,9

153. Ivan Gomes — Reprovado em Francês e Mate-
. matica ,. . -. ,	 	  # 	 	 -2,9

480. Bilac Vargas balcastanliy — Reprovado em Por-
. trignês e : Inglês; faltou Francês, História da

Civilização e Matemática . 	 	 2,7
885. Gerson Miranda dos Santos — Reprovado em Por-

tuguês, Latim e História Natural 	 	 2,6
1.086. Geraldo Regis de Alencastro Mattos — Reprovado

em Francês, Latim e Matemática 	 	 2,6
222. Fernando Caiar de Carvalho Gonçalves — Repro-

vado, em Geografia, Matemática e História
Natural	 . 	 	 2,3

987. Fernando Douglas Barreto — Reprovado em
Francês, Latim e Química 	 	 2,3

473. José Corrêa de Lavra Pinto — Reprovado em Geo-
grafia, Química e História Natural •	 	 2,1

• .157. Carlos Henrique de Mattos — Reprovado em Por-
tuguês, Química e História Natural 	 	 .1,8

278. José Pereira dos Santos — Reprovado em Portu-
guês, Geografia e História Natural 	 .	 1,8

710. Vespasiano A.rehidamo Cardoso Filho — Repro-
vado em Português, Química e História Na-
tural	 .	 1,8

830. Olavo Freire da Rocha — Reprovado em Geo-
grafia, Química e. História Natural 	 	 1,8 --

198. Bolivar Brandão de Souza — Reprovado em Goo-.
grafia, Química; faltou Latim, Matemática
e História Natural . 	 	 1,4

432.. Sylvio Ney Ramos Sonsini — Reprovado • em
Latim, Física e Química 	 	 1,3

647. 'Males 'Weber Barbosa do Nascimento — Repro-
vado em Geografia, História Natural e Quí-
mica	 1,3

368. Armando Jorge Ribeiro de Moura — Reprovado
em Geografia, Química e História Natural 	 	 0,8

,.	 .	 ..
Capital Federal, em 17 de janeiro de 1912:. — Pedro Serra,

coronel sub-diretor de Instrução Geral.

229. Palmo Bernardes Pinheiro.	 6,1
260. Walter Konrad 	

	
4,6

311, Helio Malta 	
	

2,3
643. Antonio Celestino Silveira

Brocchi . . . .......	 4,1	 0n.

714. Saint-Clair Abel Fontoura
, Leite 	 	 ^^	 mnlab 	 2,2

4.a sÉme
Números	 Latim Geografia Matem. H. Natural

63. Heleno Augusto Dias
Nunes 	

90. Ricardo Pinto do
Vale 	

113. Renato da Costa Braga
122. Luiz de Freitas

Novaes 	

	

132. Odilson Elias Benzi 	
168. Waldyr Ayres 	
172. Evaristo Edson— da

. Silva Bezerra 	
235. Paulo Leal Ryf
321. Jorge Santos Rosa 	

	

387.. Milton Ferreira Dias 	
422. Celso Ernesto Luiz

Archibald° Schroe-
der . 	 	 5,3.

/i36. Carlos do Amorim Ro-
cha .	 	 	 nnn•n••

	437. João Zanini Ferreira	 	 6,9
457, Descia). Nenna Bar-

reto Fialho 	 	 •••n•11

467, José Valini da Silva
Leal 	 	 1/1n00

482. Armando Coelho da
Rocha Filho 	 	 11•n••

525. Norton da Rocha Car-
valho 	

527. Enio Konrad 	 	 ••nn

548. Nei Osoric da Rosa 	
549. Luiz Almeida 	 	 •n•

758. Antonio de Aguiar 	 •
1.006. Dauro Rodrigues da

Silveira 	 	 —
Pedro Serra, Cel. subdiretor de Instrução Geral.

••n••

••n••••

.••••

••nn•

2,3

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos

do Distrito Federal
Objetos com valor declarado caidos em refugo definitivo durante

o terceiro trimestre de 1941

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
Diário Oficial de 9 do corrente, às páginas 22.962-63.

Departamento dos Correios e Telégrafos
DIRETORIA REGIONAL DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS DO DIS.

TRITO FEDERAL
OBJETOS COM VALOR DECLARADO CALDOS EM REFUGO DEFINITIVO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
Diário Oficial de 20 do corrente, às páginas 21.922-923.

Departamento dos Correios e Telégrafos
SERVIÇO DO MATERIAL

Edital de sobrecartas especiais transparentes, com selo estampado
do importdncia de 1$0, mandadas adotar pela portaria n. 1.008,
de 18 de novembro de 1941, do diretor geral do Departamento dos
Correios e Telégrafos.
Faço público, de ordem do ar. diretor geral, que, dentro do

prazo de noventa dias, a contar desta data, será posta em circulação
urna sobrecarta especial transparente, com selo estampado, - desti-
nada à remessa de papel moeda, por via ordinária, até 1:00000,
com as seguintes características:
, Dimensões — 19,2 x 0,10 em.; cor creme; papel transparente.

Ao alto, à direita, acha-se estampado um selo com os seguintes
dizeres em cor verde: ao alto "Brasil"; ao centro a taxa "Rs.
1000"; em baixo "Correio" e ainda o número da máquina de fran-
quiar "1010".

Apareceria ainda na sobrecarta as seguintes inseriVies, todas
em preto, ao altg,: Valor	 ..$  .	 "; masi abaixo:- 'fim. r.";
em baixo, à esquerda, dentro de um retângulo, "R. n.0 ...";
verso do envelope "Remetente" e mais abaixo "Residência".

As sobrecartas a que se refere este edital foram fornecidas
pelo Serviço do Material do Departamento dos Correios e Telé-

n 	 gratos, tendo sido os selos impressos pela Tesouraria dos Selos.
Rio de Janeirio, 23 de janeiro de 1912. — Romeu de A. Gue-

11.n 	 veia e Silva, chefe do . Serviço thi Material

	

116. Azuil de Araujo Souto Maior	 ~EM'
	 3,2

193. Washington Brandão de
Sousa 	

	

198. Bolivar Brandão de Souza •	 3,2
226. José Ribamar Costa Fer-

reira 	
	

3,7



Quarta Junta
Pelo presente edital

doso do inteiro teor do
Claudionor Bobbi Vieira

Mandado de Citação
trezentos e trinta e sete
na fôrma abaixo: -

de Conciliação e Julgamento
fica notificado Duleidio Espirito sargo Coe_
Mandado de Citação expedido a favor de

:
para cumprimento' na reclamação .- número

mil novecentos e quarenta e um de acordo,

O doutor Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente
Quarta Junta de Conciliação e Julgamento do _Distrito Federal:

Mando ao oficial de diligências desta Junta, designado de acor-
do cem o artigo cento e oitenta e dois, parágrafo segundo do regu-
lamento aprovado pelo decreto , número seis mil quinhentoS e no-
venta e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta, que,
à vista do presente mandado, Por mim assinado, passado a. favor de
.Claudionor Gobbi Vieira, em seu cumprimento, cite o senhor bui-
cídio Espírito Santo Cardoso, liquidatário, domiciliado à rua .An-
drade Neves número quarenta e eito, para parir, dentro do prazo
de cinco dias a contar da data da publicação co presente edital, ou
garantir a execução, sob pena de penhora, á quantia de um emito
tento e cinquenta e oito mil e cem réis., Correspondente ab principal,
juros 'da mora e custas devidos nos- termos do acordo celebrado tité
processo 4 JC, trezentos e trinta q ftete Mil de mil noveõenios e una-
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Departamento dos Correios e Telégrafos
ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO

EDITAL N. 6
O diretor da Escola de Aperfeiçoamento dos Correios e Telégra-

fos faz saber aos interessados .— cabos, Adhemar Pamplona Nunes,
Francisco de Assis, Orlando Basin, Orlando Fernandes, Mario Leal e
Jersey Barros Montenegro, do Exército e marinheiro Severino da Ro-
cha Corrêa Filho, da Marinha, que os exames a que se refere a porta-
ria número mil duzentos e setenta, de dezessete de outubro de mil
novecentos e trinta e oito, publicado no Diário Oficial de dezenove do
mesmo mês e ano, para troca de certificados de rádiotelegrafistas do
Exército e da Marinha, terão início às -13 horas do dia dez de feve-
reiro próximo, na Escola de Aperfeiçoamento, à rua Conde 'de Bom-
fim número duzentos e noventa (290), na Tijuco.

- Será exigida prova de identidade.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942. — João Pinto Pessoa,

D. E. A.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de São Paulo -

Pelo presente e na forma do artigo 228 do 'Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União fica o ex-diarista-carteiro, Manoel
de Paula Ferreira, intimado a recolher aos cofres da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos de São Paute, dentro do prazo de
trinta (ao dias, contados da dara da publicação deste edital. a im-
portância de 4$0. relativa à suspensão que lhe foi imposta pela por-
taria n. 1.595, de 24 de outubro de 1911, nos termos do artigo 231,
do referido Estatuto, convertendo a .. pena em multa, de acordo com
o § 2.° do mesmo artigo, conforme se vê do processo n. • 51.214-41.

Fica esclarecido que o não cumprimento *. da intimação constante,
deste edital. resultará em cobrança executiva, que, então, se proces-
sará. (Proc. n. 51.214-41).

fatio Aleántara da Cunha, diretor regional.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Fomento da Produção Animal.

INSPETORIA REGIONAL EM PINHEIRO .

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de leilão de
animais publicado no Diário Oficial de 20 do corrente, à pág, 1.016.

Divisão de Terras e Colonização
EDITAL N. 1

DTC: 3.131-40;
Fica, peto presente edital, intimado o Sr. Armando Vieira

'Granja, concessionário do lote n. 126, do Núcleo Colonial "São Bento",
a desocupar - o lote dentro do prazo de 10 dias, a contar da data da
primeira publicação deste, de acordo 'com o despacho exarado pelo
Sr. diretor da D. C. `L, às fls. 32, do processo D. T. C. 3.131-40,
em 3-12-41. autorizando a 'exclusão do concessionário, de acordo com
o art. 33 letras a, b e . e e- §§ (o, 3p, 4 .0, 5.0, 6 .0 e 7,0,- do decreto-
lei n. 2.009, de 9 de feVereiro de 1910.

Secção de Colonização, em 22 de janeiro de 1942. — Mario Ro-
.drignes . Meira, auxiliar de escritório XI. — Visto: Octavio RodriguP,s
da Cunhe, chefe de Secção. — José de Oliveira Marques, diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA -

Para conhecimento dos interessados, pelo presente, faço público,
• que estarão abertas, durante: a primeira quinzena do próximo mês de
fevereiro, de acordo.com o que estabelece o parágrafo único do ar-
tigo 338. do regulamento baixado com o decreto n. 23.979, de 8 de
março de 1934, com as modificações aprovadas pelo decreto n. 24.540,
.de 3 de julho do dito ano. o decreto-lei ri. 951, de 14 de dezembro de
.1938, as inscrições dos candidatos a exame vestibular e ao concurso
de habilitação.

Todos os esclarecimentos serão prestados pela secretaria, diaria-
mente, de 8 às 17 horas, exceto aos sábados, em que' o expediente é
encerrado às 14 horas.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1912. — Dr. Thomaz da Rocha.
Lagoa, no impedimento do diretor.

'com as modificações aprovadas pelo decreto n. 24.540, de 3 de julho
do mesmo ano, estarão abertas, na Secretaria desta Escola, durante a,
primeira quinzena do próximo mês de fevereiro, as inscrições dos
candidatos a exame de 2.a época:

Rio de Janeiro. 20 de janeiro de 1912. — Dr. Thomaz da Rocha
LagOa, no impedimento do diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Terceira Junta de Conciliação e Julgamento -

do Distrito Federal
•

Pelo presente, fica notificado, Inocencio Martiniano, domiciliado
à rua :Siarias Passos n. 336, Engenheiro Leal, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida. Nilo Pe-
çonha n. 31, 2.° andar, sala ri. 208, às 14,45 (quatorze e quarenta
e cinco) horas, do dia 29 (vinte e nove) do mês de janeiro, à au-
diência relativa à reclamação apresentada contra Searso & Comp.
Ltda., cujo inteiro teor consta dO processo existente na Secretaria
da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará do ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Rio . de Janeiro, 21 de janeiro de 1012. — Rosa Valente da Fon-
seca, secretário.

Quarta Junta de Conciliação c Julgamento
Pelo presente edital fica notificado Dulefilio Espirito Santo Car-

doso do inteiro teor do mandado de citação expedido a favor de Octa-
vio de Andrade:

Mandado de citação, para cumprimento na reclamação núme-
ro 4 X. quatrocentos e setenta e três, de mil novecentos é quarenta e
um; de acordo, na forma abaiXo:

O, doutor Joaquim Máximo cio Carvalho Júnior, presidente da
Quarta 'Janta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal;

- Mando ao oficial de diligência desta Junta, designado de acordo
com o artigo cento e oitenta e dois, parágrafo segundo, do regula-
mento aprovado pelo decreto número seis mil quinhentos e noventa e
seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta, que, à vista
do presente mandado, por mim assinado, passado a favor de Otávio
.de Andrade, em seu cumprimento cite a Dulcidio do Espirito Santo
Cardoso. liquidatário da firma reclamada Transportes Reunidos, do-
miciliado à rua Andrade Neves número quarenta e oito, para pagar,
dentro de cinco dias a contar da data da publicação do presente edi-
tal ou garantir a execução, sob pena de penhora, a quantia de dois
contos oitocentos •e dez mil réis, correspondente ao pritcipal,_ custas
e juros da mora devidos nos termos do acordo celebrado no processo
n. 4 JC. trezentos e dez, de mil novecentos e quarenta e um, cujo in-
teire teor é o seguinte: "Primeira — a reclamada pagará ao 'recla-
mante a importância de dois contos e seiscentos mil réis; Segunda —
o pagamento será efetuado em parcelas de um conto e trezentos mil
réis, cada urna, ficando marcados os dias dez e vinte e cinco de se-
tembro próximo, para o cumprimento deste acordo; Terceira — o re-
clamante dará ao reclamado plena e geral quitação, nada mais re-
clamando acerca do objeto da presente reclamação; Quarta — custas
pela reclamada. Do que, para constar, eu, Betze de Barros, secretária,
lavrei o presente termo que . yai assinado pelo senhor presidente e
por ambas as partes. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, pre-
sidente. — Otávio de Andrade, reclamante. — António José Horta,
pela reclamada. Caso não pague nem garanta a execução .no prazo
supra, proceda à penhora em tantos bens quantos bastem para inte-
gral pagamento da 'dívida. O que cumpra, na forma da lei. Rio de
janeiro, oito de dezembro de mil novecentos o quarenta e um. Eu,
Dulce de Miranda Cordilha, escriturário, classe E, datilografe u E eu,
Betze de Barros, secretária, subscrevi. -	 Joaquim Máximo de Car-
valho Júnior. presidente.	 •

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1912. — Betzc de Barros, ce-
cretária.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

(INSCRIÇÃO EM EXAME DE 2.a ÉPOCA)
Pelo presente, faço público, para- conhecimento de quem inte-

ressar possa que, de acordo com o que dispõe o § 2. 0 do art. 365, do
regulamento aprovado pelo decreto n. 23.979, de 8 de março .de 1934,
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rente e uru, Cujo inteiro teor é o Seguinte: "Terceira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Federal. Termo de Conciliação
que entre si fazem: Claudionor Gobbi Vieira e Transportes Reuni-
dos Sociedade Anônima, perante a Terceira Junta de 'Conciliação e
Julgamento, na forma abaixo: Aos vinte e sete dias do mês de fe-
vereiro de mil novecentos e quarenta e um, nesta Capital, à Aveni-
da Coronel Aparicio Borges, no Palácio do -Trabalho, quarto andar,
na sala em que funciona a Terceira Junta de Conciliação e Julga-
mento, perante o bacharel Napoleão Fonyat Neto, suplente de presi-
dente, Duarte Lopes da Silva, suplente de vogal dos empregadores
e Arlindo Otero Sanches, vogal dos empregados, compareceram
Clo.udionor Gobbi Vieira e Transportes Reunidos Sociedade Anôni-
M2, representada por Antonio José Horta, conforme procuração, in-
teressados no Termo P — duzentos e setenta e um, de mil novecen-
tos e quarenta e uni. Depois de ouvidos, aceitaram os mesmas a
proposta de conciliação sugerida pelo senhor presidente, compro-
metendo-se o reclamado a pagar ao reclamante, Do próximo dia vin-
te de março, a importância de um conto e cem mil reis, como solu-
ção final da reclamação apresentada. E, para constar, eu, Rosa Va-
lente da Fonseca, secretária, lavrei .este termo, que lido e ando
conforme, vai assinado pelo senhor presidente e pelas partes con-
ciliadas. — Rio de Janeiro, vinte e sete de fevereiro de mil nove-
centos e quarenta e um. — Napoteão Fonyat Neto, presidente —
Antonio José Horta, pela reclamada — Claudionor Gobbi Vieira,
reclamante". Caso não pague, nem garanta a execução, no prazo
supra, proceda à penhora em tantos bens quantas: bastem -para inte-
gral pagamento da divida. O que cumpra; na forma da lei. — Rio
de janeiro, oito de dezembro de mil novecentos e quarenta e -um.
— Eu, Aurea Coelho e Silva, escriturário . classe E, datilografei. E
eu, Bete de Barros, secretária, subscrevi. — Joaquim . 11kixima de
Carvalho • Júnior, presidente. — Rio de Janeiro, 21 cta 'janeiro de
1942. — Betze de Barros, secretária.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal	 •

Peio presente edital fica notificado Dulcidio Espirito Santo
Cardoso do inteiro teor do mandado de citação expedido • à favor de
Nivelandes de Paula Campos:

Mandado de citàçdo, para cumprimento na reclamação nú-
mero 4 JC duzentos e vinte e nove, de mil novecentos e quarenta e
um, de acordo, na forma itahixo:

O doutor Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente da
Quarta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito-Federal:

Mando ao oficial de diligências-desta <Trinta, designado lie acordo
com o artigo cento e oitenta e dois, parágrafo segundo, do regula-
mento - aprovado pelo decreto numero seis mil quinhentos e noventa
e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta, que, à
vista cio presente mandado, por mim assinado, passado a favor de
Nivelandes de Paula Campos, em :seu cumprimento, cite a Dulcidio
do Espirito Santo Cardoso, liquidatário da firma reclamada, Trans-
portes Reunidos Sociedade Anónima, domiciliado k rua Andrade Neves
número. quarenta e oito, para pagar, dentro do prazo ,de cinco dias
a cantar da data da publicação do presente edital,. ou -garantir
execueãO, sob pena de penhora, a quantia 'de sete contos quatrocen-
tos e dezesseis mil e quinhentos reis, correspondente ao principal,
jures da Mora e custas devidos nos termos do acordo celebrado no
processo 4 JC duzentos e vinte e nove, de mil novecentos e quarenta
e uni, cujo inteiro teor é o seguinte: "Primeira —a reclamada pa-
gará ao reclamante a importância de sete contos em parcelas de
três contos e quinhentos mil reis cada uma,. fixando-se os dias doze
e vinte e sete de setembre próximo para . ,o.eUmprimento deste acordo;
Segunda — o reclaniante dará ao reclamado plena e geral quitação,
nada mais reclamando acerca do objeto da presente reclamação; Ter-
ceira. — custas pelos interessados. Do que, para constar, eu, Betze
de Barros, secretária, lavrei o presente termo que vai assinado pelo
senhor presidente e • por ambas as partes. Joaquim .Máximo de
Carvalho Júnior, presidente. — Nivelandes de Paula Campos, recla-
mante. — Hélio Gonçalves, pelo reclamado. "Caso não pague nem
garanta a execução no . prazo supra, peoceda à -penhora em tantos
bens ,quantos bastem para intempral pagamento da divida.
O que cumpra, na forma da lei. Rio de Janeiro, oito .de dezembro
de Mil novecentos e quarenta e um. Eu, Dulce de Miranda Cordilha,
escriturário, classe E, datilografei. E eu, Betze , cie Éarros, secretá-
rio, subscrevi. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, p-reSidente.

Rio de . Janeiro, 21 de janeiro de 1941. — Betze de Barros, secre-
tária.

Quarta Junta de Conciliação- e Julgamento

	

„	 . .
Pelo presente edital fica notificado Drileidià.Espirito Santo Car-

doso do inteiro teor do mandado de citação exPedido' • a , favor de An-
tonio Narciso dos Santos:

Mandado de Citação, para cumprimento na reclamação 4 JC tre-
zentos -e oitenta e sete, de mil novecentos e quarenta e um, de acor-
do, na forma abaixo:

O Doutor Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, rèsidente .da
Quarta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito .Federal:

Mando a9 oficial de diligencia desta Junta, designada de acordo
com -o art. centO'é Oitenta' e dois. parágrafo segundo do regulamento
a.prM.tio pelo decrete núMero , seis mil quinhentos ' e..noventa eseis,,
de • (USO de &zen'ibri? de Ma noveCentoa •ouaren,ta a .'.que a VíSta'..d0

presente mandado, por mim assinado, passado a favor de Antonio
Narciso dos Santos, em seu cumprimento, cite a Dulcidio do Espirite!
Santo Cardoso, liquidatário da firma reclamada Transportes Reu-4
nidos Sociedade Anônima, domiciliado na rua Andrade Neves, númerO
quarenta e oito, para pagar, dentro do prazo de cinco dias a contar.
da data da publicação do presente edital, ou garantir a execução, sol
pena de penhora, á quantia de um conto cento e vinte e um mil e.
quinhentos reis, correspondente ao principal juros da mora e cristas
devidos nos termos do acordo Celebrado no processo 4 JC trezentos
e oitenta e sete, de mil novecentos o quarenta e um, cujo inteiro
teor é o seguinte: "Primeira — Transportes Reunidos Sociedade.
Anônima, pagará ao reclamante a importância de um conto de reis;
Segunda O pagamento será efetuado no dia dez de outubro pró.s.
ximo; Terceira — O reclamante dará ao reclamado plena e geral qui-i
tação, nada mais reclamando acerca do objeto da presente reclama-4
Cão; Quarta — custas pela reclamada. Do que, para" constar, eui
Betze de Barros, secretario, lavrei o presente termo que yai
nado pelo senhor presidente e por ambas as partes. Joaquim, Man
XinTO de Carvalho Junior, Presidente. — Francisco Veiga Campos;
pelo reclamante. — Antonio José Horta, pelo reclamado". Caso não
pague nem garanta a execução, no prazo supra, proceda à penhor4
em tantos bens quantos bastem para integral pagamento da divida.
O que Cumpre na fortim da lei. Rio de Janeiro, oito de dezembro de
mil novecentos e quarenta e um. Eu, Dulce de ,Miranda Cordilhai
escriturário, classe E, datilografei. E eu, Betze de Barros, secretário*,
subscrevi. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, 'presidente.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942. 	 Betze de Barros, seir-i,
cretário.

Instituto de Aposentadoria. e Pensões. dos InduStriários

AUTOS DE...INFRAÇÃO

AGORDÃOS

N. 35.854, em .31-12-41. Autuado: 'Tavares & Cia., de Recife,
Estado de Pernambuco. Multa; 3108000; débito: 2:1398400 acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efesi
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.859, em 31-12-41. Autuado; Alecrim, Irmãos & Cia. • de
Recife, Estado de Pernambuco. Multa: 2148500; débito: 1:300$/400i
acrescido dOs juros de mora 'de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.949, em 15-1-42. Autuado: J. Nascimento, de Cruzeiro, ,•
Estado de São Paulo. Multa: 1008000; débito: 498800, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao Mês, devendo tal recolhimento •ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.874, em 31-12-41. -Autuado: Ventura & Steckel Ltda.
de São Pardo, São Paulo. Multa: 6128800; débito: 3:1908600, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser ele,
tuado- no prazo fie 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.873, em 31-12-41. Autuado: Halo Spadaveccbia, de São
Paulo, São Paulo. Multa: 1038700; débito: 6918400, acrescido dos
juros cle mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento Ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.	 .

N. 35.878, em 31-12-41. Autuado: Cerio Gottardo & Irmão, .
de São Paulo, São Paulo. Multa: 1748800; débito: 9638000, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tál recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.881, em 31-12-41. Autuado: Manuel Moreira Matos, de
Lins, Estado de São Paulo. Multa: 1508000; débito: 908200, acres-1
cicie dos juros de mora de 1 %. ao mês, devendo tal recolhimento seg
efetuado no prazo de 10- dias, sob. pena de cobrança judicial, 	 .

35.858, em 31-1241. 'Autuado: Sociedade de Chapeus "Con-,
dor" Ltda., de São Paulo, São Paulo. Multa: 63685000; . débito::
3 :7604000, acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal
recolhimento Ser ,-efetuado rio prazo de 10 dias, sob pena de .cobrançã

N. 35.862, em 31-12-41. Autuado: Irmãos- Nasser & Cia., de
.Sãe. Paulo, São .. Paulo. Muita: 1008000; débito: 4458000, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao Ipês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado nó prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.864, -em 31-12-41. Autuado: J. Kniagansky, de São Paulo,
• São Paulo, Multa: 1008000; débito: 43848200, acrescido dos juros de
Mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dia sob pena de cobrança judicial.

•N, 35.861, em 31-12-41. Autuado: Rafael E. ,Persico, de São ,
• São. Paulo. Multa: 150$000; debito: 3428000, 'acrescido dos

jiiros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
go prazo de. 10 . dias, sob' pena de cebrança judicial,

35.867, em 31-12-41. Autuado: Antonio Fulginiti, de Porto
„Alegre, Rio Grande do Sul. Multa: 4098300; débito: 2:5468200, acres-
- cicio dos juros de mora, de 1 %, ao inêS, devendo tal recolhimento ser

-efetuado no prazo- (10.10- dias, sol..) pena de cobrança judicial.
35.853, em ai-12-41.. Autuado: José Crivellaro, de Santa • -

Maria, Rio Grande do Sul, Multa: 4608600, devendo tal recollumente
,aer efetuado no ,prazo -de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
,	 N. .35.8p3, ,"eni . 31,12,41. Autuado: Otto Paulo Müller; de Ca.. --
choemr q Rio Grande..de.Stils Multa: 1008000; débito: 1858400,
eido' dos ,juros,de. supra, .de .% ao JAU,. • devendo, tal recolhimento See

, ',efetétado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
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.; N. 35.869, em 31-12-41. Autuado: B. Von Fra .nkemberg, de
Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Multa: 3688800, 'débito: 2:2128800,
acrescido dos juroa de• Mora de •1• % • aó mês, devendo tal recolhimento
Ser efetuado no prazo de 10 dias -, • Sob Pena de Cobrança judicial.

N. 35.883, em 31-12-41. • Auttiado: * Adolfo Feder, ao Porto Ale-
¡re, Rio Grande do Sul. Multa: 1218200; débito: 5128000, acrescido
dos juros de rnorà • de 1 •% ao •rnêS, ' devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. 	 .

N. 35.868, em 31-12-41. Autuado: Irmãos Schaurich, de Ca-
thoeira, Rio Grande do Sul. Multa: ,100$000; débito: 5088000, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.871, em 31-12-41. Autuado: Pedro 'Paulo Pelegrino do
Distrito Federal. Multa: 2008000; débito: 288800, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao .mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.870, ém 31-12-41. Autuado: Viuva Ayres de Andrade &
Cia., do Distrito Federal. Multa: 2098900; débito: 1:0148200, acres-
cido dos juros de morá de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.877, em 31-12-41.- Autuado: Francisco Lucciola, do Dis-
trito Federal. Multa: 1008000, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena do cobrança judicial.
• N. 35.852, em 31-12-41. Autuado: L. Moreira, do Distrito Fe-

deral. Multa: 1008000, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial..

N. 35.865, em 31-12-41. Autuado: Bernardino Ribeiro, do Dis-
trito Federal. Multa: 3248000; débito: 2:4538200, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de•10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.866, em 31-12-41. Autuado: N. Guerrieri & Cia., do Dis-
trito 'Federal. Multa: -1378300; débito: 7598800, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.860, em 31-12-41. Autuado: Carmello Grecca Filho, de
Canoinlias; Estado de Santa Catarina. Multa: . 1008000; débito:
1888600, acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal
recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias; sob pena de cobrança
judicial. •

N. 35.939, em 15-1-42. Autuado: Jorge Bonn & Filhos, de
Curitiba, Estado do Paraná. Multa: 3938100; débito: 2:1948600,
agescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

`•-`. N. 35.816, em 31-12-41. Autuado: Waldémar ileyf de Araucá-
ria, Estado do Paraná. Multa: 2188700; dét ito: 1:0548400, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal _recolhimento .ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.823, em 31-12-41. Autuado: .José • - Fernandes Sexto, do
Distrito Federal. Multa: 2:8878900; débito: 12:8558800, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.920, em 12-1-42. Autuado: José Pinto da Silva Filho, de
Brazópolis, Estado de- Minas Gerais. Multa: 1008000; débito: 758000,
acrescido dos juros de morado 1 % ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, Sob 'Pena de cobrança judicial.

N. 35.824, em - 31-12-41. Autuado: Silverio da Silva Nunes, de
Porangaba, Estado de São Paulo. Multa: 1008000; débito: 998200,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob Pena de cobrança judicial.

N. 35.826, em 31-12-41. Autuado: B. Baptista, de Recife, Es-
tado de Pernambuco. Multa: 1038400; débito: 4988600, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.	 •

N. 35.827, em 31-12-41. Autuado: Antonio Ferreira das Chagas,
de Caruarú, Estado de Pernambuco. Multa: 1008000; débito: 1918100,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de - cobrança judicial. .

N. 35.832, em 31-12-41. Autuado: Gumercindo Estreita dos
Mores Guia, de Campos, Estado . do Rio. 'Multa: 1008000; débito:
128000, acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal re-
colhimento ser efetuado no prazo de -10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 35.793, em 31-12-41. Autuado: . José Irineu, de Aracajú, Es-
tado de Sergipe. Multa: 1498500; débito:' 9608200, ..acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser afetuado
no -prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.817, em 31-12-41. Autuado: João Calegari, de Três de-
Maio, 2.° distrito do Município de Santa Rosa, Estado do Rio Grande
do Sul. Multa: 1008000; débito: 128400, relativo aos juros de mora
de 1 % ao Mês que nãoforam pagos com as contribuições dos meses
_de janeiro a outubro de 1939, recolhidas em atraso, devendo tal re-
colhimento ser efetuado no praio de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

• N.. . 35.794, em 31-12-41. Autuado: Oliveira & Duarte, de Bolem,
Estado do Pará. Multa: 1:3178300; débito: :4:1538800,- acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado

, no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
N. 35.779, em 31-12-41. Autuado: Maria Baximina Ferreira,

de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. Multa: 1008000; débito:
54$000, • acrescido dos juros , de mora de 1 % -ao mês, 'devendo tal;
recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de „cobrança_

,N. 35.831, em 31-12-41. Autuado: Severino Lins de Alcautara,
de Maceió, Estado de Alagoas. Multa: 1008000; débito: 388000,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mós, devendo tal recolhi-
mento ser eeftuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança ju-
dicial.	 •

N. 35.777, em 31-12-41. Autuado: Laboratório Raul Leite S. A.,
de Campo Grande, Estado de Mato Grosso. Multa: 1278500; débito:
5708000, acrescido dos juros de , rnora de 1 To ao mês, devendo tal
recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.	 -

N. 35.799, em-31-12-41. Autuado: Eliezer J. Vicente, de São
Felix, Estado da Baía. Multa: 1008000; dêbito: 2948600, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.876, em 31-12-41. Autuado: Laurindo Vicente Ferreira,
do Distrito Federal. Multa: 3798400; débito: 1:6798400, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuadO no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.875, em 31-12-41. Autuado: Manoel José dos Santos, de
Maceió, Estado de Alagoas. Multa: 1008000; débito: 908800, acres-
cido dos juros de mora de 1. % ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.885, em 31-12-41. Autuado: Paulo da Costa Lima, de
Salvador, Estado da Bafa. Multa: 2838300, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 35.879, em 31-12-41. Autuado: Julio Ribeiro dos Santos, de
Campos, Estado do Rio de Janeiro. Multa: 1008000; débito: 328200,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Rio, 24 de janeiro de 1942. — S. A. O. Silva, Chefe da Secção
de Empregadores.

(N. 1.229 — 24-1-942 — 20881)

- Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários
São convidados a comparecer a sede do Instituto de Aposentadoria

e Pensões dos Inclustriários (Avenida ,Almirante Barroso, 78), no
Prazo de cinco dias, a contar da publicação deste edital, sob pena de
perderem os direitos decorrentes de classificação em concurso, os te-
guintes candidatos:

Anchises Pereira de Lima.
Ginette Pereira •da Cunha.
Helio de Carvalho Brandão.
Paulo Tarso Bandeira B. Pinto.
Milton Cataldo.

. Luiz Felipe Nascimento Ferreira.
Rio' de Janeiro, 23 de janeiro do 1941 — H. T: Guimaracs

castos, diretor do Departamento de Serviços Gerais.
(N. 1.235 — 21-1-42 — 1884)

AMO —Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas, após a saida dos.orgãos oficiais.

SOCIEDADES ANÕNIMAS
BAIRRO DE FÁTIMA 5. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e dois dias do mês de janeiro de mil novecentos e qua-
renta e dois, na sede social, à rua do Núncio número sessenta- e,,um,
nesta Capital, presentes oito acionistas representando cento e qua-
renta e três ações, com - direito' a • igual número de votos, o senhor
Belmiro Mendes de - Vasconcelos, - presidente' dá Sociedade, verificando
haver número legal indica 'para presidir 'a assembléia O acionista
senhor doutor Arniando -Bordado, cuja' indicação foi aceita por unani-
midade. Assume eitão h preáidência a senhor doutor Armando Bor-
dallo que convida' para - secretários 'aos acionistas, senhores doutor
Francisco de Paula Cossenza e Antonio Bordallo. Constituida assim
a mesa, o senhor presidente declara aberta a sessão e convida o senhor
primeiro secretário a proceder à leitura do anúncio de convocação
da assembléia, que está redigido nos seguintes termos: "Bairro de
Fátima S. A. — Assembléia Geral Extraordinária — De acordo com
o artigo 13 dos Estatutos, são convidados os senhores acionistas a se
reunirem em assembléia geral extraordinária no- dia -vinte 'e 'dóis do
corrente mês, pelas quinze horas na sede social à rua do Núncio n. 61,
nesta capital, afim' de deliberarei-11 sobre uma proposta da diretoria
para ceder e transferir - gratuitamente k Prefeitura .do Distrito Fe-
deral uma faixa de terreno para alinhamento da rua Riachuelo, ter-
reno esse de propriedade -desta - Sheledade 'e" sito no Bairro de Fátima.
Rio de Janeiro, 10 de' janeiro 'de Belliiiro Mendes de Vascon-
cellos, pela. Bairro de Fátima .S. 'A., presidente". Este anúncio foi
publicado no' Diário Oficial de 12, '13 e 14 do corrente mês e no
"Jornal do Comércio" de 11, 13 e 14 tambem do Inês em.curso. Em •
seguida, o senhor presidente convida o primeiro secretário a proceder
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à leitura da proposta referida no anúncio de convocação e ' que 'é da
teor seguinte: "Os abaixo assinados, membros-da diretoria da Bairro
de Fatiina S. A., propõem soja cedido e transferido gratuitamente à
Prefeitura do Distrito Federal, dando à mesma posse e domínio e
para efeitos de alinhamento, de uma faixa de terreno saliente sito
à rua do Riachuelo e desmembrada do imovel n. 239 da mesma.rua.
Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1952 — Pela Bairro de Fátima S. A.

Belmiro Mendes -de Vasconcellos e Augusto Concedo Bordallo, dire-
tores". Finda a leitura, o senhor presidente pós em discussão e vota-
ção a referida proposta, tendo sido aprovada por unanimidade.
O senhor presidente declara, em seguida, que tendo sido aprovada a
proposta citada, pedia aos senhores acionistas que indicassem , os
nomes dos diretores para assinarem o . termo de Cedência e transfe-
rência. Por aclamação foram indicados os senhores Belmiro Mendes
de Vasconcellos e doutor Francisco de Paula Cossenza, diretores pre-
sidente e jurídico, respectivamente. Nada mais havendo a tratar, o
senhor presidente pode unia pequena demora para redação da pre-
sente ata, a qual, lavrada, lida e submetida a discussão, foi por todos
el S Presentes aprovada e assinada. Rio do Janeiro, vinte e dois de
janeiro de mil novecentos e quarenta e dois. Assinados, — Francisco
de Paula Cossenza — .Belmiro Mendes de Vasconeelles — Augusto
Conrado Bordallo Antonio I3orciallo — Dr. Armando Bordallo —
Nelson Gonçalves Neli° — Sebastião Mendes de, Vasconcellos — Carlos
Baptista.

Declaro ser a presente ata cópia exata e fiel da constante do
livre respectivo. Rio de Janeiro, 24- de janeiro de 1912. — Francisco
de Paula Cossenzd, secretário da mesa.

(N. 1.252 — 21-1-1942 — 718.5) •
COMPANHIA IMOBILIÁRIA VILOMAR

ATA DA 3.a ASSENIBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Aos dezessete dias do mês de janeiro de mil novececentos e qua-
renta e- dois, na sede -social, na rua Tibagi 11. 22, às dezessete horas,
presentes quatorze acionistas, representando a totalidade das ações,
assumiu a presidencia da mesa, por aclamação dos demais, o doutor
Gustavo Adolpho Marinho Luiz, que convidou para Secretariá-lo a
Sra. D. Maria Sophia Jordão Luiz. Esta, em seguida, passou a ler
os avisos de convocação da assembléia, o relatório, parecer do coo-.
selha fiscal e balanço, relativos ao exercício de 1941. Esses do-
cumentos, submetidos à votação, foram aprovados unanimemente.
Pelo presidente da assembeia foi dito então que, de acordo com os
estatutos e a lei, dever-se-ia proceder à eleição da diretoria para o
período de 1912 a 1911, assim cento do conselho fiscal para o cor-
rente ano. Procedida à. votação, verificou-se estarem eleitos: Amorico
Marinho -Luiz, diretor-presidente; Gustavo Adolphõ Marinho Luiz,
diretor-gerente, e para membros efeitivos do conselho fiscal: João
Pereira de Lemes Netto, Jael Pinheiro de Oliveira Lima e Alice Silva.
Como supplentes, os Srs. Armando 'da Costa Ribeiro, José da Costa
Ribeiro e Genesio Vasconcellos. Nada mais havendo a tratar, foi en-
cerrada a sessão, depois do que foi lavrada, lida e aprovada esta
ata. E eu, Maria Sophia Jordão Lutz, servindo de, secretária, lavrei
a presente ata em duplicata, sendo uma DO livro próprio e outra da-

tilografada, ambas assinadas pelo presidente da assembléia, por mim,
e por todos os acionistas presentes. — Gustavo Adolpho Marinho
Luiz. — Maria Sophia, Jordão Luiz. — America Marinho Luiz. —
Domingos Francisco Gonçalves, — Paulo Marinho Lias. — Maria
Elisa Marinho Luiz. — Luiz Marinho Luiz e Maria helena Marinho
Luiz, representados por SPIl pai Gustavo Moinho Marinho 4,utz. —
Alice Silva. — P. p. de Edelvira do Mello Lutz, Maria Francisca da
Cunha Menezes, William Roberto Marinho Lutz, Carlos Alberto Ma-
rinho Lutz e Maria Isabel Marinho Luiz, Gustavo Adolpho Marinho
Luiz

(N. 1,227 — 21. 1,942	 40$8)

SOCIEDADE ANÓNIMA "A • ECONÓMICA"

EM LIQUIDAÇÃO
. BALANÇO otsnae DE 31 DE DEZEMBRO OU

Ativo
Caução da diretoria . 	
Moveis & Utensílios . 	
Depósitos . 	
Caixa . 	
Lucros & Perdas da liquidação 	
Consignações . 	
Coutas correntes . .
Juros & descontos . 	

Passivo
Capital	 .	 .	 .	 . 	
Ações em caução . 	
Fundo de reserva . . . 	
Restituições	 . .	 	
Obrigações a pagar .. 	
Contas correntes . . 	
Consignações a distribuir .	 . 	

‘.

10:0008000
6:1708000

5008000
2:5028300

195:69141700
128:5178600

4:4918100
32:4818000

380 :3518000

100:0008000
'10:0008000
30:0008000

1:8218000
229:8498300

2:2558200
6:4288500

380 :3548000

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "remos, & PERDAS DA LIQUIDAÇÃO"

Saldo devedor desta conta	 193:5838700
Despesas gerais	 . 	 	 1:9568300
Consignações • 	 	 1518700

Saldo devedor desta conta . 	 •	 195 :6918700

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — S.A. "A'Econórnica"
Azo mor Barbosa, liquidante. — Elysio Santos Farinha, contador,

Reg. sob n. 32.839.
(N. 1.248-s-21-1-42-79$6)

CINEMA COLONIAL S. A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM' 2 DE :JANEIRO
DE 1942 •

Re icação

Na publicação feita no Didrio Oficial ' de 22 do corrente, ã pa-
gina 1.157, às 'Mimas linhas leiam-se assim: Assinaturas: Thomaz
da Silva Pinheiro, Secretário; José Rodrigues Bueno, Presidente;
Eurico Teixeira Leite; Egas Muniz Santos Corrêa; Arthur Maselli,
Carlos Teixeira de Freitas, Expedicto Garcia, Amphiloquio Cano
Veras.

Rio, 16 de janeiro de 1942. — Visto. Confere-- Jo,y é Rodrigues
Bueno, diretor-gerente. — Amphiloquio Collaço . Véras; diretor-se-
cretário.

Reconheço as firmas José Rodrigues Bueno e •Anaphiloquio Col-
laço Veras. Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942. — Em testemunho
(sinal público) da verdade. — José de Alencar Tostes.

SOCIEDADES CIVÍS
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS _EMPREGADOS . DE "A NOITE" —

(EXTRATO DE ESTATUTO)

Fundada nesta capital, onde tem sua sede e foro, com perso-
nalidade jurídica adquirida pelo registo de seus primitivos estatu-
tos feito sob o n. de ordem 886, em 4-10-1927 no L. 0 2 de Sociedades
Civis do 1. 0 Ofício de Registo de Títulos e Documentos, com ilimita-
do número de sócios, os quais não respondem subsidiariamente pe-
las obrigações sociais e tem por fim o .seguinte: o amparo mútuo
entre os seus componentes, dever-se-á, tanto quanto possivel, am-
pliar os benefícios, prestando-se toda a assistência ao sócio em si-
tuação de merecê-la; os demais fins estão previstos nos artigos 34.0
a 40.0 . Será administrada por uma diretoria composta de: presi-
dente (que é o representante legal em juizo ou fora dele), vice-pre-
sidente; 1.0 e 2,0 secretários, tesoureiro, subtesoureiro, auxiliar de
tesoureiro, bibliotecário, arquivista e comissão de beneficência,
constituida• de 4 membros. A Associação só poderá ser dissolvida
por nina assembléia geral, convocada especialmente para esse sim,
por 2/3 dos sócios, sendo o capital distribuído . na proporção das con-
tribuições pagas pelo sócio, deduzido o valor das beneficências que
tenha recebido. Os presentes estatutos podem ser reformados em
qualquer enoda pela assembléia geral, mediante requerimento de,
25 sócios quites ou convocada pelo Conselho 'Administrativo, ou'
ainda pelo presidente da Associação. A diretoria atual consta • dos'
Estatu tos.

(N. 1.251 — 21-1-42 — 3086)-

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido 'que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máxizno, até 48 horas, após a saida dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
Companhia Geral . de Melhoramentos no Maranhão

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à
rua 1.0 de Março ri. 6, 10.0 andar, os documentos relativos ao ano so-
cial terminado em :31 de dezembro de 1911, a que se refere o art. 99
do decrete n. 2.e27, do 26 de setembro de 1940..

Rio de JaDeiTO 16 de janeiro de 1942. — Raymundo Ottani de
Castro Mago, presidente.

Companhia Geral de Melhoramentos no . Maranhão.	 Joilo de
Campos.

(N. 1.231-24-1-1942-2785-3 vezes).
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Lavandaria Cooperativa de Responsabilidade . Limitada do
.	 Centro dos Proprietários de Hotéis e Classes Anexas do

• • Rio de Janeiro (Sindicato Profissional) 	 .•
Acharn-se.à disposição dos senhores acionistas, no escritório desta

Cooperativa, à rua Maxwell n. 80 os documentos de que 'trata o ar-
tigo 99 cio decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1912. - Lavandaria Cooperativa 	
de Responsabilidack, Limitada - A. P. Marianno, 2.0 secretário.

(N. 1.219-24-1-1912-12$2).

..Declaração,
Declaro que a primeira via de -meu certificado de conclusão do

curso complementar,' feito no Pedro II em 1910, -está na Faculdade
Nacional de Medicina.

• :Rio  cio Janeiro, 22 de janeiro de 1912'; - Ai-miro Pinto de Aze-
redo.

' (N. 966	 22,1.•-912	 3 Vezes)

Companhia Geral de Habilações e Terrenos, Soe. Anon.,

Imobiliária Comercial Vieira Sobrinho S. A.
6.f." ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De acordo corno disposto no art. 20 dos Estatutos, são convidados
os sentires acionistas desta Sociedade para, em .Assembleia Geral Or-
dinária, a realizar-se em 23 de fevereiro do corrente ano, na sede so-
cial, à rua da Quitanda n. 85, 2.° 'andar, às 14 horas,.e que terá por
objetive: o exame de balanço, das contas, do relatório da Diretoria,
do parecer do Conselho Fiscal, referente ao exercício de 1911. bem
'como, a eleição da Diretoria,- de acordo com o art. VI dos Estatutos,
elegerem os membros do Conselho Fiscal e seus suplenteS para o
exercício de 1942.

• Rio de janeiro, 23 de " janeire de 1942. -- Antonio Vieira Sobrinho,
diretor-itresidente.

.(N. 1.216-24-1-1912-2084).

Imobiliária Comercial Vieira Sobrinho S. A.
3.a Ar.,EMBLÉIA GERAL "EXTRAORDINÁRIA"

São convidados es senhores acionistas desta Sociedade,' a se reu-
nirem em AssembléU: Geral "extraordinária", DO' dia 23 de fevereiro
do corrente ano, às 10 horas, na sede social, à rua da Quitanda n. 85;
2.0 andar, afim de resolverem sobre a -alteração do art. NI, referente
a remuneração da Diretoria; do art. IV, transformando 'as ações .ao
portador em nominativas, de acordo corri as leis vigentes, e bem assim,
quaisquer outras mc.dificações que forem convenientes à Sociedade.

Rio de Janeiro, 2t3 de janeiro de IO2 -. Antonio Vieira Sobrinho.
diretor-presidente.	 •

' ,(N. 1 .215-24-1-1912---f7$3) .

Imobiliária Comercial Vieira Sobrinho S. A.
Na. sede social, à rua dá Quitanda n. 85, 2.° andar, acham-se à

disposião dos. senhores acionistas, os documentos exigidos pelo arti-
go 99 de deereto-le: n. 2.627, de 26 de setembro . de 1940.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942 - Antonio Vieira Sobrinho;
diretor-presidente.	 •	 •	 .

• (N. 1 .211=21-1-1912-102) .

Isa Imoveis . S. A.
Acham-se a disposição dos senhores acionistas, na sede social, à

Avenida Rio Branco n. 91, (3.0 andar), os documentos a que se refere
o art. 99 do decreto-lei ri. 2:627. de 26-9-40. Rio de Janeiro, 21 de
janeiro de 1912. Os diretores: Adolpho Zueeolo, Caetano nadou°.

(N. 1.243-24-1-1912-245-3 vezes).

Clube dos Caiçaras

Fie put convidados os senhores associados, em primeira convoca-
ção, para a asSerobléia geral -extraordinária, a- ser realizada cru 2 de
fevereiro próximo. às 20,30 horas,- na sede do Clube, com a seguinte
ordem do dia': eoaressãe do titulo de benemérito a um associado. Não
havendo utirriero nesta nesta primeira :convocação, fica feita, desde
logo, a segunda para 48 horas . depois.	 •

Rio de • Janeiro, 24 de janeiro de 1912. - Condito Altilio Filho,
comodouo.

(N. 1.241-21:1-19121383).

Sociedade Hípica Brasileira
ASSEMBLÉIA GERAI ORDINÁlid

convocação
São convidados todos os .senhores sócios quites, a se reunirem em

Assembléia Geral Ordintitiá, qub se realizará no dia 29 do corrente; na'
sede da Sociedade. à Avenida Bartolomen de Gusmão ri. 1, às 17 horas,
para re'atório e prestaçãc de contas- da Diretoria, eleições da Dire-
toria PCoiiscll FIFC/li e (mires assuntos de - interesse da Sociedade.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de' i912. - Humberto M. Tavares,
1.0 Secretário.

Associação dos Proprietários de Imoveis
ASSEMBLÉIA GERAL

São convocados os senhores associados, no gozo de seus direitos,
para ;,1 Assembléia Geral' ()Ninaria, a realiiar-se no próximo sábado,
dia 31, às 15 . 11oras, de acordo com o art. 21 dos Estatutos Sociais,
com . a seguinte Ordem ,do Dia:	 .	 .

, - "Leitura e votação dó relatório, balanço e contas do exercício de
1911'e do respectivo parecer da, Comissão de Finanças". = Luiz Ro-
driijucá Ejras, 1.0 secretário. ..	 ,

(N. 1.230-21-1-1911-13$3).

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
Convida-se-os senhores acionistas a só- retinirem em assembléia.

geral ordinária, na-sede social, à 'Avenida Rio Branco 08, 6. 0 andar,
Lis 14 horas, a- 28 de fevereiro • próximo. Desde , já se achata
à disposição dos mesmos -senhores acionistas os papéis é documentos
de que trata o art.- 09 da lei n. 2.627. de 1910, a saber: Relatório da
Diretoria relativo ao exercício findo, cópias do Balanço e da Conta de
Lucros e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1912. - Gustavo .Olynthp de
-Aquino, presidente. - Ludovied Rotim de Oliveira, superintendente.
loaquint Fclinto Canaleante, diretor-secretário.

(N. 1 .113-23-1-1912-67$3--3 vezes) .

Auxiliadora Predial, S. A.
16.° Dividendo

São convidados os senhores acionistas a virem receber o dividendo
relativo ao 2.° semestre de 1911, , que será pago no escritório da Socie-
dade, à rua do Ouvidor n. 75, do dia 21 do, corrente em diante, à razão
de 300 por ação.

Rio de Janeiro, 20 de Janeiro de 1912, - A Diretoria.
(N. 778-23-1-1942=306-3 . vezes) .

À Praça.	 .	 .
José - Rodrigues de Araujo comunica às autoridades competen-

tes e ao eoméCcio em geral que o "Record Mundial Cireus. • de suapropriedade, denominar-se-it. "Pavilhão Madnreira", desta (lata emdiante.
Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. - Josè RodriquesAraujo.

• Reconheço a firma JoSé. Rodrigues de. Araujo.
- Rio de Janeiro. 22 de janeiro de 1012. 	 Em testemunho (sinal.público) , da verdade, Luiz.	 d« Costa Brito. tabelião substituto,:

(N. ' 1.211 - 22-1-912 - 306	 3 vezes) _

Companhia Nacional de Óleo de Linhaça
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, àrua 1.0 de março, 6 - 10.° andar, os documentos relaliVos ao ano de1911, á que se refere o art. 99 do derreto n. 2.627, de 26,de.setembrode 1940.
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1952. - Raul Itoeha Lisboa, dl,retor.-

N. 1. 233-21 - 1 -1912-27$5-3 1.07-0S) e.

Banco Figueiredo Rocha S. A.

	

.	 .
• • •	 -	 Dividendo.-	 e

• A .partir' de-27 do' corrente, -será pago na Sede do 13aneo à; rim da
Quitanda .11: 111, -o 400 dividendo relativo ao 2-.9 semestre de 1911,
à razão de 1080 por-arão.

, Rio de ,Taneiro, 24 de janeiro de 1912. - A Diretoria.
( N .- 1 .232-24-1-1942-1881-2 -vezes).

. Banco 'Figueiredo Rocha S. A.

Exercicio.de 1941

Na sede do Banco, à rua da Quitanda n. 111, acham-se à dispo-,
siam dos senhores acionistas, os documentos a que-se refere o art. 99
do , ,dw,trete-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

• • 1110 cle Janeiro,- 21 de -janeiro de 1942. - A Diretório.
• (N. 1.231 -24-1-191227$5-3 vezes).

Aviso
AVisa-se a quem interessar possa que a firma Expresso EstrelaAzul. estabelecida nesta praça • à rua Conselheiro Saraiva n. 25, alegater-'se • ;extraviatle o conhecimento u. 67, concernente a 6 caixas com

artefatos de borracha marca "Mereur" embarcadas cru Porto Alegre,
para este porto pela fiema • Iloelzel ke: Cia. Ltda., consignadas a Ordem,no Itaimbé vgni, 119 sul, entrado em 9 de dezembro do ano p. findo,recebendo-se na . sede desta. Companhia, qualquer reclamação, visto
que a referida firma, Oseja entrar na pesse daà- aludidas caiXas . quediz lhes serem destinadas.

• Ric de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. -7- Pela Companhia Na-,eional de Navegação Costeira - Alvaro Dias da Rocha, diectoe'dorrá...,fego:
• Reconheeo a firma Álvaro Dias da Reclia';.

. Rio de •j .meiro, • 23 cio. janeiro cio 1942. - Brim test.° •. (sinal p ú-blico) da verdade.	 Antonio Carlós Penaf lei.
-(5. 1.228-24-1-1912-45$9-3 vezes):

(N. 1.240-24-1,1912-17$3).



124 g Segunda-feira 26
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeção ' 	Janeiro de 1942

Companhia JImportador0 de Rehiglos ,
Acham-se à disposição dos senhores 'acionistas, na seda cia Sediee

dada, à rua do Ouvidor n. 157-1.° andar, nesta Capital, os documentos
a que se refere o art. 99 tio decreto-lei n, 2.627, de 20 da setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — Manoel Gomes Moreira,
diretor.

(N. 282-23-1-1942-29$6-,-3 vezes).

Declaração
Declaro que foi extraviado o meu certificado de aprovação da 3.a

série, correspondente aos exames do "artigo 100" do ano de 1941, que
fiz no Colégio Pedro II.

Rio, 23 de janeiro de 1942. — Mariano Cantinho Nevares.
(N. 1.090-23-1-1942-18$4-3 vezes).

Sindicato da Indústria de Calçados do Rio -de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
- São convidados os Srs. sócios quites e no gozo dos seus di-
reitos sociais, a comparecerem a reunião de assembléia geral extraor-
dinária, que se realizará no próximo dia 27 do corrente, às 14,30 horas,
afim de tomar conhecimento e delibertr sobre o ante-projeto de con-
venção coletiva de trabalho apresentada para estudo a este Sindi-
cato, pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Calçados do
Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — Armando Bordallo,
presidente.

(N. 961, — 22-1-42 — 5811 — 3 vezes).

Casa Lohner, S. A. Médico-Técnica
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no próximo dia 2 de fevereiro de 1942, na sede da
sociedade, à Avenida Rio Branco n. 133, às 15 horas.

Ordem do dia:
1.0) Tomada de contas, exame, discussão e deliberação sobre o ba-

lanço e o parecer do Conselho Fiscal.
2.°) Eleição do novo Conselho Fiscal.
3.0) Preenchimento de um cargo vago da Diretoria,
4 0) Outros assuntos.
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. 	 Heinrich Strattner, di-

retor — Ernst Starke, diretor.
(N. 784-23-1-1942-55$1-3 vezes).

Monitor Mercantil, S. A.
Pagamento de dividendos

A partir do dia 26 do corrente, das 14 às 16 horas, exceto aos sá-
bados, na sede da Companhia, à rua 1.° de Março, 80-2.° andar, nesta
praça, a Monitor Mercantil S.A. pagará aos seus acionistas o dividendo
de 7%, relativo ao ano de 1941.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 783-2$-1-1942-33$7-3 vezes).

Banco Moseoso-Castro, S. A.
Encontram-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à

rua da Alfândega n. 51, nesta cidade, os documentos a que se refere
o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — Banco Moscoso Castro
S.A. — Alexandrino Boavista Moscoso. — Raul Castro Silva, dire-
tores.

(N. 1.221 — 22-1-42	 36$7 --- 3 vezes).

Banco de Crédito Geral, S. A.
Na tesouraria deste Banco, diariamente, a partir do dia 27 do

corrente mês, se fará o pagamento do 24.° dividendo, correspondente
ao 2.0 semestre de 1941, h razão de s% ao ano.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — B. C. Janot. — José
Janot, diretores.

(N. 1.219 — 22-1-42 — 27$5 — 3 vezes).

Caixa Gera/ Funerária
Edital de convocação

_ De conformidade com o que dispõe o art.' 33; art. 34, letra a)
e art. 43, letra j) do Estatuto em vigor, convoco a Assembléia Delibe-
rativa para se reunir na sede social, à rua Carolina 'Meier n. 29, es-
tação do Meier, em sessão ordinária, às 20 horas do dia 31 do cor-
rente, em 1.a convocação, afim de deliberar sobre a seguinte ordem
do dia:

I — Relatório anual e anexos apresentados pelo presidente da caixa;
II — Balanço e prestação de contas' relativos ao período adminis-

trativo de 1911;
• 111 — Parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. 	 João Baptista Stavola,
'presidente.

Sociedade Industrial de Ladrilhos, S. A.,
Acham-se à disposição doa acionistas, na sede social à rua Conde

de Leopoldina, 702, os documentos de que trata o artigo 99 do decreto-
lei n. 2.627, referentes ao exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1912.	 Guilherme G. Montes.
Reconheço a firma de Guilherme G. Montes.
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — Em testemunho (sinal

público) da verdade. -- O Substituto, Antonio Salviano, no impedi-
mento ocasiona/ do Tabelião.

(N, 1.094-23-1-1942-24$5-3 vezes),

Predial Novo Mundo, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados todos os senhores acionistas da Predial Novo
Mundo S.A., a se reunirem em assembléia geral extrao-clinária no
die 2 de fevereiro do corrente ano, na sede da Companhia à rua do
Carmo n. 65, 1.0 andar, às 15 horas, para tomar conhecimento
e deliberar sobre uma proposta da Diretoria para alteração dos
Estatutos, com o respectivo parecer do Conselhr Fiscal, e interesses
sociais.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — Vitor Fernandes Afonso,
presidente.

(N, 1.218 — 22-1-42 — 53$0 —3 vezes).

Companhia União de Transporte e -Abastecimento de Agua
No escritório desta Companhia à rua 1.° de março n. 37-7.° andar,

salas 701 e 702, acham-se à disposição dos senhores acionistas os do-
Cumentos referidos no art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940, para a assembléia geral Ordinária, de 26 de fevereiro
próximo. •

Rio de Janeiro 21 de janeiro de 1942. — Arthur Loureiro Ferreira
Chaves, direter-presidente.

(N. 766-21-1-1942--39$8---3vezes),

Associação- Beneficente Campista de Auxílios às Famílias
ASSEMBLÉIA GERAL- ORDINÁRIA

(Segunda convocação)
• De ordem do senhor presidente, são convidados os sócios da A.B.C.
de Auxílios às Famílias para a assembléia geral ordinária, a realizar-
se na sua sede social, à rua Santos Dumont ri. 59, às 20 horas do dia
9 do mês p. futuro, para o seguinte: Leitura do relatório da 'adminis-
tração, eleição da Comissão de Exame de Contas e seus.suplentes. •

De conformidade com o artigo 50 do decreto n. 21.828, de 14 de
setembro de 1932, realizar-se-á a assembléia em 2.a conVocação com
qualquer número de associados.

Cairmos, 24 de janeiro de 1912. — Roldão Monteiro da Silva, di-
retor secretário.

(N. 1.072-21-1-1942-2 vezes).

Declaração
Eu, José Wanderley Montalvão de Souza, brasileiro, solteiro, mé-

dico, domiciliado na cidade de Itabuna do Estado da Baía, declaro,
para conhecimento público de quaisquer interessados que foi extra-
viado o meu diploma de médico, expedido pela Faculdade de Medi-
cina da Baía, no ano de 1937 (mil novecentos e trinta e sete).

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — Dr. José Wanderley
Montaivão de Souza.

Reconheço a firma do Dr. José Wanderley Montalvão de- Souza.
Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1912. — Em testemunho (sinal

público) da verdade, Antonio Souza, no impedimento do tabelião.
(N. 1.225— 22-1-42 — 3246 — 3 vezes).

Companhia Intercâmbio Mercantil, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

•Nos termos do art. 127 n. V, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940, in tine, o Conselho Fiscal da Companhia Intercâm-
bio Mercantil S. A., convoca os Srs. Acionistas para uma reunião
extraordinária de Assembléia Geral, às 15 horas do dia 31 deste mês,
na sede desta Companhia, à rua Alvaro Alvim, 33, t8.° andar, Edifí-
cio Rex, para tratar de assuntos urgentes de interesse da Companhia.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. — Pelo Conselho Fiscal,
Luiz de Lima Tavares, Conselheiro.

(N. 950 — 20-1-42 — 4549 — 3 vezes).

Aliança Imobiliária Locativa Palame, S. A

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Convocam-se os srs. acionistas para a Assembléia Geral Extraor-
dinária a realizar-se no dia 26 de janeiro de 1942, às 13 horas, oa sede
social, à rua Candelária 9, 2.° andar, salas 206-8, afim de sati.fazer
às exigências do Departamento Nacional de Indústria e Colnér.., re-
lativas à reforma dos estatutos realizada em 8 de maio de 1944.
• Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1942. — José Guertzenstein, dire-
tor presidente.

(N. 1.044 — 19-1-42	 5841 — 3 vezes).(N. 1.092-23-1=1912-4018-2 vezes).
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a

Conselho Superior de Tarifa
• SESSÃO DE -13 DE OUTUBRO DE . 1911

ACOIlla0 N. 14. 815
Recurso n. 7.920-A-1.660	 Adicionais de 10 % e Previdência

Social.	 .	 .	 -
Recorrente:. S. A. Fábricas. "Orion"...
Recorrida: Alfândega de Santos.

•Gozando a recorrente; por força de contrato assinada com
o- Governo Federal, de isenção de impostos de' importação e

• expediente,-'durante o prazo de 25 anos, terá direito à iSeltção
do imposto adicional de 10 %; criado pelo art. 2.° do decreto
'n. 24.343, de 5 de junho de-1934, estandó, porem, sujeita ao
pagamento da Taxa de. Previdência Social, criada pelo art. 6.0
da' lei n. 159, de 30 de dezembro de. 1035.

Recorre a S. A. Fábricas "Orion", • dentro do prazo legal, do ato 'do
Sr. inspetor da Alfândega de Santos que lhe negou .a isenção do im-
posto adicional de 10 %, criado pelo art.. 2.9 do decreto n. 24.343,-de 5

• de junho de 1934,-e a intiMou -para o Pagamento da Taxa cle.Previdên-
cia.Social, criada pelo art. 6.° da lei n.4 . 159, (10..30 de dezembro de1935.

Alega a recorrente que o contrato pela mesura assinada : com . o
Governo Federal, garantindo-lhe a ' isenção de impostos dê importação e
expediente, durante o prazo de 25 anos, a exonera do pagamento, não
só dos direitos constantes . da punia tarifária e da taxa adicional que

,subst Ruiu a de expediente, como tambeni dó imposto adicional de 10 Vo
"h da taxa de previdência, julgados' devidos peia Alfândega' recorrente.

• -A parte do recurso relátis •a ao 'imposto adicional de 10 %. já foi
.ainplainente-ventilada neste Conselho que, em inúméroS'aeordãos, con-
siderou' indevida a sua cobrança no caso de ser verificada a existência
de cláusula contratual garantindoá isenção de impostos de - importação.
Como -o própria nome 'indica, e, .referido adicional, um imposto de
importação, cobrado por ocasião da entrada de mercadorias estrangei-
ras no_ território nacional. Aliás,. o porito , de vista • do Conselho foi
sancionado por diversas decisões - do Exmo. Sr. ministro da . . Fazenda,
entre as quais poderá ser salientada a que foi objeto do ofício ri. 35,

•de 9 de agosto de •1911, do chefe do Gabinete de S. Ex., publicado no
Diário Oficial de 15-8-41. Não tem, assim, amparo - legal a exigência'
do pagamento, pela recorrente, do adicional de 10 % criado pela Tarifa
de 1934.

A. isenção .da Taxa de Previdência,SoCial, taMbem_pretendida Pela
S. A. Fábricas "Orio .n", tem, porem, Um aspecto diverso. O decreto
ri 643, de 14 de fevereiro de . 1936 só excluiu do pagamento da referida
taxa as seguintes mercadorias:

a) aquelas para as quais a Tarifa das Alfândegas não -tenha esti-
pulado taxa a cobrar; 	 •

b) aquelas que forem despachadas com isenção de direitos de
importação para consumo e 'deniais taxas aduaneiras;

'c) as especificadas no Trtado de Comér2io celebrado entre o
Brasil e os Estados Unidos da América;

d) as decorrente de contratos com o Governo-Federal,-nos quais
esteja expressa a isenção dos direitos de importação e demais taxas.

•Não se verificando, no caso em julgamento, as hipóteses referidas,
nos itens a, b e c, temos de examinar se o contrato da recorrente pode.
ser equiparado àqueles referidos no 'item d, quando lhe garante:
"'isenção de impostos de importação e expediente".

Nenhuma dúvida pode siibsistir cem referência à menet .  arripli-
tude da expressão "isenção de impostos' de iinportação e exnediente",
cotejada com a . de "isençãOdos direitos de importação . e 'demais taxas".
Esta última . compreende os direitos de imperlação para consinno,
constantes da pauta tarifária, os respectivos adicionais e ^todas as de-
mais taxas aduaneiras, isto é, incidentes _sobre, 'as mercadorias aliení-
genas por ocasião de sua entrada no território nacional. A primeira
abrange, porém, apenas os direitos de importação e o imposto adicional
de 10 %, assim como a taxa 'de -expediente," transformada atualmente na
taxa adicional de tO %, cobrada nos termos do art. 101 do decreto-lei
n. 300, de 21 de fevereiro de 1938.. 	 -

Tem-se afirmado, todavia, insistentemente, que a Taxa de Previ--
ciência Social é na realidade um imposto de importação. Essa tese,
se aceita, incluiria' a referida taxa nos favores aduaneiros previstos
no contrato da 'recorrente. Não pro?-?de, Porem, esse ponto de vista.
Eni primeiro lugar, wcomo argumento mais forte contra a sua aceita-
ção, é de -se salientar que a lei instituidora do tributo e .o seu regula-
mento', deram-lhe a denominação de taxa, que nãoO se confunde ,com a
de imposto na- téehiea tributária • e no- direito .financeiro. Alega-se
mesmo ler havido erro por parte do legislador ao batizar a nova con-
tribuição, argumento de lege ferenda e que não pode influir no espí-
rito .do executor da lei, que a entende e aplica nos .seus precisos ter-

mos, dando a suas palavras -e" expressões à significação usual e uni-
versalmente .

-Isto poát0,--será.realinento-Procedente a -crílica , feita à denonlina-
ção de taxa, dada ao tributo criado pelo art. 6.° dalei n: 459, .de 30 de
dezembro de 1935 ? O ministro Francisco. Campos, em brilhantíssimo
parecer, estuda longamente o conceito da taxa, distinguindo-a perfeita-
mente do imposto, com base nas opinhiesy dos mais ilustres tratadistas.
São palavras , d.o parecer:, ,

- Já ..,Adam Smith (Wealth of Nations, livro V, pág. 1)
distinguia clarániente entre os impoStos'e as taxas ou par-
ticular contriláttions como -lhes chamava. Ele discriminava,
com •efeito, 'entre as despesas feitas pelo Estado em benefício
de toda a' sociedade ou da sociedade -em geral e as realizadas
em proveito de determinados indivíduos, acrescentando mie- é

- , - nattuRrSejain'actiletas ,,cobertas ."pela contribuição geral de
toda a s'Ocieclade, contribu•indo cada ,um dos seus. membros ela
propoido da Sua capacidade", o•-que é O caso dos -impostos.
.As outras despesas' teem um carater especial,. sendo provoca-- daS • pelos indivíduos que delas ! se beneficiam de maneira
muito imediata. Tais despesas, diz Adam Smith, 'devem ser
'cobertas velas 'contribuições dos indivíduos que as provocam
.ou a Mie elaS- aproveitam. A 'diStinção, • assim em germe
Riqueza das Nações 'de • Adain Smith, entre os impostos pro-
priamente ditos e, as_ taxas,continua R ser a dominante na
ciência claA 'finançasPúblicità." (Parceet.es, 2.a série, Rio cie

-'Janeiro, 1936, pág.,' 48.).	 ,
,A•tfaxa. portanto, é uma eSpécie . do gênero tributo, ntiliiada pelo

Estado para faier face	 despesas 'públicas, resultantes da -manuten-
ção 'de um serviço que não se destina a satisfazer necessidades de ordem
.geral, e são provocadas pelas conveniências de, um determinado_ grupo
ou cl risse s'ociál. E' eSta-,'Cntre intimem as ontras, -a opinião -de Biela

"Tasa es la suina:de ditierwcnie-la enlidad pública Estado,
provincia, municipio	 institución autárquica' percibe de los

. contribuyentes, coa ei . fin de prover á la realización:de servi-
cios- públicos, y en virlud de la prestación de ,servicio.s espe-
ciales efectuados coa fines do utilidad 'general." (Rafael

-Bielsa,-Ciencia de lis AdMin•istración, Rosário, 1930, págs. 170
e' 171.)

Espíritos priVati'slas . leem procurado atribuir à taxa um conceito
restrito, confundindo- a -com o preço do serviço, contraprestação devida
pelo . uso de um serviço público. Não corresponde essa conceituacão
à moderna , caracterilação • da taxa,-"dissemelliante do imposto apena.s
por se • . de.stinar o seu .produto a satisfaço de necessidades de claSses
ou de grupos de indivíduos e não da . tótalirlado dos Cidadães,- A per-
feita distinção dessa curiosa ;figura do 'direito financeiro-reside' Mais
na natureza e ' e xtenão -do benefício correspondente do que • na exata

_CóreespOndinicia. entre . a.contribuição dos particulares e a prestação
cio EStado. Entré,.os'antores . modern6S é ,talvez.Buelder=queni.mellior
assinalou esse conceito identificador-da taxa.:

- "A fee is a Cbarge for a particular servicé of special be-
nefit to- individuais or to a class and of .general benefit
tire públic; or it is a charge to meei., the.'cost of a regulation
whichprincipally benefits society. Fees of the first type
are illiistrated by tire' federal patent fees and of the second
type by license Ices collected from restaurants and other
eating places to safeguard the Public bealth.. There are many
variei ias of these'two 'general, types, for governments rolleet

confusion of .fees Without -any harmonious plan." (Alfred
Buelder, Public Finance, Nova York, 1936, pág. 425.)

O nosso direito positivo adotou essa caracterização da taxa, defi-
nindo-a recentemente, no- § 2.° do art. 1.° da Codificação das normas
financeiras para os Estados e Municípios, aprovada pelo .decreto-lei
n. 2.416, de.17 de julho de 1940, como

"tribUto exigido como remuneração de serviços especificados
prestados ao _contribuinte, ou postos sua disposição; ou
ainda para -as contribuições destinadas ao custeio de ativi-
dades especiais do Estado ou do Município, provocadas por

- conveniência de carater geral, ou de determinados grupos
.de pessoas",

fiando reservada a designação de impostos para
"os tributos destinados a atender indistintamente às necessi-
dades de :ordem geral da administração pública".

Ora, o exame da natureza e- da origeni do tributo criado pela lei
o: 159, de 30 de dezembro de 1935, demonstra que o mesmo foi desti-
nado ao custeio de unia 'atividade especial do Estado: previdência
social, provocada por conveniência de uma classe social, os comerciá-
rios, e não da generalidade cies cidadãos.. Jamais foi o seu rendimento
utilizado, como receita geral da União, para atender às necessidades
de ordem geral da administração pública, já que a lei de sua criação a
destinou expressamente à formação da quota de previdência do Insti-

,
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tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. Mesmo o saldo
flue porventura se verificasse, deveria ser empregado na formação da
quota de previdência de outros institutos ou caixas de idêntica fi-
nalidade.

Bem avisado foi o legislador, procurando cobrir com o produto
de uma taxa, e não de um imposto, a contribuição destinada pelo
Estado a uni ou mais orgãos de previdência social, pois, do contrário,
se faria recair sobre a totalidade dos contribuintes os encargos prove-
nientes da concessão de benefícios a um grupo reduzido da população.
E o encargo estabelecido é suportado por uma classe diretamente in-
teressada na manutenção do orgão de previdência social dos comer-
ciários.

Pelo exposto, Dão encontro razão suficiente para aceitar o ponto
ile vista dos que divisam na Taxa de Previdência Social mo verdadeiro
imposto de importação. Contra essa opinião se antepõem a designação
do tributo, sua natureza, origem e classificação orçamentária.

Isto posto, e,
Considerando que o contrato da recorrente assegura-lhe a isenção

de impostos de importação e expediente;
Considerando que o imposto adicional de 10 %, criado pelo art. 2.0

do decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, é, sem dúvida alguma, um
imposto de importação;

Considerando, porem, que a Taxa de Previdência Social não é nem
pode ser considerada um imposto de importação;

Considerando que a Taxa de Previdência Social só pode ser dis-
pensada quando houver sido concedida em lei ou contrato a isenção
de direitos de importação e demais taxas aduaneiras:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso na
parte relativa ao adicional de • 0 % e, pelo voto de qualidade do
Sr. presidente, manter a decisão recorrida quanto à cobrança da Taxa
de Previdência Social.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de outu-
bro de 1941. — Francisco Costello Branco Nunes, presidente. — Se-
bastião de Sont'Anna e Silvo, relator designado.

Fui presente. — /ovule Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencidos: Sr. Castello Branco (adicional de 10 9',), Sr. Sylvio
M. Figueira (taxo de previdência social) e Sr. Hernani Coelho Duarte
(taxa de previdência social).

Justificação de voto cio Sr. F. Castello Branco

Conforme a expressão daquela cláusula contratual (cláusula I) e
os termos incisivos e imperativos dos arts. 819 da Consolidação das
Disposições Orçamentárias de Carater Permanente e 9.° do decreto
legislativo n. 4.910, de 10 de janeiro de 1925, na vigência dos quais
foi firmado o contrato da recorrente com o Governo Federal, a isen-
ção contratual- ficou restrita às verbas do Orçamento .da Receita da
República, dos §§ 1. 0 —Direitos de importação para consumo, e 3•0—
Direitos de expediente dos gêneros livres de direitos de consumo, nos
termos da legislação acima invocado e do art. 47, alíneas a e b da lei
n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921, revigorado pelo art. 178 da lei
n. 3.973, de 7 de janeiro de 1924, dispositivos estes de atos do Poder
Legislativo autorizando contrato com usinas de beneficiamento de bor-
racha brasileira, com a concessão de isenção de direitos de importação,
verba de receita do g 1.° do Orçamento da Receita da República, só e
só; entretanto, o contrato foi alem da autorização do Poder Legisla-
tivo, excedeu-a, fazendo a concessão, tombem, de isenção de direitos
de expediente dos of I neros livres de direitos de consumo, e modificou
a expressão da lei que autorizava o contrato, direitos de importação,
para impostos de importac(7n, que parece nada alterar porque, de fato,
IMPOSTOS OU. DIREITOS DE 111.1P0RTAÇÃO, conforme está discutido
no aeordão ri. 10.113, significa uma e a mesma coisa, pois as expres-
sões impostos de importação e direitos de importação sito sinônimas.

No momento da assinatura do contrato da recorrente com o Go-
verno Federal pareceu muito inocente a modificação do termo da lei
autorizando o contrato: DIREITOS para IMPOSTOS, mas, na atuali-
dade, conclue-se pelo termo da argurnentação da recorrente nas suas
petições de recurso, que uni fim determinado já era -visado, no mo-
mento, pela modificação daqueles termos — discutir-se, quando sur-
gisso qualquer dúvida sobre a extensão da concessão, que o termo
IMPOSTOS, ligado à expressão DE IMPORTAÇÃO, compreendia tudo
o que no Receita da República fosse impostos de importação, quando a
lei de autorização da concessão determinou, expressamente, em termos
claros e incisivos, que o favor ficava retrito aos direitos de importação.

Indagamos: Aexpressão direitos de importação compreende, na
Receita da República, todos os tributos decorrentes da importação,
ou somente tributos de natureza restrita à pauta tarifária ?

Positivamente, somente estes últimos tributos de natureza restrita
et pauta tarifaria, e isso está expresso nas disposições . imperativas dos
aarts. 2.0, alíneas VII e VIII, da lei . n. 2.521, de 31 de dezembro
de 1911; 4.° da lei n. 2.719, de 31 do dezembro de 1912; 10 da lei lei
n. 2.811, de 21 de dezembro de 1913; 819 da Consolidação das Disposi-.
ções Orçamentárias de Carater Permanente e 9.° da lei n. 4.910, de 10
de janeiro de 1925, em pleno vigor quando foi da assinatura do con-
traio em causa, as quais legislam:

"Na expressão "livre de direitos" ou "livre de direitos
aduaneiros", consignada em lei, decreto especial ou contrato,
só se compreendem os direitos de importação pora consumo..

-isenção de qoaisquer outras taxas só lera lugar se, na lei,
decreto especial ou contrato. estiver expressamente consig-
nada."

Decreto D. 4.910, de 10 de janeiro de 1925:
"Art. 9.0 -As isenções de direitos de importação para

consumo concedidas nesta e em quaisquer outras leis não
compreenderão eia caso algum OUTRAS TAXAS DE . IMPOR,
TAçÃo QUE NÃO ESTEJAM expressamente INDIVIDUADAS
NO TEXTO DA ISENÇÃO."

Estas duas disposições legais, na vigência das quais foi assinado o
instrumento de contrato da recorrente com o Governo Federal (8 de
março de 1926), respondem de modo peremptório a indagação feita.

Existe no Orçamento da Receita uma verba, a do § 1.°, com a de-
nominação de direitos de -importação para consumo ou ,tambem
postos de importarão para consumo, que compreende somente as taxas
da pauta tarifaria, tributo sobre a importação de mercadorias do
estrangeiro, convencionado denominar-se no Orçamento da Receita da
República DIREITOS DE IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO. Todos os
outros tributos, com denominações diversas, decorrentes deste outro,
foi convencionado dar-se-lhes denominações próprias e constituirem,
no orçamento referido, verbas 'de receita, independentes e com dota-
ções próprias; independem no orçamento daquelas de cuja natureza
participam direitos de importação para consumo.

Nas leis reguladoras da matéria e na vigência das quais teve o
contrato origem, determinou o legislador quoa iseneão somente com-
preenderia as verbas da receita de importação que, nas leis, decretos
especiais ou contratos, estivessem nominalmente indicados no texto
da concessão do favor.

Ora, no texto da cláusula do contrato da recorrente, concedendo o
favor, está expressa a concessão de isenção para impostos de importa-
ção e expediente, duas verbas distintas, dos §§ 1.° e 3.0, do Orçamento
da Receita da República ;  imlividuados no texto da isenção e, por
consequência, as únicas 'legalmente compreendidas no favor contratual.

Mesmo que a expressão da cláusula do instrumento de contrato
IMPOSTOS DE IMPORTAÇÃO fosse, como discute a recorrente para se
beneficiar do favor de isenção, unia expressão genérico e não sino ular,
de modo-a abranger todas as verbas da Receita da República, originá-
rias da importação, e não a uma única delas, alcançaria, ou melhor,
usando da mesma expressão da lei, compreenderia, unicamente, a verba
de receita do § 1.° do orçamento, DIREITOS DE IMPORTAÇÃO PARA
CONSUMO, porque, nas leis reguladoras da matéria, na época da assi-
natura cio contrato, invocadas e transcritas neste parecer, o Poder
Legislativo, em termos claros, incisivos e imperativos, determinou que,
quando a lei, o decreto especial ou instrumento .de contrato, fizes,se
concessão de isenção de direitos ou de impostos de importação, essa
isenção ficaria restrita à verba ou verbas de receita da República na
lei, decreto especial ou instrumento de contrato, expressamente ilidi,
viduadas, consignadas ou particularizadas.

Se todas as verbas de receita de importação propriamente dita, ou
dela decorrentes, estivessem compreendidas na expressão da conces-
st.) d.e isenção impostos de importação, os contratantes não teriam
feito 'compreender, expressamente, no texto da cláusula contratual,
lambem, o imposto ou direitos de expediente; declarando, como decla-
raram na cláusula contratual, isenção de impostos de importação, te-
riam contratado a isenção de impostos de importação, simples e unica-
mente, porque esta verba compreenderia todas as outras decorrentes
da importação, inclusive aquela outra, expediente.

Vê-se da cláusula I do instrumento de contrato da recorrente com
o Governo que se contratou a isenção tomando-se em consideração os
termos exatos do texto do art. 9. 0 do decreto legislativo n. 1.910, alu-
dido, pois a isenção contratada particulariza, expressamente, as duos
verbas de receita da União de que abrira mão o Governo em benefício
da Companhia contratante: impostos de importação, expressão tecni-
camente equivalente a direitos de importação, constante da disposição
legislativa autorizando aquele favor, e direitos de expediente, imposto
constituído pela percentagem de 10	 sobre os direitos de importação.

Evidentemente, na letra da cláusula I do instrumento de contrato
da Companhia com o Governo, está claro que ficou contratado expressa
e individnalizadamente, só e só, a e dos impostos de importação.
constitutivos da verba I." e da verba 3." das leia de meios da União,
leis orçamentarias da Receita Geral da República. Se na expressão
impostos de importação tivessem os contratantes pretendido fazer com
preender a isenção dos impostos de importação e -de todas as demais
verbas de receita da União, não teriam contratado, tombem, a isenção
dos direitos de expediente ou impostos de expediente, pois seria isso
uma redundância que importaria em imperdoavel inépcia das partes
contratantes, uma vez que na expressão impostos de importação já
estavam eles compreendidos. Ou na expressão impostos de importação
estava compreendida somente a verba de receita do § 1.0 do Orçamento
da Receita Geral da República direitos de importação para consumo A

precisava ser individuada ou particularizada, expressamente. como o
foi, a do § 3. 0, direitos de expediente, atingida lambem pelo favor, ou
então aquela expressão, impostos de importação, compreenderia todas
as verbos de receita de importação, e escusado seria a indicação ex-
pressa daquela outra, nela já compreendida. Fora disso, tudo mais é,
simples sofisma para estabelecer confusão e dela tirar-se partido.

Pela letra do contrato da recorrente com o Governo Federal, le-
galmente, não teve ela 'o gozo pleno do favor de isenção de direitos de
importação para consumo e demais taxas aduaneira, condição orcei-
pua para o gozo da Taxa de Previdência Social, ou qualquer outra
denominação que se lhe pretenda emprestar, constitu ida pela percen-
tageoi de 2 ',Yo sobre o valor das mercadorias importadas, exigida pelo
art. 2.° do decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936: consequente-
mente, não tem direitos à pretendida isenção desse	 isto.
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ACOnnÃO N. 11.81G
	

Primeiro Conselho de Contribuintes
- Recurso n. 1.670-A-883 — benção de direitos.

Recorrente — Viação Férrea do Rio Grande do Sul.

Recorrida — Alfândega do" Rio Grande.

O texto claro e preciso do dispositivo do § 2.0, do ar-
tigo 98, do decreto n. 24:023, de 21 de março de 1934, veda
a concessão- dos favores de isenção ou reduçao de direitos,
"para os - lubrificantes, •qualquer que -seja a sua aplicação",
salvo a exceção do art. 1.0, do mesmo decreto — ter a parte
pretendente ao favor, contrato fri celebrado coni o- Governo,-
ülnn disposição especial concedendo o- favor, — o que não
acorre com o contrato da recorrente:

A recorrente reclama para este Conselho, em tempo habil, do
ato da Inspetoria da Alfândega do Rio 'Grande, que, por despacho
de 7 de julho de 1937, do qual tivera' ciência, no dia 9, seguinte, :lie
denegara isenção de direitos, para uma partida de óleo 'lubrificante,
fundamento no art. 98.1 2.0, do decreto n. 24.023, de 21 de março
de 1031, e tendo em vista que, o , contrato celebrado pela recorrente
com c) Governo, anterior a esse decreto. não contem disposição es-
pecial sobre o favor requerido para aquela mercadoria.

Corno a quantia concernente aos direitos da mercadoria, fosse
superior a 5:0000, assinou termo de responsabilidade, porem, sem
o fiador 'exigido por lei; notando-se pela cópia do "ter= assinado,
de fls. 21 do processo, que alem da preterição dessa formalidade
legal, essencial, no termo, foi omitida a ..responsabilidade pela ilide=
nização dos direitos da mercadoria, assim que fosse intimada para
recolhê-los aos cofres públicos, no. caso de ser confirmada a • decisão
recorrida.' formalidade essa tão .essencial quanto aquela outra, pois,
uma e' outra, estão expressamente estabeleeidas em termes precisos e,
imperativos 'no texto do art. 72 do decreto n. 2 .1.023 aludido. •

Baixtrdos • os 'autos à Alfândega de origem, foi intimada a inte-
ressada, não para - satisfazer aquela exigência legal reclamada pelo
Conselho, mas, para recolher a quantia constante do termo lavrado;
rectisando-se a tomar ciência da intimação determinada pelo ins-
petcir, que entendeu não ..poder ser lavrado novo termo porque fica-
ria fora do Prazo estabelecido no art, 75 do • decreto-lei n. 300, de
1938, recusa que se acha certificada polo continuo, às fls. 21 do
processo.

O ato do inspetor julgando que a exigência do Conselho não
era cabive/, porque ficava o termo fora de prazo, alem de ser pouco
elegante_ para um chefe de repartição, de instância inferior, deixa
evidente a sua incapacidade funcional, porque, está expresso em leis
e em urna sequência; de atos da autoridade superior, que os erros
dos funcionários .não podem Prejudicar as partes que para eles não
concorreram; que não correm os prazos 'contra os contribuintes,
quando a ignorância dos funcionários acarretarem preterição cia for-
ma1i4de legal essencial, no Processado. 	 -. .-É claro que, se o chefe' da repartição aceita um termo de'respon-
sabilidade com a preterição daquelas formalidades essenciais, ex-
pressas no dispositivo legal regulador da matéria, cometeu um erro
o erro imperdoavel, que poderá ser 'sanado em qualquer .época, uma
vez que não se verifique prescrição do caso, sem prejuizo dos prazos
legais.

O inspetor verificando que, na Petição em que se requeria o
termo de responsabilidade, ,a interessada não apresentava fiador
idóneo, tinha obirgação de exigl-la, pois, essa obrigação da parte re-
querente, na petição requerendo o termo, está expressa no art. 72;
gferido, e o chefe da repartição não devia ignorá-la. A responsabi-
lidade da irregularidade no processo, cabe exclusivamente a quem
Permitiu por despacho na petição, a assinatura do termo sem a apre-
sentação dá fiador idôneo, exigido na lei.

Convem, ainda, ponderar que em face da lei orgânica do Con-
selho, as suas deliberações, não são suscetiveis de correções ou reti-
ficações pelas instâncias inferiores, devem ser por estas acatadas e
satisfeitas para que possa julgar as questões que lhe : forem afetas
com inteiro conhecimento cio causa e dentro das nomas legais.

Assim:
•

Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, pela sua
2.a Câmara, por maioria de votos, em anular o feito, a partir do termo
de responsabilidade; baixando os autos à Alfândega de origem, para
que providencie sobre a assinatura de novo termo, corri fiador idôneo,
no qual, não só a requerente como o seu fiador, se comprometam,
expressamente, a indenizar a Fazenda Nacional, dentro do prazo
de 48 horas, logo que sejam intimados dos impostos e taxa não pagos,
no caso de ser confirmada a decisão recorrida.

Segunda Câmara do Conselho Superior . de Tarifa, 13 do outu-
bro do 1941. — Francisco Castello Branco Nones, presidente e re-
lator.

Fui presente.	 Jagme Severiano R4beiro, representante da
Fazenda Pública.
•

Vencido o Sc. Sylvia de Magalhães Figueira,

AConnÃe N. 12.571

-SESSÃO LIE 18 DE NOVEMBRO DE 1911

- Recurso n. 11.827 — Imposto do Selo.
- Recorrente: Bellelli, Gottliee (4‘ Cia. Ltda. .
Recorrido: Recebedoria Federal em São Paulo. •

Contrato , de compra e .venda ou documento._ com pra-
, cesso Ou obrigação de pagamento, de transmissão de bens,
• moveis. incidência no 'H. 21, da tabela A, dó doe. 1.137, de

7 de outubro de 1036.

Contra Bellelli, Gottlieb (4. Cia. Ltda, foi lavrado auto de infra-
ção da. tabela "A", 11. 21, do doc. 1.137, de 7 de outubro do 1936,
per lerem sido apreendidos em sua' casa comercial. 201 documentos,
contendo obrigação de terceiros pura com a sua firma Sem que eS-
tivessem com o selo proporcional devi4, na importância de 	
1 :640$000.

Em defesa alegou. em resumo, a interessada, tratar-se de pe-
dido de mercadoria e sua confirmação e diz:

"Os pedidos sob' a forma , em apreço não se encontram
sujeitos ao selo fixo ou proporcional, ' e Tilais ainda, não

• encontram-se incluídos na Nota A, n. 76 da Tabela - B
, regulamento em causa (vide Circular n. 45).
o documento apreendido,  como se poderá verificar,
é urna simples ordem de fornecimento de mercadorias qup
os suplicantes remetem a uni comprador "X", o qual.
agraciando-lhe ou não as- condições devolvê-la para con-
clusão de negociações.

'Verifica-se mais que a simples devolução de tal ordem
. não autoriza a ultimação de _nenhuma transação, pois para
trina "definitiva conclusão" torna-se necessário por parte
dos defendentes., preliminarmente,- uma . investigação (vide
impresso) e finalmente, de aProvação da gerência (pilhe

;final do impresso),

O Sr. diretor da Recebedoria a fl.s. 212 julgou procedente o
auto para impor a revalidação de 41 :150$000, ex-vi da letra C,
combinada com a letra E, do art. 62, do decreto 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936, por tratar-se de documentos que alem de contarem
obrigação de pagamento, podem ser considerados corno bilaterais
ou contratos, pois do respectivo texto consta obrigação de trans-
mitir bens moveis, máquinas, e, de outra lado, a obrigação .de ter-
ceiros de pagar, em prestações, a quantia convencionada, nada im-
portando não terem à assinatura do vendedor, pois a sita vontade
é implícita e o negócio se consuma com a expedição da máquina e
arquivamento do documento.

Dessa decisão- recorre a parte, com longas considerações, para
provar a matéria da defesa, já ssinalada.

Ante o exposto.:
Atendendo que os documentos apreendidos e juntos ao proces-

so contem especificada a mercadoria, consignando o preço e a en-
trada feita, estão assinados pelo comprador e foram encontrados
em poder da recorrente, 'impondo-se a conclusão de tratar-se de
transação ultimada, tanto que, sendo facil a', prova em contrário,

- não foi feita;
Atendendo que "La vente comerciale, come la vente civile, est

parfeite quand 11 y a accord dos volantes eles porfies sur la chose
et sur le prix" (Lyon Gaen et -Renault-D., Comercial 1.0, 628. "II
contralto non si forma se non quando la proposta é stata accettata
tal quale' é nata falta; allora soltanto s'incontra il concorso deite
due volonta, cluorum in idem placitum consensus (Delia Vendita •c
della Permuta, in Trattato di Diritto Civil, di G. Baudry,. n. '25)
artigo 191 do Código Comercial) e, no caso, com a entrega da mer-
cadoria a aceitação ficou manifesta; 	 •

Atendendo que "Feita a encomanda de géneros a certa casa.
com a remessa que essa faça, da-se a promessa e a aceitação, ele-
mentos da venda corno contrato, e fica a obrigação com carater obri-

• gatório". (Orlando e Bento de Faria. Comentários ao Codigo Co-
mercial, art. 191);

Atendendo que, quando assim, não se queira considerar, ainda
os documentos em causa conteriam urna "obrigação unilateral de
pagamento ou de entrega ou transmissão de bens imoveis", a que
faz expressa referência o n. 21, da tabela "A", do doc. 1.137 pre-
citado;	 •	 •	 • -

Atendendo, desParle, ter apoio legal décisilo recorrida.
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por

maioria de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, 18 de - novembro de

1941. — Carlos Freire Zenha, -presidente. Francisco Fabres da Bo-
cha, relator, designado. (Visto rito Rezende, Representante 'da
Fazenda Pública.

;Vencidos	 relator ar. Cari0 Zenlia e Q sr. Garcia de Sousa.
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AeonnÃo N. 12.572
Recurso n. 11.-864 — Imposto do selo — •(consulta.
Recorrente: Bellelli, Gottliela & Cia. Ltda.
Becorrida Recebedoria Federal em São Paulo.

É de vinte dias o prazo para recurw.
Bellelli, Gottlieb & Cia. Ltda. recorrem do despacno da Rece-

bedoria em São Paulo assim redigido:
"Belicht, Gottlieb Ltda., estabelecidos usa capital do

Estado de São Paulo, à rua de José Bonifácio n. 204, vêm
pela presente, dentro do prazo regulamentar, recorrer a
este colendo 1.0 Conselho, da decisão proferida na con-
sulta dos recorrentes que teve por base o processo de nu-.
mero acima marginado, de .vez que a mesma deixou de
responder "ip.s lits" aos itens -formulados.

Os recorrentes, formularam em seus itens o seguinte:
"0 exemplar assinalado sob n. I, preenchido pela forma
que se encontra e destinado exclusivamente ao nosso uso
interno — (ficha) — está sujeito ao cumprimento (no
caso de. selagem) a quaisquer exigências do vigente regu-
lamente do selo?"

"Em caso aformativo, qual o dispositivo de sua in-
Cidi!ncia%	 -

"O exemplar assinalado sob n. II, preenchido pela
forma que tombem se pode verificar (destinado exclusi-
vamente ao uso interno) obriga-o à exigéncia de alguma
taxação"?

"Em caso afirmativo, qual o dispositivo de sua inci-
dência?".

, Como haverão VV. Excias. de apreciar, e pela forma
como vêm os consulentes, ora recorrentes as perguntas
formuladas foram claras, claras de mais, — no entretanto,
assim não as quiz entender o digno protetor de primeira
instância, apezar de ficar patentemente esclarecido de que
ee tratavam de documentos de uso exclusivamente interno.

Respondendo à consulta, objeto do presente recurso,
Assim se decidiu o Sr. diretor:

"Responda-se que os documentos cujos modelos são
apresentados, incidem no pagamento do imposto do selo
propbrcional, previsto no numero 24, da Tabela "A", do
decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, por isso que,

destinados a receberem a assinatura do comprador, trans-
forma-se em verdadeira obrigação de pagamento, por
parte deste, da quantia estabelecido. que, na fórmula de
numero I, é até dividida em pregaoóes mensais".

"Não importa em face da natureza do imposto de
selo, incidência do tributo no documento em apreço que
se estabeleça a emissão, posteriormente, do contrato de
compra e venda com reserva de domínio. E não importa
porque esse documento, de que se trata, é um documento
autónomo, destinado a produzir efeito independentemente
'de outros instrumentos públicos ou particulares. Com
esse documento preliminar, as partes se garantem (???)
mutuamente, até a emissão do contrato definitivo. Cogi-
ta-se, em verdade, de um contrato preliminar de com-
promisso, com o qual as partes se asseguram até a emis-
são do contrato definitivo".
Sendo desnecessário aos recorrentes demonstrarem

novamente a não compreensão do. ilustre proletor, em sua
decisão de fls., que julgou tratarem-se os documentos em
causa de contratos, quando na verdade não o são, pois não
passam de simples fichas para organização interna de seus
clientes, é a presente para que V. V. Excias. ao se digna-
rem reformar aquela decisão, venham ao assim proceder,
praticar para com os recorrentes mais um ato de nobre e
dignificante justiça!

São Paulo, 12 de julho de 1941. (Ass.) Bellelli, Got-tlb & Cia. Lida".
Ante o exposto:

. Atendendo que da decisão foram inteirados os. recorrentes a 19
de junho (fls. 5) e só recorreram a 12 de julho seguinte (fls. 7),
transcorridos já 23 dias;

Atendendo que o prazo para recurso é de 20 dias (decreto 607,
de 10 de agosto de 1938, art. 74),

- Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por pe-

retopto.
-Primeiro Conselho de' Contribuintes, em . 18 de novembeo de

1941. — Carlos Freire Zenha, presidente. — Prancisco Fazres da
Rocha, relator. Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pú-
blica

ACORDÃO N. 12.573-
Recurso n. 1.090 R — Imp. de Renda — (Recons. cc. 11.498

rec. 10.605).
Recorrente: Companhia Swift do Brasil S. A..
Recorrido: Delegacia do Imposto de Renda no Rio. Grande do

Sul.
Indefere-se pedido de reconsideração que não se fun-

damenta em novos argumentos.	 •
A-Companhia Swift do Brasil, S/A pede reconsideração da deci-

eão proferida pelo acordão n. 11.498, referente ao recurso 10.605,

interposto do- despache do Delegado do Imposto de Renda no Rio
Grande do Sul mie manteve a cobrança do iijmosto de ... corres-
pondente à taxa de 4% sobre o lucro de ...., creditado à matriz
e concernente ao balanço encerrado em-31 de • dezembro de 1937.

As razões apresentadas no presente. pedido de reconsideração
são as mesmas articuladas na petição de recurso — já devidamen-
te apreciadas por este Conselho — e, assim, por elas, limita-se a
sociedade requerente eni pedir uma nova apreciação dos seus re-
petidos e contestados argumentos.

Por conseguinte, e

Considerando que a requerente não apresenta novas razões que
possam influir sobre a matéria julgada:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de novembro de
1941. — Carlos Freire Zenha, presidente. Aprigio Fontes Braga-,
relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACOLIDÃo N. 12.574

Recurso: n. 1.091-R — Imposto de Renda — (Recons.
11.495 — Rec. 10.602).

Recorrente: Cia. Swift do Brasil S. A.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda do Rio Grande do

Sul.
Indefere-se pedido de reconsideração que não se fun-

damenta em novos argumentos.

Cia. Swift do Brasil S. A. foi notificada para pagar cio 1931,
sobre lucro, creditado no ano anterior, à sua matriz no estrangeiro,
no total de ... RecOrreu para este Conselho, que, pelo acórdão de
fls. 51, manteve o lançamento. São fundamentos do acárdão que
o art. 174, § 1, do regulamento, obriga a fonte a descontar 4% da
renda do residente no estrangeiro, ao lhe ser entregue ou credita-
da essa renda; que o principio de independência de exercícios Im-
pede que se compensem os resultados negativos com os rositivoS de
exercícios diferentes; que a antiga jurisprudência sobre não inci-
dência do imposto em casos tais não pode aproveitar à recorrente
por tratar-se de imposto e não de multa.

É dessa decisão que, agora, pede-se reconsideração com ale-
gação de que: ha prescrição, pois o exame de escrita foi mandado
efetuar em 15 de dezembro de 1937 e, desta data até o 1.0 ato ad-
ministrativo, em 7 de julho de 1940, tinham decorrido mais de dois
anos e meio, dec. 20.010, de 6 de janeiro de 1932, art. 9, dispõe,
uma vez interrompida a prescrição fiscal, recomeça a correr pela
metade do prazo, da data do ato que a- interrompeu ou do termo do
do respectivo processa. O art. 179, §. 1.0, do Regulamento do Im-
posto de Renda, diz prescrever em 5 anos a faculdade de proceder
a novo 'lançamento, contado o prazo da terminação daquele em que
se efetuar o lançamento primitivo. -No § 2.0 que o prazo acima in-
terrompe-se, por qualquer exigência administrativa necessária ao
lançarnento. A interpretação terá que ser pele prazo do art. 9 do
dec. citado 20.910. Quanto ao merito: ao ano de 1932 do defici-
tário, tendo o prejuizo de •.. e no ano de 1933 os lucros foram
de ..., sendo assim a filial do Rio Grande creditou à Matriz e saldo
real, positivo, desses dois anos ou sejam ..., abrangendo os anos
de 1932 e 1933, compensados.

Ante o exposto:

Atendendo que a requerente não apresenta novas razões que
possam influir sobre a matéria julgada:

Acordam os Membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
, unanimidade de votos, , indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de novembro de
1941.  — Carlos Freire Zenha, presidente. Francisco Fabres da Ra-
cha, relator.	 (

ACoRDÃo N. 12.575

Recurso: u. 1.092 — R —hm). Renda. — Recons. do A.e. i.
Re. 10.603.10.603.

Recorrente' : Cia. Swift do Brasil S. A.
Recorrido: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

interrompida a prescrição começa de novo a correr
por igual prazo: Lucros remetidos ou creditado pela filial
no Brasil a matriz no estrangeiro estão 'sujeitos ao imposto
do art. 174, in-fine, do Regulamento.

A Companhia Swift do Brasil pede reconsideração do acordão
n. 11.496 que negou provimento a seu recurso n. 10.603.

Preliminarmente, alega a requerente que estava 	 prescrito Gp
direito de cobrança do imposto, por isso que o processo esteve na-

.
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X'ado de 15 de dezembro de 1937 a 11 de setembro de 1940, tende,
portanto, decorrido mais de 2 acuas e meio sem nele se falar.

De mentis, renova a argumentação relativa ao imposto de '4%
sobre as quantias remetidas à sua matriz no estrangeiro.

Isto posto:
Considerando, que não procede a preliminar de prescrição por-

quanto é principio de direito jamais posto em duvida que a pres-
crição interrompida começa a correr por igual prazo;

Considerando que se prevalecesse a pretenção da recorrente,
os prazos da prescrição ficariam inumeras vezes diminuídos, bastan-
do para isso que a interrupção ocorresse antes de decorrida meta-
de cio prazo;

Considerando, quanto ao merito, que é meteria pacifica, neste
"Conselho, que as importâncias remetidas ou creditadas pelas filiais
do Brasil a matriz no estrangeiro estão sujeitos ao imposto de 4%
de que trata o art. 174, in-fine;

Considerando que a requerente nenhum elemento novo trouxe
capaz de alterar os fundamentos dessa jurisprudência fiscal.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
em 18 de novembro de 1941. — Carlos Freire Zenha, presidente e

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
relatos.

ACWIDÃO N. 12.576

Recurso o. 10.663 — Imposto de Renda.
Recorrente: -Associação Patrimonial Braulio Xavier Limitada.
Recorrida: Delegacia do Imposto de lenda na Baía.

Nas rendas provenientes 'de prédios a dedução para con-
servação não pode exceder de 15 % pouco importando a en-
tidade que se arrecada.

A Associação Patrimonial Braulio Xavier Limitada, da Baía, fez
sua declaração de renda do exercício de 1938, acomPanhada do ba-
lanço e conta de lucros e perdas.

A repartição glosou na verba de Conservação dos prédios e im-
portância de que execedia de 15 % sobre os alugueis arrecadados e
de liquidação de fianças, do que resultou um suplemento no imposto.

A Associação reclamou e o Delegado proferiu o seguinte decisão::
"A pessoa jurídica paga o imposto sobre o resultado

liquido das operações efetuadas independentemente de in-
degação das fontes donde promanam as suas receitas ou de
classificação nas categorias enumeradas no art. 1.0 do re-
gulamento em vigor. O elemento tributavel é a diferença
entre as receitas totais e as despesas. Ë obvio, par con-
sequência, que não se pode restringir o algarismo dessas
despesas às deduções previstas no art. 55, que respeitam só
e só à constituição de fundos de depreciação do ativo imo-
bilizado, de amortização de capitais reversiveis, de fundos de
pensões legais e aos juros de empréstimos contridos para
o desenvolvimento do negócio.

Não há referência — de certo por ocioso — aos gastos
mercantis comuns, indispensaveis ao custeio de administra-
ção econômica, cuja dedução sempre deve corresponder ao
impreterivelmente necessário para conseguir os lucros
combinados.

A regra do art. 52, se exerce no sentido de submeter a
receita liquida, seja oriunda do comércio ou da indústria,
seja de quaisquer outras atividaddes ou do exclusivo em-
prego do capital, a uma única taxa, ao invés das diferentes
percentagens que se distribuem pelas categorias.

Para apurar o líquido das parciais, que entrarão a
constituir a i:eceita total, somente é possível consentir em
em deduções peculiares à natureza de cada espécie de renda.
Se tais deduções, na sua essencia ou no seu valor, são es-
tipuladas em lei, não é licito admiti-las senão dentro nas
constritas raias que a lei estabeleceu.

O limite cio 15 % da renda bruta de prédios urbanos,
reservado à conservação dos mesmos, é genérico. O arti-
go 37 refere-sé a deduções Mie poderão ser feitas nos ren-
dimentos brutos da 5. a• categoria; a alínea b condiciona á
concessão do abatimento de despesas de conservação a uma
única hipótese ou seja tratar-se de capitais invertidos em
prédios urbanos construidos; o § 1.° fixa em 15 % o máximo
dessas despesas.

Não há, pois, distinção de pessoas afim de ter aplica-
ção a regra do § 1.0 do art. 37 do regulamento. Havendo
renda bruta de prédios urbanos construidos, não importa
pertença a pessoa natural ou jurídica, a dedução a titulo
de conservação desses prédios não deve ultrapassar a con-
cessão legal.

Com esses fundamentos, mantenho o ato de fls. 11, do
dual resultou o imposto lançado."

Desta decisão recorreu para este Conselho alegando a mesma
matéria da defesa, já- discutida na decisão, isto é: que a limitação a
15 % da renda bruta para conservação de imoveis, prevista no § 1.0
do art. 37 não se aplica a ela de vez que paga o imposto pelo lucro
apurado no balanço conforme o art. 57, § IP, como sociedade por
quotas de responsabilidade limitada.

Diga-se de passagem que a contribuinte quer pagar o imposto
pelos lucros, mas se diz sociedade civil, quando o que caracteriza á
sociedade civil é a ausência do intuito lucrativo.

; Isto ,posto,
, Considerando que os fundamentos da, decisâ'o não foram destrui-

dos e são conforme a lei e a prova:
Acordam os membros do_ 1.0 Conselho de Contribuintes, por

maioria de votos, negar provimento ao recurso para confiramar a do
cisão por seus fundamentos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de novembro de 1941.
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator. —

Visto.— Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Aprigio Fontes Braga.

AcORDÃO N. 12.57"1
Recorrente: Associação Patrimonial Brau/io Xavier Limitada.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Denda na Baía.

Nas rendas provenientes de prédios a dedução para con-
servação não pode exceder de 15 % pouco importando a en-
tidade que se arrecada.

A Associação Patrimonial Braulio Xavier Limitada, da Baía, fez
sua declaração de renda do exercício de 1938, acompanhada do ba-
lanço e conta de lucros e perdas.

A repartição glosou na verba de conservação dos prédios a impor-
tância de que excedia de 15 % sobre os alugueis arrecadados, de que
resultou um suplemento de ...

A Associação reclamou e o Delegado proferiu o seguinte decisão:
"A pessoa jurídica paga o imposto sobre o resultado

líquido das operações efetuadas independentemente de in-
dagação das fontes donde promanam as suas receitas ou de
classificação nas categorias enumeradas no art. 1.0 ao re-
gulamento em vigor. O elemento tributavel é a diferença
entre as receitas totais e as despesas. IS aivio, por con-
sequência, que não se ppocle restringir o algarismo dessas
despesas às deduções previstas no art. 55, que respeitam só
e se à constituição de fundos de depreciação do ativo imo-
bilizados, de amortização de capiptais reversiveis, de fundo de
pensões legais e aos juros de empréstimos contridos para
o desenvolvimento do negócio.

Não ha referência — de certo por ocioso — aos gastos
inescatis comuns, indispensaveis ao custeio de administra-
ção econômica, cuja dedução sempre deve corresponder ao
impreterivelmente necessário para conseguir os lucros
combinados.

A regra do art. 52 se exerce no sentido de submeter a
receita liquida, seja oriunda do comércio ou da indústria,'

• seja de quaisquer outras atividaddes ou do exclusivo em-
prego do capital, a uma única taxa, ao invés das diferentes
percentagens que se distribuem pelas categorias.

Para apurar o liquido das parciais, que entrarão a
constituir a receita total, somente é possivel consentir em

• em deduções peculiares à. natureza de cada espécie de renda.
Se tais deduções, na sua essencia ou no seu valor, são es-
tipuladas em lei, não é licito admiti-las senão dentro nas
constritas raias que a lei estabeleceu.

O limite de 15 % da renda bruta de prédios urbanos.
' reservado à conservação dos mesmos, é genérico. O arti-
go 37 refere-se a deduções que poderão ser feitas/ nos ren-
dimentos brutos da 5•a categoria; -a alínea b condiciona a
concessão do abatimento de despesas de conservação a uma
única hipótese ou seja tratar-se de capitais invertidos em
prédios urbanos construidos; o §' 1. 0 fixa em 15 % o máximo
dessas despesas.

Mo há, pois, distinção de pessoas afim de ter aplica-
cãs) a regra do § 1.0 do art. 37 do regulamento. Havendo
renda bruta de prédios urbanos construidos, não importa
pertença a pessoa natural ou jurídica, a dedução a título
de conservação desses prédios não deve ultrapassar a con-
cessão legal.

Com esses fundamentos, mantenho o ato de fls. 11, doqual resultou o imposto lançado."
Desta decisão recorreu para este Conselho alegando a mesma

matéria da defesa, já discutida na decisão, isto é: que a limitação a
15 % da renda bruta para conservação de imoveis, prevista no § 1.°
do art. 37 não se aplica a ela de vez que paga o imposto pelo lucro
apurado no balanço conforme o art. 57, § 1.0, como sociedade por
quotas de responsabilidade limitada.

Diga-se de passagem que a contribuinte quer • pagar o imposto
pelas lucros, mas se diz sociedade civil, quando o que caracteriza a
sociedade civil é a ausência do intuito lucrativo.

Isto posto,
Considerando que os fundamentos da decisão não foram destrui-

dos são conforme a lei e a prova:
Acordam os membros de 1.0 Conselho de Contribuintes, por maioria

de votos, negar provimento ao recurso para confirmar a decisão por
seus fundamentos.

primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de novembro de 1941.Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza. relator. —Visto.— Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
:Vencido o Sr. Apriaia Fontes Braga,
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ACORDX0 N. 12.578
Recurso n. 11.803 — Imposto de Renda.
Recorrente: Anum Cotait.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Não provando o Contribuinte que as parcelas inchadas
no lançamento, não resultaram, de renda prevalece o Lan-
çamento.

Amim Cotait, foi em processo de lançamento ex-oficio conde-
nado a pagar, corno pessoa fisica a importância de .... de imposto

multa de 50 %, correspondente ao exercício de 1939 e, não
se conformando inlerpoz o presente recurso para este Conselho.

O lançamento originou-se do exame de escrita feito no estabe-
lecimento comercial do recorrente, em que foram tributadas as par-
celas de ...., proveniente do seguinte lançamento

Produtos a
Títulos a receber
transferência feita a maior ....

e a de ..., diferença verificada entre as vendas de produtos com
emissão de 'duplicatas, de acordo com o livro de contas assinadas,
na importância de ...., enquanto que as parcelas lançadas no livro
Diário, a crédito de conta "produtos" com referência a essas mesmas
vendas estão lançadas por ...., daí a diferença encontrada.

Alega que as parcelas tributadas são simples • lançamentos reti-
ficativos não representam lucros.

Em longa e bem escrita defesa, procura demonstrar a improce-
delicia do lançamento e da multa.

Isto posto:
Considerando que, o lançamento 'não se baseou em simples pre-

sunção, e sim com os elementos constantes da própria escrita co-
mercial do recorrente;

Considerando que, como muito bem explica a informação de
fls. 34 e 35 em que se baseou o despacho recorrido, o . lançamento
impugnado pela Repartição, não é absolutamente um lançamento "re-
tificativo" como quer fazer crê]: o recorrente;

Considerando que, sobre a diferença apurada na conta "Produ-
tos", o Contribuinte nem sequer pprocua justificá-la em seu recurso,
pois sobre a mesma não foi feita a menor alusão;

Considerando que a multa aplicada, não foi feita a de sonegação
que seria de 300 %, e, sim de 50 % por não ter o Contribuinte pes-
lado esclarecimentos satisfatórios;

Considerando o mais que do processo consta.
Acordam os membros do 1.° Conselho- de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recuin.
Primeiro Conselho de Contribuinte. em 18 de novemlibro de 1941.

— Carlos Freire Zilta, presidente e relator.
Visto. — Tilo .Rezende, representante da Fezenda Pública

acorinÃo N. 12.579
Ppcorrente: Dorval Ferreira.
Recorida: Delegacia do IImposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Em casos de Provada and fé justifica-se a aplicação da
multa no grao máximo.

Dorval Ferreira recorro da decisão da Delegacia do Imposto de
Renda no Rio Grande do Sul, que o multou em 300 % de ...., ou seja

sob o fundamento de haver o contribuinte falseado sua decla-
ração de rendimentos.

Sustenta o recorrente que não houve má fé e pretende que o
imposto seja pago sem multa.

Isto posto:
Considerando que o parecer de fls. 11 conclue pela má fé do

recorrente no arranjo que faz para ocultar suas retiradas;
Considerando que os resoltadosobtidos no exame de fls. 4, cor-

roboram esse parecer;
Considerando o mais que dos autos consta:
Acordam os membros do 1. 6 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de novembro de

1941, — Carlos Freire Zenha, presidente e relator.
Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AeoeuRo N 12.580
Recurso n. 11.844 — Imposto de Ftenda.
Recorrente: Dorval Ferreira.
la.?corrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Sul.	 •
Nus precisos termos do § 2.0, do art. 173, do regulamento

do imposto de renda, uma vez verificada a falsidade do ba-
lanço, aplicar-se-à o multa igual ao triplo do imposto sone-
gado.

Dorval Ferreira, firma individual estabelecido. em S. Jerônimo,
DO MO Grande do Sul, havia apresentado à Coletoria Federal, alf,
sua declaração de renda referente ao exercício de 1937, instruindo-a
com a cópia do balanço procedido em 30 de junho de 1936, e da res-
pec(iva demonstração da conta de "Lucros e Perdas", que acusava
o lucro de ...., "creditado neste balanço" ao titular da firma e sobre
cuja importância foi pago o imposto de ....

O serviço de inspeção do imposto de renda naquela cidade, tendo
procedido ao exame da contabilidade da firma, constatou que .às
fls. 280, do seu livro "Diário", o lucro bruto auferido na conta cie

• ..
Mercadória fora 'de ...., em vez de ...., como havia sidO declarado,
e que tombem, às fls. 280, constava o lucro creditado ao titular da
firma de ...., em vez de ...., como figurava na demonstração da
Conta de "Lucros e Perdas" apresentara à repartição.

Foi procedido o lançamento para cobrança da diferença do imposto
de, acrescido da Multa igual ao triplo da imposto sonegado, tudo no
total de.

Contra o dançamento reclamou o contribuinte sei) ingênuas ale-
gações que foram contraditadas pela repartição fiscal, tendo o' De-
legado do Imposto de Renda indeferido o requerimento, justificando as
suas razões no despacho preferido nos seguintes termos:

"Está pprovado à sociedade o intúito doloso • do recla-
mante que alterou a demonstração dá conta de lucros para
fugir aopagamento do impposto de renda, diminuindo, para
-isso, o crédito da conta de mereadorias..." 	 •

Dessa decisão é que recorre o interessado, re produzindo as rezões
apresentadas na defesa em primeira instância e aduzindo novos ar-
gumentos com citações que Ihhe podem aproveitar em cousa alguma.,

r	 Pelo exposto, e
Considerando que, nos termos do art. 173, § 22.6, do regulamento,

uma vez verificada a falsidade do balanço, aplicar-se á a . multa igual,ao triplo * do imposto sonegado:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes,,.ppor una-

nimidade de votos, .negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de novembro de 1911.

—Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relatar.
Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.581
Ttecurso n. 11.815 — Imposto de Renda.
Recorrente: Dorval Ferreira.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Sul.
Em casos de provada má fé, justifica-se a aplicação da

multa no grao máximo.

O Sr. Dorval Ferreira, em virtude de lançamento ex-officio foi
intimado a recolher aos cofres públicos a importância de ...., sendo

de imposto e .... multa . de 300 % relativamente a pess0a ju-
rídica e correspondente ao exercício de 1938.

O lançamento em causa, originou-se do fato de ter sido apuatfta
rado no exame da escrita do Contribuinte que no livro "Diário" aalha
fls. 369, existe uni lançamento acusando na conta de "Mercadorias'
um lucro bruto de .... e na sua declaração tal lucro figura como
tendo sido de ....

Intimado a prestar esclarecimentos, em vista da diferença apni-
rada, declarou o Contribuinte que efetivamente o seu lucro no ano
de 1937 'fora de	 apresentara, entretanto, a sua .declaração para
o exercício de 1938, acusando um lucro menor, por ter excluido 'des-
ses lucros as suas retiradas em c-particular.

A sua. defesa insiste em que o seu balanço podia ser :omisso,
mas, não falso, pois o que se verifica é um erro de interpretação e
não má fé do Contribuinte.

Para justificar o seu procedimento diz que a diferença cons-
tatada se origina em dedução de retiradas particulares' . da comer-
ciante individual.

À página 370 do Diário n. 1 perfeitamente- legalizado, consta .0,,
lançamento da importância de como conta particular de . Dor-
val Ferreira, e, que se acrescentarmos a esta importância o lucro,
declarado de ...,, teremos a importância 	 lucro • apurado pela
comissão.

O parecei' de fls. 11 contesta a defesa dizendo que, deriois de
encerrado o balanço de 1937 é que se encontra a fls. 370 do citado •
Diário o titulo de Dorval Ferreira ciLucros COMO devedor a Dorval
Ferreira clparticular pela quantia de ...., não se tendo constatado
o título devedor desta última conta.

Em vista do parecer, o Sr. delegado manteve o lançamento.
Não se conformando, interpoz o Contribuinte o presente recurSo

para este Conselho cujas razões se encontram a fls. 13 a 15 deste
processo.

Resumo as suas alegações aos-seguintes tópicos:
1.0 — que o Contribuinte é daqueles que .procuram

cumprir a lei; -
2.0 — se errou, não há nisso o mínimo indício de má fé;
3.0 — que se tivesse havido má fé, com o intuito de

sonegar o imposto, era mais simples fazer a adaptação das
suas retiradas em fixas, o que diminuiria legalmente o im-
posto, e que por falta de orientação e erro de interpreta-
ção é que pagou um imposto inferior ao devido;

4.0 — que nenhuma orientação recebida da Delegacia
do Imposto de banda, tanto que os lançamentos abrange-
ram o período, e, tanto erro pode haver é que no exercício
de 1939, o lançamento foi feito acrescido da multa de 300 %,
e foi constatado que tratava-se de simples glosa, e a multa.
foi cancelada.
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Termina pedindo a relevação da multa por ser a mesma impró-
cedente ppor se tratar de , simples erró de interpretação, não se jus-
tificando em absoluto a aplicação da multa.

Isto posto:
Consicleraedo que, o Contribuinte instruiu a - sua declaração com

um balanço falso, pois o mesmo não traduzia as verbas reais cons-
tantes da sua escrituração comercial;

Considerando que, a explicação dada sobre as retiradas por conta
de lucro não pode ser levada em consideração, pois a mesma não
constá nem foi escriturada no balanço relativo ao exercício de 1937,
e, sim posteriormente e que justifica o intento doloso;

Considerando que nestas condições a decisão recoricla • está per-
feitamente legal:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

.	 Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de novembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende. representante da Fezenda Pública.
ACORDO N. 12.582

Recurso n. 11.857 — Imposto de ' Renda.
Recorrente: Luiz Martini (espólio) .
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo

A razoabilidade é a condição essencial para serem per-
miadas simultaneamente as, deduções constantes nas' alíneas
A e B do art. 55- do vigente regulamento.

• A secção de revisão da Delegacia do Imposto de Renda em São
Paulo, glosou na declaração da „firma individual Luiz • Martini, cor-
respondente ao exercício de 1937, a verba "fundo para substituição
de Máquinas", do que resultou o imposto supementar a pagar de ....

A repartição justifica a glosa com fundamento no disposto no
art. 54 letra B, e, diz que a mesma tem por fim,a . constituição de
reserva para compra de máquinas novas, nada se relacionando com
o desgaste propriamente dito, ou o desuso das mesmas antes de de-
corrido o tempo previsto para a sua amortização pela "conta de de-
preciação".

Diz mais que a firma fez a diferença normal das máquinas Pelo
coeficiente necessário, ou seja, calculado para amortizar o ativo
dentro do limite de tempo de sua duração.

O espólio por seu inventariante, não se conformando com a de-
cisão recorreu para este Conselho.

Alega em seu reciirso, que a letra B do art. 55 do vigente re-
gulamento, admite não só a quota para depreciação das máquinas
como a reserva para substituição das que cairam em desuso.

A firma recorrente, dada a rápida evolução da indústria cerâ-
mica, é, as vezes obrigada a substituir máquinas- de- custo elelvado
apenas com 30, 40 e 50 % de amortização nos balanços anuais, afim
de poder acompanhar a evolução dessa indústria e não ficar fora
do mercado.

O seu procedimento sempre obedeceu aos imperativos , do re-
gulamento e aos dados de sua contabilidade, nunca tendo se apro-
veitado de deduções que, embora legais, não representavam a reali-
dade, e, a prova de sua assertiva é que nos balanços de 1937, 1938
e 1939, só deduzir sobre o montante das contas ativas a percenta-
gem de 0, 9, 4,4 .e 5, O %, quando o regulamento permite uma de-
dução de 10 % para esse fim.	 .

Isto posto: '
Considerando que, a razoabilidade é condição essencial para se-

rem deduzidas, simultaneamente, as quotas de depreciação prevista
naS alíneas A e B, do art. 55, segundo os ensinamentos de Tito Re-
zende, em seu Manual Prático do Imposto de Renda, pág. 166;

• Considerando que a percentagem de 10 % é perfeitamente ia-
zoavel;	 .

Considerando que, dado o grau de progresso da indústria me-
cânica é que o regulamento admite ambas as deduções, afim de que
possa ser mantido o apareinamento necessário a enfreintar a concor-
rência;

Considerando o mais que ao proCesso consta,
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nirMdade de votos, dar provimento ao recurso para mandar can-
celar o lançamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de novembro de
1941. — Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante de Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.583

Recurso ri. 11.858 — Imposto de renda.
Recorrente: Luiz Martini (espólio) .
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

A razoabilidade é a condição essencial para serem per-.
milidas as deduções permitidas nas alíneas "a" e "b" do ar-
tigo 55 do vigente regulamento.

Luiz Martini (espólio), feita asna declaração de renda de 1939,
procedido exame de escrita, foi notificado para pagar... Reclamou,
alegando terem sido glosadas as importâncias de..., que se levou
para "Fundo de substituição da máquinas", e..., pro-labore, creditado
ao titular e superintendente da firma, mas, dado o capital empatado
pelo referido titular, podia retirar até...; o capital registado na-Junta
Comercial é Só de... (só para registo da firma) e, assim, não há outro
recurso senão concordar com a glosa. Quanto, porem, ao fundo para
substituição de máquinas, glosado, por já haver a depreciação de 10 %

para máquinas e utensílios, é injuslificavel, anté os termos do art. 55,
b, da lei n. 4.981 e este Conselho ter admitido 20 % , (decretos ns. 288
a 487, de 1936 e 1937, "ia" Revista Fiscal). Foi indeferida a recla-
mação, porque não houve no caso abandono de máquinas por obsoletas,
mas reserva para compra de outras para utilização simultânea com as
preexistentes. Dessa decisão recorre o interessada-salientando que a
indústria cerâmica exige substituições de máquinas de culta elevado e
tem feito com 30, 40 e 50 % nos balanços anuais, apenas. Permitindo
o regulamento 10% de l s eserva sobre o montante das contas ativas
para eventuais prejuizos, só tem deduzido, nos balanços de 1937 a 1939,
quantias -inferiores.

Ante o exposto:
Atendendo os fundamentos do acordão 	 	  do • recurso nú-

mero 11.857, julgado na sessão de hoje, caso idêntico do Mesmo 're-
corrente:	 •.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para ser cancelado e

•lançamento.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de novembro 'de 1941.

— Carlos Freire Zenhu, presidente. — Francisco Pobres dá Rocha,
relator.
• Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.581
Recurso n. 11.860 — Imposto de renda.
Recorrente: Luiz .Martini (espólio). 	 •
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Por ser razoavel a quota de 10 % destinada ao "Fundo de
reserva" para substituição da maquinória antiga, dá-se provi-
mento ao recurso.

Ém face da representação de fls. 5 mandou a Delegacia; do Im-
posto de Renda em São Paulo proceder um exame na escrita da firma
individual Luiz-Martini, de Mogf-Guassú, cujo titular falecera, afim
de esclarecer as "dúvidas quanto à constituição das contas de "reserva"
pelos balanços apresentados" nos exercícios de 1937 a 1910, tendo apu-
rado "que a reserva Fundo de substituição não se refere a um desgaste
e sim a uma parte dos lucros que se separa -para futura conversão em
ativo, h isto é,'para atender às perlodicas substituições dos maquinis-
mos; quanto ao desgaste propriamente dito existe a depreciação anual
de 10%".

O termo de exame termina com o seguinte esclarecimento:
"Para integrar o presente termo faz-se constar. que no

balanço de 31 de dezembro de 1936, em lugar do título "Re
• serva", consta o seguinte: • "Luiz Martini, c/particular".

SegUndo se verifica do mesmo termo de exame, "a firma orga-
nizou sua escrita regular e legal a partir de janeiro de 1936, sendo
que para isso levantou um balanço geral em 31 de, dezembro de 1935.
Por esse balanço se constata que a firma possuia, nesta data, a dife-
rença de... de ativo sobre o passivo, não desejando, todavia, registar
o seu capital co messe valor. Para tanto destinou.., e o restante con-
siderou na conta do tular da firma, assim: "Luiz Martini, c/particular,
Em 31-12-36, o saldo desta conta, mais os lucros do exercício e menos
algumas retiradas, se elevou a... Pelos lançamentos 5 e 6 se observa
que o ,titular resolveu transformar a sua conta particular em "re-
serva" da firma, fazendo o estorno em 31 de março do 1937, sendo
que em dezembro desse ano reverteu novamente à, sua conta..., limi-
tando a reserva para... Esse jogo de contas, que anteriormente ao
exame trouxe dúvidas à revisão, e 'que assim se vê esclarecido, não
constitue, agora, a nosso ver, partidas de contabilidade que interessem
ao imposto de renda, nem passiveis de tributação".

Finalmente, à vista dos resultados do exame, foi glosada a impor-
tância referente à conta "Fundo para substituição de máquinas", que
corresponde a 10% dos lucros da firma, assim separados para futura
conversão em ativo, de vez que, como já foi dito, há uma outra quota
de depreciação levada à sua conta de "Lucros e Perdas". Alem disso,
há ainda um excesso de retiradas do titular.

• Assim, foi' feito o lançamento suplementar de fls. 10, com a dife-
rença de imposto a pagar dei..

Intimado desse ato, entrou o inventariante do espólio com a pe-
tição de fls. 12, pedindo a retificação do lançamento pelos motivos
que expõe.

A Delegacia do Imposto de Renda, de acordo com à informação de
fls. 14, manteve o lançamento.

Este o relatório.
Isto posto, e,
Considerando que na demonstração da conta "Lucros e Perdas",

em 31 de dezembro de 1937, figurou.., para a depreciação de "Mo-
veis e Utensílios", ...para depreciação de 'Veículos", ...para "Semo-
ventes" e ...para depreciação de "Fornos e Chaminés, na base de 10 %,
20 %, 10 % e 20 %, respectivamente;

Considerando que o recorrente justifica a conta "Reserva para
substituição de máquinas antigas" com o fato da Cerâmica Martini,
que trabalha em grande escala e com produtos de variados tipos, vir
sendo forçada a substituir máquinas e instalações de custo elevado;

Considerando que a quota de 10 %, destinada a esse "Fundo de
reserva ,para substituição cle máquinas antigas", é bastante razoavel:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para julgar im-
procedente o lançamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de novembro de '1941.
- Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Sarja da Mota, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
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ACORDÃO N. 12.585
Recurso n. 11.878 —imposto de renda.
Recorrente: Zillo, Irmão & Capoani. 	 -
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Não tendo havido lançamento "ex-o!!icio" propriamente
dito, mas apenas uma mudança de' forma para •apuração do
imposto exigido, dá-se provimento, em parte, ao recurso, para
julgar indevida a moita imposta.

Em face dos elementos apurados no exame de escrita da firma
Zillo, Irmão & Capoani, de Lençóis, Estado de São Paulo (termo de
fls. 7), foi dita firma lançada para pagar a importância de ..., sen-
do... de diferença de imposto e... de multa de 30 %.

Intimada desse ato, entrou com a petição de reclamação de fls. 16,
dizendo, em resumo:

1—Que a suplicante torna a chamar a preciosa atenção da De-
legacia para o fato de que a firma, no tocante à Fazenda São João,
nunca deixou de pagar o imposto devido, embora do um modo irre-
gular no entender dessa repartição. Mas, como iria a firma proceder
de outra forma se não havia dado balanço na sua referida fazenda em
todos os anos de (936 a 1939 ? Seria justo que deixasse de pagar
imposto ?

2 —Que não deve escapar à sua preciosa atenção, igualmente, o
fato de que tambem em todos os exercícios de 1937 a 1940 a firma
reclamante apresentou duas formas de declaração, sem que, até a data
do exame de escrita, tivesse sido avisada de tal irregularidade, tanto
pelas Secções lançadoras como revisoras. Tivesse sido notificada da
apontada irregularidade em tempo oportuno, não estaria, agora, su-
jeita a pesados impostos, acrescidos de pesadas, multas; referentes a
lucros que de fato não teve, como evidente e de pleno conhecimento
dos funcionários que procederam o exame de escrita, etc.

A Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo, de acordo com o
parecer de fls. 17, manteve o lançamento.

Foi este o parecer:
"O balanço que instruiu a declaração apresentada pela

reclamante não pode servir de base ao pagamento do tributo,
atendendo a que a propriedade agrícola constante do ativo
não foi contabilizada nos lançamentos positivos e, sim, só
aparece nos negativos, deixando assim os balanços de ex-
pressar a sua realidade, desse modo, o lançamento há de ser
feito, como justiça, pelo movimento bruto, de vendas. Assim,
pelas razões que se manteve o lançamento de que é objeto
a reclamação de fls. 10, deve ser indeferido."

Não se conformando com essa 'decisão, apresentou fiador idôneo
para o termo do responsabilidade e . recorreu para esta superior ins-
tância, aduzindo, em resumo, as seguintes razões:

1) que os seus livros se acham revestidos de todas as formali-
dades 'legais e os balanços foram encerrados regularmente, encontran-
do-se a escrituração em perfeita ordem. Como, porem, não fossem
incluidos os rendimentos da Fazenda São João— propriedade agrícola
da firma—naquela peça contabil, entenderam os dignos funcionários
de mudar a base da tributação, taxando a firma pelo volume das
vendas, ou, melhor, pela receita bruta;

2) que foram incluidos juros, ações e alugueres, bani como o
rendimento tributavel da e:*erida, fazenda, acrescidos da multa de
30 vs, sem se cogitar de indagar quais os motivos que levaram a re-
corrente a excluir os rendinr , tens da fazenda, e, sendo assim, o lança-
incuto efetuado reveste-se de algumas irregularidades,.como, por exem-
plo, o lançamento ex-officio, de vez que, de acordo com os arts. 113
e 114, do regulamento, só poderia a repartição iniciar tal lançamento
se dispusesse de elementos cadastrais capazes de contradizer os dados
fornecidos pela recorrente na sua declaração de renda. No entanto
isso não se deu, sendo por isso injusta a multa de 30 %;

3) que, em face da lei n. 183, de (3-1-36, o coeficiente de 10 %
só seria aplicavel se a recorrente não possuisse escrituração regular.
E, pelo que afirmaram os referidos- funcionários, a escrita examinada
reveste-se da maior regularidade possivel;

4) que mantem o titulo Fazenda São João na escrita da firma,
primeiro, como título de razão e. depois, como correntiSta, nada im-
portando a passagem para esta ultima conta, pois a intenção da recor-
rente era tal de bem cumprir as suas obrigações fiscais, pois, não pos-
suindo a fazenda uma escrita regular, nem tendo sido posSivel dar-lhe
balanço periódico, foi apresentada em' separado uma declaração to-
mando-se por base o 1110ViMent0 das "vendas à . vista", retirada do
livro que o fisco obriga e se acha regularmente escriturado em dia.
Convem ressaltar que se para a propriedade rural foi apresentada
declaração à parte, veto ainda mais comprovar a honestidade e boa
fé da recorrente, que com essa prática não teve Mitra intenção senão
pagar na época oportuna seus impostos. Não fosse a firma, devido o
seu capital superior a..., obrigada a pagar o imposto sobre seus lu-
cros reais, incluiria no movimento bruto Lambem as vendas da pro-
priedade agrícola, com prejnizo para o fisco;

5) que na contabilidade da firma recorrente não figurou nenhum
resultado negativo ou positivo com referência à propriedade agrícola,
bastando para isso reportar-se ao termo de lls. 7, onde os próprios
funcionários alegaram não haver sido_ contabilizado nenhum resul-
tado da propriedade agrícola, quer negativo ou positivo. E' pois,
bastante errônea a alegação censtante da decisão recorrida, sobre os
resultados negativos apenas;

6) que no caso de não ser possivel, por força de alguma disposi-
ção legal, satisfazer o pedido de dispensa integral dá penalidade, seja
a recorrente intimada a efetivar soMente'o pagamento da diferença

que foi encontrada no cálculo do coeficiente de 10 % em relação ao
movimento bruto, da propriedade agrícola, não da secção comercial
como se pretende, etc.

Para maiores esclarecimentos, transcrevo o termo de exame de
escrita procedido;

"Termo de exame de escrita—Aos trinta dias do mês de
setembro do ano de mil novecentos e quarenta, às 13 horas,
comparecemos aos escritórios da firma Zillo, Irmão & Ca-
poani, desta praça, em cumprimento -aos despachos exarados
nos processos ns. 21 .206-SI, 25.955-SI, 25.950-SI, 25.957-SI
e 25.958-SI, do Sr, delegado do Imposto de Renda, neste Esta-
do, sendo atendidos pelo sócio Luiz Capoani, que, depois de
ter aposto o "ciente" nos processos, exibiu-nos o livro "Dias
rio" n. 83.097, registado em Ode abril -de 1934, com 800 pá-.
ginas, escriturado de 17 de agosto de 1934 a 29 de fevereiro
de 1910, até a página 401, e respectivos livros "Razão" e "Con-
tas Correntes" Manuseado o livro "Diário", certificamos que
os balanços apensos às declarações apresentadas' pela firma,
em tempo habil, para os exercícios de 1936 a 1940, de que
dão conta os processos acima, conferem com os transcritos no
"Diário". Foi -notado que a firma mantem o título "Razão"
Fazenda São João no seu ativo, sem que os balanços encerra-.
dos em 31-12-36, 31-12-37, 31-12-38 e- 31-12-39, apresentem
o resultado negativo ou positivo do título "Fazenda São João",
passando o mesmo para contas correntes ativas, em 31-12-38.
Usando a firma, então, de uma apresentação de declaração à
parte, no tocante à referida Fazenda, de Modo irregular, o que
levou-nos a colher a receita bruta da firma, Conforme trans-
crição •abaixo: Ano de 1936 Vendas à a vista e a prazo...;
juros...; ações...; aluguéis...; Ano de 1937 ---Vendas à vis-
ta e a prazo • juros...; ações...; aluguéis...; Ano de
1938—Vendas à vista e a prazo...; aluguéis...; ações...; -
juros...; Ano do 1939— Vendas 'à vista e a prazo...; alu-
guéis...; ações...; juros.. , . A esse movimento, depois de
apurado o rendimento tributavel, cabe ainda a inclusão de
5 Vo do 'valor da propriedade Fazenda São João, na impor-
tância de... E, nada mais tendo a examinar, lavramos este
termo, que, depois de lido e achado conforme, vai por nós e
pelo sócio acima referido; Sr. Luiz Zillo, devidamente ' assi-
nado. Lençóis, 30 de setembro de 1910. Aluno Sã Ribeiro,
of. adm. 23. — Ovapock Coutinho, of. adm. 13, Q. S. — Luiz
Zillo. Em tempo: O presente . exame foi assistido pelo sócio
Luiz Zillo, e não Luiz •Capoani, como 'encabeça • este termo."

Este o relatório.
Isto posto, e,
Considerando que o imposto exigido é perfeitamente legal;
Considerando que a recorrente apresentou, no .seu.devido tempo,

todos os elementos necessários à• apuração do imposto • devido pela
forma levada a efeito pela repartição recorrida;
• Considerando que, assim, a multa imposta à recorrente não se
justifica, de vez que, é-claro, a aplicação do coeficiente de 10 % sobre
o. movimento total bruto, no caso, já constitue nina- verdadeira pena;

Considerando que não lioave, no caso, um lançamento ar-officio
propriamente dito, mas, simplesmente, uma mudança de forma para o
cálculo e •	 •	 iVa a ptivaczzu do itnpos I o exigido : •	 •

Anis. . os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes. por
unanimidade de N'011 /S, dar provi inepto. em parle, ao recurso para o
fim de, reformando a decisão recorrida, julgar indevida a mul I a
imposta.	 •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 .de novembro 41e 1911.
— (Juros -	 Zenha, presidente.	 Josué Sereia da Mola. Maior.

Visto. — Tifo Ite.7,ende, representante da Fazenda Pública.
•CORDÃO N. 12.586

Recurso n. 11.89 — Imposto de Renda.
Recorrente — Zillo, Irmão & Capoani'.
Recorrida — Delegacia do • Imposto de Renda. •

É lícito à repartição fazer o lançamento com base nn
receita bruta, guando o balanço não traduzir a situação real
da. firma ou sociedade, deixando de registar' o resultado
obtido em todas as operações realizadas.

Zillo, Irmão & Capoani, estabelecidos em Lençóis, Estado de São
Paulo, apresentaram sua declaração de renda, para o exercício de
1937, devidamente instruida Com o balanço e demonstração da conta
de Lucros e Perdas referente ao ano base de 1936.

Verificando á repartição a necessidade de serem devidamente
comprovados os dados constantes do balanço e demais documentos,
intimou a firma interessada a prestar, nos termos do art. 111, os
esclarecimentos, exibindo os livros da sua escrituração.

vista II() exame de escrita que apurou a irregularidade do
balanço e dos documentos anexos à declaração de renda, foi proce-
dido o cálculo de fls. 8, que tomou por base a receita bruta, se-
gundo o montante das vendas à vista e a prazo.

Intimada a recolher • o imposto e a multa que, no caso, foi á•
prevista no parágrafo único do art. 116, do Regularnento, na base de
30 'os interessados, no 'prazo legal, apresentaram à repartição
Pedido de retificação de lançamento.

Verificando . a repartição um erro de cálculo no lançamento de
fls. 8, procedeu a novo calei-do, razão pela qual -foi dado ciência à.
firma Zillo, Irmão & Capoani, abrindo-se-lhe novo-prazo para recla-
mação, a qual, apresentada em tempo oportuno, foi tarebem, inde-
ferida.	 -	 •
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-Considerando que tais decisões, sendo interpretativas da lei, tent
aplicação durante todo o período da vigência da lei interpretada, e
deles se podem valer as repartições fiscais, enquanto não se verificar
a prescrição do direito de lanar o imposto,

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso, para confirmar
a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Coatribuintea, 18 de novembro,de 1941.
Carlos Freire Zenha, presidente. — Miguel Lins, relatar.

Visto.	 Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.589

Recurso n. 11.965 — Imposto de Renda.
Recorrente — Usina Santa Cruz S.A.
Recorrida — Delagacia do Imposto de Renda em São Paulo.'

As usinas de açucar estão sujeitas à taxa de 6 % por ser,
coniercial e não civil a sua objetiva.

Revendo a declaração da Usina Santa Cruz S.A., para o exercício
de 1938, foi feito o lançamento de fls. 6, por ter sido modificada a
taxa de 3 para 6 %, do que resultou uma diferença de imposto a pagar,
de

Não se conformando, réclamou a interessada, sob o fundamento
de que, explorando propriedade agrícola, fez a sua declaração, pa-
gando o imposto de 3 % sobre os rendimentos líquidos de acordo com
o prescrito no art. 75 do vigente regulamento e, que sendo o objeto da
sociedade meramente civil, não pode pagar a taxa atribuida as so-
ciedades comerciais.

• Extende-se em outras considerações, fazendo, tambena uma cri-
tica severa à jurisprudência deste Conselho.

O lançamento foi mantido, c, não se conformando interpôs a in-
teressada o presente recurso para este Conselho.

Em seu recurso, alem das razões apresentadas na reclamação,
só pede que lhe seja aplicada o princípio da equidade, tendo-se era
,vista os seus bons antecedentes,

• Isto posto:
Considerando que, este Conselho já decidiu em vários acordãos

que as "Usinas de Açucar estão sujeitas a taxa de 6 %,
Considerando que, embora, classifique de vacilante a jurispru-

dência deste Conselho, a interessada em seu recurso já não manifesta
tal opinião com a mesma segurança, quando declara que "entretanto,
entendendo esse Egrégio Conselho não poder decidir a favor da re-
corrente, para não contrariar seus próprios julgados", o que evidencia
não ser verdadeira a sua afirmativa;

Considerando que, quanto a' equidade a mesma não procede por I
se tratar de imposto e não de penalidade;

Considerando o mais que do processo consta,
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una- t

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, 18 de novembro de 1941.

Carlos Freire Zenha, preáidente e relatar.
• Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÂO N. 12.590
Recurso n. 11.966 — Imposto de Renda.
Recorrente: Usina Santa Cruz S. A.

•Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo,
As usinas de açúcar são sociedades comerciais e não ci-

vis, dadas as suas finalidades.
Usina Santa Cruz S. A., prestada a sua declaração de renda do

1939 foi hotificado para pagar. Reclamou alegando que pagou im-
posto como sociedade civil à razão de 3 % e agora são-lho cobrados
mais 3 %, baseada a repartição em acordãos de 1938 e 1939 deste Con-
selho que considera as usinas de azúcar sociedades comerciais, mas
é sociedade civil, e, quando prevaleça ta} jurisprudência, em contrário
ao acordão de 1933, deve ser- para as declarações ,posteriores.

Foi mantido o lançamento, atendendo à jurisprudência deste.Con-

:selimIiessa decisão, com guarda de prazo, recorre a interessada, aduzina
do o já consignado.

Ante o exposto; • ,
. Atendendo que os objetivos da sociedade em causa tornam Clara
tratar-se da fins mercantis;	 -

Atendendo que no sentido da decisão recorrida é a jurisprudên-
cia-deste Conselho, como é _salientado; 	 •

- Atendendo ter. apoio- legal a decisão recorrida,
- Acordam os membros do ta Conselho da Contribuintes por una-._

'dmidade de votos, negar paovirnenta ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18'de novembro de 1911.

.-- Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Fabres da Rocha, re-,
Jatar.
.	 Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

.	 ACORDXO N. 12.591
recurso- n.- 12.014 —•  Imposta de 'Renda.

. Recorrente; Décima Cassettari.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda_ em São Paulo.

Quando não indicada a renda de prédios estima-se eã.
80 ale do valor locativo dos mesmos,

. Décimo Cassettari não prestada a sua declaração de renda de 1935,
era processo ex-officio foi notificado para pagar 	 , inclusive mul-
ta de 50 %. Reclamou alegando, de principal, que ja demonstrou no,

No prazo legal e preenchidas as formalidades legais, interpuze-
ram os Interessados recurso para este Conselho, alegando que a
sua escrita era regular, razão porque a multa aplicada é injusta.

Isto •posto, e:
Considerando que, conforme ficou provado pelo exame de es-

crita de fls. õ balanço apresentado pelos recorrentes não traduzia
.exatamente á situação real da firma, já que não demonstrava o re-
sultado obtido em todas as operações realizadas;

.

	

	 Considerando que, desta forma, é licito à repartição fazer -o
lançamento com base na receita bruta;

Considerando que os recorrentes, não procuraram, por meios do-
losos, sonegar o imposto, originando-se a irregularidade do balanço
de uma erronea interpretação da lei.

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recürso, para man-
dar cancelar a multa aplicada.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de novembro de•
1941. — Carlos Freire Zenha, presidente. — Miguel Lins, relator.
Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.587
Recurso n. 11.901 — Imposto de Renda.
Recorrente — Usina Santa Cruz S.A.
-Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

É de cara ter mercantil a exploração agrícola organizada
sob a forma industrial e . assim sujeita à taxa de 6 % estabe-
lecida no art. 74, do regulamento do imposto de renda. Não
cabe o principio de equidade para modificar as taxas de im-
posto estabelecidas em lei e que só por outra lei poderão ser-
alteradas.

O inspetor do imposto da renda em Limeira, no Estado de São
Paulo, submetendo à revisão a declaração da renda apresentada no
exercício de 4936 pela firma Annicchino a5 Cia., proprietária que era
da. Usina Santa Cruz, em Capivara naquele Estado, retificou a taxa
de 3 % aplicada para o pagamento do• imposto, tendo em conta que
os contribuintes mencionaram na própria declaração serem comer-

. ciais os fins de sua atividade a, em vista disso, foi aplicada a 'taxa de
6.% para a exigência da diferença do imposto de , que foi dobrado

.da nova organização que sucedeu àquela firma — a Usina Santa
a Cruz S.A.

Contra o lançamento reclamou a Sociedade, isto é, a Usina Santa
Cruz S.A., pelo seu diretor-gerente, João Franchi Annicchino, que
era um. dos sócios da firma predecessôra, alegando que a atual Usina
Santa Cruz S.A; é uma sociedade civil, que explora á indústria agrí-
cola, nada argumentando quanto à firma antecessora, que apresentou
sua declaração como uma sociedade comercial.

Mantida a exigência, a sociedade interpôs recurso para esta su-
perior instância, fazendo daquela sua reclamação parte integrante do
seu recurso no qual ainda pede para que, si o "Conselho não puder
decidir a favor da recorrente, para não contrariar seus próprios jul-
gados", seja proposta ao Sr. ministro da Fazenda a aplicação -do
princípio de equidade.

• Tudo visto, e
Considerando que foi a própria firma declarante que mencionou

os fins comerciais de sua atividade e a recorrente não apresehtou elea.
mentos de prova que elidissem aquela afirmação;

Considerando tambem, conforme sabe e confessa a interessada,
os inúmeros julgados deste Conselho„ reconhecendo como de carater
mercantil a exploração agrícola organizada sob a forma industrial;

Considerando, ainda, 'que o -art. 74,- do regulamento, impõe a
taxa de 6 % para as firmas individuais e para as sociedades comer-
ciais e industriais de qualquer espécie;

Considerando, afinal, que a medida de equidade só se plica nos
casos de multas e. outras penalidades, não podendo ser proposta, de.
forma, visando modificar as taxas de imposto estabelecidas em lei e

•que só por, outra lei poderão •ser alteradas:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Cantribuintesapor una-

- ~idade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, 18 -de novembro de 1941.

Carlos Freire Zenha, presidente.	 Aprigio Fontes Braga. relatar.
Visto. — Tito Rezende, 'representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.588- - •
Recurso 	 11.921—Imposto de Renda..
Recorrente — Usina Santa Cruz S.A. -, 	 '-
Recorrida — Delagacia do Imposto' de Renda-em. São Paula.-

As decisões interpretativas da lei teent a' aplicação du-
rante todo o período da,vigéncia datei interpretada, -e delas
se podem valer- as repartições fiscais enquanto não . se veri.
ficar a prescrição do direito de lançar_ o imposto.

A 'Usina. Santa Cruz S.A., estabelecidd em Capivara Estado de
São Paulo, no praza legal e preenchidas as formalidades regulamenta..

-res, recorre para este Conselho, do ato da Delegacia do Imposta de
-Renda,. naquele. Estado, que manteve o lançamenta _relativo: à difea
vença do imposto -.resultante da modificação da. taxa de 3 para 6-%,
consoante jurisprudência deste Conselho, que decidiu- serem as usinas
-de açucar sociedades comerciais, e coma tais-sujeitas a•taxa de.6

O recurso, se reportando às alegações,. da reclamação, em 1.a insa
Lancia, contra o lançamento, não apresentou matéria nova que justi-
ficasse a reforma da jurisprudência atual:

.	 Isto posto, e:	 •	 -
Considerando que este Conselho tem decidido que as usinas de

acuar são sociedades comerciais, sujeitas portanto à taxa de 6%;
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processo ri: 10.932-SSI — que não teve renda superior a ...' e, assim,
não está obrigada a prestar deeclarações, conforme o art. 88 e 1.° do re-
gulamento em vigor.

Foi mantido o lançamento, atendendo que os esclarecimentos não
exprimem a realidade e que a certidão constante do processo de 1934
e fornecida pela Coletoria Federal e Prefeitura local dão a renda dos
prédio' do reclamante.

Dessa decisão, com guarda de prazo, recorre o interessado aduzin-
do que invoca a defesa apresentada rio processo rela&ivo ao exercício
de 1932.

Ante o exposto:
Atendendo que ,o lançamento teve por base o valor locativo cons-

tante do cadastro da repartição, incidindo o imposto sobre 80 ee desse
valor;

Atendendo que essa percentagem é raeoavel e é adotada por este.
Cdnselho;

•Atendendo ter apoio legal a decisão recorrida,
Acordão os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por unani-

midade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de novembro de 1941,

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Pobres da Rocha, re-
lator.

Visto. — 7'ito Rezende, repreesniante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.592
Recurso n. 12.016 — Imposto de Renda.
Recorrente: Oeeimo Cassetari.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Nega-se pro»inoento ao recurso, porque a decisão re-
corrida está perfeitamente justificada.	 •

Decimo Cassetete, de Bolucatú, em São Paulo, não e conformando
com o ato que o . condenou ao pagamento de 	 eando 	  de
imposto e 	  de multa de 50 ea, do exercício il len entrou
com a reclamação de fls. 9, procurando demonstrar a improcedencia do
lançamento.

A Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo, em face das cer-
tidões passadas pela Coletoria Estadual e Prefeitura locais (docs, de
fls. 11 e 12), e "átendendo que o total cansignado no celcule de fls. 5,
corresponde aos prédios pertencentes ao reclamante e que a reiaçào
de fls. 3. não traduz o resultado dos alugueres percebidos pelo in-
teressado", manteve o lançamento.

Intimado dessa decisão, com a qual não se conformou. fez o de-
pósito da importância exigida e interpôs o recurso de fle. dizerelo que
de fato não auferiu rendimentos tributaveis para o exercício de 934, e
pedindo o cancelamento do mesmo lançamento e a devolução do res-
pectivo depósito, invocando para isso a defesa confido no ~cesso
n. 6.493-Sel relativo ao CJ'Crefei0 de 1932. que obteve II Modificação
de julgamento favoravel ao peticiandrio, pelo °cordão n. 7.79e.

O relator esclarece que as únicas razões aduzidas pela recorrente
-foram as acima mencionadas e que o acordão por ele indicado não
tem aplicação ao caso presente, nem o epróveita. pois resolveu que ..

"O fato do credor hipotecário receber os alugueres de
uma casa não autoriza que o proprietário deixe de incluí-los
em sua declaração".	 •

quando é certo que o proprietário, no caso, é justamente o recorrente.
Este o relatório
Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida está perfeitamente justifi-

cada em face dos documentos constantes do proeesso e da lei eeguladora
da espécie,

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao. recurso, -para o fim de
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de novembro de 1941 .
Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Serem 'Ia Mota, relate».
Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Peblica.

SESSÃO DE 21 DE NOVEMBRO DE 1941
ACORDÃO N. 12.593

Recurso n. 1.011 — R. V. mercentis	 Recone. do cordão'
n. 11.372 — Recurso n. 10.637.

Recorrente: Albino Costa	 Cia.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

"Sem matt'ma nora a estudar neta dentroastração de erro
no aeordão, e já não mais vigorando o decreta-lei n. 3.248,
de 8 de maio último, indefere-se o pedido."

A firma Albino Costa Cia., desta Capital,. peie reconsideração
do acordão n. 11.372, do corrente ano, publicado no Diário Oficial
de 18-2-41, que negou provimento ao ,ieu . recurso n. 10.637, para. no
caso de não prevalecer, como se impõe, a relevação, integral da Mul-
ta, obrigada á requerente exclusivamente ao recolhimento de 10 ?e
(art. 59), lhe ser aplicado o beneficio do ed. 1.0 de decreto-lei
n. 3.258, de 8 de maio de 1951.

Este o relatório.
Isto posto. e
Considerando que o mérito da questão foi convenientemente es-

tudado quando do julgamento do recuesc:
Considerando que o decrelo-lei n. 3.258. já não tem aplicação

por haver sido revogado pelo de n. 3.159. de 23 de pilho último;
Considerando que, assim, não he por que reconsiderar o •julgado

a que se refere este processo,

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, indeferir o pedido.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de
1941. — Carlos Freire Zenha, presidenta. — Josué Ser4a da Mota, re-
lator 'designado.

Visto. — Tito Rezende, regresentante da Fazenda Pública.
Vencido o -relator, Sr. alarcia de Souza, com a seguinte declara-

ção de voto:
Não há dúvida que certa tem sido a jurisprudencia deste Con-

selho quando aplica retroativamente uma lei de pena mais benigna;
e assim, no período de 10 de maio a 25 de julho de 1941, que são as
datas de publicação dos decretos 3.248 de 8. de maio .e 3.449, de 23
de julho. reduziu várias as multas prescritas no decreto n. 22.061,
para infrações feitas antes daquela prim eira data

Sobrevindo, porem, o decreto 3.449, em seu ert. 4. 0 prescreveu
que as disposições do decreto não se aplicavam aos processos instau-
rados antes de 10 de maio de 1941. E no art. 5.° dispôs que ficavam
revogados os arts. 31, 32 e 33 do Regu, 22.061 e o decreto-lei nú-
mero 3.248. Ora- esta revogação do decreto 3.248 é ,.rrecusavelmente
uma disposieão tão igual e válida como outra qualquer do decreto, e
se o art. 4.0 expressamente prescreveu que todas as disposições (de
vez que disse " as disposições". sem restrição) não se aplicavam aos
processos instaurados antes de 10 de maio de 1941, por mais que res-
peite, acate e até admites reconhecendo de grande valia, a opinião dos
venerandos outros Membros deste Conectem eu não posso deixar de
aplicar aos processos instaurados antes de 10 de inato o decreto ne-
mer 3.248, cuja revogação em relação a ditos processos ficou ex-
pressamente suspensa.

Vale ainda lembrar que a não aplicação, alem de constituir um
termo na regra tradicionel no Direito Penal brasheiro da aplicaeão
retroativa da pena mais branda, implica evidente injustiça em . ela-
ção aos procese,os julgados no intercurso dos dois ia-retos. o que não
podia estar no ânimo do atual legislador cujas ideias em sentido contrá-
rio são manifestas.

AconnÃo N. 12.594

Recurso n. 1.070-R — Operações Bancárias.
Ree orren te : Jose el 01' ta r .
Recorrida- Recebedoria Federal em São Paulo.

°peie/0es It_knearias. Verificando-se pelo número e valor
de ~préstimos sala cambiais e descontos de títulos, etc., que
tais operações ~respondem a capital superior a 500:000$0
e sõo continuas e numerosas, está o interessado sujeito ao
disposto nos ar.s 3 a 7 do decreto 14.728 de 16 de março de
1921.

José Mortari pede reconsideração do acorde° de fls. que manteve
a multa de 30:200$0 que lhe foi imposta nela Recebedoria em São
Paulo, por infração dos ales. -3, 4, 6, 7 e 34 do decreto 14.728. de
16 de março de 1921. Faz várias considerações para demonstrar não
ter poi profissão operaçõfe bancárias, tratando-se de- empréstimos a
amigo-s para lhes solver as dificuldades momentâneas. Outra -parte
dos títulos é de transaçõee a prazo, dada a sua atividade que abrange
várias indústrias pequenas, e terrenos loteados. títulos esses levados
a Banco para desconto. O ato de mercencia prova-se com a profissão
habitual desse exercício. O que consta sobre asna profissão do pro-
cesso a que é industrial na exploração de serrarias, de máquinas ben-
ficiadoras e de outros misteres. . Além . disso vende terrenos em pres-
tações

Ante o expoeto-.
Atendendo que e acorde° se funda em que com capital superior

a 500: 00$0 fez o interessado numerosos empréstimos com juros sem-
pre de IVA:

Atendendo que o reco:Tente não conseguiu destruir essa prova;
At endendo que estão detalhados os títulos em causa a fls. ,67 e

67 v. num total de mais de 2.500:000$0 (doi§ mil e quinhentos
contos de réis'. no periode de 1936 a 1940;

2We:delido. assim. resultar provado que o recorrente pratica . ope-
rações bancárias.

Aeordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votoe, indeferir o pedido de reconsideração.

Preneiro Conselho de Contribuintes. em 21 -de novembro de 1951.
— Carlos Freire ZrOn. presidente. — Francisco Pobres da Rocha,
relatol

Veste. e— Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACOROÃO N. 12.595

R 3C ursci ii, 10.887 — Imposto do Selo.
Recorrente: I.. Lotufo til Cia. Ltda.
11 , orr!da Recebedocia Federal em São Paulo.

Selo dcoido, eenfortne -as tas. 2. 4, e 21 da Tabela "A", do
decreto 1.137. de 'ide ~libro de 1936.

Cintra 1.. Lotufo Cia. Ltda. foi lavradc auto de- apreensão e
infração do art. 62. letra e. combinado com - o -parágrafo 2 0 do artigo
26 e números 2. 4 e 21 da tabela , a, tudo do decreto 1.137, de 7 de
outubrc de. 1936 por ter deixado de selar vários contratos de locação.
de anuncjos luminosos. toração de espaço para anúncios, cessão de-
crédi l os. na importância de 3:17(42. (ns. 4 e 2 da tabela a e con-
tratos de construçáe por empreitada, no total de 1 . :266$6 21 da
referia tabela a, conforme os quadros Sob ne. 1 e 2 anexos ao mesmo
auto. Em defesa opuzeram:

Ignoravam esterem 'tais documentos sujeitos a selo; não havendo
má fé, o selo, porem, não é devido come roi exigido.
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Foi jufgado procedente o, auto e imposta a revalidação de réis
8:913U. dobro do imposto devido, conforme a..letra c, do artigo 62,

' do decreto :1.137, de. 7 de outubro de 1936.
• Baixado o processo em diligência para serem notificados dos

autos, os eorresponsaveis apresentarem defesa _e pronunciar-se so,
bre . sua responsabilidade o Sr. diretor da Recebedoria, L Lotufo &
Cia. _Ltda., recolheram a importância devida (fls.. 288) e pediram a

• desistência do recurso.
• Ant3 o exposto.:
• Atendendo ser, na espécie, a ,responsabilidade solidária e estar

virtualmente 'encerrado o processo,
,	 Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para negar-se-

,1 lhe provimento, tendo em vista a desistência apresentada pelo recor-
rente,-	 •

Primeiro ConSelho de Contribuintes, em 21 de novembro de 1911.
— Carlos Freire Zenhe, presidente. — Francisco Febres de Rocha,
relator'

Vi to — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORD5à) 1N'. 12.596 .

Recurso n. 11.150 — Vendas Mercantis;
Recorrente: E. da Fonseca .Lacerda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito -Federai.

De acordo coma o disposto no"§ 4. 0, do art. 25, do .decreto
22.001, de 0-11-1932, o cartão -de' inscrição servirá apenas
para a compra' dc ésiconpilhas, incorrendo cie, multa r é na
perda das • estampilhas o contribuinte -que não justificar • a•
aquisição destes pela forma legal.

o	
•

presente recurso foi interposto do despacho proferido pelo di-
retor da Recebedoria do Distrito Federal,-que impôs à firma E. da
Fonseca Lacerda a multa mínima, de 1 :00080, cominada no § 6. 0, do
art. 30. do decreto 22.001, de 9 de novembro de 1932, por haver con-
sideraoo infringido o dispcsto . na letra b, do parágrafo citado, e tendo
em vista o auto 2.744. de ,1 de . julho de 1940, lavrado por embaraço
à ação fiscal, .pela falta dc exibição' -ao agente. fiscal do imposto de
consurao do cartão de - inscrição para aquisição de estampilhas.

Tudo visto,' e	 •
Con.-:derando que o Conselho, ainda recentemente, pelo acordão

12,203 referente a °recurso 11.591, decidiu que a lei não prevê pena-
• lidade para a falta de apresentação do cartão de inscrição aos agentes
• fiscais.

	

	 •	 •,
Acordam os membros _do Primeire Conselho de -Contribuintes, por

unanimidade de voteis,' dar provimento ao recurso.'.
_ • - Primeiro -Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de•1911.

— Carlos Preil'é3 Zenha. presidente. •— Aprigio Fontes Braga, relator.
Viste. —	 RezeiMc, ' representante da Fazenda Pública. ' -

ACORPÃO N. 12.507

Recurso n. 11.557 — Operações Bancárias.
Recorrente: Recebedmia do Distrito Federal ex-officio.
Recorrido: Bank of London & South America Ltd.

Provadas a apresentação 'dos balanceies julga-se inwo-
cedente a ação fiscal que se fundava na falta 'daquela apre-'
sentação.	 •

, .
• O Bank of Londou & South America Ltd., foi-autuado 'sob o fun-

damento de que havia deixado de apresentar nas épocas os balanceies
de agosto, setembro e novembro de 1939 e de comprovar as . publica-
ções,. intringindo o. art. 30 do . decreto 11.728, de 1921.

Defendeu-se juntando as provas co cumprimento daquelas obri-
gações Em .visla do que o diretor da Recebedoria
dente á ação fiscal e. recorreu ex-officio.
Isto obsto, • • ...
Co.!..siderpulo que .a decisão . está de acordo com a prora.'e
Acordam Os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanhoidacle de votos, negar provimento ao recurso para confirmar
a decisão recorrida. 	 •

Primeir..) Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de 1941.
— Cotios Freire Zenha. presidente. — Oscar Gateie de Souza, relator.

Visto. --Tilo Rczeede, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.598'

• _Recurso ' n. 11".563 — Operações Bancárias.
-Recorrente, Recebedoria do Distrito Federal ex-officid.
Recorrido,•,Ilance:Mineiro da Produção.	 ••

• Defendeu-se jeantandei as ProVas 'do cumprimento daquelas obri-
gações. Em vista do que o Diretor da Recebedoria decidiu improce-
dente a ação 'fiscal e recorreu "ex-offieio".

-Isto posto,
-Considerando que a decisão está Conforme - a prova e
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por-una-

nimidade cio votos, negar provimento ao_ recurso "ex-officio" para
confirmar a decisão' recorrida. •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro. de 1911.
— Carlos Freire zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza.

Visto, .Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
• ACORDÃO N. 12.599

Recurso ni 11.569 — Operações Bancárias. .
Recorrente, Recebedoria do Distrito Federal "ex-offiab".
Recorrido, Andrade Pinto & Ca. Ltda.

• • ..Provada a apresentação dos balanceies e sua publicação
ção julga-se improcedente a ação fiscal que se 'fundava na
falia daquelas apresentação e publicaeão.

Andrade. Pinto & Cia. Ltda., foram_ autuados sob fundamento
de que . haviam deixado de apresentar nas :épocas, 'os balanceies de
julho e agosto ele 1939 e de 'comprovar as publicações, infringindo as-
sim o art. 30 do decreto n. 14.728 de 1921.

Defenderamse juntando as provas do cumprimento "daquelas
obrigações. Em vista do que o Diretor da Recebedoria decidiu impro-
cedente a'ação fiscal, e recorreu "ex '-officio". •

Isto posto,
, Considerando que a decisão está conforme a prova e a lei:
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar a de-
cisão de votos, 'negar provimento ao recurso para -confirmar a de-
cisão recorrida.

- Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de
1911. — Carlos Freire Zenha, presidente..— Oscar Corria' ele. Sousa,
retaliar. — Visto, Tilo Rezende, representante cia Fazenda Pública.

• ACORDÃO N. 12.000
Recurso n. 11.-581 — Operações . Bancárias.

• Recorrente, IfeCebediaria do Distrito Federal
Recorrida, Casa Bancária Miguel Accetta.

Provadas a apresentação dos balancetes e sue publica,
.ção julga-se improcedente á ação fiscal que se fundara na

•falia daquela apresentação e publicação--

A Casa Bancária Miguel Accetta foi autuada sob o fundamento
de que havia deixado de apresentar, nas épocas, os •-balancetes de
julho, agosto; novembro e dezembro de 1939 e de comprovar as Pu-
blicações, infringindo assim o art. 30 do decreto n. -11.728, de 1921.
• • Defendeu-se juntando as- provas do cumprimento daquelas obri-
gações. Em vista do que o Diretor . da Recebedoria decidiu impro-
cedente a ação fiscal e recorreu ex-o!!icio .• •

.	 Isto posto.
" . Considerando que à decisão está conforme a prova e a lei:

Acerdarn os membro do 1..0 Conselho de Contribuintes, por ima-
nimidade de votos, negar provimento ao recues.° exL offieio 'para con-
firmar a decisão recorrida.	 •

•Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de • novernbro de 1911.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, reta-
tor.	 Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

•

ex-officio.

.

.	 Provada apresentação dos :klancetes e sua Publicação
julga-i s.e improcedente- ti ação•• fiácal que se funda na falta-

• 'daqueles'apreSentação e publicação.	 .	 . .	 .	 ,.. firmar a decisão recorrida.	 . .	 .
O Banco Mineira da Produção foi autuado sob ...fundamento de . Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de noyembráde 1941.

que havia deixado _de apresentar, nas épocas'os balancetes . de abril e ,--. Carlos Freire Zenho, presidente. — Josué Serôo da Nota, relator
novembro de .1939 e de comprovar--as. publicações, infringindo o ar- - designado. — Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
tigo 30 do decr. n. 11.728, de 1921.	 Vencidos os Srs. Carlos Zenha e Miguel Lins.

ACORDÃO N. 12.601
Recurso n. • 11:076 — ' Imposto do Selo.
Recorrente, Azolino Mazzocco.
Recorrida, Recebedoria Federal em. São Pauto. .

"Documento dando quitação de imporlância .prorenien-
' te de, venda de' moveis e utensílios e mercadoria cone a de-

claração de transferência do negócio, mesmo em forma de
recibo; está sujeito ao selo previsto na Tabela A, •n. 21, do
vigente -regulamento.	 .

necorre Azolino . Maurice°, de São Paulo, cia • decisão de fls. 9,
que •impôs a multa de 200$0, mínimo previsto no árt. 09; letra a,
do vigente regulamento, por haver dado. curá ao documento' do
fls. 2, insuficientemente selado. ou seja, com selo simples de recibo
juntando-o , ao processo de transferência de firma em sua patente de
registo-.

Isto' posto, e	 •
Considerando que se trata de um recibo de importância "prove-

niente." da venda dos moveis e utensílios e mercadorias existentes da
banca n. 13 com a declaração de transferência da "cilada banca", se-
lado Com selo simples de recibo

. Considerando 'que, documento - dessa natureza, mesmo em forma
de recibo, contendo transmissão de bens moveis, destinado a produzir
efeito independentemente de entres instrumentos público 4 ou 'par-
ticulares, como no caso presente, sem a existência de outro . doem:nen-
to, incida no imposto do selo previsto no n. 21, da Tabela A. do vi-
gente regulamento. •

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Ooíita : ibuintes, Por
maioria de votos, em negar provimento ao recurso, para o fim de con-
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ACORDO N. 12.602

Recurso n. 11.718 ..— Imposto do selo.
Recorrente, José Luciano.
Pecorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Mesmo tratando-se de simples cópia a carbono da 'fie(d'
original está provada a infração, desde que contenha a ex-
pressão "a vista"; sendo, porem, a infração praticada por
ignorância e co ntboa fé, exige-se tão somente o selo eml
dobro.

José Luciano foi autuado porque despachava pela Companhia
Geral de Transportes, em S. Paulo, mercadorias acompanhadas da
nota de fls. 2 contendo a expressão "A vista c/ 4 % sem estar se-
lada.

O autuado defendeu-se, alegando que se trata de simples cópia e
que as mercadorias dela constantes não foram vendidas à vista, sen-
do a expressão ali encontrada relativas às condições de venda, signi-
ficando saque à vista etc.

A Recebedoria julgou o auto procedente e multou o autuado eni
20080.

No prazo regulamentar foi depositada a multa, recorrendo o au-
tuado para este Conselho com as razões de fls. 9.

Isto posto:
Cánsiderando que a nota em que se fundou o auto é uma cópia

carbono da nota original;
Considerando que o selo é exigível oro qualquer nota de venda

contendo a expressão "à vista", equiparada pela lei fiscal a recibo
para efeito do selo;

Considerando, porem, que a venda foi feita para outro Estado,
por via marítima, e mediante duplicatas, conforme se vê da nota
de fls. 6, o que tudo torna plausivel a ignorância do autuado guante
à exigência do selo na cópia apreendida; .

Considerando que nesses casos o art. 62 letra c in-fine autoriza a'
simples exigência do selo em dobro.

Acorda mos membros do 1.0 Conselho de Contribuintes por una-
nimidade de votos, dar provimento em parte, ao recurso, para dis-
pensar o recorrente da multa, mediante pagamento em dobro do selo
devido.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator. Visto. — fito Rezende,
representante da Fazenda Pública.

ACORDO N. 12.603

Recurso É. 11.722 — Imposto do Selo.
Recorrente, Companhia Sul Mineira de Energia Elétrica S. A.
Recorrida, Recebedoria Federal em são Pauto.

Não estando ainda aprovado pelo governo, como exige
a lei, o aumento aceito pela assembléia., não existe ainda de-
finitivamente o aumento, tratando-se no caso de obrigação
condicional "ex-vi leais", à qual se aplicam o artigo número
16 do decreto n. 1.137 de 7 de novembro de 1936 e o artigo
29 letra D princípio do mesmo decreto que para o aumento
do capital das sociedades anônimas determina que o prazo
se conta da data do art. que o autorizou.

A Companhia Sul Mineira de Energia Elétrica, em assembléia de
27 de março último, teve aprovada a proposta de aumento de seu ca-
pital de 1.000:00080 para 2.000:00080, ficando, porem, a efetivação
condicionada a ser obtida a aprovação do governo como exige a lei.

A Recebedoria Federal em São Paulo, porem, julgou devido o
selo sobre o aumento do capital, acrescendo que a assembléia de mar-
ço se realizara quando a Recebedoria já tinha em seu poder aquela
primeira ata.

A recorrente depositou a quantia exigida a recorreu alegandoT
a) que está isenta de quaisquer impostos federais, estaduais e

municipais salvo de consumo, de renda e de vendas mercantis, em
virtude do decreto-lei n. 2.281 de 5 de junho de 1940, artigo 1.0 que
transcreve;

b) que o prazo de 30 dias para pagamento do selo corre do dia
em que o aumento for autorizado pelo governo e não do dia em que foi
aprovado pela assembléia; e

c) que mesmo que assim não fosse, faltava ainda a avaliação dos
bens e satisfação das formalidades do art. 112 parágrafo único do dea
ereto-lei n. 2.726 de 26 de setembro de 1910.

Isto posto:
Considerando, que não estando ainda aprovado pelo governo, co-

rno exige a lei, o aumento aceito pela assembléia, não existe ainda de-
finitivamente o aumento, tratando-se no caso de obrigação condicio-
nal ex-vi legis, It qual se aplicam o art. 16 do decreto n. 1.137 de 7
de novembro de 1936 e o art. 29 letra d principio do mesmo decreto
que para o aumento do capital das sociedades anónimas determina
que o prazo se conta da data do ato que o autorizou•

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar indevido p
seio.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de 1944.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator. Yisto, Tit0 Reze-
t:65 representante da Fazenda pública.

ACORD.X0 N. 12.604
, Recurso n. 11.814 — Imposto do Selo.
itFtecorrente, Recebedoria, do Distrito Federal ex-officio.
Recorrido, Elevadores Schindler do Brasil S. A. e outro.

Auto improcedente.
O policia fiscal da classe O. Domingos Monteiro Filho, eia exer-

'cicio na secção do selo por verba na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, lavrou o auto n. 2.893, de 6 de junho último contra a Eleva-
dores Schindler do Brasil S. A. e a Construtora Continental Ltda.,
cujo auto foi julgado improcedente pelo Diretor da Recebedoria do
Distr i to Federal que, sobre o feito proferiu o seguinte despacho:

"O contrato a que se refere o presente processo é de 6 de
maio último e deu entrada no Protocolo Geral da repartição,
com o pedido de pagamento do selo por verba, no dia. 2 de ju-
nho seguinte, no prazo, portanto, do art. 28, combinado com o
art. 13,3.° do regulamento aprovado pelo decreto u. 1.137, de
7 de outubro de 1936; pelo que, julgo o auto improcedente e
recorro ex-officio, na forma da lei.

Tudo visto, e
Considerando que a decisão proferida liem resolveu sobrei

a questão:
Acordam os membros do 10 Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-
officio para confirmar o ato da autoridade recorrente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro
de 1941. — Carlos Freire Zenho? presidente. — Aprigio Fon-
tes Braga, relator. — Visto, Tito Rezende representante dai_	 .
Fazenda Pública.

ACORD.:(0 N. 12.605
Recurso : it. 11.815 — Venda- mercantis.
Recorrente J. F. Brito & Cia. Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Desde time a prova convença que a duplicata foi pocal
dentro do prazo, não ha infração do disposto na letra A, dd
art. 6, do decreto 22.061, de 1932.

Contra a firma J. F. Brito & Cia. Ltda., foi lavrado o auto de
fls., sob a alegação de não ter a mesma devolvido no prazo regu-
lamentar a duplicata emitida pela firma Alfredo Lima & Cia.

Intimada, defendeu-se a autuada alegando que nenhuma infra-,
ção cometera, pois o titulo tinha sido pago, no prazo de aceite, para
comprovação do alegado juntam a duplicata em causa.

Contestando a defesa, diz o autuante que a mesma é improcee
dente, por isso que dos livros da firma vendedora, não constam nãO

' só a sua devolução como o seu pagamento.
O sr. diretor julgou o auto procedente e inspós à autuada ti

multa de 1288300 de acordo com o prescrito no art. 30 da lei 187,
de 15 de janeiro de 1936.

No recurso, diz a autuada que provou ter pago a duplicata, ina
-dependentemente de aceite dentro do prazo que a lei estabeleceu,
para sua assinatura e devolução e, que se nada consta da escritue
ração da firma vendedora nenhuma culpa lho pode ser atribuida.

Isto posto,
Considerando que a recorrente provou com a juntada da duplia

pata haver pago a mesma dentro do prazo regulamentar;
Considerando que, se nada consta da escrituração da firmà

vendedora, ao autuante é que cabia averiguar a sua veracidade,
pois foi ouvido depois da alegação feita pela recorrente;

Considerando que, mesmo que se trate de recibo passado de faa
vor pela vendedora, tal fato não podia acarretar penalidade a não
ser para quem o tivesse assinado, o que não ficou provado;

Considerando o mais que do processo consta.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar
improcedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de
1941. — Carlos Freire 'Lenhas presidente e relator.

Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
aeorteÃo as 12.606

Recurso: n. 11.826 — Operações Bancárias.
Recorrente: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul ex-officid,
Recorrido: Selbach & Cia.

O fato de uma firma comercial sseceber dinheiro toa
modo por empréstimo a particulares, para o movimentd
do seu negócio, não constitue isso uma operação de natus
reza bancária.

Agentes fiscais do imposto de consumo, em 21 de julho de
1938, representaram ao Delegado Fiscal no Rio Grande do Sul con-
tra Selbach & Cia., de Porto Alegre, consignando infração do disa
posto no art. 3.0, numero 4, do dec. 11.728, de 16 de março de 1921.

Os interessados apresentaram a defesa de fls. 8 a 14, datada de
23 de setembro de 1938, argumentando que os empréstimos que
mantinham em conta-corrente não se destinavam à partida de o pe-
rações bancárias, visto que:

"Pelo simples falo de, no curso de suas operaçõed
mercantis, tomar o comerciante um ou outro empréstimos
dá-lo mesmo, não fica ele sujeito à disciplina do deo.
14,728,	 isto porqua Q. indispens.avel 	 !lu§ p taça PCIMIt
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exploração de" um comércio, habitual e profissionalmente,
com 'repetição e frequência, como já tem até decidido o
nosso Supremo Tribunal Federal, para não _falarmos na
jurisprudência simplesmente torrencial da esféra admi-
nistrativa".

O processe esteve longo tempo paralizado até que, em
23 de junho último, o delegado fiscal no Rio Grande do ul proferiu
p seguinte despacho: 	 •

"Á vista do que consta deste processo qUe correu -os
trâmites regulamentares e, 	 •

Considerando que são em número reduzido, conforme
se verifica do demonstrativo de fls., os depositantes que
mantem suas economias na firma Selbach & Cia., e ainda
maiores, são justamente os dos próprios filhos de um dos
sócios que tornaram-se assim, s..cios da firma;
Considerando que abatendo do montante consignado na re-
presentação de fls. 1.901:130000, a parte relativa aos de-
pósitos dos filhos de um dos sócios — 1.436:680000, as
quantias em depósito ficam reduzidas a 461:410000;

Considerando, finalmente, que não fitou demonstrado
no processo a habilidade da realização de operações tidas
corno bancárias,

Julgo improcedente a representação de fls. Dê-se ciên-
cia e suba ao Maretissimo 1. 0 Conselho de Contribuintes,
Para o qual recorro ex-o!!icio desta decisão, na forma da
lei".

Tudo visto, e
Considerando que a decisão proferida: pela autoridade recorrente

guarda inteira harmonia com o que, em casos idênticos, já tem re-
•uolvido esta superior instância:	 -

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar . provimento ao recurso ex--officio
Iara ' confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de 1941:
Carlos Freire' Zenha, presidente. Aprigio Fontes Braga, 1.elator.
Visto --Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

•
ACORDÃo N. 12.607.

Recurso n. 11 .850 . — Operações Bancárias.
Recorrente, Delegado Fiscal no Rio Grande do Sul, ex-o!!icio.
Recorrido, D. C. Lino & Cia.

O fato de uma firma comercial receber dinheiro tomado
por empréstimo a particulares, para o movimento cio seu ne-
gócio, não constitue isso tona operação de natureza bancária.

Em 15 do abril de 1939 o inspetor fiscal Luiz Alves de Souza e
inais três agenteá fiscais do imposto de consumo representaram ao
Delegado Fiscal no Rio Grande do Sul contra D. Lino & Cia., de Por-
to Alegre, consignando infração do disposto no art. 3 0•, n. 4 e.pará-
grafo único, do mesmo artigo, do decreto 14.728, de 16 de março de
4921.-

Os interessados apresentaram a defesa de fls. ,9 a 11 verso, da-.
lada.de 19 de maio de 1939, argumentando que os empréstimos que
n-iantinharn em conta-corrente não se destinavam à prática de opera-
ções bancárias, e esclareciam:.

"Podem os sps. explicar que o título denominado
"Contas cori!entes particulares", refere-se a" depósitos reali-
zados por funcionários da casa e pessoas ligadas a eles. Os
sups. estão estabelecidos há mais de 30 anos com drogaria
em grande escala e, dispondo de uma existência de merca-
dorias avaliadas em 3.000:000$000, o que excede o seu capi-
tai; naturalmente aceitam depósitos, de pessoas ligadas ao
seu negócio, que tanto poderiam ser conseguidos de Bancos
como de particulares,- os quais são empregados exclusiva-
mente para fins comerciais". .

processo esteve longo tempo paralizado até que, em 17 de ju-
alho ultimo, o delegado fiscal no Rio Grande do Sul . proferiu o se-
guinte despacho:

"À vista do que consta deste processo .. que correu os
tramites regulamentares e

Considerando que de acordo Com o resolvido pelo Sr.
'Ministro da Fazenda, "a habitualidade da realização de ope-
rações bancárias é que empresta, aos que as praticam, o
carater de casa bancária" (0f0. 26, ao 1.° C. C., D. O. de
27-1-41);

Considerando que os autores da representação de fls.
não provarem que á denunciada realize profissional e ha-
bitualmente essas operações, apenas declararam que elas
se elevaram a 1.071:991$000 — 691:34(4000 — .... .
975:691$000 e 1.142:119$000, respectivamente, nos anos do
1935. 1936, 1937 e 1938, sem dizer se foram 'mantidos os

. mesmos depositantes ou incluidos novos;
Considerando que são assim aceitareis as alegações de

defesa de fls, da autuada.
Julgo improcedente a representação de fls. Dé Lse ciên-

cia e suba ao 1.0 Conselho de Contribuintes, para o qual
recorro ex-officio desta decisão na -forma da_ lei" Tudo
xisla

Considerando que a decisão proferida pela autoridade
corrente guarda 'inteira harmonia com o que, em casos
idênticos, já tem resolvido esta superior instância:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio
para -confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de
1194. — Carlos Freire Zenha, presidente. Aprigio Fontes Braga, re-
lator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.608
	 •••n

Recurso n. 11.887 — Vendas Mercantis.
Recorrente: Manuel Joaquim Teixeira.
Recorrido: Recebedoria do Distrito Federal.

Falta de pagamento do imPosto de vendas mercantis.
.	 .

Manuel Joaquim Teixeira, estabelecido com pensãoe Bar à Praia
,dos Tamoyos, em Paquetii, foi autuado como infrator do disposto no
art. 24, § 30 do regulamento anexo ao decreto .n. 22.061, de 	
9-11-932, por ter efetuado vendas à vista no • periodo compreendido
entre 1 de janeiro de 1940, até março de 1911, no total da-74:839$200,
não tendo pago o respetivo imposto, nem se achar em situação re-
gular sobre o imposto em causa, pois nem siquer possuía os res-
pectivos-livros.

Alega Na fé e ignorância, a qual justifica dizendo que forneceu
todos os, elementos, inclusive um caderno- particular onde escritura-
va todo ,o seu movimento, tanto que o imposto foi calculado sobre
ás verbas nele consignadas.

.` O sr. diretor da Recebedoria julgou provada a infração e impoz
ao atuado a multa de .935500, com a obrigação de recolher igual
importância correspondente ao 'imposto, de acordo com o prescrito
no decreto-lei n. 3.218, de 8 de maio do corrente ano.

Caem :esta decisão não se confirmou o contribuinte e recorreu
para este Conselho.

Confirma no recurso os principais tópicos da sua defeza, em
que procura demonstrar a sua boa fé.

Não tendo agido de má fé, não pode lhe ser a pli c ada nenhuma
multa, em face do disposto no decreto n. 2.609, por estabelecer o
mesmo a regra de que não será • punido nenhum contribuinte antes
de lhe serem ministradas as necessárias instruções, a menos que.
haja dele no seu procedimento.

Isto posto,
Considerando que a infração está provada;
Considerando que a multa foi aplicada de acordo com a lei.
Acordam os .membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de

1941..— 'Carlos Freire Zenha, presidente e relator.
Visto. — Tio Rezende, representante da Fazenda Pública. •

ACORDÃO N. 12.609'

Recurso 11. 8.180 — Imposto de renda.
Recorrente: Vicente do Amaral e Silva.
Recorrida: Delegacia do Imposlo cio Renda em São Paulo.

Quando no processo não ficar provada a má fé, a que se
refere o parágrafo único do art. 116„ do regulamento, e
não ocorrer uma •das alternativas previstas no mesmo —
"quando o contribuinte não atender a intimação ou, fugir
a declarar os rendimentos que teve" a multa a aplicar só
pode ser a de 30 % cominado na primeira parte do referido
dispositivo.

Nestes termos do art. 1-13, letra "C", do Regulamento,
a então Secção do Imposto de Renda, em São Paulo, processo de
lançamento ex-•offieio, referente ao exercício de 1933, contra Vicen-
te da Amaral e Silva, residente em Campinas, naquele Estado.

Intimado a prestar os esclarecimentos, na forma do art. 114,
do Regulamento, o interessado, em tempo, os apresentou, e pedindo
retificação do lançamento, alegou ser injusta a glosa de dois encar-
gos de família, já que a glosa de um deles se referia a uma filha do
primeiro Matrimonio,. cuja herança, representada por imoreis ru-
rais, em hipótese alguma, produzia renda suficiente, que lho per-
mitisse deixar de -a ideluir nas deduções feitas a titulo de encargos
de família.

Quanto à outra filha, cuja dedução fora impugnada, tratava-se
de filha legitimada, conforme documento-de fls. 12.

Em seu pedido de retificação, o recorrente, concordando com o
acreseimo na cedula "B", de ..., provenientes de juros recebidos
do Nicolau Secco, requereu fossem, em compensação. deduzidos os
juros pagos ao Banco do Comércio e Indústria de São Paulo, em vir-
tude de contrato de penhor, assinado com o mesmo, junto aos autos,
a .fls., 9.

Indeferido -o pedido de retificação, e mantido o lançamento, com
inclusão apenas, de 7 encargos de família, foi mandado que nele se
computassem mais os juros decorrentes do crédito hipotecário que.
o reçOrrente tinha para com Moisés Sartori, constittddo por escrie
tura -pública-43e 1-8 de janeiro de 1932, e que não foram declarados..

Conforme se verifica do documento de fls. 29 —Laudo do ex.d-
kale. grafotanico. da Casa da Moeda, objeto da diligência, solicitada
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por este Conselho, •a data da intimação ao contribuinte, para recurso,
não foi adulterada, de 3 para 31, na citação do dia, depreendendo-se,
dai, que o recurso deu entrada, na repartição, no prazo da lei.

Isto posto, e:
Considerando que, na forma do art. - 40, letra "E", de Regula-

mento, as despesas relativas a filhas solteiras, que possuem rendi-
mentos próprios, só serão dedutiveis, como encargos de familia,
quando tais rendimentos forem incluidos na declaração do chefe da
fa iniba

-Considerando. mais, que a inclusão dos juros pagos, pelo recor-
rente, na .respectiva declaração de renda, ao Banco do Comércio e
Indústria do Estado de São Paulo, no ano de 1932, não tem funda-
Mento legal, em face do disposto no art. 98, do Regulamento, de vez
que o contribuinte já tendo sido notificado do lançamento, •não
pode mais requerer a retificação da declaração dos seus rendimen-
tos;

Considerando, entretanto, que a tributação do mais a importân-
cia relativa aos juros do crédito hipotecário que o recorrente tinha
com Moisés Sartori, não é p recedente, do vez que ficou provado, nos
autos, pelo documento de fls. 23, que tais juros não foram perce-
bidos;

Considerando que intimado a prestar os esclarecimentos na for-
ma do art. 114, do Regulamento, o recorrente, os encaminhou, no
Idevido tempo, à repartição:

Considerando que a. multa a aplicar d a de 3t, %, já que as
demais penalidades cominarias no paragráfo único do art. 116, só
devem ser impostas, a mais rigorosa quando ficar provada a má fé
do contribuinte, e, a do grau médio, quando o interessado não aten-
der à intimação ou fugir a declarar os rendimentos que teve,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em dar provimento, em parte ao recurso, para
o fim de mandar excluir do lançamento o acrescimo das importân-
cias relativa aos juros dados como percebidos de Moisés Sartori, e de
reduzir a multa de 50%, como foi lançado, para 30%.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 dc - novembro de
1941. — Carlos Freire Zenha, presidente. — (Assinatura ilegivel),
relator.

Visto	 Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 12.610

Recurso B. 9.569 — Imposto de Renda.
Recorrente: Oliva & Cia.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda DO Rio Grande do Sul.

Os lucros provenientes de dividendos, distribuidos por
firma ou Sociedade comercial. a uma outra que lhe fosse as-
associada, antes do advento do decreto-lei n. 1.168, de 22 de
março de 1939, estão sujeitos à tributação.

Contra Oliva & Cia., firma comerc,ial estabelecido em Caxias, Es-
tado do Rio Grande do Sul, foi iniciado processo de cobrança suple-
mentar, relativo ao exrcício de 1939, por motivo de exclusão, na res-
pectiva declaração, de rendimentos percebidos em virtude de dividen-
dos que lhe foram pagos pela firma Industrial Madeira Ltda.

Este Conselho, tomando conhecimento do recurso apresentado
• pela recorrente, mandou que a primeira instância apreciasse a recla-
mação contra o lançamento, já que fora ela apresentada no prazo

porisso que não era procedente a perempção alegado pela re-
partição.

Cumprindo o aeordão do Conselho de fls. 19, o sr. delegado, to-
mando conhecimento da reclamação de fls. 8, a indeferiu por falta
de fundamento legal, e determinou que fossem os autos encaminhados
a este Conselho.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se prende ao fato de ter sido tribu-

tado -o lucro de ... uni poder da recorrente, provenientes de dividen-
dos que lhe foram distribuídos pela forma Industrial Madeira Ltda.,
da qual é uma associada;

Considerando que no regime anterior ao decreto-lei n. 1.168,
de 22-3-1939, estavam sujeitos h tributação os lucros distribuidos por
firma ou sociedade comercial, muito embora já tivessem pago liamos-
to antes da distribuição;

Considerando que a. materia debatida no presente recurso se
prende ao exercício de 1937;

Considerando que a lei fiscal mais benigna. -não retroage para
isentar o imposto devido DR vigência da lei antigo, porque signifi-
caria isso uma anistia fiscal, com grande prejuizo para os cofres pú-
blicos

Considerando que confère jurisprudência pacifica deste Conselho,
em casos perfeitamente idênticos ao do recurso de fls. os tributos
foram mantidos.

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso, para manter a
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de 1941.
— Carlos Freire Zcnha, presidente. Miguel Lins, relato'''. •

Visto — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.611..
Recurso ri. 11.322 — Imposto de Renda.
Recorrente: Renda, Priori &-Cia.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

Reserva para pagamento de multa decorrente de infra-
ção do regulamento do imposto de consumo. Caso ent que
mesma é permitida.

O presente recurso deriva de haver a Delegacia recorrida mantido
as glosas de ... reservados ,para indenizações judiciais; ... reserva,
dos para pagamento de muita por infração do regulamento de
posto de consumo e -... excesso de dedução na percentagem de de,
preciacão de maquinismos.

Isto posto:
Considerando que o art. 54 letra A veda a dedução de quaisquer

fundos de reservas, seja qual for a sua denominação;
Considerando, .entretanto, que no caso não se trata do fundo de

reserva, mas de reserva para despesas forçadas por decisão judicial;
Considerando que a recorrente provou ter pago ... de condenação-

e para esse pagamento é que reservava os ... _da primeira dedução;
Considerando que a rcorrente alegou ter sido igualmente conde-

nada a pagar 18 contos como infratora do regulamento do imposto de
consumo, o que veio a ser confirmado pela diligência mandada efe-
tuar por este Conselho;

Considerando que quanto a dedução de ... na depreciação do
maquinismos é aceitavel já pelas razões apresentadas pela recorrente,
já porque em casos especiais, tem sido admitida dedução até 15%;

Considerando o mais que do processo consta.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por maioria de votos, dar provimento ao recurso para cancelar o
lançamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidnie e relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos os srs. Aprigio Braga-e Pobres da Rocha. .

ACORDÃO N. 12.612
Recurso n. 11.682— Imposto de Renda.	 -
Recorrente: Diretoria do Imposto de Renda, ex-officio.
Recorrida: Anicha Ferreira de Morais Costa Reis (espólio)

Segundo jurisprudência assente não se exige multa de
lançamento ex-officio se o contribuinte vier a falecer

Instaurando processo de lançamento ex-officio contra Amelia
Ferreira de Morais Costa Reis, no exercício de 1931, a Diretoria do
Imposto de Renda apurou o imposto de ... que, junto à multa de
30%, importou da divida do ...

O contribuinte reclamou a fls. 25, tendo sido mantido o lança-
Mento, passando em julgado o despacho e remetido o processo à
Divida Ativa para cobrança amigavel.

Expedida a notificação, Vicente Ferreira de Morais, fazendo
prova de haver o contribuinte falecido, requereu fosse dispensada a
multa e se prontificou a efetuar o pagamento, do imposto em debi-
to o que foi deferido.

Dai o
Ro

presente recurso ex-officio.
I 
Considerando que a certidão de fls. prova que a recorrida fale-

ceu e que o requerente é inventariante do seu espólio;
Considerando que é jurisprudência assente que não se exige

multa imposta a contribuinte que Venha a falecer,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar 'provimento ao recurso ex-o!! tolo.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de 1941.

— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.
Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.613
Recurso n. 11,715 — ImPosto de renda.
Recorrentes: Parke, Davis & Cia.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda-.

Coisa julgada. Conceito. Aplicação analógica do art. 64
do Regulamento do Selo,, baixado com o decreto n. 1.137,
de 3 de outubro de 1936.

"Parke, Davis & Company", sociedade anônima norte-americana,
devidamente autorizada a funcionar na República pelo decreto nú-
mero 16.756, de 31 de dezembro de 1924, com guarda de prazo e pre-
enchidas as formalidades da lei, recorreu para este Conselho da de-
cisão da Diretoria ao Imposto 'de Renda que manteve o lancamento.
suplementar relativo aos exercícios de 1931 a 1937, inclusive, refe-
rente ao imposto de 4 % sobre os lucros creditados ou remetidos à
sua matriz, nos Estados Unidos da América do Norte.

Em sua petição de recurso alegam os recorrentes, em resumo, o
seguinte:

"que, em 16 de agosto de 1931, dirigiram à Delegacia do
Imposto de Renda a consulta abaixo transcrita:

Exmo. -Sr. delegado geral do Imposto sobre a Renda —
Parke, Davis & Cia., S. A., estabelecido à rua Marquês de São
Vicente ns. 99-103, com laboratório para fabricação de pro-
dutos farmacêuticos, filiado a Parke, Davis & Cia., S. A., com
sede em Wilmington, E. U.. A., à qual foi concedida autoriza-
ção para funcionar no Brasil pelo decreto n. 16.756, de 31 de
dezembro de 1924, pagou a essa Delegacia o imposto sobre a
renda referonte ao corrente exercício de 1934, conforme re-
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cibo sob n. 162, série A, de:29 de maio de 1934. Esse im-
posto pago corresponde a 6 % do lucro liquido - verificado no
ano fiscal terminado era 31 de outubro de 1933, conforme
documentos comprobatórios, que foram anexos' à declaração
de renda.

Esse lucro, verificado nesta sucursal, deverá 'ser credi-
tado à matriz nos Estados Unidos, a quem será remetido
oportunamente, e, tratando-se de sociedade com sede no es-
trangeiro, julgam os requerentes que não estão sujeitos ao
pagamento do imposto adicional, de acordo com a decisão
dessa Delegacia, publicada no Diário Oficial de 8 de agosto
de 1933, sob n. 9.311-33, que reza o seguinte: 	 , •

"Os rendimentos percebidos no país por filial ou
agência de sociedade com sede no exterior, não estão
sujeitos à taxa de 4 % quando tiverem de. ser reme-
tidos à matriz, uma vez que teem de sofrer já, em
poder da filial, a taxa de 6 %." •

Porem, para evitar dúvidas futuras e não incorrerem
involuntariaménte em infração, desejam os requerentes ouvir
a decisão -dessa Delegacia a respeito."

que, em resposta, •os recorrentes receberam a comuni-
cação que se segue:

•"Srs.. Parke, Davis i& Cia., S. A. — Rua Marquês
de São Vicente ns. 99-103 — De ordem do Sr. di-
retor, comunico-vos, em. resposta à consulta dessa
firma, que, conforme já foi decidido, no caso de se-
rem creditados ou remetidos à matriz, os lucros ati-,
feridos pela respectiva filial ou agência n .o Brasil,
não é devido o imposto•estabelecido no art. 174 ,do
regulamento vigente, desde que os lucros tenham sido
submetidos à taxa de 6 %, em poder da filial. Sau-

	

dações. — (assinatura ilegivel), secretário." 	 •
ou como melhor se vê na fotostática, junta a fls. 137;

que, naquela época, bem como em anos posteriores, até
1938, a interpretação dada pelo fisco ao art. 171 era unifor-
me, consoante se vê da decisão da mesma Delegacia Geral do
Imposto sobre a Renda, bublicada no Diário Oficial de 15 de
agosto de 1933, sob o n. 9.314-33, que esclarece mais o as-
sunto, e concebida nestes termos:

"N. 9.314-33 -- TomazOthon Leonardos. —
Estou de acordo com o pareeer do -Dr. Otávio. de
Bulhões, porque os lucros colhidos ri.) Brasil por fi-
liais ou sucessores de sociedade com sede no estran-
geiro pertencem a essa sociedade. Por isso entendo
que se pode declarar, em solução à consulta de fls. 2,
•o seguinte: Os rendimentos percebidos no • país por
filial ou agência de sociedade com sede no estran-
geiro, não estão sujeitos à taxa de 4 % quando ti-
verem de ser remetidos à matriz, uma vez que teem
de sofrer já, em poder da filial, a taxa de 6 % (se se
tratar de sociedade comercial, art. 74 do regulamen-
to) . Se, porem, á totalidade ou parte desses rendi-
mentos for creditada, paga ou remetida a pessoas
outras ou residentes no estrangeiro, que não a pró-
pria matriz ou sociedade, então deverá ser paga a
taxa de 4 %, alem da de 6 % satisfeita pela filial ou
agência."

Estas foram, em resumo, as alegações aduzidas pelos recorrentes,
tanto na defesa apresentada à repartição, como nas razões do recurso
dirigidas a este Conselho, já agora mais desenvolvidas.

Segundo se verifica do processo, os recorrentes apresentaram as
declarações' do rendimentos relativas aos exereícios de 1934 a 1937,
baseadas nas decisões supratranscritas, as quais, é forçoso convir,
constituíam, na época, interpretação uniforme, emanada da repartição
própria, incumbida da fiscalização do imposto, seu lançamento e, ainda,
da interpretação da lei segundo a qual ele é devido. 	 .

Variando, posteriormente, em sentido diametralmente oposto, as
interpretações sobre a cobrança da taxa de 4 %, gim passou a ser exi-
gida, os recorrentes, já no exercício de 1938, depois de lançados pela
repartição, se conformaram com a nova jurisprudência, recolhendo o
tributo dai por diante.	 .

Quanto aos exercícios anteriores, de 1934 a 1937, tratados no
presente processo, os recorrentes se acham garantidos contra qualquer
cobrança retroativa, quando já não fosse pelos próprios dispositivos
do regulamento vigente, antes da promulgação do decreto-lei n. 1.168,
de 22 de março de 1939, já então em virtude do princípio jurídico da
coisa julgada, que, indubitavelmente, milita em favor dos mesmos.

Senão. vejamos.
O Código Civil, art. 3.° da Introdução, estatuiu que "a lei não pre-

judicará, em caso algum, o direito adquirido, o ato jurídico perfeito
ou a coisa julgada", e, no p, 3.0, definiu: "chama-se coisa julgada, ou
caso julgado, a decisão judicial de que não caiba recurso".

Comentando o aludido inciso, o seu intérprete máximo—Clovis
Bevilaqua —ensina: "o direito quer que o ato jurídico perfeito s,eja
respeitado pelo legislador e pelo intérprete na aplicação da lei: preci-
samente porque o ato jurídico é gerador, modificador ou extintivo do
direitos. Assim, a segurança dá ato juridiCo perfeito é um modo de
garantir o direito adquirido, pela proteção concedida ao seu elemento
gerador. Tambem o é a coisa julgada, que a Código define —"a deci-
SCIO judicial de q ue já não cabe recurso".

Instituto jurídico dos mais antigos, a coisa julgada constitue ute
imperativo da ordem pública, a qual, por ela, fica resguardada dos
perigos atinentes à instabilidade das relações jurídicas, já que nenhum
julgado posterior pode violar as disposições do anterior.
. • O mesmo fato, diz Lacoste (De la chose jugée), citado por João

Monteiro, não podia ter sido afirmado ontem para ser hoje negado
pela mesma autoridade pública encarregada da aplicação das regras
de direito às relações de direito.

São efeitos da coisa julgada (vide o Direito, vol. 38, 1885, estudo
de Alfredo Moreira de Barros Oliveira Lima) : alem de outros, que
decOrrém imediatamente da própria sentença, ser tida por verdade e.
por conseguinte, fazer direito entre as partes.

, Os seus requisitos, sem Os quais a coisa julgada é inoperante,
segundo a boa doutrina, são três, a saber:

a) identidade de objeto,
-b) identidade de causa, e
c) identidade de pessoas.

'• Ora, os recorrentes teem a seu favor todos esses elementos que
caracterizam a coisa julgada. Não se poderá negar que as decisões
aludidas, da Diretoria • do Imposto de Renda, autoridade •administra-
tiva competente, não fossem, na época, Lidas e havidas como bem inter-
pretando a lei, exprimindo o pensamento do legislador, condição gera-
dora de um direito entre as partes.

.E tanto mais é assim que, não havendo, naquela ocasião, a obriga-
toriedade do recurso ex-officio, tais decisões interpretativas passaram
em, julgado, visto como a primeira instância, de onde emanaram, fun-
cionava como instância única e última.

,Quanto aos requisitos acima relacionados, exigidos para que se
produza a coisa.julgada, está exuberantemente provado no processo,
que eles concorrem e se conjugam na defesa do direito dos recorrentes.

Portanto, resta somente saber se os benefícios da Coisa julgada
se aplicam tambem ao direito administrativo.

Em Dalioz (Repertoire, vol. 8, pág. 236) encontra-se firmada 'esta
doutrina :

“Jugement administratif — Ces jugernents prodOisent la
chose jugée", etc.

Certo é que e direito administrativo pátrio não\ repele o principio
da coisa julgada e, pelo contrário, .o acolhe francamente, conforme se
poderá verificar do art. 64 do Regulamento do Selo, baixado com o
decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, que reza:,

"Art. 64. Nenhum procedimento- haverá contra o con-
tribuinte que tenha pago o selo de acordo com a interpreta-
ção fiscal, constante de decisão passada em julgado, ainda que,
,posteriormente, seja modificada essa interpretação."

• Este Conselho, pelo acordão n. 9.614, já aplicou o princípio da
coisa julgada por interpretação analógica do art. 64 supracitado.

E' certo, tambem, que as decisões interpretativas da lei, consoante
tem'decidido este Conselho em inúmeros julgados, teem aplicação du-
rante todo o período da vigência da lei interpretada, e delas se podem
Valer as repartições fiscais enquanto não se • verificar a prescrição do
direito de lançar o imposto.

Para os processos, porem, em que esse princípio foi. aplicado, não
se_ poderia invocar o direito da coisa julgada, -visto que neles • não se
conjugavam, como no caso vertente, - os requisitos essenciais daquele
instituto jurídico: a identidade de objeto, de causa e de pessoal.

• Pelos Motivos expOstos:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, pelo

voto de qualidade do Sr. presidente, dar provimento ao recurso, para
mandar cancelar .o lançamento Suplementar relativo aos exercícios
de 1934, 1935, 1936 e 1937, quanto à cobrança da taxa de 4 % do art. 174
do regulamento vigente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de 1941.
Carlos Freire Zenha, Presidente. — Miguel Lins, relator designado.

Recorri desta decisão. — Tilo Rezende, representante da Fazenda
Pública.

Vencidos os Srs. Aprigio Braga, que assim decidia apenas quanto
ao exercício de 1934, e Serea da Mota o Fabres da Rocha, que negavam
provimento ao recurso, para manter ,os lançamentos recorridos.

, ACORDÃO N. .4.2.014

Recurso a. 11.788 — Imposto de renda.
Recorrente: Delegacia do Imposto de Renda ao Amazonas, ex-

officio.
Recorrido: Antonio de Araujo Costa.

Suprimentos feitos à firma pelo seu titular, devidamente
comprovados.

Não constando da declaração de renda, do exercício de 1938, da
firma A. de Araujo Costa, de Itacoatiara, qualquer explicação sobre a
proveniência da quantia de... constante do seu "Passivo", referente
a "empréstimo" feito à . mesma firma pelo -seu titular Antonio de
Araujo Costa, procedeu-se ao lançamento suplementar de fls. 9, para
pagamento da diferença de imposto na importância de...

Intimada desse ato pára o recolhimento da dita importância, en-
trou com a petição de fls. 13-14, prestando os necessários esclareci-
mentos e pedindo a devida retificação do lançamento.
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Julgadas satisfatórias as explicaçÕes dadas, a Delegacia do Imposto
de Renda no Amazonas tornou conhecimento da reclamação e mandou
cancelar o.lançamento .em causa, recorrendo ex-officio para esta su-
perior instância, na forma do art. 12 do decreto-lei n. 607, de 10 de
agosto de 1938.

Este o relatório.
Isto posto, e,

• Considerando que, efetivamente, são satisfatórios os esclareci-
mentos prestados pela firma recorrida sobre a procedência real da
parcela impugnada e mais tarde restabelecida:

-Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos em negar provimento ao recurso. ex-officio.

Primeiro Conselho de Contribuinte, em 21 de novembro de 1911.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Sereia da Mola, relator..

Visto. — Tit.o Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.615

Recurso n. 11.948 — Imposto de renda.
Recorrentes: F. D'Andréa & Irmãos.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

E' legítima a glosa de importância de lançamentos, não
• comprovada a transação que o mesmo consubstancia.
A firma F. D'Andréa & Irmãos, apresentada a sua declaração de

renda de 1938, foi notificada para pagar... Reclamou, alegando Ira-
lar-se de crédito de..., levado à "conta especial do Sócio Francisco
D,'Andréa" e débito da "conta Produtos", e não lucros sonegados, pois
se trata de transferência de patentes, niaqUinários e materiais feito
pelo aludido sócio à firma.

Foi indeferida a reclamação, atendendo :que os comprovantes ane-
xados, o primeiro: declaração de Pasquale .Senatore de que em 1924
cedeu ao sócio referido materiais, maquinismos e peças no valor de...,
e o segundo: declaração de Francisco D'Andréa que cedeu à firma as
suas patentes de invenção que vinham sendo exploradas desde 1935,
são imprestaveis para o fim visado.

Dessa decisão, com guarda de prazo„ . recorre para este • Conselho,
aduzindo de principal o já alegado.

Ante o exposto:
Atendendo que a repartição pode exigir a comprovação dos lança-

mentos feitos;
• •- Atendendo que impugnado o em referência os recorrentes não
puderam convencer da veracidade de transação que o' mesmo con-
substancia;

Atendendo que a prova nesse sentido é por demais fragil, coma se
viu pelo relatado:

Acordam os membros do Primeiro Conselhe de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao 'recurso:	 •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21' de novembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — FranciScO fabves da Rocha,
Maior.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública
ACORDÃO x. 12.610

Recurso n. 11.963 — "Imposto de renda.
Recorrentes: F. D'Andréa & Irmãos.

, Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Pardo.
A multa aplicada decorre dos precisos termos do pard-

• grafo único do art. 116 do regulamento em vigor..
F. D'Andréa & Irmãos, estabelecidos em Limeira, Estado de São

Paulo, apresentaram declaração de renda para o exercício de 1937,
optando pela tributação segundo o rendimento liquido da firma, e
jantando o balanço e demonstração da conta de "Lucros e Perdas". A
repartição, procedendo o exame desses documentos, verificou, cote-
jando os diversos balanços apresentados pela firma, para os exercícios
de 1936 a 1940, que existia rima certa relação entre os juros e a conta
de sócio, porquanto sempre que aqueles decresciam, esta última
nientava.- Para apurar este fato, foi determinada uma verificação de escrita,
afim de averiguar esse ponto como lamberá para comprovação .das
demais contas que figuram nos balanços de 1936 a 1940.

Intimada, a firma apresentou ao exame da repartição todos os seus
livros comerciais e fiscais, que serviram de base ao relatório. de fls. 11,
o qual opinou pela impugnação do seguinte lançamento dos livros
"Diário", referente ao ano base de 103-0:

"Materiais"
a Francisco Ulla-10a
C/especial
Valor de - seus 'fornecimentos nos anos Co• 	i 9aa a 1936....

Impugnado esse lançamento, a repartição procedeu o calculo de
/Is. 15, e ao lucro declarado pelos interessados acrescentou Mais á par-,
cela glosada., e impôs a multa de 30 elo.

Indeferido o pedido de retificação, os interessados, no prazo da
lei e preenchidas as formalidades regulamentares,recorreranl para
este Conselho, alegando, em resumo, que o 'lançamento' glosado Se
fere a material fornKido à firma pelo Sócio PranCiseo 'D'Andréa e,
ainda, às patentes de invenção cedidas, tainbémi pelo referido sócio.

Isto posto, e;
Considerando que o exame - de escrita precedido pela repartição,

nos livros dos recorrentes,- verificou,a existência de rlançamentos sem a
necessária clareza: - .

'Considerando que a parcela incriminada peia íePartição, Chnforme
ressaltou o exame aludido, afetou a conta, de lucros, acuSados em

Wang°, duindo o, iffluo.s40 Pagig-r;	
— .

-Considerando que os recorrentes não provaram, com a exibição
de documentos babeis, que o sócio Francisco D'Andréa tivesse entre-
gue à firma a maquinaria e materiais próprios à sua indústria, entrega
essa objeto do lançamento contabil incriminado:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para confirmar a
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de 1941.
Carlos Freire Zenha, presidente. — Miguel Lins, relator.

Visto.	 Tito Rezende, representante da Fazenda Publica.

SESSÃO DE 25 DE NOVEMBRO DE 1911

AcoanÃo N. 12.617
Recurso n. 7.615 — Imposto do selo.
Recorrente: João Castaldi.

Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.
Recurso "ex-officio" de decisão sobre consulta. Tendo

desistido o interessado, não se toma conhecimento do mesmo
recurso:

O Sr. João Castaldi fez a seguinte consulta à Recebedoria Federal
em São Pauli):

"Consultas:	 .•
1. a — As notas entregues pelos comerciantes, denomi-

nadas "Notas de entrega", e nas quais são mencionadas as
mercadorias adquiridas ou encomendadas, com os respectivos
preços, para objetivos de conferência, estão sujeitas à sela-
gem ? Se, sim, de quanto e em que tabela incide ?

2.8 Necessitando-se em cada operação feita de venda
em balcões, em troca de mercadoria e dinheiro de contado,
entregar um documento qualquer para que o comprador possa
conferir a exatidão ou não das mercadorias entregues, pode-
se, nesse caso, entregar uma "Nota" discriminativa, por exem-
plo, usando-se a expressão ou expressões: "Nota de confe-
rência" ou "Nota de verificação" ? Estas últimas expressões
incidem nalgum imposto de selo ? Se, • sim, em qual ?

3.a —De acordo com a decisão da Diretoria de Rendas
Internas, publicada no Ditirio Oficial de 25 de setembro pró-
ximo passado, respondendo à consulta da Associação Comer-
cial do Rio de Janeiro, no processo n. 57.180-36, as "Notas
de entrega", em geral, estão-sujeitas à selagem proporcional,
ou ficam excetuadas as que conjuntamente exibam os recibos
ou outros documentos de quitação, devidamente selados ?"

O Sr. diretor da Recebedoria mandou responder de acordo com o
parecer de fls. 3 v.

Tornando conhecimento do recurso ex-officiO, este Conselho, por
unanimidade de votos, resolveu converter o julgamento em diligência,
afim de que o consulente fosse intimado a figurar .o completo teor
dos documentos a que se refere a consulta, para -que o Conselho pu-
desse deliberar com pleno -conhecimento da matéria, visto não serem
precisos ás termos em que foi feita a consulta. - •

Intimado, o contribuinte declarou que, dado é tempo decorrido
entre a data que fera consulta (1936) e a presente data, em cujo espa-
ço de tempo foram dadas interpretações sobre •o objeto da consulta,
desistiu da mesma.

Isto posto:
Considerando que, tratando-se de decisão sobre uma consulta, da'

qual, por se ter tornado inoperante, desistiu o consulenle:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, em não tomar .conhecimento do recurso ex-
officio.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de 1941.
—Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

- Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.618-

- Recurso ri. 9.581 — Operações bancárias.
Recorrente: S. A. Casa Masetti.
Recorrida:. Recebedoria Federal em São Paulo.

Recurso peremplo.
Despachando sobre a representação n. 6.729, de 29 de abril de 1939,

o diretor da Recebedoria Federal em São Paulo julgou g mesma . pro
cedente e ¡Opôs' à S. A. - Casa Masetti a multa de 5:117, .Correspondente,
a 50, elo da . Operação de câmbio não comprovada, niiá termos dó art..71 .
dó decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921.	 •

Dessa decisão a Sociedade Interessada tomou ciência em .  '1-ide
 de .1949„— conforme Se .confirma em face da diligência prO--..

posta pelo relator • precedente—só efetuando o depósito e tendo 'só
apresentado.° reciirsq .em-3 de abril-seguinte, portanto, fora do Prazo.

Sendo a-ss i e, e„,	 ,
'Considerando que à recorrente, tendo ultrapassado o prazo para,

efetuar o depósito e apresentar recurso, deixou perimir o seu direito:
Acordam os membros' do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

uninimidade de • votes, não tomar conhecimento do recurso, por
perempto„	 „

- Primeiro Conselho de Contribuintes; em 25 de noVernbro'de 1914'
Carlos Freire Zénite, presidente. .= Aprigio Fontes Braga, relatbe.

Remnde, zemaentante da Fazenda. Pública.
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Acoarao N. 12.619

Itectirso n. 10.932	 Operações bancárias.
Recorrente: John Roger.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Desde que fique provada a aplicação legal do câmbio, não
há multa por infração fiscal.

John. Roger, estabelecido nesta Capital, foi condenado a pagar a
multa de 1:000$0, por não ter apresentado no prazo de 60 dias, a que
se- obrigara pelo termo assinado na Fiscalização, a comprovação do
câmbio que lhe fora fornecido mediante aquele compromisso.

Ouvida a Fiscalização Bancária, por solicitação deste Conselho,
respo-.deu conforme se vê do ofício de fls. 17 e 18.

Diz a Fiscalização que para prova do alegado os documentos jun-
tos a fls. 5 e 8 não eram suficientes, pois faltava a 4.a via do despacho
aduaneiro, afim de que fosse cabal a demonstração.

Em face dessa informação, foi . o julgamento novamente conver-
tido em diligência, afim de que fosse a interessada intimada a satis-
faze:. essa exigência.	 .

Pela certidão junta, penso ter satisfeito a recorrente ao que lhe
foi exigido. .

Isto posto:	 •
Considerando que, pela prova apresentada e de acordo com o pa-

recer da Fiscalização Bancária, ficou devidamente comprovada a apli-
cação legal do câmbio:
. Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, Para .julgar impro-
cedente a multa.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro do 1941.
— Carlos Freire Zenhci, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Amua° N. 12.620

Recurso n. 11.509 — Imposto do selo.
Recorrentes: Edmundo Dreher & Cia. e A. Busatto Irmão.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul: -

Da-se provimento, em parte, ao recurso, para o fim de
aplicar as penalidades previstas na lei que vigorava quando
se deu a infração, por serem mais brandas, e, ao mesmo tempo,
propor-se ao Exmo.- Sr. ministro da Fazenda a dispensa da
multa por equidade, porque naquela época a exigência do selo
nos recibos passados nas duplicatas era matéria controvertida.

As firmas Edmundo Dreher & Cia. e A'. Busatto & Irmão, do Rio
Grande do Sul, não se conformando com dl, decisão de fls. 21, que lhes
impôs a multa de 200$0 cominada nos arts. 62, letra c, e 69, do regula-
mento expedido com o decreto n. 1 -1137, de 7 de outubro de 1936. e isto
porque a primeira firmara o recibo passado na duplicata anexa sem o
selo devido, e a segunda por o haver guardado em tais pondições desde
o dia 7 de maio de 1936, recorreu para este; Conselho.
• Apesar desse documento ser de maio de 1936. o auto, que é de 31

de outubro de 1938, capitulou a infração na tabela 13, § 1.0, n. 76, do
regulamento anexo ao decreto n: 1.137, de 7 de Outubro de 1936,
inexistente na data em que o documento fora firmado, quando é certo
que o regulamento então vigente era o que acompanhou o decreto
n. 17.538, de 10 de novembro de 1926.

Este o.relatório.
Isto posto, e,
Considerando que o fato está materialmente provado e, conse-

quentemente, a infração é ineonteste; .
Considerando que a disposição infringida foi a da tabela 13, § 4.0,

n. 1, do regulamento baixado com o decreto n. 17.538, de 10 de novem-
bro de 1926, então vigente, e não a constante do auto;

Considerando 'que a penalidade prevista para o caso, na lei então
vigorante, era mais branda do que a estabelecida na lei ora vigente,
pois enquanto o mínimo nesta é de 200$0 (disposições indicadas na
decisão recorrid,a), naquela,' esse mínimo era de 100$0 (art. 60, le-
tras a e c), alefn da revalidação' de duas vezes o valor do selo devido
(art.-50, § 1.°, letra 5), que importa em 1$6, inclusive' a taxa de Edu-..
cação e Saude:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso, para o fim
de aplicar a multa e revalidação previstas na lei vigorante quando
se deu a infração, e, ao mesmo tempo, 'encaminhar 'o processo ao
Exmo. Sr. ministro da Fazenda propondo4 a dispensa da multa por
equidade, porque naquela época a exigência do se/o, nos recibos pas-
sados nas duplicatas

'
 era assunto controvertido.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Serâá dá Mota, relator
designado.

Visto.	 Tito Rezende, representante da "Fazenda Pública.
Vencido o relator, Sr. Garcia de Souza, com a seguinte declaração

de voto: "Dei provimento ao recurso em vista de considerar nulo o
auto. Realmente, sendo elemento substancial ao auto a lei em que SC
funda, não pode valer um auto que se baseie em lei que não existia
ao tempo do fato apurado.

aCcinnÃO N. 12. G21
necurso n.. 11.551 --- Imposto do Selo.
Recorrente: Melanio de . Barros Correia.
Recorrida: Delegacia Fiscal em • Pernambuto:

Não está sujeito a novo selo o documento que é orces-
sdrio de outro que já pagou selo proporcional.'

Melanio de Barros Correia recorre para este Conselho da de-
cisão do delegado fiscal no Estado de Pernambuco, que, com fun-
damento na letra d do art. 69, do regulamento do dec. n. 1.1317, de
1936, -o multou em 200160, por ter reconhecido firma em . um docu-
mento que, no seu entender, estava sujeito ao selo do n. , 21, da. ta-
bela A, daquele regulamento.'

Alega o recorrente que o documento não está sujeito a selo
porque não contem promessa ou obrigação de entrega ou transmis-
são de bens moveis, que o selo da venda do negócio foi pago em
outro documento cuja firma Lambem reconheceu.

Isto posto:
Considerando que os dizeres não se enquadram nas condições

do n. 24, da tabela A citada, de vez que eles não exprimem obrigação
ou promessa de espécie alguma;

Considerando que declarando ter vendido, sem dizer por quan-
to nem se recebeu ou não o preço, tal declaração nenhum valor
jurídico pode ter, para terceiro, desacompanhada da quitação;

. Considerando que a quitação existe, foi apresentada e está
•em , ordem:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para mandar can-
celar o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes,. em
-
 25 de novembro de

1941. — Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Sousa,
relator..	 Visto. Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AC.OltDA0 N. 12.622
:Recurso ,n. 11.599 — Imposto -do .Selo.
Recorrente: Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro 9.R..

(Sanbra).
Recorrido: Delegacia Fiscal no Ceará.

Os copiadores de faturas estão sujeitos' ao selo prevfs-
• to nos arts. 102 e 106 do § 1.0 da tabela .8 do regulamento

do Selo.

A Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro S. A. recorre
para este Conselho da decisão do delegado fiscal no Ceará que lhe
impôs a revalidação de 425$0 do art. 62, letra c, do Regulamento do
Selo, ou sejam cinco vezes o valor do selo que deixou de pagar em
um copiador de faturas.

Alega a recorrente que o selo não 'é devido porque o . art. 24
do dec. n. 22.061, o isentava nos copiadores, e alem disto um copia-
dor da fatura não é livro obrigatório do comerciante.

O delegado fundamentou sua decisão na circular n. 10, de 21
de junho de 1937, do sr. ministro da Fazenda, e na jurisprudência
deste Conselho.

Isto posto,
Considerando que a citada circular pôs termo à controvérsia e

deu prazo para os comerciantes de boa fé regularizarem sua situa-
ção, e que depois da circularnenhuma dúvida deve mais pairar so-
bre a exigência do selo nos copiadores de faturas depois de sua
data;

Considerando que copiosa já é a judisprudência deste Conselho
sobre esta matéria: -

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar
a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de
1941. — Carlos Freire ZcnIta, presidente. — Oscar Garcia de Souza,
relator. — Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pu-
blica

ACORDÃO 3,%I. 12.623
Recurso n. 11.636 — Imposto do Selo.
Recorrentes: Frederico Linck & Cia. e Banco do Brasil (Agên-

cia de Porto Alegre).
Recorrido: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Auto lavrado por infração do disposto no n. 9, da tabela
A. — Multa do art. 65 do regulamento do selo. — Proposta
da relevação da multa, por equidade.

contra Frederico Linck & Cia., de Porto Alegre, por terem os , mes-
mos negociado com o Banco do Brasil uma cambial de £ 2.000-0-0,

Em 27 de abril de 1937 foi lavrado o auto n. 101, de fls. 516,
sem estar suficientemente selada, por isso que, em vez de ter sido
pago o imposto devido de 543$6 sobre 150:300$0, foram aplicadas
estampilhas federais no valor de 453$0 apenas, existindo uma in-
suficiência de imposto na importância de 9O$6.

Apresentando defesa em 7 de junho de 1937, os autuados, pela
petição de fls. 8, assim historiaram O caso;

"Que, no dia 27 de abril último, emitiram uma cambial
para cobertura de dois contratos de câmbio fechados -com
0 corretor Maysonnave, no importe total de £ 2.000-0-0,
'sendo um de £ 300 . e outro de £ 1.700.
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• Que, tendo um dos sócios • da firma requerente se divi-
do ao Banco do Brasil para obter a necessária autorização
cambial, solicitou ao funcionário do Bano encarregado da
-Secção de Câmbio, .sr. José Epimenides Siqueira, a fineza
de lhe calcular a importancia em mil reis e o valor do selo
a aplicar na mencionada cambial.

Que, atendendo à solicitação, foi o cálculo feito pelo
referido funcionário e depoit4 de imediatamente adquiridos
e inutilizados os selos, dirigui-se o sócio da firma requeren-
te ao primeiro andar do edifício do Banco, onde funciona-
va a Fiscalização Bancária, para obter o necessário visto,
ocasião emn que .foi a cambial aprendida por se achar insu-
•ficientemente selada;

que, diante dessa declaração procedeu a uma revisão do
cálculo e constatou que, de fato, havia insuficiência de selo;

que, não obstante o relato feito aos srã, encarregados
da Fiscalização Bancária, das circunstancias acima narra-
das e comprovadas pessoalmente pelo próprio funcionário
do Banco do Brasil, se. José Rpárnenides Siqueira, não foi
permitido completar o selo, mantendo-se os aludidos fiscais
irredutiveis no desejo de autuar a requerente, como efeti-
vamente o fizeram e de cujo auto de infração foi intimada
a 14 de maio p. findo.

Ora, ilustríssimo senhor inspetor, verifica-se que nem
por sombras teve a requerente a intenção de lesar o fisco.
Para comprovar o que alega, inclue a declaração do sr.
José Epimenides Siqueira".

E, efetivamente, com a sua defesa apresentaram a carta de fls.
7, na qual aquele funcionário do Banco do Brasil confirma tudo
o que foi alegado pelos interessados, ressaltando que o . documento
foi apreendido logo após o cálculo e imediaata selagem.

Remetido o processo . à Delegacia Fiscal, ali foi proposto que
se ouvisse o Banco do Brasil (filial de Porto Alegre) sobre a par-
te de responsabilidade ao mesmo atribuiria. Este tambem apresen-
tou a petição de fls. 14115, concluindo que a sua defesa já estava
feita pelos próprios fiscais autuantes que, pela informação de fls.
110, recontheceram não lhe caber nenhuma responsabilidade. De
fato, não só por aquela informação se exclue qualquer responsa-
bilidade do Banco como no próprio auto ele não foi envolvido.

Prosseguiu o processo no seu moroso expediente até 10 de
março de 1939, sendo, afinal, despachado em 24 de outubro de
1940, pelo delegado fiscal que, julgando o auto procedente, impôs
a cada um dos autuados (autuado só foi a firma), isto é a Frede-
rico Linck& Cia., e ao Banco do Brasil a multas de 7 :515$9, cor-
respondente a 5% do valor da cambial, de acordo com o disposto
no art. 65, do regulamento do selo. Desse despacho foi interpos-
to recurso "ex-officio", possivelmente porque a decisão aplicou o
art. 65 e não o art. 66, do regulamento.

Contra a decisão recorreram os interessados e o relator trans-
creve, adiante, alguns trechos do recurso interposto por Frederico
Linde & Cia., confirmando o alegado na sua defesa em primeira
instância e mostrando a sinceridade de seus leais argumentos.

Dizem eles:
"Os recorrentes não negam, em absoluto, une a cam-

bial foi apresentada com insuficiência de solo. É um fato
material, mas que moralmente os recorrentes confirmam.

A insuficiência do selo decorreu de um fato comum na
vida humana, pois o errar é humano! •

Já . receiosos de qualquer engano, os recorrentes pedi-
ram ao funcionário bancário (como Prova a carta- do mes-
mo que está junta à defesa dos'. recorrentes .ante a primeira

• instância) que calculasse não só o valor da cambial em nos-
sa moeda, como tambem o valor do selo que devia ser pago
na cambial. O funcionário aludido, atendendo ao. pedido
feito fez os cálculos. Em vez, porem, de tomar a taxa de
3$6 por conto de réis ou fração, equivocou-Se e tomou a de
3$0.

• Confiando no cálculo feito, os 'recorrentes; por seu só-
cio, selaram a cambial, inutilizaram os selos e cinco minu-
tos depois apresentaram . a cambial ao visto e exame da
fiscalização do selo, onde foi verificada a insuficiência do

-imposto.	 •
Onde o dolo? Onde a má fé? Onde o espírito preconees

bido de fraudar?
Não é crivei que algum que vai espontaneamente exi- •

bir um documento ao fisco, para ser examinado e visado,
sele a menos esse documento, com conhecimento de causal"

E, em última análise, pedem os recorrentes, Frederico Linck
& Cia., que seja proposta a medida- de clemência que justifica a•
aplicação do princípio de equidade, porque a falta foi praticada sem
ânimo doloso, sem qualquer vislumbre .de desejo de ferir os inte-
resses da Fazenda Nacional.
. No recurso interposto pelo Banco do Brasil (Agência de Porto

Alegre) • este argumenta, e é verdade, que. "a multa imposta pelo sr.
Jr. delegado fiscal importa, pois, na punição do Banco por um
fato que ocorreu à sua absoluta e completa revelia, pois antes do
visto O da entrada do título no Banco, em carater oficial, foi o
mesmo apreendido".

Pelo exposto, e
Considerando, em primeiro lugar, não estar justificado e em

haver motivo para interposição de recurso- "ex-offieio";

Considerando que o documento que serviu de base ao auto de
infração foi apreendido no ato do ser exibido à Fiscalização Ban-
cária para o necessário "visto" e antes de ser apresentado ao Banco
para que produzisse os devidos efeitos;

Considerando que é de se reconhecer a possibilidade do engano
confirmado pelo empregado do :Banco, em tomar a taxa de 3$0 em
vez de 3-$6 para o cálculo do selo.

Considerando que os selos apwtos no documentos, na impor-
tância de 453$0, confirma maqueta hipótese e não seria pela insig-
nificância de 90$11 (deficiência apurada) que a firma iria se expor
a uma multa equivalente a oitenta vezes aquele valoz;

Conisderando que os próprios autuantes excluiram o Banco do
Brasil de qualquer responsabilidade no fato que deu motivo à la-
vratura do auto de infração;

Considerando que o regulamento baixado com o dec. n. 1.137,
de 7 de outubro de 1936, admite, no caso de selo insuficiente, o
pagamento do imposto com a simples revalidação em dobro, uma
vez provada a notória ignorância e ausência de má fé;

Considerando tudo mais que do processo consta.
Acordam os membros do 1P Conselho de Contribuintes, por

officio" por incabivel; segundo, dar provimento ao recurso inter-
unanimidade de votos, primeiro, não conhecer do recurso "ex-
posto pelo Banco do Brasil (Agência de Porto Alegre) e, terceiro,
tomar conhecimento do recurso de Frederico Isinck & Cia., para
encaminhá-lo ao sr. ministro da Fazenda, propondo a relevação
multa aplicada, por equidade.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de
1941.  — Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga,
relator. — Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACORDÃO N. 12.624
Recurso n. 11.69S — Imposto do Selo.
Recorrentes; Bank of London & South America Ltda., Banco

Alemão Transatlântico, Agência Financial de Portugal; •
Recorrido: Recebedoria do Distrito Federal ex-officio.

Estando provadas as infrações pelos laudos da Casa da
Moeda, nega-se provimento aos recursos;

Pelos autos de fls. lavrados em julho de 1934 e agosto de 1922,
foram processados o Bank of London and South America "
Banco Alemão Transatlântico, Agência Financial de Portugal, Fre-
derico Peterson, Banco Francês e Italiano para a América do Sul,
Frederico Salazar & Cia., Banco Comercial do Porto, Banco Espa-
nhol del Rio de La Plata e Grace & Cia., por emprego de selos;
usados.

Os selos foram examinados pela Casa da Moeda e verificado o
seu reaproveitamento, com exceção dos atribuidos a Frederico Pe-
tersol], Banco Francês e Italiano e Frederico Salazar & Cia., em
que não ficou cabalmente provada a infração.

Intimados os autuados ofereceram defesa, deixando de se defen-
derem Frederico Peterson e os quatro últimos citados no primeiro
período supra.

A Recebedoria julgou o auto procedente contra Grace & Cia.,
Banco Alemão Transatlântico, London Bank, Banco Comercial . do
Porto, Agência Financial de Portugal e Banco Espanhol, que foram
multados, em 2 :0000$0, Cada um.

Dessa decisão recorreram o Bank of London and South Ame-
rica Lmitted, Banco Alemão Transatlântico e Agência Financial- de
Portugal, depositando as quantias exigidas e ex-officio a Recebedo-
ria do Distrito Federal.

Isto' posto:
Considerando que as infrações, atribuidas aos recorrentes es-

tão provadas pelo laudo da Casa da Moeda e até pelas próprias ale-
gações dos recorrentes que alegam boa . fé; - •

Considerando que relativamente ao recurso ex-offie ia é lambem
improcedente, em face das conclusões dos laudos de fls.'

Considerando o mais que dos autos consta:.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento aos recursos voluntário
e ex-officio, para confirmar o despacho recorrido. -

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de
1941, — Carlos Freire Zenha, presidente c, relato'',
rito- Rezende, representante- da Fazenda- Pública.

ACORDÃO N. 12;625 .
Recurso n. 11.695 — Imposto do Selo.
Recorrente: A. Vilela de ,'.ouza, sucessor de Vilela de Souza &

Cia. Ltda.
• Recorridos Recebedoria do Distrito Federal.

.Expressões significando recibos passadas em cadernos
de tenda de géneros pagam selo e na falta deste estão sn-
'jeitos a multa.	 .•

A. Vilela de Souza, sucessor de Vilela de Souza & Cia. Ltda.,
recorreu Para este C:onselho da decisão do diretor da Recebedoria
que, com fundamento no art, 62, letras c e e, do Regulamento do selo,
o multou. em 492$0 Por ter deixado de selar 44 recibos lançados em
5 cadernos de venda de Mercadorias.

. Ategott o recorrente que, lio fim de cada mês, emitia fatura con-
tra seus fregueses, conforme o apurado no caderno e passava o

novembro de
— Visto. —



'	 -2) Materiais compreende apenas as seguinte.s três par-
tidas de matéria priina adquirida por conta- de Celgate:

a) Um -dos elementos que entra na composição cio sabão
fabricado -pela Colgate é o óleo de babasst). Cotgate cinda
no exterior instruiu a autuada a adquirir 6.161 quilos das-
óleo por sua conta no Brasil, o que a-autuada fez 'em março
de 1937, na importância de 25 :099$9, logo no mesmo ato
sacando o seu exato equivalente em dólares, na -importância
de $1,533,21 contra o Crédito já aberto em seu . favor por
Colgai° no dia 13 de fevereiro de 1937 no The National City
Bank of New York, em New York, como provam os docu-
mentos juntos ns: 1, , 2 e 3. As demais importâncias que
constam na carta do Banco (doc. 2) 'representam ,outros sa-
ques correspondentes às despesas alfandegárias, etc. já cs-
elarecidas. Fica assim esclarecido • um dos itens da rubrica
mais importante de 'Materiais ?Ano de 1937 ....;;,25:099$9"
cuja importância foi paga com' os próprios - fundos de -Col-
gata entregues a autuada para este fim.

b) A verba "Ano de . 1939 6 :641$5". representa uma
partida de 4.025 quilos desabo, de Colgate que fol faturada
pelo fornecedor à autuada por engano em lugar de o ser a
Colg,a_te e logo que foi descoberto o engano foi debitada a
Colga te

. • c) A Verba "Ano de 1940 — 316$0" refere-se a duas
partidas' de material de emergência. Uma partida represen-
ta, pequena quantidade de soda cáustica o borax, na impor-
tância de 235$0 que a autuada forneceu de seu . próprio es-
toque faturando-a à- Colgate, conforme cópia da sua fatura
n. 0028, de 8 de março de 1940 Copiador n. 7, fls. 191,
(doc. n. 4) pagando o selo de vendas mercantis devido rs.
(3$0) em seu Registo de. Vendas à Vista correspondente à

'primeira quinzena do mês de março de 1940. .
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recibo devidamente selado, -mte pediu, uma investigação perante sua
freguezia, mas que não foi atendido e atem .disto não _foi levada em
'conta a falta de dolo.

A infração está, patente se o recorrente não contesta o falo.
Isto posto:
Considerando que as expressões lançadas nos cadernos valem

como recibos, "sendo de notar que há nos • cadernos-vários recibos -se-
lados; .

Considerando que a Recebedoria bem aplicou a lei e apreciou a
prova:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade do vetos, negar .provimento ao recurso para con-
firmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho • de Contribuintes, em 25 de novembro de
.19H. — Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza,
relator. — Visto.	 Tilo Rezende representante da Fazenda Pii-m

0,1 referido Banco contra o mencionado -crédito aberto em -seu--favor.
Aberto o estabelecimento dé Colgate em julho de 1937, .começau
entrega dos produtos inanipulados pela autuada com a matéria prima
fornecida por Colgate; .

f) Que em retribuição aos serviços prestados pela sua Mandatásb
ria com a referida fabricação, a Colgate lhe paga uma determinada
comissão que varia segundo . a classe do produto preparado. A man-
dante é debitada em três títulos na escrituração da mandatária, a au-
tuada, tudo conforme. consta dás , mapas discriminados dos lançamen-
tos juntos ao processo pelos Srs. fiscais, por onde se verifica que:

"1.°Despesas Várias - compreendo direitos e despesas al-
fandegárias,- carretos, estampilhas sobre saques e contratos
de câmbio, corretagens, telegramas, colis com amostras,
trabalho na confecção de caixas de embalagem, etc. A ex-
pressão "quebras de IA% si o saque empregada por vezes
na escritura(ão, quer dizer "corretagem de láTo. si o sa(luer.
Compreende ainda ordenados ou salários por trabalho ex-
traordinário.

AconDÃO É. 12.626

Recurso n. 11.705 — Vendas Mercantis.
Recorrente; — The Sydney • Ross Comp.
Recorrida: — Recebedoria do Distrito -Federai;

• Nega-se provimento ao recurso, parque a rCeCTWItte es-
tá sujeita ao imposto de vendas e consignações sare os pro-
dutos que fabrica para COLGATE, pois esta não sendo fabri-
cante age, no caso,- como simples compradora exclusiva, dd
tais produtos.	 ..•

Tendo sido verificado entre os. elementos Colhidos no confronto
.. das escritas comerciais e fiscais das firmas The .Sydney Ross Com-

pany — .Colgate Palmolive Peet Comp. Ltda., que aquela vendera a
esta produtos de sua indústria, -debitando-os 'sob as rubricas,. Mate..
riais, -Despesas Várias .e Comissiies de Fabricação, sendo 419:970$5
em 1937 e 1.464:444$2, período de janeiro de 1938 a 30 de junho de
1940, sobre as quais não foi pago o imposto de 'vendas mercantis,
na importância total de 19:565$550, lavrou-se o auto de fls. 19-20,
por infração dos arts. 24 § 3.° . e 26 § 2.° do regulamento anexo ao!
decreto n. 22.061, de 9-11-32.	 .

_	 Notificada a se defender, o .fez dentro do prazo legal, pela peti-
ção de fls. 27, alegando; em resumo: ' -

a) Que ás importâncias foram lançadas nas rubricas acima men-
cionadas pelos - Ss. fiscais, mas na discriminação. feita verifica-se
um total de 1.872:044$4 e não. 1.884:414$7, conforme se yè dos ma-
pas anexos, o que, aliás, deve ser fruto de algum.engano no cálculo

• dos mesmos fiscais; 	 „ •
b) Que assim sendo, é evidente a improcedência do auto-em cau-

sa, por não ocorrer na hipótese qualquer venda de artigos de sua in-
dústria, realizada pela autuada a Colgate Palmolive Peat Comp. Ltda.
A realidade dos . fatos, que resulta -da própria autuação de ambas .aS
Sociedades em questão é a seguinte: A Colgate contratou com a
autuada a preparação dos suis produtos "Sabonetes Pahnolive"
"Colgate", "Pasta Dentrifieia Colgate", "Creme para barba Colgate"

- e "Palmolive", entregando para este fim a autuada todas as matériaS
primas necessárias á dita fabricação, estampilhas do imposto dá con-
sumo, os rótulos a serem usados, o até parte da maquinaria -apropria-
da para produtos de sua especialidade.

Uma .vez • preparados,' ac.ondicionados e selados os Produtos, a
autuada devolvia-os assim à Colgate, sua' nroprietária mie os ven-
deu como -artigos de seu comércio, trazendo as suas próprias marcas
registadas (vide certidão do contrato, anexa).

c) Que a autuada começou trabalhando por conta de Colgatá em .
dezembro cia 1936. Inicialmente - Colgai° não tinha 'estabelecimento
próprio no Rio de Janeiro, tendo Smilente em- julho de 1937 instalado -
seus escritórios na Capital Federal. Antes desta data Colgate„ no ex-
terior, consignou a matéria prima e*o •material de • embalagem a au-
tuada, qual os despachou na Alfândega -do. Rio de Janeiro. pagando
os direitos devidos, corretagens, carretos e outras despesas correspon-
dentes, 'por conta de Colgate; . debitando-os ' à mesma na rúbriea de
Pespesas Várias, e girando logo hm saqüe -no seu equivalerte em dó-
lares. contra o crédito aberto' em Nova York por Colgate em favor da
autuada;

• •d5 Que a- razão -da demora em Colgate abrir seus escritórios no
Rio, foi devido ao fato de só o desejar fazer quando já tivess sabone-
tes e outros artigos de sua fabricação em quantidade suficiente em
estoque para iniciar o seu movimento de -vendas, sendo que os rabo- -
neles depois de fabriCados ainda .requerem alguns meses para seca-
rem;

e.) Que desde o inicio do negócio até à abertura -de 'seu próprio.
'estabelecimento no Rio, Coloale abriu um crédito em Nova York em
dólares; por interrnédio de The National City Bank of New York, em

. nome da autuada, Para ocorrer à cobertura das despesas decorrenteS
Com o rsagtniento de direitos aduaneiroS, estampilhas _de saques e

••contratos de . ' câmbio, corretagens e 'outras .despesas. A atithada
• tanto esse período,_ girou os diyeisos saques correspondentes sobre

Este foi o único material pertencente à autuada que
foi fornecido a Colgate. A outra partida, na importância
de 81$0. refere-se a material de urgência de diminuto va-
lor que a autuada adquiriu em daria ocasião exclusivamen-
te por conta de Colgate. -

São estas as únicas Importâncias debitadas e componen-
tes da rubrica Materiais a ,que fazem referência . os Srs.•
fiscais.
s 3) a rubrica Comissões compreende a própria 'remüne-

ração referente aos serviços prestados- pela autuada, com a -
fabricação dos produtos de propriedade da mandante, a Col-
gata Palmolive Peet Comp. Ltda.. e por conta e . ordem. ./1/4,
comissão varia segundo a classe dos produtos e a Sua quan-
tidade".

•
g) Que assim sendo, é evidente não existir.na . hipótese qualquer

venda mercantil e,. portanto, nenhum imposto . de venda' deve a • au-
tuada. •O negócio da autuada em relação a Colgate se limita pura-
mente a prestação de serviços. Aliás os próprios Srs. fiscais que
-autuaram a requerente' por falta de pagamento do imPosto de ven-
das Mercantis, em virtude da dita locação de serviço, ta.mbem a au-
tuaram . no dia anterior exatamente por fabricar .os_ Mesmos 'produtos
da Colgate, sem declarar o nome ,da autuada nos respectivos, rótulos,
reconhecendo, portanto, não haver qualquer venda na espécie, mas
sim Pura e simples fabricação por conta e ordem de terceiros, o que
é expressamente permitido pela legislação em vigor (art. -86 da lei
do imposto de :consumo).	 •	 ,

•
• 1)) Que segundcrtbm sido entendido pélas autoridades 'a 'dMinis-

trativas, pelo Conselho de -Contribuintes e ,pelo Srs. .ministros
Fazenda, a atividade que envolve a prestação de serviço é isenta de
pagamento de rendas Mercantis. e que -se a pessoa que a exerce lam-
bem fornece parte ,do • material para a realização da obra; Kll-n •entó •
este material está Sujeito ao pagamento do 'citado iinnoáto, etc.

Recebedoria do Distrito Federal, à vista do que consta dnpro-
cesso ,proferiu a decisão-que se segue, impondo à firma autuada. The
Sydney Roás Company a multa de 58:690$5, ateria da . obrigaeão de
pagar , o imposto devido de 19:656$ ,J:	 •
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"Auto n. 3.131-40 ciThe Sydney Ross Co." Contra
The Sidney Ross Company, Inc., foi lavrado o auto de fls.
por não ter pago o imposto de vendas e consignações nas
que fez de produtos de sua indústria, a Colgate Palmolive
Peet Co. Ltd., no per íodo de janeiro de 1937 a junho
de 1940.

Está o processo instruido com os quadros demonstrati-
yos das vendas realizadas pela autuada naquele período (fls.
1 a 17), por ela própria fornecidos, onde se verifica que o
montante dessas vendas foi de 419:970$5, em 1937, e rs.
1.646:A44$2, de 1938 a junho de 1940, subindo o imposto
que deixou de pagar, a rs. 18:305$550, calculado na base de

. 3% em 1937 e 1,25% de janeiro de 1938 em diante: Em sua
defesa, alega a autuada que deixou de pagar esse imposto
por se julgar isenta do mesmo, fabricante que é, por conta
de Colgate Palmolive, de que recebe a matéria prima, estam-
pilhas do imposto de consumo, rótulos e até parte das mae
quinárias apropriadas à elaboração dos artigos de sua es-
pecialidade.

Os autuantes contestam essas alegações e informam que
pão só contra , a autuada como tambern contra Colgate Pai-
niolive lavraram outro auto e uma notificação, pelo uso in-
devido de rótulos que deviam ser aplicados por The Sydney
Ross não por Colgate, nos produtos que a última adquire
da primeira, visto como Colgate não possue fábrica mas tão
somente escritórios onde faz venda dos artigos que enco-
menda a The Sydney Ross.

Isto posto, e,

Considerando que do processo ficou apurado que Col-
gate Palrnolive Peet Co. Ltd. não possue, no Brasil, ne-
nhum estabelecimento fabril, mas adquire de file Sydney
Ross Co. Inc., os produtos que vende em seus escritórios
e para cuja confecção fornece a matéria prima, se bem que
isso não ocorra invariavelmente, pois é a própria autuada
— The Sydney Ross — que confessa e prova com os docu-
mentos de fls. 21 a 26 ter adquirido matéria prima, sem em-
bargo de fazer em nome de Colgate, para a manipulação dos
produtos que fornece a esta;

Considerando que está, no caso, perfeitamente caracte-
rizada a venda mercantil feita por The Sydney Ross Co.
.(fabricante) a Colgais:, Palmolive, Peet Co. Ltd. (co-
merciante) de produtos que esta lhe encomenda;

Considerando que não hà, quer no regulamento anexo
ao decreto 22.061, de 9 de novembro de 1932, quer na lei
n. 187, de 15 de janeiro de 1936, isenção expressa para ope-
rações desta natureza;

Considerando que já foi reconhecido pelo Tesouro que
fabricante que entrega a produção a certa firma, receben-
do o material necessário e a remuneração pelo seu traba-
lho faz venda mercantil (Tito Rezende — Impostos de Ven-
das e Consignações — pag. 10, edição de agosto de 1939);

Considerando que o imposto de vendas e consignações,
como tributo de circulação que é, incide tantas vezes quan-
tas circular a riqueza;

Considerando, fina/mente, que o cálculo do imposto es-
tá certo, baseado que foi no quadro demonstrativo de fls,
fornecido pela própria autuada:

Resolvo impor a The Sydney Ross Company Inc., a mul-
ta de 58 :696$5, alem da obrigação de pagar o imposto devi-
do de rs. 19:565$5, ex-vi do disposto nos arte. 33 e 38 do
decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Intime-se para pagamento das quantias devidas no pra-
zo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, sele° recur-
so dentro de 20 dias, cumpridas as exigèneias do decreto-
lei n. 607, de 10-8-1938. Recebedoria, 4 de janeiro de 1941.
(a) 1. Rezende Silva, diretor".

Intimada dessa decisão a 1-2-41, apresentou fiador idôneo a ....
20-2-41 e recorreu, na mesma data para esta Superior instância pela
petição de fls. 42-50.

Na sua petição de recurso a recorrente reitera quase todas as ruas
alegações de defesa e cita algumas decisões sobre o assunto, procuran-
do demonstrar a improcedência da ação fiscal de que se trata.

Diz que, segundo faz crer, a decisão recorrida ' pretende distin-
guir entre as hipóteses do iabricante que fabrica a mercadoria por
conta de um comerciante, para achar que no primeiro caso não é de-
vido o imposto de vendas mercantis, sendo no outro o dito imposto
devido mesmo sobre o montante da mão de obra, distinção que a re-
corrente julga absolutamente arbitrária, em face das decisões cita-
das.

Diz ainda, que alem disso, a Colgate na realidade e para os efei-
tos fiscais, na hipótese, é fabricante, estando mesmo registada na
Recebedoria do Distrito Federal como fabricante de perfumarias e
artigos de toucador, como se vê do Diário Oficial de 6 de julho de
1938. etc.

Art. 86 — Aa fábricas que prepararem, por encomenda,
produtos de outras fábricas, se receberem destas a matéria
primá, os rótulos e as estampilhas, para serem aplicados,
anotarão nos livros da escrita fiscal, não só a entrada daque-
les efeito, corno a saida dos artigos preparados e estampi-
lhados, fazendo-os acompanhar, na remessa ou entrega, do
uma nota mi fatura coM as necessárias especificações.

§ 1.° — Os fabricantes que se utilizarem do estabeleci.
mento de outra firma, para os fins previstos neste artigo,
deverão remeter a matéria prima, os rótulos e as estampilhas
acompanhadas de nota ou fatura especificada, lançando no
livro de sua escrita fiscal a saida desses objetos e a entrada
dos artigos preparados.

§ 2.° — As notas ou faturas, de que trata este artigo,
deverão ser apresentadas ao visto do agente fisca: de ambas
as fábricas. Multas de 1 :000$0 a 2 :000$0 ads que não fize-
rem o lançamento ou as especificações exigidas neste artigo
e no § 1.0„ e de 2:000$0 a 5:000$0 aos que não remeterem
as notas ou não a.s exibirem ao visto do agente do fisco.

Considerando que segundo os termos claros e precisos da refe-
rida disposição, acima transcrita, só para fabricantes poderão as fá-
bricas preparar, por encomenda, produtos de outras fábricas, rece-
bendo destas a matéria prima, os rótu/ce e as estampilhes;

Considerando que o registo da firma Colgate como fabricante, não
passava de mero expediente por ela posto em prática com a conivên-
cia da recorrente, tendo por fina/idade fugir ao pagamento do im-
posto de operações mercantis, pois a situação da mesma nunca paz-
sou de simples firma comercial por atacado, importadora e represen-
tante ou filial de entidade estrangeira;

Considerando que a Recebedoria do Distrito Federal, repertição
recorrida, vem de cassar (cancelar), em processo regular, dito regis-
to porque ela não possuia fábrica de coisa alguma e nem, fabricante
de qualquer natureza no território nacional;

Considerando que no caso presente a recorrente agia corno ver-
dadeira fabricante dos produtos em referência, para entrega exclusiva
à firma Coloate Palmolive Peet Co. Ltd., de acordo com o contrato
por ambas firmado, cuja entrega ou venda caracteriza incontesta-
velmente uma operação mercantil sujeita ao imposto, de vendas e
consignações;

Considerando que, como muito bem acentua o autuante, uma fá-
brica não é uma coisa abstrata. Compreende uma universalidade de
coisas e pessoas inconfundiveis no tempo, no espaço e nos atos;

Considerando que, efetivamente, "o imposto de vendas e consi-
gnações. come tributo de circulação que é, incide tantas vezes quan-
tas circular a riqueza", salvo as exceções especialissimas previstas na
lei reguladora da espécie;
. Considerando que o imposto devido foi calculado com a obser-
vencia das taxas vigorantes quando da realização das respectivas epe-
rações, isto é, 0,3% sobre 419:970$5, em 1937, e 1,25% sobre 	
1,464:44242. de janeiro de 1938 em diante.

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votes. em negar provimento ao recurso, para o fim de confir-
mar a decisão recorrida, pelos seus legais fundamentos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Senil! daMotta,-relator.

Visto. — Tilo Rezende. representante da Fazenda Pública.
Vencidos as Srs. presidente, Carlos Zenha e Garcia de Souza.

ACORDÃO N. 12.627
Recurso n. 11.752 c- Operações Bancárias.
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo — "Ex-oficio".
Recorrida: Chefie Lutaif.

É fator indispensavel para caracterizar o comércio ban-
cário a habtitualidade nas transações.

Contra Chefie Lutaif, de São Paulo, foi lavrado o auto ou repre-
sentação de lis. 3 por infração do "art. 3.0, itens 1.0 e 2.0. combinado
com os ares. 4.° e 42, do vigente regulamento que baixou com o de-
creto n. 14.728, de 16 de março de 1921, com as alterações dos decre-
tos 1.871 e 1.880, de 18 de dezembro de 1939", isto é, por exercer
ele o "Comércio bancário" fazendo e emprést:mos de dinheiro por
conta própria, conforme se vê dos títulos que aqui vão juntos, sen-
do: 28 letras de câmbio a vencer, 69 ditas já vencidas; 18 ditas, com
os translados do Tabelião de protesto e, finalmente, 22 letras de câm-
bio, de vencimentos diversos, sem estarem seladas (por isso foram
anexadas e estão fazendo parte do auto lavrado, agora, teor infração
ao regulamento do selo), perfazendo ditos títulos um valor de rs.
217 :671$3", os quais foram retiradas do cofre e da escrivaninha do
autuado.

Intimado a se defender, o fez pela longa petição de fls. 10-18,
demonstrando a improcedência da ação fiscal, pois as lettas apreen-
didas são em número de 137, emitidas num intervalo de tã anos, al-
gumas delas de seu próprio aceite, etc.

Este o Relatório
Isto posto, e
Considerando que a disposição do art. 86 e seus parágrafos, ao

regulamento baixado com o decreto 17.464, de '6-10-926, mantida in-
tegralmente e até com o mesmo número pelo regulamento que acom-
panha o decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, invocado como
elemento subsidiário está assim expressa:
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A Recebedoria Federal em São -Paulo, ouvido o autor da regre.
sentação, proferiu o Seguinte despacho:

. "Vistas e examinadas as peças deste processo, e consi-
derado que, de acordo com a jurisprudência mansa e pací-
fica do . 1.0 Conselho de Contribuintes, é fator indispensaVel
Para caracterizar o comércio bancário a babitualidade ias
transações. (Acordãos ns. 8.698, 8.907, 9.169 e 9.276, de
.1939 c..9.520 de . 1910) .

Considerando que, a -média anual ,dos empréstimos efe-
tuados pelo autuado não caracterilii a habitualidade (te fre-
quência	 reveStern as operações bancárias;

Conside rando que, nessas condições, • não lia coáo se con-
siderar infringidos os dispositivos capitulados no apto; Coa,

• siderando e que mais do processo consta, julgo . improcedente
• o ante de .fls. Desta decisão recorro,. ex-oficio, p ara . o 1.0

Conselho de Contribuintes', na forma da lei. Dé-se ciência e,
oportunamente, encaminhe-se o procesSo à instancia• zupe-
rler

Este o Relatório
• -Isto posto, e
• Considerando que, um- moviiiientO de transações de 217:671$3,
representado . por 137 lítuloS, -riuM período de 1,5 anos (1920 a :911),
'não constitue prática de comércio bancário. propriamen'e' dito, do
.-Ve'z que • a média anual dessas transações, inferior a 15:000,80, não
caracteriza habitualidade;	 -

'Considerando que a decisão recorrida está de acordo com a dou-
trina do Tesoure com a jurisprudência deste Conselho, e interpretou
Dem a lei,	 •

Acordam os membros .do.1.0 .Conselho cie Contribuintes, por mia-
nirniciacie de votos', em negar provimento ao recurso "ex-ofiCio" para
o fim de confirmar a. derisão recorrida,	 •	 .

Primeiro„Conselbo de Contribuintes, em 25 de noyembro-de,194,1:
-- Carlos Freire . Zenha, presidente. Josué ,Screhi •ebt Moita,
relator.

Visto.	 Til() Rezenae, representante. da Fazenda Pública
Ac:oarao N. 12.628 •	 •

Recurso 1.1. '11.792 —.Imposto do Selo _ (Consulta),
Becorrente: Recebedoria Federal cm S. Paulo ,(

• Recorrida: Filizola & Comp. Ltda.
Só . declarações equivalentes- a recibo estão ajeitas

selo.•xi .	 .
. Filizola & Comp.. Lida: consultou . a Recebedoria em São -.Pauto

sobre o seguinte:
• •• "1.0) se as faturas, conforme modelo anexo" e seus di-

zeres estão sujeitas, pelas declarações. nelas ,contidas, de que
foi recebida, como parte cle pagamento um objete' usado,
selo de recibo correspondente ao valor desse objete. (Doe,
n.	 •

2.°) Se as faturas emitidas contra fregueses da praça de
• São Paulo, conforme modelo anexo, cem carimbo aposto nas

mesmas, declarando que concederá o desponto de tantos por
cento para pagamento dentro de 30 dias, estão sujeitas a qual-
quer selo de recibo (Doc. n. 2)

2.0) Se as faturas igualmente emitidas com a mesma de-
claração de que para pagamento dentro de . 15 dias, goz (cão
o desconto de "x", porem contra fregueses de outros Estados,
estão sujeitas a selo de' recibo ou outro qualquer (Doc. o. 3)

4.0 ) Se as faturas que digam, conforme medeio anexo,
parte inicial rs. tanto 	  implicaM tais declarações na
obrigatoriedade do selo de recibo. (Doc. n. á)	 .

5.°) Se nas duplicatas .tais declarações estão sujeitas a
selo de recibo". .	 •	 •

A repartição aludida responde:
"Quanto ao item 1.0. que a declaração — recebemos uma

balança usada n. 401.600, por 30080, que consta nesta fatu-
ra com parte de pagamento da prestação inicial- 7— sujeita

esse ato ao pagamento do imposto do selo proporcional pre-
visto no n. - 24. da Tabela A, do decreto n. 1.137. de 7 de ou-"
tubro de 1936, per .isso que; _essa - declaração, constante
fatura, importa em transmissão de bens moveis:

Quanto ao item 2.0, que as . simples faturas de mercado-
rias, embora Contenham a declaração de " que se- pagas den-
tro de 30 dias -será concedido o desconto de-tantos por cento,
não incidem no pagamento do imposto do selo, quer propor- •
cional, quer fixo;	 .	 .	 •

Quanto ao item 3.°, - prejudicado pela resposta dada aa
item anterior, por isso que esta.. lhe é perfeitamente
vet;

Quanto aoltem 4. 0, que a declaração . na fatura da quan.
tia já recebida,-.,a título • de entrada inicial, .sujeita a consn.
lente -ao , pagamento . 'do hnposto do selo fixo. de recibo, pre-

• visto no n'.--76, do § 1.0, da Tabela B. do Regulamente vigen-
te, na . base des s a .entrada

Quanto ao item 5.0. que, nas duplicatas, dada a sua na-
trire.za .de título de crédito, tais. , declarações não obrigam ao
pagameolo_ . doAmpoAo do selo".-

Dessa decisão recorre ex-offieio

• Ante o exposto:	 .. • •
Atendendo a que a resposta dada tem apoio legal;

• Atendendo a que nesse sentido há reiterada jurisprudência deste
Conselho;

' Acordani os 1/lembres do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em ._25 de novembro de 1911.
-- Carlos Freire Zenha,.presiilente. *— Francisco Fabres. da Roca-a.
relator ..	 •• .•.

Visto.	 Tilo Rezende, 	 representante, da Fazenda Pública.
AM-ti:ao N. .12-:629	 ,

Recurso ir 11.794 ----Dperações 13atiCáriaS.
Recorrente: Recebedoria Federal -em 	 Páulo."eX-ofielO".

• Recorrida: Alfredo Grewe.

	

,pomProvada	 exata aplicação do câmbio ;adquirido,
mesmo -fora do proso concedido, não lw,- por que: aplicar pe-
nalidade":	 •	 •

Contra Alfredo Grewe, de São Paulo, foram' lavradas 'as repre-
sentações de fls. 3 e 6, por infração do art. 3.0, § .4.0, da Circular n.
6, de 18.:de maio. de 1931, da extinta., Consultoria .Geral da Fazenda
•Pública, que consolida.-as disposições que regulam as operações cam-
Iiais no	 • • .•
' Intimada a se defenderro fez pela petição de fls.-12,, 'acompanha-
-da da documentação referente às duas autorizações, que lhe foram
dadas, dizendo, em resumo, que as faltas. eornetidas foram motivadas
-pelo fato do Banco do Brasil não lhe haver avisado o término do pra-
-o conedido, como o fazia anteriormente, não devendo, por isso, res-
ponder por essa omissão do referido Banco, etc.
, -A Recebedoria Federal em São Paulo, "tendo em vista . a • infor-

-mação de ,fls. prestada pela Fiscalização Bancária, e o que mais do
processo consta", julgou improcedente a ação fiscal e recorreu para
esta' superior, instância, na forma da lei.

-	 Este' o relatório.
Isto posto, 'e

'.;Considerando que o recorrido, embora fora dó proso, fez a
prova da aplicação do câmbio adquirido de acordo C011 1 as autori-

zações*que lhe foram- concedidas;	 • .- •	 •
-_Considerando que uma vez comprovada a exata aplicação do câm-

bio autorizado, não haverá motivo para imposição de' multa.! como as-
-sim, o tem entendido este Conselho em vários julgados unânimes:

Apordam oá me/obres do .1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade cio otos em riegar Provirábrito ao recurso "exoficio".

Peinteivn Conselho de Contribuintes, .ern 25 de novembre de 1941..
— Carlos Freire Zenha, presidente.' — Josué ;Sereia. da 'Moita,
relator:
. ' Visto. — l'ito Rezende, representante da Fazenda Pública.
,

-Recurso ri, 11-.801 — Tmposto do Selo — (consulta).
"Recorrente:. Recebedoria Federal . em São Paulo (ex-of f leio)
113Orridu Judo flitioeca. •

,Confratos de, comPra e venda e pedidos de mercadoria e
. suas Confirmações. Incidência cio selo nos primeiros.

.W1lecebettoria Federa' de São Paulo, em consulta' de Julio Chioc-
cá, proferiu' a 'Seguinte' decisão': '• •

O consulente escreve, Os orçamentos ;te preços de
serviços a serem eXecbtadoS, ,a máquina: 0 . ' eventual cliente
autoriza 'á sua - execução, por Ordem expressada telefonica-
mente ou de maneira verbal.
• liá:ebrigator:edade do pagamento do imposto de selo pro-

poreional.. à base dc valor cio orçamento que não foi assina-
• •'	 .pelo cliente? ,

- 2.° — Acontece que um cliente solicita lhe seja entrnue
,o "orçamento", em .duas vias — sendo que a primára vai as-
sinada pelo. 'consulente e a :segunda é devolvida com a assi-
nala:ira . do 'cliente que tical/ o "orçamento".

• Incide .0 imposto do selo proporcional que , deveria ser
pago em que - momento? • . ,	 •

3.0 — Envia o coiasulente um "Orçamento" - a um prova-
vel cliente que responde por carta aceitando o "orçamento"
ac tempo em Mie autoriza a execução dos serviços.

É devido imposto proporcional? Gomo deverá ger pago,
se devido?

. 4.0 Recebe o 'consulente um telegrama do Rio. expe-
(lide por uni cliente, vasado nestes termos: por q uanto pode
embarcar urna porta cie aço igual a já fornecida?

Telegraficamente,. o consuiente responde:
Dentro de 20 dias, 'porem mio preço de • 80080. O 'cliente

avisa: pode executar serviço. É devido o imposto? Corno pa-
gar?	 ;

5,0 — Escreve um cliente: Junto um pedido n. x
tante ,de Á portas. Não necessito cotação porque extraí pre-
ços do S/M'COMent0 97. X.

— Escreve um cliente: Ref. 3/orçamento n. X de tal
dato. Em' acréscimo à encomenda' feita 'na base do orçamen-
to em referência, solicito a execução e remessa de mais duas
portas conforme as já executadas. •

Incide esta carta no pagamento do imposto?

ci

ACORDÃO N. 12.630
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7.0 - Escreve o cliente: estou de acordo com o preço
verbalmente dado por V.S. queira executar o seguinte : (des

-crimina e que precisa).
É devido o imposto?

8.0- - O consulente fornece um "orçamento" numerado.
O cliente envia um pedido Unhem numerado, na se-•

guinte forma: 1 porta de 1,20x1, conforme seu orçamento
n. X. ou cotação em n/poder, citando o preço alem da pala-
vra orçamento ou cotação.

devido o imposto, em tal caso?
90 - Recebe o consulente uma ordem de, compra nu-

merada, na qual já impresso tew os dizeres: ordem de com-
pra n. . requisição n. .... Planta n. s/orçamento e
no corpo desta ordem descrimina o serviço, citando quantidae
de, qualidade, denominação do serviço e preços.

É devido o imposto?
10.0 - Recebe o conaulente uma ordem de compra ou

pedido, numerado ou sem número, sem citar "orçamento".
Recai -o imposto?
Il.° - Existe perante o Regulamento do Seio diferença

entre - orçamento - proposta - cotação - oferta pedido
,ordem de compra - ordem de vendo e lista de preços?

12.° - Elabora o consulente um orçamento o ao acoi-
tar o pedido faz o cliente assinar uma carta onde estará im-
presso por meio de carimbo, o seguinte: PEDIDO NP 	
Que faz o sr. (Fulano de tal) ao si', Julio Chiocca e a seguir
vai a discriminação dos serviços, preços. etc. E mais: N.B.
- Os preços e condições mencionados neste pedido. não con-
testados dentro de 10 dias da data do mesmo, considerar-se-
ão aceitos.

Incide esta carta-pedido na Tabela A?
1.3.0 -- Qual o prazo para prescrição, sob a ponto de vis-

ta da lei do selo, do orçamento ou sua confirmação?
11.° - É contrário à lei um carimbo com os seguintes

dizeres? *
"O imposto do selo a que se refere o decreto n. 1.137,

de 7-10-36, da Tabela A n. 21, como tambem o imposto de
consumo do decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938, se-
rãn debitados ao comprador, extra dos preços acima". Este
carimbo seria aplicado em cada orçamento expedido pelo
suplicante.

15.° - O consulente, tem representantes em lados os Es-
tados do Brasil, os mesmos mandam pedidos, os quais não
sendo assinados pelo comprador, eles mesmos o fazem.

Incide estes pedidos na referida tabela A?
Responda-se:
Quanto ao item 1.0, que não há incidência do imposto

do selo, por não haver sido emitido o documento de aceita-
ção, que integra o contrato por correspondência epistolar;

Quanto ao item 2.0, que incide no pagamento do impos-
to do selo previsto no n. 24, da Tabela A, ,do decreto n.
1.137, de 7 de outubro de 1936, o ato de aceitação. exarado
no próprio orçamento pelo cliente, devendo o tributo ser
pago nesse ato de aceitação;

Quanto ao item 3.0, que, igualmente, incide o imposto do
Eitel° do n. 21, precitado o documento de aceitação emitido
pelo cliente, devendo o tributo ser pago na ocasião da emissão
desse documento de aceitação;

Quanto ao item 1.0, que, no caso focalizado nesse item,
trata-se, apenas, de uru pedido de mercadoria e sua confir-
mação, que escapa à incidência do imposto do solo, por for-
ça do próprio n. 25, da Tabela A, citado, que exclue do tri-
buto os pedidos de mercadorias e suas confirmações;

Quanto ao item 5 0, tratando-se de pedido de simples por-
tas, não 15á, propriamente obra, e, assim, a carta escrita pelo
cliente escapa à incidência do imposto, por importar num
pedido de mercadoria, isento do tributo;

Quanto ao item 6.0, desde que se trate de portas, ou me-
lhor, de mercadoria, não haverá incidência do imposto do
selo na carta que fizer a encomenda de mais outros produ-
tos;

Quanto ao item 7. 0, que se tratando de execução de obra
com fornecimento de material e trabalho de operário, inci-
dirá a carta escrita pelo cliente no pagamento do imposto do
selo previsto no a. 24, da Tabela A, já citado;

Quantn ao item 8.0, desde que se trate de portas, a
aceitação do orçamento respectivo não incidirá no pagamen-
to do imposto do selo pelo fundamento já exposto;

Quanto ao item 9.0, que se não tratando de mercadorias,
essa ordem de compra importará em aceitação do orçamento,
obrigando o aceitante ao pagamento do imposto do selo;

Quanto ao item 10, que, não havendo orçamento e desde
que não seja expedida aceitaeão pela consulente, não haverá
ato sujeito a imposto, na hipótese focalizada;

Quanto ao item 11, que existe diferença entre orçamen-
to-proposta - cotação, oferta - pedido - Ordem de compra
- ordem de venda e lista de preços, por isso que orçamento,
propriamente, subentende obra, a não ser que sua acepção
seja disvirtuada. como pode ser -Nimbem o sentido das demais
expressões focalizadas, pelo que não poderá esta repartição
se pronunciar em tese sobre os papeis que contenham tal
titulo, mas em cada caso concreto:

Quanto ao item 12, que a assinatura do cliente no docue
mento referido estabelece obrigações bi-laterais, e, assim, Ine
cide no pagamento do imposto do selo previsto no n. 24, ,j4
citado, salvo as hipóteses de simples mercadorias;

Quanto ao item 13, que não há prazo de prescrição para
pagamento do imposto devido; o imposto sempre será devido
aos cofres públicos;

Quanto ao item 14, que não há. proibiçã.o no regulamentt,
para a utilização do carimbo com os dizeres expostos;

Quanto ao item 15, que os pedidos assinados pelos pró..
prios agentes da consulta não provam contrato, e, assim, es-
capam à incidência do imposto".

Dessa decisão recerre ex-o ff Leio.
Ante o exposto:

Atendendo que o recurso se circunscreve as respostas aos iteng
1.0, 4.0, 5.0, 6.0, 8.°, 10.° e 15.°, em que a reposta é pela não incidência
do tributo;

A taoulenclo que o existente a destacar é o acordo na cousa, no
preço e nas condições o que constitue o contrato de compra e ven-
da (art. 191 do Código Comercial) e o pedido de mercadoria e sua
confirmação, que está isento de selo (tabela A, n. 24, do dec. 1.137),
por não ver o vinculo obrigacional;

Atendendo que a decisão em referência, desde que não haja 8
vinculo obrigacional, em documentos autônomos, bem interpretou à
lei,

Mordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de 1941.
- Carlos Freire Zenha, presidente. - Francisco Febres da Rocha,
relator.

Visto. - Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

/tonna° N. 12.631

Recurso n. 11.821 -Vendas mercantis.
Recorrente: Yolanda Camara Gomes.
Recorrida: Recebedoria do DistritoFederal.

Os fotógrafos 'que vendem artigos fotogrcificos, estão stt-.
jeitos ao pagamento do imposto de "vendas e consignações"

A Sra. Yolanda Camara Gomes, estabelecida com negócio de fo-
tografias, foi autuada em 12 de julho de 1940, como nfratora do ar-
tigo 24, do regulamento anexo ao decreto n. 22.061, de 1932, por não
possuir os livros necessários para fiscalização • e pagamento do im-
posto de vendas e consignações.

O Sr. diretor da Recebedoria, por despacho de fls. 7, condenou
a reéorrente ao pagamento da multa de 300$0, mínimo do art. 29,
§ 2.0, letra B da lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936, a qual não se con-
formando interpôs o presente recurso para este Conselho.

Em seu recurso, alega que agiu de acordo com a resposta dada
a consulta feita pelo Sindicato dos Proprietários de Fotografias, cuja
consulta junta uma cópia fotostática.

Isto posto:
Considerando que, a consulta junta como defesa, s6 isenta do pa-

gamento do rnposto os fotógrafos não mercadores de filmes e artigos
fotográficos;

Considerando que, conforme se verifica da informação de fls.,
essa não é a hipótese, pois a recorrente vende artigos fotográficos, su-
jeita pactanto ao pagamento do imposto de vendas e consignações;
jeita, portanto, ao pagamento do mposto de vendas e consignações;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de 1941.
- Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto. - Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.632

Decurso n. 11.851 - Operações bancárias.
Recorrente: Florencia A. Esteves, sucessor dá Elpen.or Leivas,
Ttecorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Perempto o recurso, neto se torna do mesmo conhecimento
Para este Conselho, recorre o Sr. Florêncio A. Esteve.:s, sucessor

da firma Elpenor Leivas, da decisão do Sr. diretor da Becebedoria
do Distrito Federal, que o condenou ao pagamento da multa le 1 :000$0,
de acordo com o prescrito no art. 3.0, § 10 da Circular n. 5, da extinta
Consultoria da Fazenda Pública.

O 'recurso, porem, não pode ser tomado em consideração. visto
o depósito ter sido feito fora do prazo regulamentar, pois ciente em
3 de junho de 1911, o contribuinte só fez o depósito no dia 24.

Isto posto:
. Considerando que o depósito da quantia em letigio, inferior a

5,000$0, tem que ser feito dentro do prazo improrrogavel de 20 dias,
o que não sé verificou,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não conhecer do recurso, por perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de 1941.
- Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto. - Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
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Recurso n. 1.043 R — Imposto de_ Renda — (Reconsideração do
aeordão n. 11.528 — Recurso n. 10.866) .

Recorrente: The Yorkshire Insurance Company Lindled-.
Repartição	 Diretoria do Imposto de Renda.

Sem matéria nova nem demonstração de erro no ocordão
• é indeferido o pedido de reconsideração. --

The Yorkshire Insurance Company LiMited pede reconsideração
do acordãO n. 11.528, de 25 de abril de 1941 no recurso n. 10.866
desta Capital. Alega que o acordão não examinou a questão preliminar
nem todos os argumentos expedidos na defesa.

O fato se resume na exigência do imposto-de renda .de 4 % sobre
rendas passadas para o estrangeiro, com fundamento no art. 174 do
regulamento.

Isto posto,
Considerando que a circunstância de 'não estar mencionada no

ncordão uma 'notória qualquer não significa que não tenha sido es-
tudada, desde que não se faça a comprovação de que fez/ erro no acordão
por emitir dita matéria;

Considerando que não há matéria nova nem foi comprovado -no
acordão;

Considerando que a matéria está notoriamente apreciada e resor-
vida por uma longa-e uniforme jurisprudência deste Conselho:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

.Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de 1911.
Carlos Freire Zenha, presidente. —, Oscar Garcia de Souza, re-

lator.

Recurso n. 1.061-11 —. Imposto de Renda.
Recorrentes: Bartz & Guntzel.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

De acordo com o disposto no § 2.0 do art. 173, do regula-
mento, quando verificada a falsidade do balanço, apl;car-se-á
a multa igual ao triplo do imposto sonegado.

Borá & Guntzel, apresentada a sua declaração cle'renda de 1939,
acusou o lucro de reis e, nesta base, foi pago o imposto de réis. em 23
de setembro de 1939. Feita revisão, foi extraida cópia do balanço; en-
cerrado em 30 de junho de 1938, escriturado no Diário, e da - demons-
tração da conta Lucros e Perdas, que está inteiramente em desacordo
com a anteriormente apresentada pela recorrente e que acusava o
lucro de réis. À vista disto foi feito o lançamento de réis, acrescido da
multa de 300 %. — Não sendo atendidos na reclamação, dessa decisão
recorreram para este Conselho que, pelo acordão de fls. 20, negou pro-
yimento ao recurso. São fundamentos do acordão que a demonstração
da conta Lucros o Perdas junta à- declaração e um complemento do
kalanço e está assinada pela firmá • quepleiteando o recolhimento do_	 .	 .

ACORDÃO N. 12.635
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\'ACORDÃOW. 12.633

-Recurso n. 11.855— Operações-bancárias.	 -
Recorrente: Delegacia Fiscal -no Rio Grande do Sul (ex-o(ficio).
Recorridos: Arnaldo & Cia.

A liabitualidade da realização de operações boneárias
que empresta, aos que as praticam o earater de casa bancá-
ria", conforme os termos do ofício, n. 26, de Sr. Ministro da

, Fazenda, ao 1.0 Conselho de ContribninteS, 'publicadó no
"Diário Oficial" de 27-1-19U. •

Contra Arnaldo & Cia.. firma estabelecido cai Porto Alegre, foi
iniciado o presente processo. de representação, em recurso • e2-of f
por terem verificado os Agentes Fiscais do Imposto, de, Consumo, na-
quela cidade, após- exame -de escrita procedido nos livros. da- firma,
que a mesma possuia, em depósito. rendendo juros que variavato entre
6 e 8 %, ao ano, a quantia de 1.159:55 ,4500. sobre a qual foi paga. a
diversos depositantes — pessoas físicas, a - importância de 07:9:M250,
correspondente a -um ano de juros.	 •

Intimada, a interessada apresentou defesa no prazo legal.
Por despacho de fls. 12, o Delegado Fiscal julgou .improcedente

a representação "baseado no ofício n. 26, ao Primeiro Conselho de Con-
tribuintes. publicado no Diário Oficial de 27-1-1911. em que- o Sr.
Ministro da Fazenda resolveu que a habitualidade da realização de
operações bancárias é que empresta, aos que a praticam, o carater de
casa bancária.

Ora, os _autores da representação, diz ainda, a promoção recor-
rida, não provaram que a denunciada realize profissional e habitual-
mente estas operações, e, apenas declaram que elas se elevaram a
quantia de 1.159 t554$500, no ano de 1939, sem dizer se foram sempre
mantidos .os mesmos depositantes ou incluidos novos".

Isto posto. e:
Considerando que a decisão recorrida se ateve, estritamente, aos

princípios legais que regem a espécie, •
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

triaioria de votos, em negar provimento' ao recurso ex-off icio.
'?rimeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de 1911.

Carlos Freire Zenha,. presidente. — Miguel . Lins, relator.
Recorri desta decisão. — Tilo Rezende, representante da-Fazenda

Pública.
Vencidos 'os Srs. Serôo da Mota -e Falires da Rocha.

impcitto simples, confessaram os recorrentes a • sonegação. 1Níegou pro-
vimento' ao recurso. É agora interposto pedido de reconsideração ale-
gando.os interessados não terem sido o intuito de lesar o fiko, mas
o lucro foi acusado em face de dados de 'afogadilho, tanto que, poste-
riormente, expontaneamente,. apresentaram os dados exatos à comissão
revisora para regularizar a sua escrita; nada confessaram, 'mas sus-
tentaram ser-lhes aplicavel a multa de 30 % por declaração inexata;
quando não se reconheça indevida a multa, pedem o encaminhamento
cio processo ao Sr. Ministro da Fazenda para a relevação da mu:ta por
equidade.

Ante _o exposto:
Atendendo que não são trazidos elementos-novos à apreciação do

Conselho;
Atendendo estarem de pé os fundamentos do acordão recorrido.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de'1941.

COlos Freire Zenha, presidente. — Francisco _Pobres da Rocha, re-
tutor. !

Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,
ACORDÃO N. 12.636

Recurso n. 1.081-11 --Imposto de Renda.
Recorrente: Rime & Cia.
Réeórrida: Diretoria do Imposto- de Renda.

Sem matéria nova a estudar, nem demonstração de erro ou
acordão, não há porque deferir o pedido de reconsideração.

Hinie & Cia. estabelecidos à rua Teófilo Otoni, 52, nesta Capital,
não se conformando com o acordão n. 11.885, de 17 de junho de 1911,
que lhes' negou provimento ao recurso n. 11.018, encaminharam a
este Conselho, o . presente pedido de reconsideração, tudo nos Lenhos
do decreto-lei n. 607, de 10 agosto de 1938.
- O relatório do acordão sobre o qual versa o pedido de reconside-

ração em apreço, diz, em resumo, o seguinte:
"Hime & Cia., firma estabelecido com o comércio e indústria de

ferragens,, nesta capital, haviam apresentado sua declaração de renda
nos exercícios de 1931 a 1935, optando •pela forma "D" e mencionando
apenas o montante das vendas efetuadas nos respectivos anos base.

Constando . do cadastro da repartição que a firma citada tinha au-
ferido outros rendimentos - que não haviam sido declarados, foram-lhe
pedidos esclarecimentos que o interessado replicou ponderando ter
apresentado 'as suas declarações de rendimentos com opção pelas ven-
das mercantis, porque somente a esse regime se considerava sujeito..

A firma, atendendo a uma segunda intimação da repartição, apre-
sentou a relação de fls. 52, discriminando vultosos rendimentos de
aluguéis, .comissões e juros percebidos nos anos de 1930 a 1931, in-
clusive. -:

De posse desses elementos, a repartição procedeu aos lançamen-
tos, adicionando, aos rendimentos tributaveis sobre as rendas mercan-
tis, as rendas liquidas de aluguéis e de juros do apfflices e bem assim
as importâncias tributaveis pela aplicação dos coeficientes de 50 %
sobre as comissões e de 15 % sobre os demais juros.

-Os interessados reclamaram contra o _lançamento, alegando que
não estavam 'obrigados ao pagamento do imposto sobre os rendinien-
tos que lhes adveem dos aluguéis dos prédios que possuem, nem dos
enumerados no memorand•um, porque tendo optado pela tributação de
acordo com o montante das vendas mercantis, estão certos cio que a
totalidade dos, seus lucros já foi fixada.

Mantidos os lançamentos, a firma interessada, não se confor-
mando com a decisão, interpôs recurso para este Conselho, alegando
que aos contribuintes, no -regime do Regulamento em vigor até a lei
n. .183, de 13-1-. 1936; era conferido á direito de pagar o imposto,
seguindo a regra geral, pelo lucro verificado em balanço, e, exercido
o direito de optar: pela receita bruta ou pelo volume das vendas
mercantís.;E os recorrentes desse direitos usaram quando apresentaram
suas declarações de rendimentos dos exercícios de 1931 a 1935, de-
clarando a' opção nessas mesmas declarações, momento que o Regula-
mento coneede para escolha do modo porque satisfazer a obrigação
fiscal. (Art. 57, § 30)." 	 -

E nos seus fundamentos, segundo os quais foi denegado o recurso,-
diz o acordão o seguinte:

"que O's recorrentes, no exercício de sua profissãO como negocian-
tes de ferragens e indústrias. alem das vendas efetuadas e sujeitas ao
imposto de vendas mercantis, recebem aluguéis, comissões e. juros,
tudo isso que constitue, englobadamente, os proventos de seu comércio;

que a tabela de coeficientes, baixada com o decreto n. 17.012, de
i19 de agosto de 1925, veiu ao encontro dos negócios sujeitos ao m-

posto de vendas mercantis para determinar a receita bruta dos ramos
ou profissões que escaparam àquela tributação;

que a receita bruta das firmas comerciais não pode deixar de ser
compreendida em seu todo, porque o imposto recai sobre o resultado
geral doí negócios e não sobre uma parte deles".

No pedido de reconsideração, os requerentes, não aduzindo ma-
téria nova, argumentaram no sentido de mie o art. 57, § .2.°, "dispõe
ser facultado às firmas individuais e às sociedades optar pelo lança- -
mento do imposto na base da receita .bruta durante o ano social,
ou na do volume das vendas mercantis relativo ao ano civil anterior
ao exercício, em que o imposto for devido".*
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Alegaram, ainda, qu& salvo as restrições da lei n. 183, de 13-1-36,
que não abrange os lançamentos objeto do acordão, todos a ela ante-
riores, três maneiras de calcular e pagar o imposto se apresentam:

a) pelo lucro real do balanço;
b) pela receita bruta do ano social;
c) pelo volume das vendas mercantis, relativas ao ante-

ror ao exercício financeiro em que o impo.sto for devido.
E, que, sendo assim, eseolheram os requerentes pagar o lançamento

do imposto na base do volume das vendas mercantis, usando, .con-
forme lhes garantia a lei, o direito de opção. 	 -E, mais, que à espécie não tem aplicação a tabela de coeficientes
aprovada pelo decreto n. 17.012, de 19-8-1925, ceito como o mesmo
não diz respeito aos que se submetem ao imposto pelo volume das ven-
das mercantis, urna vez que o art. 57, § 5. 0, do Regulamento, esta-
beleceu:

"Se o contribuinte não estiver sujeito ao regulamento do imposto
sobre vendas mercantis, aplicar-se-à a tabela de coeficientes apro-
vada pelo decreto n. 17.012, de 19-8-1925, para os efeitos mencio-
nados no § 4.0 deste artigo".

E, finalmente, os recorrentes, analisando o último fundamento do
acordão, dizem ter havido confusão entre lucro deduzido da receita
bruta, com o decorrente do volume das vendas mercantis, visto como
o acordão afirmara:

"que a receita bruta das firmas comerciais não Pode deixar de
ser compreendida em seu todo, porque o imposto recai sobro o re-
sultado geral dos negócios, e não sobre uma parte deles".

Isto posto, e: -	 •
Considerando que a lei facultou às firmas comerciais e socie-

dades o direito de optar pelo lançamento do imposto, segundo dois
critérios, a saber:

a) pelo lançamento do imposto na base da receita bruta
durante o ano social, ou,

b) pelo lançamento do imposto na base do volume das -
vendas mercantis relativo ao ano civil anterior ao exercí-
cio em que o imposto foi devido;	 •

Considerando que a segunda dessas alternativas, quando escolhida
pelo contribuinte, visava, só e unicamente, impedir que fosse dos-
rendada a sua escrita privada;

Considerando, ainda, que os recorrentes argumentam afirmando
que quando se faz a opção, para o efeito do lançamento do imposto,
na base do volume das vendas mercantis, só as importâncias prove-
nientes destas últimas, ficam sujeitas à tributação, dela escapaodo
os rendimentos da sociedade oriundos de outras fontes, tais como, no
caso dos autos, aluguéis, comissões e juros;

Considerando que, a ser isso verdadeiro, a alternativa
claração, cem base no rendimento bruto — nele incluidos todos os
lucros inclusive aluguéis, comissões e juros, passaria a ser um in-
ciso legal meramente decorativo, já que por ele nenhum contri-
buinte optaria, por ser mais oneroso;

Considerando, assim, que os, lançamentos mantidos p,,lo acord.lo,
cuja reconsideração ora se pede, obedeceram às prescriçõeo legais;

Considerando que o pedido de reconsideração não aduziu ma-
téria nova, reproduzindo as mesmas alegações do recurso de tis.;

Considerando, finalmente, que o 'acordão em apreço, denegando
provimento ao recurso,•confirinou jurisprudência mansa e pacifica
deste Conselho, consoante os acordãos ns. 3.372, de 1936, 5.493, de
1938, ,e outros mais,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, em indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de
1941. — Carlos Freire Zenha, presidente. — Miguel Lins, relator.
— Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Garcia de Souza.
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